
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

GOVERNO MUNICIPAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 57/2026 

 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA COLETA CONVENCIONAL, COM 

FORNECIMENTO DE CAMINHÃO COLETOR COMPACTADOR, MOTORISTA, 

COLETORES, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, PNEUS, UNIFORMES, EPIS, 

FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, INCLUINDO 

TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 733.338,00 (setecentos e trinta e três mil trezentos e 

trinta e oito reais). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/11/2026 – 09h00 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO 

REGIONALIDADE: NÃO 

 

 

 

NOS TERMOS DA LEI N° 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 57/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 108/2026 

 

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 78.121.936/0001-68, torna 

público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal 

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por PREÇO 

UNITÁRIO, objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA COLETA 

CONVENCIONAL, COM FORNECIMENTO DE CAMINHÃO COLETOR COMPACTADOR, 

MOTORISTA, COLETORES, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, PNEUS, UNIFORMES, EPIS, 

FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, INCLUINDO TRANSPORTE ATÉ O 

TRANSBORDO MUNICIPAL. 

 

1.2. O recebimento das propostas será até às 08h00 DO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2026. 

1.3. A abertura das propostas terá início das 08h01 ÀS 08h59 DO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 

2026. 

1.4. A sessão de disputa dos valores terá início às 09h00 DO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2026. 

 

1.5. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações 

do Brasil – BLL (www.bll.org.br) “acesso identificado no link – licitações”. 

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.  

1.6.1. O licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens 

1.2 1.3 e 1.4 deste Edital. 

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a 

realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver 

expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser 

definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br
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1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema 

de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema 

de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no § 2º do 

Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

1.8.1. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil. 

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do 

Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

  

2. DO OBJETO  

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA COLETA CONVENCIONAL, 

COM FORNECIMENTO DE CAMINHÃO COLETOR COMPACTADOR, MOTORISTA, COLETORES, 

COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, PNEUS, UNIFORMES, EPIS, FERRAMENTAS E DEMAIS 

INSUMOS NECESSÁRIOS, INCLUINDO TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO MUNICIPAL, 

conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas, rotas, 

frequências, horários, quantitativos estimados e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência (Anexo I), sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento integral dos 

recursos humanos, materiais, equipamentos e insumos necessários à execução do objeto. 

2.3. A contratação será constituída por ITEM ÚNICO, com quantitativo estimado de 1.800 (mil e 

oitocentas) toneladas de resíduos sólidos domiciliares para o período inicial de 12 (doze) meses, 

adotando-se como unidade de medição e pagamento a tonelada de resíduos efetivamente 

coletados, regularmente pesados, comprovados e atestados pela fiscalização municipal. 

2.4. A quantidade prevista possui natureza estimativa e não representa obrigação de execução ou 

pagamento integral pela Administração Municipal, sendo a remuneração da CONTRATADA 

realizada exclusivamente conforme a quantidade efetivamente executada e comprovada, 

mediante aplicação do preço unitário contratado por tonelada. 

2.5. Não integram o objeto desta contratação os serviços de coleta seletiva de resíduos recicláveis 

secos, o transporte posterior dos resíduos a partir do Transbordo Municipal até a unidade de 

disposição final, o tratamento e a disposição final dos resíduos, observadas as delimitações 

estabelecidas no Termo de Referência. 
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3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da presente prestação de serviços correrão por conta da dotação 

orçamentária: 

a) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.39.00 

 

3.2. As despesas decorrentes da execução contratual nos exercícios financeiros subsequentes cor-

rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos orçamentos, 

observada a disponibilidade de créditos orçamentários e as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 

seguintes: 

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021; 

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 

c) Decretos Municipais nº 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023; 

d) Decretos Municipais nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de 

março de 2023. 

e) Lei Complementar Municipal nº 003/2023 de 21 de agosto de 2023. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

5.1. A participação no presente Pregão Eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), mediante utilização de credenciais de 

acesso pessoais e intransferíveis, observadas as condições de credenciamento, os procedimentos 

operacionais e os prazos estabelecidos neste Edital. 

5.2. Caberá à licitante acompanhar as operações realizadas no sistema eletrônico durante todas 

as etapas do procedimento licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da inobservân-

cia de mensagens, convocações, notificações ou da desconexão de seu representante, ressalvadas 

as hipóteses de indisponibilidade do sistema reconhecidas pela Administração. 

5.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e demais manifestações, in-

clusive os atos praticados diretamente ou por meio de representante credenciado, não cabendo à 

Administração Municipal ou ao provedor do sistema responsabilidade pelo uso indevido de suas 

credenciais de acesso, ressalvadas as hipóteses de responsabilidade legalmente previstas. 
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5.4. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atendam 

às condições de participação, habilitação e demais exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, observados os seguintes requisitos: 

5.4.1. Exerçam atividade econômica pertinente e compatível com o objeto da contratação, 

compreendendo a prestação de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domici-

liares, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

5.4.2. Atendam integralmente às especificações técnicas, condições de execução e demais 

exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência; 

5.4.3. Estejam regularmente credenciadas no sistema eletrônico utilizado para a realização 

do certame, observados os procedimentos estabelecidos pela plataforma; 

5.4.4. Não estejam submetidas a impedimentos legais ou sanções que impossibilitem sua 

participação no procedimento licitatório ou a celebração de contrato com a Administração 

Pública; 

5.4.5. Comprovem, na fase procedimental própria, o atendimento às exigências de habilita-

ção jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica previstas neste instru-

mento convocatório. 

5.4.6. Será admitida a participação de sociedades cooperativas, desde que atendidas as con-

dições estabelecidas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a compatibili-

dade de sua organização e atuação com a execução direta e integral do objeto, sem caracte-

rização de intermediação irregular de mão de obra. 

 

5.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.5.1. A presente licitação será realizada em regime de AMPLA CONCORRÊNCIA, não sendo 

destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sem prejuízo da aplicação do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Comple-

mentar Federal nº 123/2006, quando legalmente cabível. 

5.5.2. A não realização de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte justifica-se pelo fato de a contratação estar estruturada em ITEM ÚNICO, com valor 

global estimado de R$ 733.338,00 (setecentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e oito 

reais), superior ao limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) previsto no artigo 48, inciso I, 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

5.5.3. A contratação compreende a execução contínua e integrada dos serviços de coleta e 

transporte de resíduos sólidos domiciliares, mediante disponibilização simultânea de cami-

nhão coletor compactador, motorista, coletores, combustível, manutenção, equipamentos 

de proteção individual e demais recursos operacionais, cuja execução deverá permanecer 
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sob responsabilidade integral da empresa contratada, conforme justificativa de não parce-

lamento constante do Estudo Técnico Preliminar. 

5.5.4. Considerando a natureza integrada do objeto e a ausência de fornecimento autônomo 

de bens de natureza divisível, não será estabelecida cota reservada para microempresas e 

empresas de pequeno porte, observadas as disposições do artigo 48, inciso III, da Lei Com-

plementar Federal nº 123/2006. 

5.5.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar do certame em 

igualdade de condições com as demais licitantes, assegurados os benefícios previstos na le-

gislação aplicável, especialmente quanto à regularização fiscal e trabalhista e ao direito de 

preferência em caso de empate ficto, nos termos dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006. 

5.5.6. Na modalidade Pregão, considerar-se-á empate ficto a situação em que a proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco 

por cento) superior à proposta mais bem classificada, observadas as condições e os proce-

dimentos estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

5.5.7. Para usufruir dos benefícios legalmente assegurados, a licitante deverá declarar seu 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, observadas as condi-

ções estabelecidas na legislação vigente e as exigências de comprovação previstas neste Edi-

tal. 

 

5.6. DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 

5.6.1. Não poderão disputar esta licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, observadas as disposições dos artigos 9º, 14 e 15 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

a) Pessoa física ou jurídica autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, quando a licitação versar sobre obras, serviços ou fornecimento de 

bens a eles relacionados, observadas as exceções legalmente admitidas; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro-

jeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre obras, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários, observadas as disposições legais aplicáveis. 
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c) Pessoa física ou jurídica que, ao tempo da licitação, esteja impossibilitada de 

participar do procedimento ou de contratar com a Administração Pública em 

decorrência de sanção administrativa ou judicial vigente e aplicável ao certame. 

d) Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação, fiscali-

zação ou gestão contratual, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nas condições pre-

vistas no artigo 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

nº 6.404/1976, que estejam concorrendo entre si no mesmo procedimento lici-

tatório; 

f) Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 

considerando a vedação expressamente estabelecida pela Administração Muni-

cipal; 

g) Pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra pessoa impedida de 

participar de licitações, com a finalidade de fraudar ou contornar sanção apli-

cada, inclusive mediante utilização de empresas controladoras, controladas ou 

coligadas, desde que devidamente comprovada a ocorrência da fraude; 

h) Pessoa jurídica com falência decretada ou que não atenda aos requisitos de qua-

lificação econômico-financeira legalmente exigíveis, ressalvadas as situações de 

recuperação judicial ou extrajudicial cuja participação seja admitida pela legis-

lação e pela jurisprudência aplicáveis; 

i) Empresa estrangeira que não atenda às condições legais para participação em 

licitações públicas no Brasil, inclusive quanto à representação legal necessária 

à prática dos atos do procedimento e ao cumprimento das obrigações decorren-

tes da contratação; 

j) Agente público do órgão ou entidade licitante, bem como pessoa jurídica cuja 

participação configure impedimento legal, conflito de interesses ou violação às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação municipal aplicável; 

k) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edi-

tal, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explora-

ção de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou contratação de adolescentes em hipóteses vedadas pela legislação 

trabalhista; 
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l) Pessoas jurídicas que não atendam às condições de participação e às exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

5.7. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.7.1. A Administração Municipal verificará o atendimento às condições de participação es-

tabelecidas neste Edital, inclusive mediante consulta aos cadastros oficiais de sanções e im-

pedimentos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.7.2. Constatada a existência de impedimento legal, a licitante será afastada do certame, 

mediante decisão fundamentada, assegurada a manifestação prévia quando legalmente ca-

bível. 

5.7.3. O não atendimento às exigências de habilitação será apreciado na fase própria, obser-

vados os procedimentos de diligência, saneamento e julgamento previstos neste Edital e na 

legislação aplicável. 

5.7.4. A constatação de declaração falsa, omissão de informação relevante ou tentativa de 

fraude destinada a afastar impedimento legal poderá ensejar a adoção das providências ad-

ministrativas cabíveis, inclusive aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

6. ELEMENTOS INSTRUTORES 

6.1. O Edital e seus anexos, incluindo o Termo de Referência, as especificações técnicas, os docu-

mentos complementares e a minuta do contrato, estarão disponíveis para consulta e obtenção 

pelos interessados, gratuitamente, por meio dos seguintes endereços eletrônicos: 

a) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): www.gov.br/pncp; 

b) Portal da Transparência do Município de Três Barras do Paraná: www.tresbar-

ras.pr.gov.br; 

c) Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL): www.bll.org.br. 

6.2. Os interessados também poderão consultar os documentos que integram o procedimento li-

citatório junto ao Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, localizado 

na Avenida Brasil, nº 245, Centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário de expediente, das 

08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30, em dias úteis. 

6.3. O acesso ao Edital e seus anexos será assegurado a todos os interessados, independentemente 

de cadastramento prévio no sistema eletrônico de disputa, observadas as disposições do artigo 

87, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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6.4. É de responsabilidade dos interessados acompanhar as publicações, retificações, esclareci-

mentos, comunicados e demais informações relativas ao procedimento licitatório, disponibiliza-

dos nos meios oficiais de divulgação e na plataforma eletrônica utilizada para a realização do cer-

tame. 

6.5. Eventuais alterações do Edital serão divulgadas na forma da legislação aplicável, observada a 

necessidade de reabertura dos prazos originalmente estabelecidos quando as modificações com-

prometerem a formulação das propostas, nos termos do artigo 55, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.6. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao Edital deverão observar os procedimen-

tos, prazos e meios de apresentação estabelecidos no tópico específico deste instrumento convo-

catório, assegurada a publicidade das respectivas respostas aos interessados. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Para participar do presente Pregão Eletrônico, a licitante deverá estar previamente cadas-

trada e credenciada junto à plataforma eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), 

disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br, observados os procedimentos, requisitos e pra-

zos operacionais estabelecidos pelo sistema. 

7.2. O credenciamento ocorrerá mediante cadastramento dos dados da empresa e de seu repre-

sentante legal ou procurador devidamente constituído, com obtenção das respectivas credenciais 

de acesso, observadas as condições estabelecidas pela plataforma eletrônica. 

7.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que pretendam usufruir dos benefícios 

previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006 deverão informar corretamente seu enqua-

dramento em campo próprio do sistema eletrônico, sem prejuízo da apresentação dos documen-

tos e declarações exigidos neste Edital para comprovação da condição declarada. 

7.2.2. A licitante será responsável pela veracidade das informações prestadas durante o cadastra-

mento e credenciamento, inclusive quanto à sua identificação, representação legal, dados cadas-

trais e enquadramento empresarial, sujeitando-se às consequências legais decorrentes de even-

tuais declarações falsas ou informações inexatas. 

 

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

7.3.1. A participação no Pregão Eletrônico será realizada exclusivamente por meio da pla-

taforma BLL, mediante utilização das credenciais de acesso da licitante ou de seu represen-

tante devidamente autorizado, competindo aos interessados providenciar o cadastramento 

e a habilitação de acesso ao sistema em tempo hábil para participação no certame. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br
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7.3.2. O acesso ao sistema eletrônico permitirá à licitante realizar o cadastramento de sua 

proposta, apresentar lances, acompanhar as etapas do procedimento licitatório, encami-

nhar documentos, receber comunicações e praticar os demais atos necessários à sua parti-

cipação, observadas as funcionalidades disponibilizadas pela plataforma. 

7.3.3. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando dis-

ponibilizado, o pleno conhecimento e a aceitação das condições estabelecidas neste Edital e 

seus anexos, bem como declarar o atendimento aos requisitos de habilitação exigidos, res-

ponsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas. 

7.3.4. As credenciais de acesso ao sistema eletrônico possuem caráter pessoal e intransfe-

rível, sendo de responsabilidade da licitante e de seus representantes a manutenção do si-

gilo, a guarda e a correta utilização das informações de autenticação necessárias à realização 

das operações. 

7.3.5. O credenciamento da licitante e de seu representante junto ao sistema eletrônico im-

plica responsabilidade legal pelos atos praticados em seu nome, inclusive quanto ao cadas-

tramento de propostas, apresentação de lances, encaminhamento de documentos e demais 

manifestações realizadas durante o procedimento licitatório. 

7.3.6. A licitante deverá acompanhar regularmente as informações e mensagens disponibi-

lizadas pelo sistema eletrônico durante todas as fases do certame, responsabilizando-se pe-

los prejuízos decorrentes da inobservância das comunicações oficiais ou de falhas de cone-

xão atribuíveis à sua estrutura tecnológica, ressalvadas as situações de indisponibilidade do 

sistema reconhecidas pela Administração. 

7.3.7. Eventuais dificuldades relacionadas ao cadastramento, credenciamento, recuperação 

de acesso, utilização de senhas ou funcionamento da plataforma poderão ser esclarecidas 

diretamente junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), por meio dos canais ofici-

ais de atendimento disponibilizados em seu endereço eletrônico ou pelo telefone (41) 3097-

4600. 

7.3.8. O credenciamento no sistema eletrônico constitui requisito operacional para partici-

pação no procedimento licitatório, não substituindo nem dispensando a apresentação dos 

documentos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica 

exigidos neste Edital. 

7.3.9. A apresentação das propostas, a formulação de lances e o encaminhamento dos do-

cumentos deverão observar os procedimentos e prazos estabelecidos neste instrumento 

convocatório, bem como as regras operacionais da plataforma eletrônica, desde que com-

patíveis com a legislação aplicável. 
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8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes deverão encaminhar suas propostas iniciais de preços exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), até a data e o horário esta-

belecidos neste Edital para abertura da sessão pública, observadas as condições e exigências pre-

vistas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

8.2. A proposta inicial deverá ser cadastrada no sistema eletrônico mediante indicação do preço 

unitário por tonelada (R$/t) para a execução integral dos serviços objeto da contratação, conside-

rando o ITEM ÚNICO e o quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas para o perí-

odo inicial de 12 (doze) meses, observadas as especificações estabelecidas no Termo de Referên-

cia. 

8.3. No cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar, nos campos próprios do sistema 

eletrônico ou na forma estabelecida neste Edital, as declarações legalmente exigíveis, inclusive 

quanto ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à integralidade dos custos necessários ao 

atendimento das obrigações trabalhistas aplicáveis à execução contratual. 

8.4. A apresentação dos documentos de habilitação será exigida somente da licitante provisoria-

mente classificada em primeiro lugar após o julgamento das propostas, mediante convocação do 

Pregoeiro, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas, observados os procedimentos, condi-

ções e prazos estabelecidos neste Edital e no artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas an-

teriormente cadastradas no sistema eletrônico, observadas as funcionalidades e condições opera-

cionais disponibilizadas pela plataforma. 

8.6. Caberá à licitante acompanhar todas as operações realizadas no sistema eletrônico durante o 

procedimento licitatório, responsabilizando-se pelo cumprimento dos prazos e pelo atendimento 

das mensagens e convocações expedidas pelo Pregoeiro, ressalvadas as hipóteses de indisponibi-

lidade do sistema reconhecidas pela Administração. 

8.7. Após o encerramento da etapa de lances e da negociação, o Pregoeiro convocará a licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar para apresentar a proposta de preços ajustada ao 

último valor ofertado, observados os prazos e as condições estabelecidos neste Edital. 

8.8. A proposta ajustada deverá manter as condições técnicas e operacionais estabelecidas no 

Termo de Referência, indicando o preço unitário por tonelada e o correspondente valor global 

estimado para o quantitativo de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas, vedada a alteração das condi-

ções essenciais do objeto ou a inclusão de encargos não contemplados no preço ofertado. 

8.9. Os documentos encaminhados pelas licitantes deverão ser apresentados em formato digital, 

preferencialmente por meio da própria plataforma eletrônica, observadas as disposições deste 
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Edital quanto à autenticidade, validade e possibilidade de realização de diligências para esclare-

cimento ou complementação das informações, nos limites legalmente admitidos. 

8.10. A Administração poderá realizar diligências destinadas ao esclarecimento de informações, 

à verificação da autenticidade dos documentos e ao saneamento de falhas que não alterem a subs-

tância das propostas ou dos documentos de habilitação, observadas as disposições dos artigos 59, 

63 e 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.11. Não será estabelecida classificação definitiva entre as propostas na etapa inicial de cadas-

tramento, sendo a ordem de classificação definida após a realização da fase competitiva, da even-

tual negociação e do julgamento das propostas, observadas as regras de funcionamento do sis-

tema eletrônico. 

8.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação serão disponibilizados para avali-

ação da Administração e acesso público no momento procedimental legalmente cabível, observa-

das as condições de publicidade, transparência, sigilo temporário e proteção de informações le-

galmente resguardadas. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. A licitante deverá cadastrar sua proposta no sistema eletrônico, mediante preenchimento dos 

campos correspondentes ao ITEM ÚNICO da contratação, observando as seguintes informações: 

a) Descrição do objeto, conforme especificações estabelecidas neste Edital e no 

Termo de Referência; 

b) Quantidade estimada de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas de resíduos sólidos 

domiciliares para o período inicial de 12 (doze) meses; 

c) Preço unitário por tonelada (R$/t), expresso em moeda corrente nacional, com 

até duas casas decimais; 

d) Valor global estimado da proposta, correspondente à multiplicação do preço 

unitário ofertado pelo quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) tone-

ladas, conforme os campos disponibilizados pelo sistema eletrônico. 

 

9.1.1. Considerando que o objeto corresponde à prestação de serviços, não será exigida in-

dicação de marca, modelo ou fabricante na proposta inicial. Caso o sistema eletrônico dis-

ponibilize campo obrigatório dessa natureza, a licitante deverá preenchê-lo com a expres-

são "NÃO SE APLICA" ou outra informação neutra equivalente, sem identificação da propo-

nente. 

9.2. O preço unitário ofertado deverá compreender a execução integral e contínua dos serviços de 

coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional, incluindo todos os 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 13 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

recursos humanos, materiais, equipamentos, veículos, insumos e demais despesas necessárias ao 

cumprimento das rotas, frequências, horários e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

9.3. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários 

à execução contratual, compreendendo, entre outros: 

a) Remuneração dos trabalhadores, salários, adicionais legalmente devidos, en-

cargos sociais, previdenciários e trabalhistas, férias, décimo terceiro salário, be-

nefícios e demais obrigações previstas na legislação e nos instrumentos coleti-

vos de trabalho efetivamente aplicáveis; 

b) Disponibilização, operação, depreciação, manutenção preventiva e corretiva, li-

cenciamento, seguros, pneus, peças, lubrificantes e demais despesas relaciona-

das ao caminhão coletor compactador; 

c) Combustível, deslocamentos operacionais, transporte dos resíduos até o Trans-

bordo Municipal e demais despesas necessárias ao atendimento integral das ro-

tas; 

d) Uniformes, vestimentas, equipamentos de proteção individual e coletiva, ferra-

mentas, materiais de higienização, dispositivos de segurança, treinamentos e 

demais exigências relativas à saúde e segurança do trabalho; 

e) Custos relacionados à pesagem dos resíduos, inclusive utilização de balança, 

aferições e emissão dos respectivos comprovantes; 

f) Custos administrativos, tributos, seguros, licenças, encargos comerciais, despe-

sas operacionais, lucro e quaisquer outros custos necessários à execução inte-

gral dos serviços. 

 

9.3.1. A licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhis-

tas assegurados na Constituição Federal, na legislação trabalhista, nas normas infralegais, 

nas convenções e acordos coletivos de trabalho aplicáveis e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de apresentação da proposta, conforme artigo 63, § 1º, da Lei Fe-

deral nº 14.133/2021. 

9.3.2. Os instrumentos coletivos de trabalho utilizados pela Administração como referência 

para formação do orçamento estimado não constituem imposição de enquadramento sindi-

cal às licitantes, competindo a cada empresa observar os instrumentos efetivamente aplicá-

veis às categorias profissionais envolvidas na execução, conforme as disposições do Termo 

de Referência. 
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9.4. A licitante deverá considerar, na elaboração da proposta, as características operacionais da 

contratação, especialmente a necessidade de disponibilização de um caminhão coletor compacta-

dor, um motorista e três coletores, bem como o cumprimento das rotas e frequências estabeleci-

das, independentemente das oscilações ordinárias na quantidade de resíduos coletados. 

9.5. A remuneração da CONTRATADA ocorrerá exclusivamente mediante aplicação do preço uni-

tário contratado por tonelada sobre a quantidade líquida de resíduos efetivamente coletados, re-

gularmente pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização municipal, não sendo devido paga-

mento fixo mensal ou remuneração específica pela disponibilização de veículos, trabalhadores, 

equipamentos, combustível ou demais insumos. 

9.6. O quantitativo de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas possui natureza estimativa, não consti-

tuindo garantia de execução ou obrigação de pagamento integral pela Administração Municipal, 

devendo a licitante considerar as oscilações ordinárias da demanda na formação de seus preços. 

9.7. Os preços apresentados na proposta inicial e durante a fase de lances serão de exclusiva res-

ponsabilidade da licitante, não lhe assistindo direito à alteração dos valores ofertados em razão 

de erro, omissão ou equívoco na elaboração da proposta, ressalvadas as hipóteses de saneamento 

legalmente admitidas e os direitos decorrentes de alterações contratuais, reajustamento e resta-

belecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma da legislação e do contrato. 

9.8. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 

sua apresentação, salvo previsão de prazo superior expressamente indicado pela licitante. 

9.9. O preço unitário máximo admitido para a contratação será de R$ 407,41 (quatrocentos e sete 

reais e quarenta e um centavos) por tonelada, correspondendo ao valor global estimado máximo 

de R$ 733.338,00 (setecentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e oito reais), considerado o 

quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas para o período inicial de 12 (doze) 

meses. 

9.10. As propostas deverão observar integralmente as especificações técnicas e condições esta-

belecidas neste Edital e no Termo de Referência, não sendo admitidas ofertas condicionadas à 

alteração das rotas, frequências, quantitativos mínimos de equipe, características dos equipamen-

tos ou demais obrigações essenciais à execução contratual. 

9.11. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, quando con-

vocada, proposta ajustada ao último preço ofertado ou negociado, indicando expressamente o va-

lor unitário por tonelada e o respectivo valor global estimado, observadas as condições e os prazos 

definidos neste Edital. 

9.12. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, justificativas e documentos necessários 

à verificação da exequibilidade da proposta, especialmente quanto à compatibilidade dos preços 
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ofertados com os custos de mão de obra, caminhão coletor compactador, combustível, manuten-

ção, encargos legais e demais despesas indispensáveis à execução dos serviços, observadas as dis-

posições do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação ocorrerá em sessão pública, por meio do sistema eletrônico 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL), na data e no horário estabelecidos neste Edital, 

observadas as regras de funcionamento da plataforma e as disposições legais aplicáveis. 

10.2. O Pregoeiro procederá à análise preliminar das propostas cadastradas, verificando sua con-

formidade com as condições essenciais estabelecidas neste Edital, podendo desclassificar, medi-

ante decisão fundamentada, aquelas que apresentarem vícios insanáveis, identificação indevida 

da licitante ou outras irregularidades que comprometam sua participação na etapa competitiva, 

quando não passíveis de saneamento. 

10.2.1. A análise definitiva da conformidade técnica e da aceitabilidade dos preços será realizada 

na fase de julgamento, observadas as disposições do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

inclusive quanto às hipóteses de desclassificação por preço superior ao máximo admitido ou ine-

xequibilidade demonstrada. 

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências destinadas ao esclarecimento de in-

formações, à verificação da conformidade das propostas e à apuração de eventual inexequibili-

dade, observados os limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. 

10.4. Durante as etapas em que deva ser preservado o anonimato das licitantes, as propostas não 

poderão conter elementos de identificação da proponente em campos ou documentos destinados 

à avaliação anônima, tais como razão social, CNPJ, logotipos, timbres ou outras referências identi-

ficadoras, ressalvadas as informações exigidas pelo próprio sistema para fins de cadastramento. 

10.4.1. A identificação indevida que comprometa a igualdade de condições entre os partici-

pantes poderá ensejar a desclassificação da proposta, mediante decisão fundamentada, ob-

servada a possibilidade de saneamento quando legalmente cabível. 

10.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrô-

nico, assegurada a publicidade dos atos no momento procedimental adequado. 

10.5.1. A classificação preliminar da proposta para participação na etapa de lances não im-

pede seu julgamento definitivo em sentido contrário, especialmente quando constatada 

desconformidade com as especificações técnicas, preços máximos ou demais exigências es-

tabelecidas neste Edital. 

10.6. O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas admitidas à etapa competi-

tiva, observados os critérios de classificação e as regras de funcionamento da plataforma. 
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10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes, 

devendo as mensagens, convocações e demais manifestações relativas ao procedimento licitatório 

ocorrer preferencialmente por meio da plataforma eletrônica. 

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar seus lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor re-

gistrado. 

10.9. Os lances deverão ser ofertados com base no PREÇO UNITÁRIO POR TONELADA (R$/t), 

correspondente à prestação integral dos serviços objeto da contratação, considerando o ITEM 

ÚNICO e as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.9.1. Para fins de classificação e julgamento, o valor global estimado da proposta será 

obtido mediante multiplicação do preço unitário ofertado pelo quantitativo estimado de 

1.800 (mil e oitocentas) toneladas, correspondente à vigência inicial de 12 (doze) meses. 

10.9.2. A apresentação de lances pelo preço unitário não altera a natureza estimativa do 

quantitativo contratado, permanecendo a remuneração condicionada à quantidade de resí-

duos efetivamente coletados, pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização municipal. 

10.10. Os licitantes poderão apresentar lances públicos e sucessivos, observados o horário fixado 

para a abertura da sessão, o modo de disputa adotado e as regras estabelecidas neste Edital. 

10.11. Cada licitante somente poderá apresentar lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença entre lances, 

quando aplicável. 

10.12. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo) por tone-

lada, incidindo tanto em relação aos lances intermediários quanto àqueles destinados a superar 

a melhor oferta registrada. 

10.12.1. Os lances que não observarem o intervalo mínimo estabelecido no item anterior serão 

desconsiderados pelo sistema eletrônico, conforme as regras de funcionamento da plataforma uti-

lizada. 

10.13. A apresentação, recepção, registro e validação dos lances observarão os procedimentos e 

intervalos operacionais definidos pela plataforma eletrônica, devidamente configurados para o 

certame, cabendo aos licitantes acompanhar as informações e mensagens disponibilizadas du-

rante a sessão pública. 

10.14. Será adotado o modo de disputa ABERTO, no qual os licitantes apresentarão lances públi-

cos e sucessivos, com possibilidade de prorrogações automáticas, observadas as disposições deste 

Edital e as regras aplicáveis ao sistema eletrônico. 
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10.15. A etapa inicial de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, sendo automatica-

mente prorrogada pelo sistema quando houver lance registrado nos últimos 2 (dois) minutos do 

período de duração da etapa competitiva. 

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos, ocorrendo sucessi-

vamente sempre que forem apresentados novos lances durante o respectivo período de prorro-

gação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.17. Não havendo novos lances durante o período de prorrogação automática, a etapa compe-

titiva será encerrada pelo sistema eletrônico, procedendo-se à ordenação das propostas conforme 

os valores registrados. 

10.18. Encerrada a etapa competitiva e definida a melhor proposta, caso a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar seja de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, 

auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá admitir, justificadamente, o reinício da disputa aberta para 

definição das demais colocações, nos termos do artigo 56, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

observadas as funcionalidades da plataforma eletrônica. 

10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que houver 

sido recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

10.20. Durante a etapa competitiva, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor valor 

registrado, preservada a identidade dos participantes enquanto legalmente exigido o anonimato. 

10.21. Na hipótese de desconexão do Pregoeiro durante a etapa competitiva, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, desde que preservadas as 

condições de regularidade e segurança do procedimento. 

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por período supe-

rior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa, sendo reiniciada somente após transcor-

ridas, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato aos participantes, mediante 

divulgação no sistema eletrônico, observadas as disposições regulamentares aplicáveis. 

10.23. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR TONELADA, 

correspondente ao ITEM ÚNICO da contratação, observando-se, para fins de comparação das pro-

postas, o valor global estimado resultante da multiplicação do preço unitário ofertado pelo quan-

titativo de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas. 

10.23.1. Será considerada mais vantajosa a proposta que apresentar o menor preço unitá-

rio por tonelada, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas, as condições 

de execução e os requisitos de aceitabilidade estabelecidos neste Edital e no Termo de Re-

ferência. 

10.23.2. Não serão admitidas propostas com preço unitário superior ao valor máximo esti-

mado de R$ 407,41 (quatrocentos e sete reais e quarenta e um centavos) por tonelada, após 
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esgotada a possibilidade de negociação, observado o correspondente valor global estimado 

máximo de R$ 733.338,00 (setecentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e oito reais). 

10.24. Caso a licitante não apresente lances durante a etapa competitiva, permanecerá concor-

rendo com o valor de sua proposta inicial, observadas as condições de classificação e aceitabili-

dade estabelecidas neste Edital. 

10.25. Encerrada a etapa de lances, será verificada a eventual incidência do tratamento diferen-

ciado e favorecido previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, espe-

cialmente quanto ao direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte nas 

hipóteses de empate ficto, observadas as condições legais e as funcionalidades da plataforma. 

10.26. Encerrada a fase de lances e concluída a negociação, quando cabível, o Pregoeiro convocará 

a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar para apresentar, no prazo de 04 (qua-

tro) horas, contado da convocação realizada por meio da plataforma eletrônica BLL, a proposta de 

preços ajustada ao último valor ofertado ou negociado, acompanhada obrigatoriamente da Plani-

lha Analítica de Composição de Custos e Formação de Preços, conforme modelo disponibilizado 

no Anexo V deste Edital. 

10.26.1. A planilha deverá contemplar, de forma individualizada, os custos de mão de obra 

do motorista e dos 03 (três) coletores, incluindo salários, adicionais, benefícios, encargos 

trabalhistas e previdenciários, bem como os custos relacionados ao caminhão coletor com-

pactador, combustível, manutenção, pneus, equipamentos, uniformes, EPIs, materiais, pe-

sagem, despesas administrativas, tributos, lucro e demais componentes necessários à exe-

cução integral dos serviços. 

10.26.2. A composição de custos deverá ser compatível com o preço unitário por tonelada 

constante da proposta readequada, considerando o quantitativo estimado de 150 (cento e 

cinquenta) toneladas mensais e 1.800 (mil e oitocentas) toneladas para a vigência inicial de 

12 (doze) meses, sem possibilidade de majoração do preço final ofertado. 

10.26.3. A apresentação da planilha será exigida exclusivamente da licitante provisoria-

mente classificada em primeiro lugar, não sendo obrigatória sua apresentação por todos os 

participantes juntamente com a proposta inicial. 

10.26.4. A proposta e a planilha serão analisadas na fase de julgamento, antes da habilita-

ção, para verificação da conformidade e da exequibilidade dos preços apresentados, obser-

vadas as disposições do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.27. Concluída a negociação, o Pregoeiro procederá à análise de aceitabilidade e ao julgamento 

da proposta mais bem classificada, verificando sua conformidade com as especificações técnicas, 

com o preço máximo admitido e com os demais requisitos estabelecidos neste Edital, observadas 

as disposições do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as regras previstas no tópico seguinte. 
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11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando cabível, o Pregoeiro procederá 

à análise da proposta classificada em primeiro lugar, verificando sua conformidade com as espe-

cificações técnicas, condições de execução e demais exigências estabelecidas neste Edital e no 

Termo de Referência, bem como a compatibilidade do preço ofertado com o valor máximo admi-

tido pela Administração Municipal, observadas as disposições dos artigos 59 e 61 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

11.1.1. A análise da proposta observará o critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁ-

RIO POR TONELADA, considerando o ITEM ÚNICO da contratação, com quantitativo esti-

mado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas para o período inicial de 12 (doze) meses, sendo 

o valor global estimado calculado mediante multiplicação do preço unitário ofertado pelo 

quantitativo previsto. 

11.1.2. O preço unitário máximo admitido será de R$ 407,41 (quatrocentos e sete reais e 

quarenta e um centavos) por tonelada, correspondente ao valor global estimado de R$ 

733.338,00 (setecentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e oito reais), não sendo admitida 

a contratação por valor superior ao limite estabelecido, observada a possibilidade de nego-

ciação prevista na legislação. 

11.2. Será desclassificada a proposta que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não atender às especificações técnicas e às condições essenciais de execução 

estabelecidas no Edital e no Termo de Referência; 

c) Apresentar preço unitário superior ao máximo admitido pela Administração, 

após esgotada a possibilidade de negociação; 

d) Apresentar preço manifestamente inexequível, cuja inviabilidade seja demons-

trada mediante análise técnica ou diligência regularmente realizada; 

e) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 

f) Apresentar desconformidade com outras exigências do Edital, desde que insa-

nável, nos termos do artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2.1. A análise da exequibilidade da proposta considerará a capacidade de o preço ofer-

tado suportar integralmente os custos necessários à execução dos serviços, especialmente 

aqueles relacionados à disponibilização do caminhão coletor compactador, motorista, co-

letores, combustível, manutenção, pneus, uniformes, equipamentos de proteção indivi-

dual, ferramentas, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, custos de pesagem 

e demais despesas indispensáveis ao cumprimento das obrigações contratuais. 
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11.2.2. Havendo indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos comple-

mentares, o Pregoeiro poderá determinar a realização de diligências, nos termos do artigo 

59, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, para verificar a viabilidade econômica da pro-

posta, podendo adotar, entre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Solicitar à licitante a apresentação de justificativas e documentos demonstrati-

vos da composição dos custos envolvidos na execução dos serviços; 

b) Solicitar planilha de composição de custos e formação de preços, contemplando 

mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, caminhão coletor com-

pactador, combustível, manutenção, pneus, equipamentos, insumos, despesas 

administrativas, tributos e demais componentes necessários à execução contra-

tual; 

c) Verificar a compatibilidade dos custos de mão de obra com a legislação traba-

lhista, previdenciária e com os instrumentos coletivos de trabalho efetivamente 

aplicáveis às categorias profissionais envolvidas; 

d) Solicitar esclarecimentos quanto aos custos de disponibilização, operação, ma-

nutenção, depreciação ou locação do caminhão coletor compactador, bem como 

quanto aos custos dos demais equipamentos e recursos operacionais; 

e) Consultar contratos anteriormente executados pela licitante, documentos fis-

cais, medições, demonstrativos de custos ou outros elementos que permitam 

verificar sua capacidade de executar os serviços pelo preço ofertado; 

f) Realizar pesquisas junto a órgãos públicos, entidades ou empresas privadas, vi-

sando verificar a compatibilidade dos custos apresentados com os valores pra-

ticados no mercado; 

g) Solicitar esclarecimentos sobre condições operacionais próprias, estrutura em-

presarial existente, ganhos de produtividade, custos de oportunidade ou outras 

circunstâncias objetivamente demonstradas que possam justificar a redução 

dos preços ofertados; 

h) Realizar outras diligências técnica e juridicamente pertinentes à comprovação 

da exequibilidade da proposta, observados os princípios da razoabilidade, pro-

porcionalidade, isonomia e julgamento objetivo. 

 

11.2.3. Para fins de avaliação preliminar da exequibilidade, propostas com valores inferio-

res a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração poderão ser consi-

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 21 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

deradas indicativas de possível inexequibilidade, sem que tal circunstância implique des-

classificação automática, devendo ser assegurada à licitante a oportunidade de demonstrar 

a viabilidade econômica de sua oferta. 

11.2.3.1. A avaliação da exequibilidade não ficará limitada ao percentual mencionado 

no item anterior, podendo a Administração realizar diligências sempre que houver 

elementos concretos que indiquem possível insuficiência do preço para suportar os 

custos necessários à execução contratual. 

11.2.3.2. A desclassificação por inexequibilidade dependerá de decisão fundamen-

tada, amparada na análise dos elementos disponíveis e, quando necessária, na reali-

zação de diligência, observadas as disposições do artigo 59 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.2.4. A utilização, pela licitante, de acordo coletivo, convenção coletiva ou outro instru-

mento normativo diverso daqueles adotados pela Administração Municipal como referência 

para a elaboração do orçamento estimado não constituirá, isoladamente, motivo para des-

classificação da proposta, desde que demonstrado o cumprimento das obrigações legais e 

convencionais efetivamente aplicáveis e a viabilidade dos custos apresentados. 

11.2.5. Eventuais inconsistências, omissões ou erros materiais identificados na planilha de 

composição de custos poderão ser objeto de esclarecimento ou saneamento, desde que não 

impliquem majoração do preço final ofertado, alteração substancial da proposta ou violação 

às condições estabelecidas neste Edital, observados os limites legalmente admitidos. 

11.2.6. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências destinadas à veri-

ficação da exequibilidade ou da legalidade da proposta, mediante apresentação de elemen-

tos concretos que fundamentem a solicitação, cabendo ao Pregoeiro avaliar sua pertinência 

e adotar as providências cabíveis. 

11.2.7. Na hipótese de suspensão da sessão pública para realização de diligências, o Prego-

eiro comunicará aos licitantes, por meio do sistema eletrônico, a data e o horário de conti-

nuidade dos trabalhos, observados os prazos e procedimentos estabelecidos na regulamen-

tação aplicável. 

11.3. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar a proposta de 

preços readequada e a Planilha Analítica de Composição de Custos e Formação de Preços, nos ter-

mos do item 10.26. deste Edital, para análise da conformidade e da exequibilidade da proposta, 

antes da fase de habilitação. 

11.3.1. O prazo para apresentação dos documentos será de 04 (quatro) horas, contado da 

convocação realizada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, admitida a prorrogação devida-

mente justificada, conforme as disposições deste Edital. 
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11.3.2. Quando a diligência envolver documentos de maior complexidade, especial-

mente planilhas analíticas de custos ou demonstrativos técnicos, o Pregoeiro poderá 

estabelecer prazo compatível com a natureza das informações solicitadas, mediante 

decisão fundamentada e observadas as condições de isonomia entre os licitantes. 

11.3.3. A não apresentação injustificada dos documentos ou esclarecimentos solicitados, no 

prazo regularmente estabelecido, poderá ensejar a desclassificação da proposta quando im-

possibilitar a comprovação de sua conformidade ou exequibilidade, mediante decisão fun-

damentada. 

11.4. O prazo concedido para apresentação de documentos ou esclarecimentos poderá ser pror-

rogado pelo Pregoeiro, mediante solicitação fundamentada da licitante, apresentada antes de seu 

encerramento, desde que a prorrogação seja compatível com a natureza da diligência e com o re-

gular andamento do procedimento licitatório. 

11.4.1. Entre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se aqueles 

destinados à demonstração da composição e viabilidade dos custos da prestação dos servi-

ços, incluindo planilhas de formação de preços, informações sobre encargos trabalhistas, 

instrumentos coletivos aplicáveis, documentos relativos aos custos operacionais do cami-

nhão coletor compactador e demais elementos necessários à adequada avaliação da pro-

posta. 

11.4.2. A solicitação de documentos complementares não autoriza a alteração das condi-

ções essenciais da proposta, a modificação do objeto ou a majoração do preço final ofertado, 

observados os procedimentos de saneamento legalmente admitidos. 

11.5. Caso a proposta mais bem classificada seja desclassificada, o Pregoeiro examinará a pro-

posta subsequente, observada a ordem de classificação, procedendo sucessivamente até identifi-

car proposta que atenda integralmente às exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.6. Havendo necessidade de análise minuciosa da documentação apresentada, realização de di-

ligências ou obtenção de manifestação da área técnica competente, o Pregoeiro poderá suspender 

a sessão pública, comunicando aos participantes, por meio do sistema eletrônico, a data e o horá-

rio previstos para sua continuidade. 

11.7. O Pregoeiro poderá realizar negociação com a licitante mais bem classificada, por meio do 

sistema eletrônico, com a finalidade de obter condições mais vantajosas para a Administração Mu-

nicipal, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.7.1. Na hipótese de desclassificação da proposta inicialmente melhor classificada, o Pre-

goeiro poderá negociar com a licitante subsequente, observada a ordem de classificação e 

as disposições legais aplicáveis. 
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11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, devendo seu resultado 

ser registrado nos autos do procedimento licitatório e disponibilizado aos interessados, ob-

servadas as regras de publicidade aplicáveis. 

11.8. Nas hipóteses de ampla concorrência, sempre que a proposta mais bem classificada não for 

aceita, e antes de o Pregoeiro passar à proposta subsequente, será verificada, quando cabível, a 

eventual ocorrência de empate ficto, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, observadas as funcionalidades do sistema eletrônico e as condições legalmente es-

tabelecidas. 

11.9. Encerrada a análise de aceitabilidade e constatado que a proposta melhor classificada 

atende às especificações técnicas, ao preço máximo admitido e às demais condições estabelecidas 

neste Edital, o Pregoeiro dará prosseguimento à fase de habilitação da respectiva licitante, obser-

vadas as exigências e os procedimentos previstos no item 12 deste instrumento convocatório. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação estabelecidas neste Edital, especialmente quanto à existência de san-

ções ou impedimentos que impossibilitem a participação no certame ou a futura contratação com 

a Administração Pública, mediante consulta aos cadastros oficiais pertinentes, incluindo: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU), 

disponível em https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(TCE/PR); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Naci-

onal de Empresas Punidas (CNEP), sem prejuízo de outros cadastros oficiais le-

galmente pertinentes. 

12.1.1. As consultas serão realizadas em nome da empresa licitante e, quando juridica-

mente pertinente, de seu sócio majoritário, observadas as disposições do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992 e a extensão das sanções efetivamente aplicadas. 

12.1.2. Constatada a existência de sanção vigente e efetivamente aplicável ao certame, ou 

de outro impedimento legal à participação, a licitante será afastada do procedimento medi-

ante decisão fundamentada, observados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 
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12.1.3. Na hipótese de afastamento ou inabilitação da licitante melhor classificada, o Prego-

eiro dará prosseguimento ao procedimento, observada a ordem de classificação das propos-

tas e a eventual aplicação dos benefícios previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006. 

12.2. A apresentação dos documentos de habilitação será exigida somente da licitante provisori-

amente vencedora, após o julgamento das propostas, mediante convocação realizada pelo Prego-

eiro no sistema eletrônico, observadas as disposições do artigo 63, incisos II e III, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

12.2.1. A documentação deverá ser encaminhada em formato digital, preferencialmente por 

meio da plataforma eletrônica BLL, no prazo de 4 (quatro) horas, contado da convocação 

realizada pelo Pregoeiro, admitida a prorrogação mediante solicitação fundamentada da li-

citante e decisão motivada da Administração. 

12.2.2. Havendo necessidade de esclarecimento ou complementação de informações rela-

tivas aos documentos apresentados, o Pregoeiro poderá realizar diligências, observados os 

limites estabelecidos no artigo 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2.3. Após a apresentação da documentação de habilitação, não será admitida sua substi-

tuição ou a apresentação de novos documentos, ressalvadas as hipóteses legalmente pre-

vistas de complementação de informações relativas a fatos existentes à época da abertura 

do certame, atualização de documentos cuja validade tenha expirado posteriormente ao re-

cebimento das propostas e saneamento de falhas que não alterem a substância dos docu-

mentos ou sua validade jurídica. 

12.2.4. A Administração poderá consultar diretamente os sítios eletrônicos oficiais dos ór-

gãos emissores de certidões e documentos, para fins de verificação de autenticidade, vali-

dade e regularidade das informações apresentadas. 

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diverso daquele utili-

zado pela licitante para participação no certame, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas, 

especialmente quanto aos documentos cuja emissão ou abrangência alcance conjuntamente ma-

triz e filiais. 

12.4. Quando a licitante participar por intermédio de sua matriz, os documentos de habilitação 

deverão estar em nome da matriz; quando participar por intermédio de filial, deverão estar em 

nome da respectiva filial, ressalvados os documentos que, por sua natureza ou por disposição le-

gal, sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz ou possuam validade abrangente para os 

estabelecimentos da pessoa jurídica. 
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12.4.1. Serão admitidos documentos relativos à regularidade fiscal, previdenciária ou ao 

FGTS emitidos de forma centralizada, quando comprovada a abrangência da certidão ou a 

centralização legalmente admitida do recolhimento das respectivas obrigações. 

12.5. A habilitação da licitante será verificada mediante a apresentação dos documentos previstos 

nos subitens seguintes, observadas as disposições dos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e os benefícios assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte pela 

Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

12.6. A HABILITAÇÃO JURÍDICA SERÁ DEMONSTRADA PELA APRESENTAÇÃO DOS 

SEGUINTES DOCUMENTOS: 

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.  

12.6.3. No caso de sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, devidamente registrado no órgão 

competente, acompanhado das respectivas alterações ou consolidação e da 

documentação que comprove os poderes de seus administradores ou representantes legais. 

12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

artigo 107 da Lei nº 5.764/1971. 

12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização. 

 

12.7. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA SERÁ DEMONSTRADA PELA 

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ABAIXO: 

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os 

créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do 

parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições 

instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

12.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 

12.440/2011; 

12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 

licitante; 

 12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 

licitante. 

 

12.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.8.1. Para comprovação da qualificação econômico-financeira, a licitante deverá apre-

sentar Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, observada a validade expressamente indicada no documento ou, na au-

sência dessa informação, o prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à data estabele-

cida para recebimento das propostas. 

12.8.2. A existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, por 

si só, a inabilitação da licitante, devendo ser assegurada a possibilidade de demonstração 

de sua aptidão econômico-financeira para execução do objeto, mediante documentação ju-

ridicamente idônea, observada a legislação aplicável e o entendimento dos órgãos de con-

trole e do Poder Judiciário. 

12.8.3. Não será exigida, para fins de qualificação econômico-financeira neste certame, a 

apresentação de balanço patrimonial, demonstrações contábeis, comprovação de capital so-

cial mínimo ou patrimônio líquido mínimo, permanecendo exigível a documentação expres-

samente indicada neste tópico. 

 

12.9. QUALIFICAÇÃO TECNICA – nos termos do art. 67 da Lei 14.133/2021, A qualificação téc-

nica será demonstrada mediante comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, 
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bem como da habilitação e regularidade profissional legalmente exigíveis para execução do ob-

jeto, observadas as disposições do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as exigências esta-

belecidas nos subitens seguintes: 

12.9.1. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnico-

operacional emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em seu nome, 

que comprovem a execução satisfatória de serviços de coleta e transporte de resíduos sóli-

dos domiciliares ou de serviços equivalentes em características e complexidade operacio-

nal. 

12.9.1.1. Os atestados deverão demonstrar que a licitante executou, no mínimo, 900 

(novecentas) toneladas de resíduos efetivamente coletados, correspondentes a 

50% do quantitativo de 1.800 toneladas estimado para a vigência inicial de 12 meses, 

relativamente à parcela de maior relevância do objeto, constituída pelos serviços in-

tegrados de coleta e transporte dos resíduos, nos termos do artigo 67, §§ 1º e 2º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

12.9.1.2. Será permitido o somatório de atestados de diferentes contratantes e perí-

odos de execução, inclusive concomitantes, desde que não haja dupla contagem de 

serviços ou quantidades e que os documentos permitam verificar o quantitativo efe-

tivamente executado. 

12.9.1.3. Consideram-se operacionalmente semelhantes os serviços regulares de re-

colhimento de resíduos domiciliares ou urbanos não perigosos em vias, imóveis ou 

localidades, com utilização de veículos apropriados, organização de equipe e trans-

porte a ponto autorizado de recebimento ou descarga. Não se exigirá identidade de 

municípios, rotas, marcas de caminhão ou quantitativo exato de trabalhadores. 

12.9.1.4. Os atestados deverão permitir identificar a pessoa jurídica emitente e a exe-

cutora, a descrição do serviço, o período de execução, a quantidade de resíduos cole-

tados e o responsável pela emissão, além de elementos que viabilizem a conferência 

de sua autenticidade. Quando algum desses dados não estiver expresso, poderão ser 

utilizados documentos complementares idôneos para sua demonstração. 

12.9.1.5. Serão admitidos atestados relativos a contratos concluídos ou em execução, 

computadas somente as toneladas já efetivamente coletadas. Não será exigido perí-

odo mínimo de experiência nem execução anterior de contrato com duração determi-

nada. 

12.9.1.6. A Administração poderá, mediante diligência, solicitar contratos, medições, 

comprovantes de pesagem, notas fiscais, relatórios ou declarações do emitente para 
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esclarecer e confirmar informações relativas à experiência preexistente da licitante, 

observados os limites do artigo 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.9.2. Comprovante de registro ou inscrição do RESPONSÁVEL TÉCNICO indicado pela 

licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho Regional de 

Química (CRQ), Conselho Regional de Biologia (CRBio) ou outro conselho profissional legal-

mente competente, mediante apresentação de certidão de registro vigente, que comprove 

sua habilitação profissional e a compatibilidade de suas atribuições com as atividades de 

coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, dentro do seu prazo de validade. 

12.9.2.1. No caso de responsável técnico registrado em conselho profissional de ou-

tro Estado, será admitida, para fins de habilitação, a apresentação da certidão de re-

gistro expedida pelo conselho profissional de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a comprovar, antes da assinatura do contrato, a regularização do profis-

sional perante o respectivo conselho competente no Estado do Paraná, mediante re-

gistro, visto ou procedimento equivalente, quando legalmente exigível, observadas as 

normas do conselho e o prazo de execução contratual. 

12.9.2.2. A indicação do responsável técnico não implicará exigência de vínculo em-

pregatício permanente ou preexistente com a licitante, admitindo-se as formas juri-

dicamente válidas de vinculação profissional, desde que assegurada sua efetiva parti-

cipação na execução contratual, quando exigível, observadas as disposições legais e 

regulamentares do conselho profissional competente. 

12.9.2.3. A eventual substituição do responsável técnico indicado deverá ser previa-

mente comunicada à Administração Municipal e dependerá de comprovação de habi-

litação e atribuições compatíveis com aquelas exigidas para a execução dos serviços, 

observadas as normas do respectivo conselho profissional. 

 

12.9.3. Para os registros vinculados a outros conselhos profissionais, serão observadas as respec-

tivas normas de fiscalização, habilitação e exercício profissional, admitindo-se os registros e do-

cumentos equivalentes legalmente exigíveis, desde que compatíveis com a natureza e a complexi-

dade dos serviços contratados. 

 

12.9.4. A licitante deverá apresentar, como requisito de habilitação técnica, Licença 

Ambiental Simplificada (LAS), Licença de Operação (LO) ou outro ato autorizativo 

ambiental legalmente admitido, expedido pelo Instituto Água e Terra (IAT) ou órgão am-
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biental competente, que comprove a regularidade ambiental da atividade de coleta e trans-

porte de resíduos sólidos domiciliares não perigosos, conforme a modalidade de licencia-

mento e o enquadramento legal aplicáveis. 

12.9.4.1. A licença ou autorização ambiental apresentada deverá estar vigente, contemplar 

atividade compatível com o objeto contratado e identificar o titular, o órgão emissor, o prazo 

de validade e as condicionantes aplicáveis, observada a modalidade de licenciamento legal-

mente exigível, não sendo admitida documentação referente exclusivamente a atividade di-

versa daquela abrangida pela presente contratação. 

12.9.4.2. Será admitida a apresentação da Licença Ambiental Simplificada (LAS) em substi-

tuição à Licença de Operação (LO), quando aquela constituir a modalidade de licenciamento 

legalmente aplicável ao porte, às características e às atividades desenvolvidas pela empresa, 

conforme as normas do órgão ambiental competente. 

 

12.10. DEVERÁ AINDA, APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

12.10.1. Declaração conjunta, subscrita pelo representante legal da licitante, conforme 

modelo constante do ANEXO III deste Edital, atestando: 

a) O cumprimento integral dos requisitos de habilitação exigidos neste 

instrumento convocatório; 

b) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, relativo à proibição do trabalho de menores nas condições legalmente 

vedadas; e 

c) A inexistência de fatos impeditivos ou impedimentos legais para participar da 

licitação e contratar com a Administração Pública, comprometendo-se a 

comunicar a superveniência de quaisquer circunstâncias que possam alterar as 

condições declaradas. 

 

12.10.2. Declaração de livre modelo informando a disponibilidade operacional, subs-

crita pelo representante legal da licitante, comprometendo-se, caso contratada, a disponibi-

lizar integralmente os recursos humanos, materiais e operacionais necessários à execução 

do objeto, compreendendo, no mínimo: 

a) 01 (um) caminhão tipo toco, equipado com coletor compactador de capacidade 

volumétrica útil mínima de 12 m³; 

b) 01 (um) motorista devidamente habilitado para a condução do veículo; 

c) 03 (três) coletores de resíduos; 
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d) Uniformes, vestimentas, equipamentos de proteção individual, ferramentas e 

dispositivos de segurança necessários à execução dos serviços; 

e) Combustível, pneus, peças, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva e 

demais insumos necessários à operação; 

f) Estrutura operacional suficiente para assegurar a continuidade dos serviços, in-

clusive mediante substituição de trabalhadores, veículos e equipamentos, 

quando necessário, observadas as condições estabelecidas no Termo de Refe-

rência. 

 

12.11. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PREVIAMENTE À ASSINATURA DO CONTRATO 

12.11.1. A empresa declarada vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, antes 

da assinatura do contrato, como condição para sua formalização, os seguintes documen-

tos: 

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) vigente do ca-

minhão que será disponibilizado para execução dos serviços; 

 

b) Documentação de identificação e especificações técnicas do caminhão e 

do equipamento coletor compactador, comprovando o atendimento às 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto à 

utilização de caminhão tipo toco, equipado com coletor compactador de capa-

cidade volumétrica útil mínima de 12 m³, bem como ao limite de idade do 

veículo e às demais características técnicas exigidas; 

 

c) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista designado para con-

dução do caminhão coletor compactador, em categoria compatível com o ve-

ículo; 

 

d) Relação nominal dos profissionais designados para a execução dos servi-

ços, contemplando, no mínimo, 01 (um) motorista e 03 (três) coletores de 

resíduos; 

 

e) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), elaborado 

conforme as disposições da Norma Regulamentadora nº 7 (NR-7), quando le-

galmente exigível; 
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f) Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), elaborado conforme as dispo-

sições da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), observadas as particularidades 

aplicáveis às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos previs-

tas na Norma Regulamentadora nº 38 (NR-38), quando legalmente exigível; 

 

g) Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), elaborado 

por profissional legalmente habilitado, nos termos do artigo 58 da Lei Federal 

nº 8.213/1991, quando legalmente exigível. 

 

12.11.2. A documentação relativa à saúde e segurança do trabalho deverá estar atu-

alizada e ser compatível com as atividades desenvolvidas pela empresa e com os ris-

cos ocupacionais inerentes à coleta e ao transporte de resíduos sólidos domiciliares, 

sem prejuízo das adequações específicas necessárias às condições efetivas de execu-

ção dos serviços contratados. 

12.11.3. Não será exigida a propriedade do caminhão ou dos equipamentos pela em-

presa contratada, admitindo-se sua disponibilização por meio de locação ou outro ins-

trumento juridicamente válido, desde que comprovada sua disponibilidade para exe-

cução dos serviços e o atendimento integral às especificações estabelecidas no Termo 

de Referência. 

12.11.4. A apresentação da relação nominal dos profissionais não implicará exigência 

de vínculo empregatício prévio à contratação, devendo a empresa assegurar a efetiva 

disponibilização da equipe necessária ao início dos serviços, observadas as obriga-

ções trabalhistas e as demais disposições legais aplicáveis. 

12.11.5. A Administração Municipal poderá realizar vistoria pré-operacional desti-

nada à verificação das condições de funcionamento, conservação, segurança e ade-

quação do caminhão, do equipamento compactador e dos demais recursos operacio-

nais, observadas as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

12.11.6. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, a regulari-

dade ambiental, a regularidade profissional legalmente exigível e a disponibilidade 

dos recursos humanos, veículos, equipamentos e insumos necessários ao atendi-

mento integral das rotas, frequências e horários estabelecidos, responsabilizando-se 

pelas substituições necessárias à continuidade dos serviços. 

12.11.7. A documentação prevista neste tópico constitui exigência da fase de forma-

lização contratual e mobilização operacional, conforme o momento expressamente 

indicado para cada documento, não sendo exigida como requisito de habilitação das 
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licitantes, sem prejuízo dos atestados de capacidade técnico-operacional, dos regis-

tros profissionais, da licença ambiental e das declarações previstas nos itens anterio-

res deste Edital. 

12.11.8. A não apresentação injustificada da documentação exigida para formaliza-

ção contratual, após regular convocação e observados os prazos legalmente aplicá-

veis, poderá caracterizar recusa à contratação e ensejar as providências administra-

tivas cabíveis, inclusive convocação de licitantes remanescentes, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

12.12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

12.12.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que pretendam 

usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006 deverão 

comprovar seu enquadramento mediante declaração subscrita por representante 

legal, acompanhada de documentação idônea, quando necessária, admitindo-se 

certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, comprovante de enquadramento 

ou outro documento legalmente aceito. 

12.12.1.1. A comprovação do enquadramento não ficará condicionada 

exclusivamente à apresentação de declaração assinada por profissional 

contábil, quando a condição puder ser demonstrada por outros documentos ou 

meios legalmente idôneos. 

12.12.1.2. Para usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, deverão ser observados os limites e as 

condições estabelecidos no artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive 

quanto aos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-

calendário da licitação, mediante declaração da licitante, quando aplicável. 

12.12.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda 

que contenha alguma restrição, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006. 

12.12.3. A existência de restrição na documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista não impedirá o reconhecimento da condição de vencedora da licitante 

enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, desde que atendidas 

as demais exigências de habilitação estabelecidas neste Edital. 
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12.12.4. Constatada restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista 

da microempresa ou empresa de pequeno porte declarada vencedora, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do momento em que for declarada 

vencedora do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento de débitos e emissão das certidões pertinentes. 

12.12.4.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração Municipal, mediante solicitação 

devidamente justificada da licitante. 

12.12.5. A não regularização da documentação fiscal ou trabalhista no prazo 

legalmente assegurado implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das consequências legais cabíveis, sendo facultada à Administração a convocação das 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e os procedimentos 

previstos na legislação. 

12.12.6. Caso a licitante subsequente também seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte e apresente restrição fiscal ou trabalhista, ser-lhe-á assegurado o 

mesmo prazo legal para regularização, desde que preenchidas as demais condições 

para contratação. 

 

 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Encerradas as fases de julgamento das propostas e de habilitação, e declarada a licitante 

vencedora, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste 

sua intenção de recorrer, de forma imediata, mediante registro em campo próprio do sistema ele-

trônico, sob pena de preclusão, nos termos do artigo 165, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.1.1. A manifestação da intenção de recorrer poderá indicar, de maneira sucinta, a deci-

são ou o ato administrativo que se pretende impugnar, não sendo exigida, nesse momento, 

a apresentação integral das razões recursais, as quais deverão ser encaminhadas no prazo 

legalmente estabelecido. 

13.1.2. A fase recursal será única, abrangendo eventuais questionamentos relativos ao julga-

mento das propostas e aos atos de habilitação ou inabilitação das licitantes, conforme artigo 165, 

§ 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13.2. Havendo manifestação de intenção de recorrer, caberá ao Pregoeiro verificar o atendimento 

aos pressupostos de admissibilidade recursal, especialmente quanto à tempestividade, legitimi-

dade e interesse recursal, sem antecipar o julgamento do mérito da controvérsia. 

13.2.1. A análise da admissibilidade da intenção de recorrer não compreenderá o exame 

antecipado da procedência das alegações, devendo ser preservado o direito de apresenta-

ção das razões recursais nos termos da legislação aplicável. 

13.2.2. A ausência de manifestação tempestiva da intenção de recorrer, na forma e no prazo 

estabelecidos neste Edital, implicará a preclusão do direito de recorrer quanto aos atos de 

julgamento e habilitação sujeitos à fase recursal prevista no artigo 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.3. Admitida a intenção de recorrer, a licitante recorrente disporá do prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentação das razões recursais, mediante encaminhamento pelo sistema eletrônico, con-

tado da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, observadas as 

disposições do artigo 165, inciso I e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3.1. Os demais licitantes serão intimados para, querendo, apresentar contrarrazões ao 

recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da respectiva intimação ou da di-

vulgação da interposição do recurso, nos termos do artigo 165, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.3.2. As razões recursais e as contrarrazões deverão ser encaminhadas exclusivamente 

por meio da plataforma eletrônica utilizada para realização do certame, em campo próprio 

disponibilizado pelo sistema, ressalvadas as situações excepcionais de indisponibilidade da 

plataforma reconhecidas pela Administração Municipal. 

13.3.3. Será assegurado aos licitantes o acesso aos documentos e elementos necessários à 

defesa de seus interesses, observadas as disposições legais relativas à publicidade, transpa-

rência e proteção de informações legalmente resguardadas. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade responsável pelo ato ou decisão recorrida, que poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do recebimento do recurso, ob-

servadas as disposições do artigo 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.4.1. Não havendo reconsideração, o recurso será encaminhado, devidamente motivado, 

à autoridade superior competente, que deverá proferir decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.4.2. A apreciação do recurso observará os princípios do contraditório, da ampla defesa, 

da motivação, da legalidade, da razoabilidade, do julgamento objetivo e da vinculação ao 

instrumento convocatório. 
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13.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação exclusivamente dos atos que não possam 

ser aproveitados, preservando-se os demais atos regularmente praticados no procedimento lici-

tatório, conforme artigo 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.6. O recurso administrativo terá efeito suspensivo em relação ao ato ou à decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do artigo 168 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

13.7. Os autos do procedimento licitatório permanecerão disponíveis para consulta dos interes-

sados, preferencialmente por meio eletrônico, sem prejuízo da possibilidade de acesso junto ao 

Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, localizado na Avenida Brasil, 

nº 245, Centro, Três Barras do Paraná/PR, observadas as disposições legais aplicáveis. 

13.8. As decisões relativas aos recursos administrativos serão devidamente fundamentadas, re-

gistradas nos autos do procedimento licitatório e disponibilizadas aos interessados pelos meios 

oficiais de comunicação e publicidade utilizados no certame. 

13.9. Encerrada a fase recursal e decididos os eventuais recursos interpostos, o processo licitató-

rio será encaminhado à autoridade competente para adoção das providências previstas no artigo 

71 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive quanto à adjudicação do objeto e à homologação do 

procedimento, quando cabíveis. 

 

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá encaminhar sua proposta 

final ajustada ao último lance ofertado ou ao valor resultante da negociação, quando houver, no 

prazo de 4 (quatro) horas, contado da convocação realizada pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, 

observadas as disposições deste Edital. 

14.1.1. A proposta final deverá ser apresentada em língua portuguesa, de forma clara, legí-

vel e sem rasuras ou alterações que comprometam sua interpretação, mediante documento 

eletrônico devidamente identificado e assinado pelo representante legal da licitante ou por 

procurador regularmente constituído. 

14.1.2. A assinatura poderá ser realizada por meio eletrônico legalmente admitido, dispen-

sada a exigência de rubrica física em todas as páginas quando asseguradas a autenticidade 

e a integridade do documento apresentado. 

14.1.3. O prazo previsto no item 14.1 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, mediante so-

licitação fundamentada da licitante, apresentada antes de seu encerramento, desde que a 

prorrogação seja devidamente justificada e compatível com o regular andamento do proce-

dimento licitatório. 

14.2. A proposta final ajustada deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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a) Razão social, número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), endereço e dados de contato da licitante; 

b) Identificação do Pregão Eletrônico e do respectivo Processo Administrativo; 

c) Descrição do objeto, correspondente à prestação contínua dos serviços de co-

leta e transporte de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional, inclu-

indo o fornecimento dos recursos humanos, veículos, equipamentos, materiais 

e insumos necessários à execução; 

d) Quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas de resíduos sólidos 

domiciliares, correspondente ao período inicial de 12 (doze) meses; 

e) Preço unitário por tonelada (R$/t), expresso em moeda corrente nacional, com 

até 2 (duas) casas decimais; 

f) Valor global estimado da proposta, correspondente à multiplicação do preço 

unitário ofertado pelo quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) tone-

ladas; 

g) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, observadas as 

disposições deste Edital; 

h) Identificação e assinatura do representante legal da licitante ou procurador de-

vidamente constituído. 

14.2.1. A proposta final deverá observar integralmente as especificações técnicas, condi-

ções operacionais, rotas, frequências, horários, critérios de medição e demais exigências es-

tabelecidas no Termo de Referência, não sendo admitidas alterações das condições essen-

ciais do objeto em relação àquelas previstas neste Edital. 

14.2.2. A proposta ajustada deverá ser incorporada aos autos do procedimento licitatório 

e, quando aceita, integrará as condições da contratação, vinculando a futura CONTRATADA 

quanto ao preço unitário ofertado e às demais obrigações assumidas, sem prejuízo das dis-

posições do Edital, do Termo de Referência e do contrato. 

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com indicação do preço uni-

tário por tonelada em algarismos, limitado a 2 (duas) casas decimais, e do valor global estimado 

em algarismos e por extenso, observadas as condições estabelecidas neste Edital. 

14.3.1. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o valor global estimado da proposta, 

prevalecerá, para fins de correção aritmética, o preço unitário correspondente ao último 

lance válido ou ao valor negociado e aceito, procedendo-se ao recálculo do valor global com 

base no quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas. 

14.3.2. Na hipótese de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, 

ou de identificação de erro material ou aritmético, o Pregoeiro poderá promover diligência 
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destinada ao esclarecimento e saneamento da inconsistência, desde que preservado o preço 

unitário final regularmente ofertado e não haja alteração substancial da proposta. 

14.3.3. O preço unitário ofertado não poderá ultrapassar o valor máximo estimado pela Ad-

ministração Municipal, fixado em R$ 407,41 (quatrocentos e sete reais e quarenta e um cen-

tavos) por tonelada, observadas as condições de negociação e aceitabilidade previstas neste 

Edital. 

14.4. A oferta deverá ser firme, precisa e limitada ao objeto da contratação, não sendo admitidas 

propostas alternativas, condições que modifiquem as especificações técnicas, restrições ao cum-

primento das rotas ou frequências estabelecidas ou quaisquer disposições que comprometam o 

julgamento objetivo e a isonomia entre as licitantes. 

14.5. A proposta deverá observar integralmente as condições estabelecidas neste Edital e em seus 

anexos, especialmente quanto à disponibilização do caminhão coletor compactador, motorista, 

coletores, combustível, manutenção, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais 

recursos necessários à execução dos serviços. 

14.5.1. O preço unitário ofertado deverá compreender todos os custos diretos e indiretos 

necessários à execução integral do objeto, incluindo despesas operacionais, trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias, ambientais, administrativas e demais encargos relacionados à 

prestação contratual. 

14.5.2. A remuneração da futura CONTRATADA será realizada exclusivamente mediante 

aplicação do preço unitário contratado por tonelada sobre as quantidades líquidas de resí-

duos efetivamente coletados, regularmente pesados, comprovados e aceitos pela fiscaliza-

ção municipal, não sendo devidos pagamentos fixos mensais ou valores adicionais pela sim-

ples disponibilização de trabalhadores, veículos ou equipamentos. 

14.5.3. A quantidade estimada de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas possui natureza mera-

mente estimativa, não constituindo garantia de execução integral ou obrigação de paga-

mento da totalidade prevista pela Administração Municipal. 

14.6. A proposta final ajustada, os documentos complementares e os demais elementos relacio-

nados ao julgamento serão disponibilizados para consulta dos interessados no momento procedi-

mental legalmente cabível, observadas as regras de publicidade e transparência aplicáveis, sem 

prejuízo da divulgação dos atos de adjudicação e homologação pelos meios oficiais. 

14.7. A não apresentação injustificada da proposta ajustada no prazo estabelecido, após regular 

convocação pelo Pregoeiro, poderá ensejar a desclassificação da licitante, mediante decisão fun-

damentada, observadas as possibilidades legais de diligência, saneamento e prorrogação do 

prazo. 
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14.8. Constatada a conformidade da proposta ajustada com as exigências estabelecidas neste Edi-

tal e no Termo de Referência, o Pregoeiro dará prosseguimento ao procedimento licitatório, ob-

servadas as disposições relativas à análise de exequibilidade e à habilitação da licitante, quando 

ainda não concluídas. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública do Pregão Eletrônico poderá ser reaberta, mediante decisão fundamentada 

do Pregoeiro ou da autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, nas seguintes hipóteses: 

15.1.1. Quando houver provimento de recurso administrativo que determine a anulação de 

atos praticados durante o procedimento licitatório, inclusive daqueles relacionados ao jul-

gamento das propostas ou à habilitação das licitantes, hipótese em que serão repetidos ex-

clusivamente os atos invalidados e aqueles que deles dependam, preservando-se os demais 

atos regularmente praticados e suscetíveis de aproveitamento. 

15.1.2. Quando for constatado erro, irregularidade ou vício no julgamento ou na aceitação 

da proposta mais bem classificada, ou na análise dos documentos de habilitação, cuja corre-

ção demande o retorno a etapa anterior do procedimento, observadas as possibilidades le-

gais de saneamento e a preservação dos atos válidos. 

15.1.3. Quando a licitante provisoriamente vencedora for desclassificada ou inabilitada 

após a realização de diligências ou reavaliação fundamentada dos documentos apresenta-

dos, tornando necessária a convocação da licitante subsequente, observada a ordem de clas-

sificação. 

15.1.4. Quando a microempresa ou empresa de pequeno porte declarada vencedora não 

comprovar a regularização de sua documentação fiscal ou trabalhista no prazo legalmente 

assegurado, nos termos do artigo 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, tor-

nando necessário o prosseguimento do certame com as licitantes remanescentes. 

15.1.5. Nas demais situações em que seja necessário retomar atos do procedimento licita-

tório, em decorrência de decisão administrativa ou judicial, desde que devidamente funda-

mentada a necessidade de reabertura e observadas as disposições legais aplicáveis. 

15.2. A reabertura da sessão pública deverá observar a fase procedimental à qual se refere a de-

cisão que a determinou, sendo repetidos exclusivamente os atos afetados pela irregularidade 

identificada e aqueles que deles dependam, em conformidade com o artigo 165, § 3º, da Lei Fede-

ral nº 14.133/2021. 
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15.2.1. A reabertura não implicará, necessariamente, o reinício da etapa competitiva de lan-

ces, devendo o procedimento prosseguir a partir da fase indicada na decisão que determi-

nou o retorno, observados os atos já praticados e regularmente preservados. 

15.2.2. Quando o retorno ocorrer à fase de julgamento das propostas, o Pregoeiro exami-

nará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, podendo realizar negoci-

ação, solicitar proposta ajustada e proceder às verificações de aceitabilidade e exequibili-

dade, nos termos deste Edital. 

15.2.3. Quando o retorno ocorrer à fase de habilitação, deverão ser observadas as exigên-

cias documentais e os procedimentos previstos no item 12 deste Edital, inclusive quanto à 

realização de diligências e ao tratamento diferenciado legalmente assegurado às microem-

presas e empresas de pequeno porte. 

15.3. Todos os licitantes interessados na fase procedimental retomada deverão ser convocados 

para acompanhar a sessão pública reaberta, mediante comunicação realizada pelo sistema eletrô-

nico utilizado para o certame, sem prejuízo da utilização de outros meios oficiais de divulgação, 

quando necessário. 

15.3.1. A convocação deverá indicar, no mínimo, a data, o horário e o motivo da reabertura 

da sessão pública, bem como a fase procedimental a ser retomada, assegurada aos licitantes 

a possibilidade de acompanhar os atos e exercer os direitos legalmente previstos. 

15.3.2. A comunicação da reabertura deverá ser realizada com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas, ressalvados os prazos superiores legalmente exigíveis e as situações 

específicas disciplinadas pela regulamentação aplicável, de modo a assegurar publicidade, 

transparência e condições adequadas de participação. 

15.4. Os atos praticados durante a sessão pública reaberta deverão ser registrados no sistema 

eletrônico e nos autos do procedimento licitatório, com indicação das decisões adotadas, das ma-

nifestações das licitantes e dos respectivos fundamentos, assegurada a publicidade no momento 

procedimental legalmente cabível. 

15.4.1. A Administração Municipal deverá preservar os registros, documentos, propostas, lances 

e demais informações referentes à sessão anteriormente realizada, de modo a assegurar a rastre-

abilidade dos atos praticados e a adequada fiscalização do procedimento. 

15.5. Na hipótese de a licitante adjudicatária, após a homologação do procedimento licitatório, 

não assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou deixar de atender às 

condições legalmente exigíveis para formalização da contratação, a Administração Municipal ob-

servará os procedimentos de convocação das licitantes remanescentes previstos no artigo 90 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e no tópico específico deste Edital, não sendo obrigatório o reinício 

integral da fase competitiva. 
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15.5.1. A convocação das licitantes remanescentes observará a ordem de classificação, as 

condições legalmente aplicáveis à contratação e os procedimentos de negociação e verifica-

ção documental necessários, sem prejuízo das sanções eventualmente cabíveis à licitante 

que der causa à impossibilidade de formalização contratual. 

15.6. Concluídos os atos da sessão pública reaberta, o Pregoeiro dará prosseguimento ao proce-

dimento licitatório, observadas as fases de julgamento, habilitação e recurso ainda cabíveis, enca-

minhando posteriormente os autos à autoridade competente para adoção das providências pre-

vistas no artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento das propostas e de habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos eventualmente interpostos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

competente para apreciação e adoção das providências previstas no artigo 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16.2. Após análise da regularidade do procedimento licitatório, a autoridade competente poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades passíveis 

de correção; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, devidamente 

fundamentado, observadas as disposições legais aplicáveis; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que constatada ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto à licitante vencedora e homologar o resultado do procedi-

mento licitatório, quando constatada sua regularidade. 

16.3. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação serão realizadas pela autoridade com-

petente, mediante ato formal, após a verificação do cumprimento das exigências legais e editalí-

cias, inclusive quanto à regularidade do julgamento, da habilitação e da fase recursal. 

16.3.1. A adjudicação recairá sobre o ITEM ÚNICO da contratação, correspondente à pres-

tação contínua dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares da coleta 

convencional, observados o preço unitário por tonelada ofertado pela licitante vencedora e 

as demais condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

16.3.2. A homologação constituirá ato de aprovação do resultado do procedimento licitató-

rio pela autoridade competente, não implicando, por si só, a celebração do contrato ou o 

início da execução dos serviços. 
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16.4. Havendo interposição de recurso administrativo, a adjudicação e a homologação somente 

ocorrerão após sua apreciação definitiva pela autoridade competente, observadas as disposições 

dos artigos 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. Na hipótese de anulação da licitação, a autoridade competente deverá indicar expressa-

mente os atos que apresentem vícios insanáveis, tornando sem efeito aqueles que deles depen-

dam, observadas as disposições do artigo 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5.1. A revogação da licitação deverá fundamentar-se em motivo de conveniência e opor-

tunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, nos termos do artigo 

71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5.2. Nos casos de anulação ou revogação, será assegurada a prévia manifestação dos in-

teressados, observados o contraditório e a ampla defesa, conforme artigo 71, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

16.6. Após a adjudicação do objeto e a homologação do procedimento licitatório, a Administração 

Municipal adotará as providências necessárias à formalização da contratação, observadas as dis-

posições do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Edital. 

16.6.1. A licitante adjudicatária deverá atender às condições exigidas para formalização do 

contrato, inclusive quanto à apresentação da documentação pré-contratual prevista no item 

12.11 deste Edital, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no instrumento 

convocatório. 

16.7. Os atos de adjudicação e homologação serão devidamente registrados nos autos do proce-

dimento licitatório e divulgados pelos meios oficiais legalmente exigíveis, observadas as disposi-

ções relativas à publicidade e à transparência das contratações públicas. 

  

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Homologado o procedimento licitatório e adjudicado o objeto à licitante vencedora, a Admi-

nistração Municipal procederá à sua convocação para assinatura do Termo de Contrato, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da respectiva convocação, observadas as dispo-

sições do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

17.1.1. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação expressa da adjudicatária, apresentada durante seu 

transcurso, devidamente justificada e aceita pela Administração Municipal, nos termos do 

artigo 90, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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17.1.2. A convocação será realizada por meio eletrônico ou outro meio formalmente admi-

tido pela Administração, devendo conter as informações necessárias à formalização contra-

tual, inclusive quanto ao prazo para assinatura e à apresentação da documentação exigida. 

17.1.3. A assinatura do contrato poderá ocorrer por meio eletrônico, mediante utilização 

de assinatura digital ou outro procedimento legalmente admitido que assegure a autentici-

dade, a integridade e a identificação dos signatários. 

17.2. A assinatura do contrato ficará condicionada à comprovação, pela adjudicatária, da 

manutenção das condições de habilitação exigidas neste Edital, bem como à apresentação 

dos documentos expressamente previstos para a fase de formalização contratual, especi-

almente aqueles relacionados no item 12.11 deste instrumento convocatório. 

17.2.1. A adjudicatária deverá apresentar, previamente à assinatura do contrato, a docu-

mentação de identificação e regularidade do caminhão coletor compactador, a comprovação 

de disponibilidade dos recursos operacionais, a documentação do motorista e dos trabalha-

dores indicados e os demais documentos exigíveis conforme o item 12.11 deste Edital. 

17.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, no prazo e nas condições esta-

belecidos pela Administração Municipal, caracterizará descumprimento total da obrigação assu-

mida e a sujeitará às penalidades legalmente cabíveis, observados os artigos 90, § 5º, 155 e 156 

da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.3.1. A não apresentação injustificada dos documentos exigidos para a formalização con-

tratual, após regular convocação e observado o prazo aplicável, poderá caracterizar des-

cumprimento da obrigação de contratar, sujeitando a adjudicatária às consequências admi-

nistrativas legalmente previstas. 

17.3.2. Não será aplicada perda de garantia de proposta quando tal garantia não houver 

sido expressamente exigida e constituída no procedimento licitatório, sem prejuízo das de-

mais sanções legalmente cabíveis. 

17.4. Na hipótese de a adjudicatária não assinar o contrato ou deixar de atender às condições 

estabelecidas para sua formalização, a Administração Municipal poderá convocar as licitantes re-

manescentes, observada a ordem de classificação, para celebração do contrato nas condições pro-

postas pela licitante vencedora, nos termos do artigo 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.4.1. Na hipótese de nenhuma das licitantes remanescentes aceitar a contratação nas con-

dições originalmente propostas pela adjudicatária, a Administração Municipal, observados 

o valor estimado da contratação e sua eventual atualização na forma prevista neste Edital, 

poderá: 
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a) Convocar as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para 

negociação, visando à obtenção de condições mais vantajosas para a Adminis-

tração, ainda que o preço resultante seja superior ao ofertado pela adjudicatária 

originalmente vencedora; 

 

b) Frustrada a negociação destinada à obtenção de condição mais vantajosa, adju-

dicar o objeto e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes re-

manescentes, observada a ordem de classificação e as disposições legais aplicá-

veis. 

17.4.2. A contratação de licitante remanescente ficará condicionada à verificação do aten-

dimento às exigências de habilitação, da regularidade das condições de participação e da 

apresentação dos documentos necessários à formalização contratual, conforme as disposi-

ções deste Edital. 

17.4.3. As licitantes remanescentes convocadas para negociação na forma do artigo 90, § 

4º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 não estarão sujeitas à consequência prevista no 

§ 5º do mesmo artigo pela simples recusa à contratação nas condições negociadas. 

17.5. Decorrido o prazo de validade da proposta estabelecido neste Edital, sem convocação para 

formalização da contratação, as licitantes ficarão liberadas dos compromissos assumidos, nos ter-

mos do artigo 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.6. O contrato decorrente desta licitação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da 

data expressamente indicada no instrumento contratual, observadas as condições de eficácia le-

galmente aplicáveis e a expedição da Ordem de Serviço pela Administração Municipal. 

17.6.1. Considerando a natureza contínua dos serviços contratados, o contrato poderá ser 

prorrogado sucessivamente, mediante decisão motivada da Administração Municipal, nos 

termos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitado o limite máximo 

legal de vigência total de 10 (dez) anos. 

17.6.2. A eventual prorrogação dependerá da demonstração de que a continuidade da con-

tratação atende ao interesse público e de que os preços e as condições permanecem vanta-

josos para a Administração, considerando, entre outros elementos, a regularidade dos ser-

viços prestados, os quantitativos estimados para o período subsequente, a disponibilidade 

orçamentária e as condições de mercado. 

17.6.3. A prorrogação não constituirá direito automático da CONTRATADA, dependendo de 

autorização da autoridade competente e de formalização do correspondente termo aditivo 

antes do encerramento da vigência contratual, observadas as disposições legais pertinentes. 
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17.6.4. Havendo prorrogação, os quantitativos e os valores estimados para o novo período 

deverão ser definidos de acordo com a necessidade atualizada da Administração Municipal, 

o histórico de execução, os registros de pesagem e as condições econômicas aplicáveis, ob-

servados os limites e procedimentos legais. 

17.7. O início da execução dos serviços ocorrerá mediante Ordem de Serviço formal expedida pela 

Administração Municipal, após a formalização e a eficácia do contrato, devendo a CONTRATADA 

concluir a mobilização e iniciar as atividades no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, contados 

do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

17.7.1. Antes do início das atividades, a CONTRATADA deverá disponibilizar integralmente 

os recursos humanos, materiais e operacionais exigidos, incluindo caminhão coletor com-

pactador em condições regulares de funcionamento, motorista habilitado, três coletores de 

resíduos, uniformes, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais insumos 

necessários à execução. 

17.7.2. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições de mobilização, inspe-

ção, identificação do veículo, aferição inicial da tara, segurança do trabalho e demais proce-

dimentos estabelecidos no Termo de Referência, não sendo admitido o início das atividades 

em condições que comprometam a segurança, a regularidade ou a adequação dos serviços. 

17.7.3. Eventuais irregularidades identificadas durante a mobilização deverão ser corrigi-

das pela CONTRATADA, sem custos adicionais à Administração Municipal e sem prejuízo 

das consequências contratuais decorrentes de atraso que lhe seja imputável. 

17.8. A execução contratual será realizada de forma contínua e integrada, sob responsabilidade 

da CONTRATADA, compreendendo a coleta e o transporte dos resíduos sólidos domiciliares da 

coleta convencional até o Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy, observadas as ro-

tas, frequências, horários e demais condições previstas no Termo de Referência. 

17.8.1. A CONTRATADA deverá assegurar a continuidade e a regularidade dos serviços du-

rante toda a vigência contratual, inclusive nas hipóteses de falha mecânica, manutenção de 

equipamentos, ausência de trabalhadores ou outras ocorrências que possam comprometer 

a execução, providenciando os meios substitutivos necessários, nos termos do Termo de 

Referência. 

17.8.2. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, observadas as 

disposições do artigo 122, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Termo de Referência. 

17.8.3. A vedação à subcontratação não impede a utilização de recursos materiais ou servi-

ços auxiliares de terceiros, incluindo locação de caminhão coletor compactador, manuten-

ção de equipamentos, aquisição de combustíveis, pneus, peças e demais insumos, desde que 

não haja transferência da execução dos serviços de coleta e transporte a terceiros. 
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17.9. A remuneração da CONTRATADA ocorrerá exclusivamente mediante aplicação do preço 

unitário contratado por tonelada sobre as quantidades líquidas de resíduos efetivamente coleta-

dos, regularmente pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização municipal, observadas as con-

dições de medição e pagamento previstas no Termo de Referência e no contrato. 

17.9.1. O quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas para a vigência inicial 

de 12 (doze) meses possui natureza estimativa, não constituindo garantia de execução in-

tegral ou obrigação de pagamento de quantitativos não executados. 

17.9.2. Não serão devidos pagamentos específicos pela simples disponibilização de veícu-

los, trabalhadores, equipamentos, combustível, deslocamentos ou demais recursos operaci-

onais, cujos custos deverão estar integralmente contemplados no preço unitário contratado. 

17.10. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente 

designados pela Administração Municipal, observadas as disposições dos artigos 117 e 140 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

17.10.1. A CONTRATADA deverá manter preposto devidamente identificado e com meios 

efetivos de comunicação, responsável pela interlocução com a fiscalização municipal e pela 

adoção das providências operacionais necessárias ao cumprimento das obrigações contra-

tuais. 

17.10.2. A fiscalização exercida pela Administração Municipal não afastará nem reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pela adequada execução dos serviços, pelo cumpri-

mento das obrigações legais e contratuais ou pelos danos decorrentes de sua atuação, nos 

termos da legislação aplicável. 

17.11. A extinção do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137 

a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições do instrumento contratual, a mo-

tivação dos atos administrativos e os direitos legalmente assegurados às partes. 

17.11.1. A extinção contratual decorrente de descumprimento das obrigações assumidas 

pela CONTRATADA poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas cabíveis, sem 

prejuízo da apuração de perdas e danos e da adoção das demais providências legalmente 

admitidas. 

17.11.2. Na hipótese de extinção contratual antes do término da vigência, a Administração 

Municipal poderá convocar as licitantes remanescentes para contratação do saldo de servi-

ços, observada a ordem de classificação e os procedimentos estabelecidos no artigo 90, § 7º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.11.3. A contratação de remanescente observará os critérios e procedimentos previstos 

nos §§ 2º e 4º do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as condições de habi-

litação e de formalização contratual legalmente exigíveis. 
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17.11.4. A CONTRATADA deverá colaborar com as providências necessárias à transição 

operacional e ao encerramento contratual, disponibilizando à Administração os registros 

de execução, relatórios, comprovantes de pesagem, medições pendentes e demais informa-

ções necessárias à continuidade e à fiscalização dos serviços, observadas as disposições le-

gais e contratuais aplicáveis. 

17.12. A divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) constitui 

condição indispensável à sua eficácia, devendo ocorrer no prazo legal de até 20 (vinte) dias úteis, 

contado da assinatura, nos termos do artigo 94, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.12.1. A Administração Municipal providenciará a publicidade do instrumento contratual 

e de seus eventuais aditamentos nos meios oficiais legalmente exigíveis, observadas as dis-

posições relativas à transparência das contratações públicas. 

17.13. O contrato será regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas cláusulas do 

instrumento contratual e pelas normas de direito público aplicáveis, utilizando-se supletivamente 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, nos termos do ar-

tigo 89 da referida Lei. 

17.13.1. Integram a contratação, independentemente de transcrição, este Edital, o Termo 

de Referência, a proposta vencedora e os demais documentos vinculantes que compõem o 

procedimento licitatório, observadas as disposições legais e a necessária compatibilidade 

entre os respectivos instrumentos. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O recebimento dos serviços objeto desta licitação será realizado mediante verificação da 

efetiva execução das atividades de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, observa-

das as especificações técnicas, rotas, frequências, horários, procedimentos de pesagem, condições 

operacionais e demais exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e no con-

trato, nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.1.1. A execução dos serviços compreenderá o recolhimento dos resíduos sólidos domi-

ciliares abrangidos pela coleta convencional, seu carregamento no caminhão coletor com-

pactador, transporte, pesagem e regular descarga no Transbordo Municipal, localizado na 

Linha Kennedy, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

18.1.2. A responsabilidade da CONTRATADA pela etapa ordinária de transporte encerrar-

se-á com a entrega e descarga regulares dos resíduos no Transbordo Municipal, sem preju-

ízo da apresentação dos registros de pesagem e da responsabilidade por danos ou irregula-

ridades decorrentes de sua atuação. 
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18.2. O recebimento dos serviços será realizado em duas etapas, observadas as disposições do 

artigo 140, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Recebimento provisório: realizado pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo detalhado ou registro equivalente que 

demonstre a verificação preliminar do cumprimento das exigências técnicas e 

operacionais; 

b) Recebimento definitivo: realizado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendi-

mento das exigências contratuais, após análise dos relatórios, comprovantes de 

pesagem, registros de fiscalização e demais elementos necessários à aceitação 

dos serviços. 

18.2.1. Os procedimentos de recebimento observarão os prazos estabelecidos no contrato 

e na regulamentação aplicável, sem prejuízo da realização de diligências e verificações com-

plementares quando necessárias à adequada conferência dos serviços. 

18.2.2. O recebimento provisório não implicará aceitação definitiva dos quantitativos apre-

sentados pela CONTRATADA, permanecendo sujeitos à conferência da fiscalização os regis-

tros de execução, as pesagens, os roteiros realizados e as condições de prestação dos servi-

ços. 

18.3. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base nas toneladas líquidas de 

resíduos sólidos domiciliares efetivamente coletados, regularmente transportados, pesados, com-

provados e aceitos pela fiscalização municipal. 

18.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal consolidado de execução, 

acompanhado dos respectivos comprovantes individualizados de pesagem, contendo, no 

mínimo: 

a) Datas de execução dos serviços; 

b) Identificação dos setores, localidades e roteiros atendidos; 

c) Identificação e placa do caminhão utilizado; 

d) Quantidade de cargas coletadas e transportadas; 

e) Data, horário e local das pesagens; 

f) Peso bruto, tara e peso líquido de cada carga; 

g) Quantitativo total de resíduos coletados no período, expresso em toneladas; 

h) Registros de ocorrências operacionais, eventuais interrupções, substituições de 

veículos ou trabalhadores e providências adotadas; 

i) Identificação dos roteiros eventualmente não atendidos integralmente e das 

medidas corretivas realizadas. 
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18.3.2. Os comprovantes de pesagem deverão permitir a identificação individual das cargas 

e sua vinculação ao veículo utilizado, à data da coleta e aos serviços efetivamente executa-

dos, assegurada a rastreabilidade das informações. 

18.3.3. A tonelagem mensal será apurada mediante a soma dos pesos líquidos das cargas 

regularmente comprovadas e aceitas pela fiscalização, vedada a duplicidade de registros ou 

a inclusão de resíduos não abrangidos pelo objeto contratado. 

18.3.4. Quando os comprovantes de pesagem apresentarem valores em quilogramas, a con-

versão para toneladas será realizada mediante divisão por 1.000 (mil), observados os crité-

rios de medição e arredondamento estabelecidos no Termo de Referência e no contrato. 

18.4. O recebimento e a aceitação dos serviços compreenderão a avaliação quantitativa e qualita-

tiva da execução contratual, considerando, especialmente: 

a) O cumprimento integral das rotas e frequências de coleta estabelecidas; 

b) A regularidade dos horários e dos atendimentos programados; 

c) A efetiva coleta dos resíduos nos pontos abrangidos pela contratação; 

d) A utilização de caminhão coletor compactador compatível com as especifica-

ções técnicas exigidas; 

e) A disponibilização da equipe operacional mínima e dos equipamentos necessá-

rios; 

f) O cumprimento das normas de segurança do trabalho e das exigências ambien-

tais; 

g) A regularidade dos procedimentos de transporte, pesagem e descarga no Trans-

bordo Municipal; 

h) A apresentação de registros de pesagem idôneos e suficientes à comprovação 

dos quantitativos executados; 

i) A observância das demais obrigações estabelecidas no Edital, no Termo de Re-

ferência e no contrato. 

18.5. Constituem exemplos de irregularidades ou não conformidades contratuais, sem prejuízo 

de outras situações previstas no Termo de Referência: 

a) Supressão injustificada de localidades, vias ou pontos de coleta; 

b) Descumprimento das frequências ou horários estabelecidos; 

c) Interrupção injustificada dos serviços; 

d) Utilização de caminhão ou equipamento incompatível com as especificações 

contratadas; 

e) Execução dos serviços com equipe inferior à mínima exigida, sem justificativa 

legalmente admissível; 
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f) Ausência de fornecimento ou utilização inadequada dos equipamentos obriga-

tórios de proteção individual e coletiva; 

g) Derramamento ou dispersão de resíduos nas vias públicas sem adoção das pro-

vidências de limpeza e correção; 

h) Formação de depósitos temporários de resíduos em vias públicas, em desa-

cordo com os procedimentos de coleta estabelecidos; 

i) Apresentação de registros de pesagem inconsistentes, duplicados, incompletos 

ou não vinculados aos serviços executados; 

j) Descarga de resíduos em local não autorizado pela Administração Municipal; 

k) Descumprimento das demais obrigações técnicas, ambientais, trabalhistas e 

operacionais previstas no Termo de Referência e no contrato. 

18.6. Constatada irregularidade passível de correção, a fiscalização poderá determinar à CON-

TRATADA a adoção das providências necessárias à regularização, incluindo a recuperação de ro-

tas não atendidas, o recolhimento de resíduos remanescentes, a limpeza de locais afetados, a subs-

tituição de equipamentos inadequados e a regularização de procedimentos operacionais, sem pa-

gamento adicional pelo retrabalho decorrente de falha imputável à empresa. 

18.6.1. As providências corretivas deverão ser adotadas nos prazos estabelecidos pela fis-

calização, considerando a gravidade da ocorrência, os riscos sanitários, ambientais e de se-

gurança e a necessidade de continuidade dos serviços públicos. 

18.7. Os quantitativos cuja execução, origem, transporte ou pesagem não estejam suficientemente 

comprovados poderão ser excluídos da medição ou submetidos à glosa devidamente fundamen-

tada, assegurados à CONTRATADA os procedimentos de esclarecimento e contestação cabíveis. 

18.7.1. A fiscalização poderá realizar conferências adicionais, solicitar documentos comple-

mentares, verificar registros operacionais e determinar medidas necessárias à apuração dos 

quantitativos efetivamente executados. 

18.7.2. Não será admitida a utilização automática de médias históricas, quantitativos esti-

mados ou valores arbitrários para substituir cargas cuja pesagem não tenha sido regular-

mente comprovada, ressalvadas as hipóteses excepcionais legalmente admitidas e previa-

mente formalizadas pela Administração. 

18.8. A ocorrência de falha operacional relacionada à qualidade, frequência, continuidade ou se-

gurança da prestação dos serviços não implicará, por si só, a exclusão automática de toneladas 

efetivamente coletadas, transportadas e comprovadas, devendo as irregularidades ser avaliadas 

segundo sua natureza, gravidade e consequências. 
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18.8.1. A aceitação dos quantitativos efetivamente executados não impedirá a determina-

ção de medidas corretivas, a aplicação das sanções contratualmente previstas ou a apuração 

de eventuais prejuízos decorrentes de descumprimentos imputáveis à CONTRATADA. 

18.9. Concluída a conferência da medição mensal, a fiscalização procederá ao registro dos quan-

titativos aceitos, das eventuais ressalvas e das glosas justificadas, encaminhando as informações 

necessárias ao recebimento definitivo, à liquidação da despesa e ao pagamento dos serviços. 

18.10. A emissão da Nota Fiscal deverá observar o quantitativo efetivamente aceito pela fiscali-

zação e os procedimentos de faturamento estabelecidos no Termo de Referência e no contrato, 

evitando divergências entre os valores faturados e os serviços comprovadamente executados. 

18.11. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não excluirá nem reduzirá a respon-

sabilidade da CONTRATADA pela adequada execução contratual, pelos danos causados à Admi-

nistração Municipal ou a terceiros, pelas obrigações legais assumidas ou por irregularidades pos-

teriormente constatadas, nos limites estabelecidos pela legislação e pelo contrato. 

18.12. O recebimento dos serviços observará, complementarmente, as disposições do Termo de 

Referência, especialmente aquelas relativas à execução das rotas, à pesagem dos resíduos, à ela-

boração dos relatórios mensais, à fiscalização, à correção de irregularidades e aos critérios de 

aceitação e glosa. 

 

19. PAGAMENTO 

19.1. O pagamento pelos serviços contratados será realizado mensalmente, no prazo de até 30 

(trinta) dias, contado da emissão e apresentação da Nota Fiscal regularmente emitida após a con-

ferência e o aceite da respectiva medição, observadas as condições estabelecidas neste Edital, no 

Termo de Referência e no contrato. 

19.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal de execução dos serviços, 

acompanhado dos comprovantes individualizados de pesagem e dos demais documentos 

necessários à verificação dos quantitativos efetivamente coletados, transportados e descar-

regados no Transbordo Municipal. 

19.1.2. A emissão da Nota Fiscal deverá ocorrer após a conferência dos serviços e a defini-

ção dos quantitativos aceitos pela fiscalização, ou conforme o procedimento de faturamento 

formalmente indicado pela Administração Municipal, de modo a assegurar a correspondên-

cia entre o valor faturado e os serviços efetivamente executados. 

19.1.3. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada, conforme aplicável, dos seguintes documen-

tos: 

a) Relatório mensal de medição dos serviços executados; 

b) Comprovantes individualizados de pesagem das cargas; 
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c) Documento de recebimento ou atesto da execução expedido pelo fiscal ou ser-

vidor competente; 

d) Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, exi-

gível durante a execução contratual; 

e) Outros documentos de suporte necessários à liquidação da despesa, quando 

previstos no Termo de Referência, no contrato ou legalmente exigíveis. 

 

19.2. O valor devido à CONTRATADA será apurado mediante a multiplicação da quantidade lí-

quida de resíduos sólidos domiciliares efetivamente coletados, regularmente pesados, comprova-

dos e aceitos pela fiscalização municipal, expressa em toneladas, pelo preço unitário contratado 

por tonelada. 

19.2.1. Para fins de cálculo, será utilizada a seguinte expressão: 

VALOR DA MEDIÇÃO = TONELADAS LÍQUIDAS ACEITAS NO PERÍODO × PREÇO UNITÁRIO 

CONTRATADO POR TONELADA. 

 

19.2.2. O quantitativo estimado de 150 (cento e cinquenta) toneladas mensais e 1.800 (mil 

e oitocentas) toneladas para a vigência inicial de 12 (doze) meses possui natureza estima-

tiva, não constituindo garantia de execução ou obrigação de pagamento integral pela Admi-

nistração Municipal. 

19.2.3. Não serão devidos pagamentos fixos mensais, diárias, horas trabalhadas, quilôme-

tros percorridos ou valores específicos pela simples disponibilização de caminhão, moto-

rista, coletores, combustíveis, equipamentos, ferramentas, manutenção ou outros insumos, 

cujos custos deverão estar integralmente compreendidos no preço unitário contratado. 

19.3. Os custos relacionados à utilização de balança adequada à pesagem do caminhão coletor 

compactador, aferição inicial e posteriores aferições da tara, pesagem individual das cargas trans-

portadas, emissão dos comprovantes e demais procedimentos necessários à comprovação dos 

quantitativos executados serão integralmente suportados pela CONTRATADA. 

19.3.1. Não será devido pagamento adicional pela Administração Municipal em razão da 

utilização de balança própria ou de terceiros, deslocamentos para realização das pesagens, 

aferições, emissão de comprovantes ou outros custos diretamente relacionados à medição 

dos serviços. 

19.4. O pagamento ficará condicionado à regular liquidação da despesa, mediante conferência dos 

quantitativos efetivamente executados, verificação da documentação apresentada e atesto dos 

serviços pelo responsável competente, observadas as disposições do artigo 140 e demais normas 

aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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19.4.1. A existência de divergências de pesagem, ausência de comprovantes, inconsistên-

cias documentais ou outras circunstâncias que comprometam a comprovação dos serviços 

poderá ensejar a solicitação de esclarecimentos e a exclusão motivada dos quantitativos não 

comprovados da respectiva medição, assegurada a possibilidade de regularização e contes-

tação. 

19.4.2. Eventuais glosas deverão ser devidamente fundamentadas e individualizadas, não 

se admitindo a desconsideração automática de serviços efetivamente executados e compro-

vados em razão de irregularidades operacionais que devam ser tratadas por meio de medi-

das corretivas ou sanções específicas. 

19.4.3. Havendo parcela incontroversa da medição regularmente comprovada e aceita, a 

Administração poderá promover sua liquidação e pagamento, sem prejuízo da apuração das 

parcelas controvertidas e das providências administrativas cabíveis. 

19.5. Constatado erro na Nota Fiscal, divergência entre os valores faturados e os quantitativos 

aceitos ou insuficiência de documentos necessários à liquidação, a CONTRATADA será comuni-

cada para promover a correção ou complementação pertinente. 

19.5.1. O prazo de pagamento relativo à parcela cuja liquidação esteja impedida por irregu-

laridade documental imputável à CONTRATADA observará a regularização da pendência e 

a apresentação de documento fiscal válido, resguardado o pagamento das parcelas incon-

troversas regularmente liquidadas. 

19.6. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de regu-

laridade fiscal, social e trabalhista legalmente exigíveis, apresentando os documentos pertinentes 

quando solicitados pela Administração Municipal. 

19.6.1. Constatada irregularidade fiscal ou trabalhista, a Administração notificará a CON-

TRATADA para prestar esclarecimentos e promover sua regularização, adotando as provi-

dências administrativas e contratuais cabíveis, observada a legislação aplicável. 

19.6.2. A mera existência de irregularidade fiscal ou trabalhista superveniente não autori-

zará, por si só, a retenção indiscriminada de pagamento por serviços efetivamente executa-

dos, comprovados e regularmente liquidados, sem prejuízo das retenções legalmente obri-

gatórias e das medidas sancionatórias ou contratuais cabíveis. 

19.7. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meio de transferência eletrônica ou 

ordem bancária, mediante crédito em conta de titularidade da CONTRATADA, observadas as dis-

posições legais e as normas aplicáveis à movimentação de recursos públicos. 

19.7.1. A CONTRATADA deverá manter atualizados seus dados bancários e cadastrais, co-

municando formalmente à Administração Municipal quaisquer alterações necessárias à re-

alização dos pagamentos. 
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19.8. A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias, previdenciárias e demais de-

duções legalmente obrigatórias, observadas a legislação vigente, a natureza dos serviços presta-

dos e o regime tributário aplicável à CONTRATADA. 

19.9. Poderão ser descontados dos valores devidos à CONTRATADA os montantes corres-

pondentes a multas regularmente aplicadas, indenizações devidas, glosas motivadas ou ou-

tras compensações legal e contratualmente admitidas, observados o devido processo admi-

nistrativo e os direitos de defesa, quando cabíveis. 

19.10. O pagamento efetuado pela Administração Municipal não afastará a responsabilidade da 

CONTRATADA pela adequada execução dos serviços, pelo cumprimento das obrigações legais e 

contratuais ou pela correção de irregularidades posteriormente identificadas. 

19.11. Não será admitido pagamento antecipado relativo a serviços ainda não executados, ressal-

vadas exclusivamente as hipóteses legalmente autorizadas e expressamente justificadas, quando 

aplicáveis. 

19.11.1. Os pagamentos mensais realizados sobre os quantitativos efetivamente coletados, 

comprovados e aceitos não constituem antecipação de pagamento, mas remuneração de 

parcelas regularmente executadas do objeto contratual. 

19.12. As condições de pagamento previstas neste tópico deverão ser interpretadas em conjunto 

com as disposições do Termo de Referência e do instrumento contratual, especialmente quanto à 

medição mensal, ao recebimento, à liquidação da despesa, às retenções tributárias e ao prazo de 

pagamento. 

 

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

20.1.1. Proporcionar à CONTRATADA as condições administrativas necessárias à regular 

execução dos serviços, observadas as disposições estabelecidas neste Edital, no Termo de 

Referência e no contrato. 

20.1.2. Disponibilizar as informações relativas às rotas, frequências, horários, setores, loca-

lidades e demais condições operacionais necessárias à execução dos serviços de coleta e 

transporte de resíduos sólidos domiciliares, incluindo os mapas e documentos complemen-

tares integrantes do Termo de Referência. 

20.1.3. Expedir a Ordem de Serviço para início da execução contratual, observadas as con-

dições de formalização e eficácia do contrato e o prazo de mobilização estabelecido no 

Termo de Referência. 

20.1.4. Designar formalmente o gestor e os fiscais responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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20.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando o cumprimento das ro-

tas, frequências, horários, especificações técnicas, condições operacionais, procedimentos 

de segurança e demais obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

20.1.6. Estabelecer e comunicar os procedimentos de acesso, circulação, recebimento e des-

carga dos resíduos no Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy, assegurando as 

orientações necessárias à regular utilização da estrutura. 

20.1.7. Prestar os esclarecimentos necessários à execução dos serviços, especialmente 

quanto à identificação dos pontos de coleta, delimitação de setores e interpretação das rotas 

e frequências estabelecidas. 

20.1.8. Comunicar à CONTRATADA, com a antecedência possível, alterações operacionais 

relevantes, interdições de vias, eventos, situações emergenciais, indisponibilidade tempo-

rária do Transbordo Municipal ou outras circunstâncias que possam comprometer a execu-

ção dos serviços. 

20.1.9. Realizar verificações, vistorias e inspeções destinadas à avaliação das condições do 

caminhão coletor compactador, dos equipamentos, da equipe operacional e dos procedi-

mentos de execução, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

20.1.10. Conferir os relatórios mensais, os comprovantes individualizados de pesagem, os 

registros operacionais e os demais documentos apresentados pela CONTRATADA, verifi-

cando a compatibilidade dos quantitativos informados com os serviços efetivamente execu-

tados. 

20.1.11. Proceder ao recebimento provisório e definitivo dos serviços, à conferência das 

medições, ao atesto dos quantitativos aceitos e à adoção das providências necessárias à re-

gular liquidação da despesa, observadas as disposições do artigo 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

20.1.12. Efetuar os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente executados, compro-

vados e aceitos, nos prazos e condições estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência 

e no contrato. 

20.1.13. Notificar formalmente a CONTRATADA acerca das irregularidades constatadas du-

rante a execução, estabelecendo, quando cabível, prazo compatível com a natureza e a gra-

vidade da ocorrência para adoção das medidas corretivas necessárias. 

20.1.14. Adotar as providências administrativas cabíveis diante do descumprimento das 

obrigações contratuais, inclusive quanto à aplicação de glosas, multas e demais sanções le-

galmente previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

20.1.15. Assegurar, diretamente ou por meio de contratação específica, as providências ne-

cessárias ao transporte posterior dos resíduos a partir do Transbordo Municipal, bem como 
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ao seu tratamento e destinação final ambientalmente adequada, considerando que essas 

atividades não integram o objeto da presente contratação. 

20.1.16. Apreciar os requerimentos, esclarecimentos, comunicações e solicitações formal-

mente apresentados pela CONTRATADA, adotando as decisões administrativas necessárias 

à regular execução contratual. 

20.1.17. Manter os registros de fiscalização, medições, pagamentos, notificações, ocorrên-

cias e demais documentos pertinentes à execução contratual, observadas as disposições le-

gais de transparência, controle e arquivamento. 

 

20.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.2.1. Executar integralmente os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domi-

ciliares da coleta convencional no Município de Três Barras do Paraná, observadas as espe-

cificações técnicas, rotas, frequências, horários, setores e demais condições estabelecidas 

neste Edital, no Termo de Referência e no contrato. 

20.2.2. Disponibilizar, às suas expensas, todos os recursos humanos, materiais, equipamen-

tos, veículos, ferramentas e insumos necessários à execução integral do objeto, responsabi-

lizando-se pela organização, operação, manutenção e substituição dos recursos emprega-

dos. 

20.2.3. Disponibilizar, no mínimo, 01 (um) caminhão coletor tipo toco, equipado com cole-

tor compactador de capacidade volumétrica útil mínima de 12 m³, observadas as demais 

características técnicas, os requisitos de segurança e o limite de idade máxima de 10 (dez) 

anos estabelecidos no Termo de Referência. 

20.2.4. Manter o caminhão coletor compactador devidamente licenciado, em condições re-

gulares de circulação, segurança, conservação, limpeza, higiene e funcionamento, observa-

das as normas de trânsito e as demais disposições legais aplicáveis. 

20.2.5. Providenciar, às suas expensas, a manutenção preventiva e corretiva do caminhão e 

do equipamento compactador, incluindo sistemas mecânicos, elétricos, hidráulicos e estru-

turais, bem como combustíveis, lubrificantes, pneus, filtros, peças, seguros e demais despe-

sas necessárias à disponibilidade contínua dos equipamentos. 

20.2.6. Disponibilizar equipe operacional mínima composta por 01 (um) motorista devida-

mente habilitado e 03 (três) coletores de resíduos, observadas as exigências de capacitação, 

saúde e segurança do trabalho e demais obrigações legais pertinentes às atividades desen-

volvidas. 
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20.2.7. Responsabilizar-se integralmente pela administração de seus empregados, inclu-

indo contratação, remuneração, controle de jornada, escalas, descansos, substituições, en-

cargos trabalhistas, previdenciários, sociais e demais obrigações legalmente exigíveis, sem 

estabelecimento de vínculo de subordinação direta entre os trabalhadores e a Administra-

ção Municipal. 

20.2.8. Fornecer gratuitamente aos trabalhadores uniformes, vestimentas, equipamentos 

de proteção individual e coletiva, ferramentas, materiais de higienização e demais disposi-

tivos de segurança necessários à execução dos serviços, observadas as Normas Regulamen-

tadoras aplicáveis, especialmente NR-1, NR-6, NR-7 e NR-38. 

20.2.9. Assegurar a orientação, capacitação e treinamento dos trabalhadores quanto aos 

riscos inerentes à atividade, ao manuseio de resíduos, à circulação em vias públicas, à ope-

ração do equipamento compactador, à prevenção de acidentes e aos procedimentos de 

emergência. 

20.2.10. Implementar e manter atualizados os programas, procedimentos e documentos de 

saúde e segurança ocupacional legalmente exigíveis, especialmente o Programa de Gerenci-

amento de Riscos (PGR) e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 

observadas as hipóteses legais de dispensa e as disposições do Termo de Referência. 

20.2.11. Assegurar a continuidade e a regularidade dos serviços durante toda a vigência 

contratual, inclusive nas situações de falha mecânica, manutenção de equipamentos, ausên-

cia de trabalhadores, acidentes ou outras ocorrências que possam comprometer o atendi-

mento da população. 

20.2.11.1. Na hipótese de indisponibilidade do caminhão coletor compactador, a CONTRA-

TADA deverá comunicar imediatamente a ocorrência à fiscalização municipal e adotar as 

providências necessárias ao reparo ou à disponibilização de veículo substituto compatível 

com as especificações contratuais. 

20.2.11.2. O prazo máximo excepcional de 48 (quarenta e oito) horas para restabeleci-

mento da operação, previsto no Termo de Referência, não constituirá autorização para pa-

ralisação injustificada dos serviços, permanecendo a CONTRATADA obrigada a adotar as 

medidas necessárias à redução dos impactos operacionais e sanitários. 

20.2.11.3. Restabelecida a operação, a CONTRATADA deverá priorizar a recuperação das 

rotas e dos pontos eventualmente não atendidos, sem pagamento adicional pelos serviços 

de correção decorrentes de falha que lhe seja imputável. 

20.2.12. Executar os serviços de coleta diretamente nos pontos regularmente atendidos, 

observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, sendo vedada a formação 
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de depósitos temporários de sacos ou recipientes de resíduos em calçadas, esquinas ou vias 

públicas para recolhimento posterior, procedimento conhecido como "bandeira". 

20.2.13. Adotar procedimentos operacionais destinados a evitar derramamentos, disper-

são de resíduos, vazamentos de chorume, danos às vias públicas, riscos aos trabalhadores e 

prejuízos à população, promovendo imediatamente as medidas de limpeza, sinalização e 

correção necessárias quando constatadas ocorrências imputáveis à sua atuação. 

20.2.14. Realizar a pesagem das cargas coletadas em balança adequada e legalmente apta à 

aferição de veículos de carga, observadas as condições e os procedimentos estabelecidos no 

Termo de Referência. 

20.2.14.1. Caberá exclusivamente à CONTRATADA providenciar, às suas expensas, a utili-

zação da balança, a aferição inicial da tara do caminhão, as aferições posteriores legal ou 

operacionalmente necessárias, a pesagem individual das cargas e a emissão dos respectivos 

comprovantes. 

20.2.14.2. Os comprovantes de pesagem deverão conter, no mínimo, data, horário, identi-

ficação da balança, identificação e placa do caminhão, peso bruto, tara e peso líquido apu-

rado, permitindo a rastreabilidade individual de cada carga. 

20.2.14.3. A CONTRATADA deverá realizar nova aferição da tara sempre que houver subs-

tituição temporária ou definitiva do caminhão ou modificação relevante do conjunto que 

possa alterar seu peso próprio, observadas as disposições do Termo de Referência. 

20.2.14.4. Não será devido pagamento adicional pela Administração Municipal em razão da 

utilização de balança própria ou de terceiros, dos deslocamentos para pesagem, da aferição 

da tara ou da emissão dos comprovantes necessários à medição. 

20.2.15. Transportar os resíduos coletados até o Transbordo Municipal, localizado na Linha 

Kennedy, promovendo sua entrega e descarga no local indicado pela Administração Muni-

cipal, observadas as condições de circulação, segurança, pesagem e operação estabelecidas. 

20.2.15.1. Fica vedada a descarga de resíduos em locais não autorizados pela Administra-

ção Municipal, bem como o transporte ou descarte irregular de materiais não abrangidos 

pelo objeto contratado. 

20.2.15.2. Na hipótese de indisponibilidade temporária do Transbordo Municipal, a CON-

TRATADA deverá comunicar imediatamente a ocorrência à fiscalização e aguardar orienta-

ção formal quanto às providências operacionais cabíveis, sem prejuízo das medidas neces-

sárias à segurança e à preservação ambiental. 

20.2.16. Apresentar mensalmente relatório consolidado dos serviços executados, acompa-

nhado dos comprovantes individualizados de pesagem, registros operacionais, informações 
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sobre os roteiros atendidos, quantitativos coletados e ocorrências relevantes, observadas 

as exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

20.2.17. Manter organizados e disponíveis os documentos e registros relativos à execução 

contratual, inclusive comprovantes de pesagem, relatórios operacionais, documentos dos 

veículos, registros de manutenção, licenças, documentos de segurança do trabalho e com-

provantes legalmente exigíveis. 

20.2.18. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualifica-

ção exigidas neste Edital, inclusive quanto à regularidade fiscal, social, trabalhista, ambien-

tal e profissional legalmente aplicáveis. 

20.2.19. Manter válida e compatível com as atividades contratadas a licença ou autorização 

ambiental legalmente exigível, cumprindo suas condicionantes e comunicando imediata-

mente à Administração Municipal eventuais alterações, suspensões, cancelamentos ou ou-

tras ocorrências que comprometam sua eficácia. 

20.2.20. Observar integralmente a legislação ambiental aplicável, inclusive quanto à higie-

nização do caminhão, ao gerenciamento dos efluentes e resíduos decorrentes de sua opera-

ção e manutenção e à destinação ambientalmente adequada de óleos lubrificantes, filtros, 

pneus, peças e outros materiais sujeitos a procedimentos específicos. 

20.2.21. Indicar preposto responsável pela interlocução com a Administração Municipal, 

com meios efetivos de contato e atribuições suficientes para receber notificações, prestar 

informações e providenciar as medidas operacionais necessárias ao cumprimento das obri-

gações contratuais. 

20.2.22. Comunicar imediatamente à fiscalização municipal quaisquer acidentes, falhas de 

coleta, interrupções, atrasos, avarias, derramamentos, alterações de veículo ou equipe, in-

consistências de pesagem ou outras ocorrências relevantes que possam comprometer a exe-

cução dos serviços. 

20.2.23. Atender às solicitações de esclarecimentos, determinações de correção e notifica-

ções regularmente expedidas pela fiscalização municipal, adotando as providências neces-

sárias à regularização dos serviços nos prazos estabelecidos. 

20.2.24. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Municipal 

ou a terceiros em decorrência da execução contratual, nos termos do artigo 120 da Lei Fe-

deral nº 14.133/2021, não sendo sua responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscaliza-

ção exercida pela CONTRATANTE. 

20.2.25. Executar diretamente os serviços contratados, ficando expressamente vedada a 

subcontratação total ou parcial do objeto, nos termos do artigo 122, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e das disposições do Termo de Referência. 
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20.2.25.1. A vedação à subcontratação não impedirá a utilização de recursos materiais e 

serviços auxiliares de terceiros, incluindo locação de caminhão coletor compactador, con-

tratação de oficinas para manutenção, aquisição de combustíveis, pneus, peças, equipamen-

tos e demais insumos necessários à operação, desde que não haja transferência da execução 

dos serviços de coleta e transporte a terceiros. 

20.2.26. Abster-se de utilizar empregados, equipamentos ou recursos em desacordo com 

as condições legais e contratuais, bem como de praticar atos que comprometam a segu-

rança, a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. 

20.2.27. Não veicular publicidade referente ao contrato ou à prestação dos serviços em 

nome da Administração Municipal sem autorização prévia, ressalvadas as identificações 

obrigatórias do caminhão e as comunicações legalmente exigíveis. 

20.2.28. Promover as medidas necessárias à adequada transição e ao encerramento da exe-

cução contratual, disponibilizando os relatórios, registros de pesagem, medições e demais 

documentos solicitados pela Administração Municipal, sem prejuízo do cumprimento das 

obrigações até o encerramento da vigência contratual. 

 

20.3. DAS RESPONSABILIDADES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS 

20.3.1. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução contratual, 

observadas as disposições do artigo 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.3.2. Compete exclusivamente à CONTRATADA organizar e administrar sua equipe ope-

racional, definir escalas de trabalho, controlar jornadas, conceder os descansos legalmente 

exigíveis, realizar pagamentos de salários e benefícios e cumprir as obrigações decorrentes 

dos instrumentos coletivos de trabalho efetivamente aplicáveis. 

20.3.3. Os empregados da CONTRATADA não estarão sujeitos à subordinação direta aos 

agentes públicos municipais, devendo as orientações operacionais da Administração ser en-

caminhadas, sempre que possível, ao preposto designado, ressalvadas as determinações de 

segurança e as providências necessárias à prevenção de riscos imediatos. 

20.3.4. A fiscalização municipal poderá solicitar documentos e comprovantes relacionados 

ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e de segurança e saúde ocu-

pacional vinculadas à execução dos serviços, observadas as disposições legais aplicáveis e a 

proteção dos dados pessoais dos trabalhadores. 

20.3.5. O inadimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ou comerci-

ais pela CONTRATADA será tratado conforme as disposições do artigo 121 da Lei Federal 
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nº 14.133/2021, não afastadas as hipóteses legais de responsabilidade da Administração 

Pública que venham a ser efetivamente configuradas. 

20.3.6. A CONTRATADA deverá manter à disposição da fiscalização os documentos e regis-

tros legalmente exigíveis, adotando as providências necessárias à regularização de eventu-

ais pendências identificadas durante a execução contratual. 

20.4. DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

20.4.1. As obrigações previstas neste tópico possuem caráter complementar e deverão ser 

interpretadas em conjunto com as especificações técnicas, condições de execução, procedi-

mentos de medição, critérios de recebimento e demais disposições estabelecidas no Termo 

de Referência e no contrato. 

20.4.2. A atuação da fiscalização municipal não substituirá a responsabilidade operacional 

da CONTRATADA pela organização, administração e execução dos serviços, permanecendo 

a empresa responsável pelo fornecimento dos recursos necessários e pelo cumprimento in-

tegral das obrigações assumidas. 

20.4.3. O descumprimento das obrigações previstas neste tópico poderá ensejar a adoção 

das medidas corretivas, glosas, sanções administrativas ou demais providências legalmente 

cabíveis, observadas as disposições deste Edital, do Termo de Referência, do contrato e da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

21. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

21.1. O contrato decorrente da presente licitação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, conta-

dos da data expressamente indicada no instrumento contratual, observadas as condições de efi-

cácia legalmente aplicáveis e a expedição da Ordem de Serviço pela Administração Municipal. 

21.2. Considerando a natureza essencial dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos 

domiciliares, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, mediante decisão motivada da 

Administração Municipal, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, res-

peitado o limite máximo legal. 

21.2.1. A eventual prorrogação dependerá da demonstração do interesse público na continuidade 

da contratação e da comprovação de que os preços e as condições contratuais permanecem van-

tajosos para a Administração Municipal, consideradas as condições de mercado e a regularidade 

da execução dos serviços. 

21.2.2. Para fins de avaliação da prorrogação, a Administração considerará, entre outros elemen-

tos, a continuidade da necessidade pública, a qualidade e regularidade dos serviços prestados, os 

quantitativos efetivamente executados, a disponibilidade de recursos orçamentários, a manuten-

ção das condições de habilitação e a vantajosidade econômica da contratação. 
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21.2.3. A prorrogação não constituirá direito automático da CONTRATADA, ficando condicionada 

à autorização da autoridade competente e à formalização do correspondente termo aditivo antes 

do encerramento da vigência contratual, observadas as disposições legais aplicáveis. 

21.3. O início da execução dos serviços ocorrerá mediante Ordem de Serviço formalmente expe-

dida pela Administração Municipal, após a formalização e a eficácia do contrato, devendo a CON-

TRATADA concluir sua mobilização e iniciar as atividades no prazo máximo de 03 (três) dias cor-

ridos, contados do recebimento da respectiva ordem, conforme estabelecido no Termo de Refe-

rência. 

21.4. A vigência contratual não altera a natureza estimativa dos quantitativos previstos para o 

período inicial de 12 (doze) meses, correspondentes a 1.800 (mil e oitocentas) toneladas de resí-

duos sólidos domiciliares, não constituindo garantia de execução integral ou obrigação de paga-

mento de quantitativos não efetivamente executados. 

21.5. Havendo prorrogação contratual, os quantitativos e valores estimados para o período sub-

sequente deverão ser definidos e formalizados de acordo com a necessidade atualizada da Admi-

nistração Municipal, o histórico efetivo de pesagens, os limites legais e as condições econômicas 

aplicáveis. 

21.6. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá manter as condições de habili-

tação e qualificação legalmente exigíveis, a regularidade ambiental, a disponibilidade dos recursos 

operacionais e a continuidade dos serviços, observadas as obrigações estabelecidas neste Edital, 

no Termo de Referência e no contrato. 

21.7. O encerramento da vigência ou a transição contratual deverá ocorrer de forma coordenada 

com a fiscalização municipal, mediante apresentação dos relatórios, comprovantes de pesagem, 

registros operacionais, medições pendentes e demais documentos necessários à conferência final 

dos serviços, sem prejuízo do cumprimento das obrigações contratuais até o seu efetivo encerra-

mento. 

 

22. PREÇO MÁXIMO, REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATUAIS 

22.1. O valor máximo estimado para a presente licitação é de R$ 733.338,00 (setecentos e 

trinta e três mil, trezentos e trinta e oito reais), correspondente à prestação contínua dos ser-

viços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional, pelo período 

inicial de 12 (doze) meses, considerando o quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) to-

neladas e o preço unitário máximo de R$ 407,41 (quatrocentos e sete reais e quarenta e um cen-

tavos) por tonelada, conforme estabelecido no Termo de Referência. 
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22.1.1. O quantitativo estimado possui natureza de referência para o planejamento e di-

mensionamento financeiro da contratação, não constituindo garantia de execução integral 

ou obrigação de pagamento de quantitativos não efetivamente executados. 

22.2. Os preços propostos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até 2 (duas) 

casas decimais após a vírgula, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução integral dos serviços contratados. 

22.2.1. O preço unitário por tonelada deverá contemplar, além do lucro, todos os custos 

relacionados à disponibilização e operação do caminhão coletor compactador, motorista, 

coletores, combustíveis, manutenção preventiva e corretiva, pneus, peças, lubrificantes, 

uniformes, equipamentos de proteção individual, ferramentas, seguros, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, administrativos, ambientais e demais despesas neces-

sárias à prestação dos serviços. 

22.2.2. Deverão estar integralmente incluídos no preço unitário os custos relacionados à 

utilização de balança, aferição inicial e posteriores aferições da tara, pesagem individual das 

cargas transportadas, emissão dos comprovantes e demais procedimentos necessários à 

comprovação dos quantitativos efetivamente coletados. 

22.2.3. Não serão admitidas cobranças adicionais pela disponibilização de trabalhadores, 

veículos ou equipamentos, pelos deslocamentos operacionais, pelo transporte dos resíduos 

até o Transbordo Municipal ou por outros custos ordinários necessários ao cumprimento 

do objeto contratado. 

22.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR TONELADA, considerando 

o ITEM ÚNICO da contratação, observadas as condições de aceitabilidade e exequibilidade previs-

tas neste Edital. 

22.4. Considerando a natureza contínua dos serviços contratados, a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro ordinário observará os mecanismos de reajustamento em sentido estrito e 

de repactuação, conforme a natureza das parcelas de custos envolvidas, desde que caracterizado, 

na fase preparatória, o regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, obser-

vadas as disposições dos artigos 25, § 8º, 92, § 4º, e 135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.4.1. O reajustamento em sentido estrito mediante aplicação de índice será destinado às 

parcelas de custos operacionais e de mercado expressamente identificadas na composição 

do preço contratado, enquanto a repactuação será destinada às parcelas de custos de mão 

de obra vinculadas aos instrumentos coletivos de trabalho efetivamente aplicáveis à execu-

ção dos serviços. 
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22.4.2. A utilização dos mecanismos de atualização de preços observará a composição original 

dos custos contratuais, sendo vedada a incidência cumulativa de reajustamento e repactuação so-

bre a mesma parcela de despesa. 

 

22.5. DO REAJUSTAMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS 

22.5.1. Os custos operacionais e de mercado que integrem o preço unitário contratado po-

derão ser reajustados após o transcurso do interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 

da data-base vinculada à elaboração do orçamento estimado da contratação, mediante 

aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA/IBGE), observadas as disposições dos artigos 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

22.5.2. A data-base para fins de reajustamento em sentido estrito das parcelas de cus-

tos operacionais e de mercado será a data de referência do orçamento estimado da 

Administração Municipal, devidamente identificada nos documentos da fase preparató-

ria, observada a periodicidade mínima legalmente exigida. 

22.5.3. O reajustamento pelo IPCA/IBGE incidirá exclusivamente sobre as parcelas corres-

pondentes aos custos operacionais e de mercado, incluindo, entre outros: 

a) Combustíveis, lubrificantes, filtros e demais insumos necessários à operação do 

caminhão coletor compactador; 

b) Manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do equipamento compacta-

dor; 

c) Pneus, peças, componentes e materiais necessários à operação; 

d) Custos de disponibilização, locação ou depreciação de veículos e equipamentos; 

e) Uniformes, equipamentos de proteção individual, ferramentas e materiais de 

consumo; 

f) Custos relacionados à utilização de balança, pesagens, aferições e emissão de 

comprovantes; 

g) Despesas administrativas, seguros e demais custos de mercado integrantes da 

composição contratual, observada sua correta classificação e a ausência de atu-

alização por outro mecanismo. 

22.5.4. O índice de reajustamento será aplicado somente sobre as parcelas dos custos iden-

tificadas no item anterior, preservadas as parcelas de mão de obra sujeitas ao procedimento 

de repactuação. 
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22.5.5. Nos reajustamentos subsequentes, será observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses em relação ao período de apuração do reajustamento anterior, vedada a so-

breposição de períodos ou a aplicação cumulativa de índices sobre as mesmas parcelas de 

custos. 

22.5.6. O reajustamento poderá resultar em alteração dos valores contratuais para mais ou 

para menos, conforme a variação do índice aplicável, observadas as disposições legais e con-

tratuais pertinentes. 

22.5.7. Na hipótese de extinção, substituição ou impossibilidade definitiva de utilização do 

IPCA/IBGE, será adotado o índice oficial que legalmente o substituir ou, na ausência deste, 

outro índice oficial compatível com a natureza dos custos contratados, mediante formaliza-

ção juridicamente adequada. 

 

22.6. DA REPACTUAÇÃO DOS CUSTOS DE MÃO DE OBRA 

22.6.1. Os custos de mão de obra integrantes do preço unitário contratado poderão ser objeto 

de repactuação, mediante solicitação fundamentada da CONTRATADA e demonstração analí-

tica da efetiva variação dos custos, observadas as disposições dos artigos 92, § 4º, inciso II, e 

135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.6.2. A repactuação abrangerá exclusivamente as parcelas relacionadas aos custos traba-

lhistas efetivamente incidentes sobre a execução contratual, incluindo salários, adicionais le-

galmente exigíveis, benefícios, encargos sociais e previdenciários e demais componentes de 

mão de obra cuja variação seja demonstrada e juridicamente admitida. 

22.6.3. Para fins de repactuação, serão observados os acordos coletivos, convenções coletivas 

ou dissídios coletivos de trabalho efetivamente aplicáveis às categorias profissionais empre-

gadas na execução dos serviços, considerando a atividade econômica preponderante da CON-

TRATADA, a representação sindical, a base territorial e as demais disposições legais perti-

nentes. 

22.6.4. Os instrumentos coletivos de trabalho utilizados pela Administração Municipal como 

referência para elaboração do orçamento estimado não constituem imposição de enquadra-

mento sindical à CONTRATADA, competindo à empresa demonstrar a efetiva aplicabilidade 

dos instrumentos utilizados para fundamentar eventual pedido de repactuação. 

22.6.5. A repactuação dos custos de mão de obra observará o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses legalmente aplicável, considerando-se as disposições do artigo 135, incisos I e II e § 3º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e a vinculação da proposta ao instrumento coletivo de traba-

lho correspondente. 
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22.6.6. Para fins de demonstração da variação dos custos de mão de obra, a CONTRATADA 

deverá apresentar os instrumentos coletivos utilizados na composição original da proposta e 

aqueles que fundamentam a repactuação pretendida, acompanhados da documentação ne-

cessária à comprovação da repercussão econômica sobre o contrato. 

22.6.7. Considerando que a execução contratual compreenderá, no mínimo, 01 (um) moto-

rista e 03 (três) coletores de resíduos, a repactuação poderá ser realizada em momentos dis-

tintos para as respectivas categorias profissionais, quando submetidas a diferentes acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho, observadas as disposições do artigo 135, § 5º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.6.8. A repactuação poderá ser dividida em parcelas distintas, observada a anualidade le-

galmente exigida para cada grupo de custos e vedada a aplicação de mecanismos de atualiza-

ção que resultem em pagamento duplicado de uma mesma variação. 

 

22.7. O pedido de repactuação deverá ser formalmente apresentado pela CONTRATADA, acom-

panhado, no mínimo, dos seguintes documentos: 

a) Requerimento fundamentado, com indicação das parcelas de custos cuja repac-

tuação é pretendida; 

b) Planilha analítica de composição de custos e formação de preços, contendo os 

valores originalmente considerados e os novos valores pretendidos; 

c) Cópia do acordo coletivo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho 

utilizado como fundamento da repactuação; 

d) Demonstração da efetiva aplicabilidade do instrumento coletivo à categoria 

profissional e à empresa contratada; 

e) Memória de cálculo demonstrando a repercussão da alteração dos custos sobre 

o preço unitário contratado por tonelada; 

f) Outros documentos necessários à comprovação da efetiva variação dos custos, 

quando solicitados pela Administração Municipal. 

22.7.1. A Administração Municipal poderá realizar diligências para verificar a exatidão dos 

cálculos apresentados, a aplicabilidade dos instrumentos coletivos de trabalho e a pertinên-

cia das parcelas de custos indicadas. 

22.7.2. A apresentação do pedido de repactuação não implicará aceitação automática dos 

valores pretendidos, ficando sua concessão condicionada à análise técnica e administrativa 

da documentação apresentada e à demonstração do atendimento aos requisitos legais. 
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22.7.3. O prazo para resposta ao pedido de repactuação será preferencialmente de 01 (um) 

mês, contado da apresentação da documentação necessária à análise, observadas as dispo-

sições do artigo 92, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.8. A Administração Municipal não ficará vinculada às disposições de acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de matérias não trabalhistas, participação nos lucros 

ou resultados, preços de insumos ou outras obrigações que não possam ser legalmente impostas 

à contratação pública, observados os §§ 1º e 2º do artigo 135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.9. A Planilha Analítica de Composição de Custos e Formação de Preços apresentada pela lici-

tante vencedora durante a fase de julgamento, devidamente adequada ao preço final ofertado e 

aceita pela Administração Municipal, constituirá a composição econômica original da proposta 

contratada, integrando a documentação de referência para a formalização e execução do contrato. 

22.9.1. A composição de custos deverá permitir a identificação da participação de cada 

grupo de despesas na formação do preço unitário contratado por tonelada, constituindo re-

ferência para análise dos futuros pedidos de reajustamento e repactuação. 

22.9.2. A apresentação da planilha não autorizará a majoração do preço final ofertado, a 

alteração substancial da proposta vencedora ou a transferência de despesas adicionais à 

Administração Municipal. 

22.9.3. As alterações dos custos decorrentes dos mecanismos de reajustamento e repactu-

ação serão refletidas no preço unitário contratado por tonelada, mediante cálculo que con-

sidere exclusivamente as parcelas atingidas, vedada a dupla atualização. 

22.10. É expressamente vedada a aplicação do IPCA/IBGE sobre parcelas de custos de mão de 

obra que tenham sido objeto de repactuação, assim como a inclusão, na repactuação, de variações 

de custos operacionais já contempladas pelo reajustamento aplicado à mesma parcela e ao mesmo 

período. 

22.10.1. Os procedimentos de reajustamento e repactuação deverão ser individualizados, 

com identificação das respectivas parcelas, datas-base, índices ou fundamentos normativos 

utilizados e demonstrativos dos valores apurados. 

22.11. O reajustamento e a repactuação ordinários não afastarão a possibilidade de restabeleci-

mento extraordinário do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses expressa-

mente previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.11.1. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formalmente apresentado pela parte interessada, acompanhado de justificativa, docu-

mentos comprobatórios, memória de cálculo e demonstração do impacto efetivo do evento 

sobre os custos contratuais, observados os pressupostos estabelecidos no artigo 124, inciso 

II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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22.11.2. As oscilações ordinárias dos preços de combustíveis, peças, manutenção, mão de 

obra e demais insumos, bem como as variações normais na quantidade mensal de resíduos 

coletados, não ensejarão, por si sós, recomposição extraordinária dos preços, ressalvadas 

as hipóteses legalmente admitidas e devidamente comprovadas. 

22.12. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

nas hipóteses previstas no artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando houver criação, al-

teração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou superveniência de disposições legais após 

a apresentação da proposta, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

22.13. As variações dos valores contratuais decorrentes de reajustamento ou repactuação expres-

samente previstos no instrumento contratual poderão ser formalizadas mediante apostilamento, 

nos termos do artigo 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, dispensada a celebração de 

termo aditivo quando não houver alteração contratual que legalmente o exija. 

22.14. A atualização dos preços deverá observar os procedimentos de análise técnica, verificação 

documental, conferência dos índices ou instrumentos coletivos aplicáveis e formalização adminis-

trativa, assegurada a rastreabilidade dos cálculos e a identificação das parcelas de custos efetiva-

mente atualizadas. 

22.15. A aplicação dos mecanismos de reajustamento e repactuação não modificará a unidade de 

remuneração estabelecida neste Edital, permanecendo a tonelada de resíduos sólidos domicilia-

res efetivamente coletados, regularmente pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização muni-

cipal como unidade de medição e pagamento. 

22.15.1. Eventual atualização do preço unitário contratado não assegurará à CONTRATADA 

quantitativo mínimo de resíduos ou remuneração mensal fixa, permanecendo os pagamen-

tos condicionados aos serviços efetivamente executados e aceitos. 

 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

23.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

23.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

23.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

23.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 68 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

23.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

23.1.11. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

23.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade 

mais grave; 

b) Multa, observados os seguintes critérios: 

i. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

na execução ou regularização de obrigação contratual, incidente sobre o 

valor mensal estimado de referência da contratação, correspondente a 

1/12 (um doze avos) do valor anual contratado, limitada a 30 (trinta) dias 

de atraso e a 15% (quinze por cento) dessa base de cálculo, por ocorrên-

cia, observada a proporcionalidade. A base mensal de referência possui 

finalidade exclusivamente sancionatória e não representa remuneração 

mensal fixa dos serviços; 

ii. Multa compensatória de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato, em caso de inexecução parcial sem grave dano à 

Administração ou outras infrações de menor gravidade; 

iii. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) 

do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução parcial com grave 

dano à Administração, inexecução total ou outras infrações de gravidade 

intermediária, observada a natureza da conduta; 

iv. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) 

do valor total do contrato, nas hipóteses de fraude, falsidade documental, 

comportamento inidôneo ou outras infrações de maior gravidade, obser-

vadas as circunstâncias do caso concreto; 
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v. A definição do percentual aplicável deverá ser motivada, considerando a 

natureza e a gravidade da infração, a extensão do dano, as circunstâncias 

agravantes e atenuantes e os demais critérios previstos no artigo 156, § 

1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

vi. A multa moratória poderá ser convertida em compensatória nas hipóte-

ses legalmente admitidas, vedada a dupla penalização pelo mesmo fato, 

sem prejuízo da aplicação de outras sanções compatíveis e da obrigação 

de reparação dos danos causados. 

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da 

Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do Artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

d.1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo 

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado. 

23.2.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção 

de multa, nas hipóteses legalmente admitidas, observadas a natureza e a gravidade da 

infração, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e as disposições do artigo 

156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a aplicação cumulativa de sanções 

incompatíveis entre si pelo mesmo fato. 

23.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2.” não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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23.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

23.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

23.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação. 

23.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimentos sobre seus termos, devendo pro-

tocolar o respectivo pedido até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, nos termos do artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.2. Os pedidos de impugnação e de esclarecimento deverão ser apresentados exclusiva-

mente por meio da plataforma eletrônica BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no 

ambiente correspondente ao presente procedimento licitatório, mediante utilização das fun-

cionalidades disponibilizadas pelo sistema para essa finalidade. 

24.2.1. Não serão admitidos pedidos de impugnação ou esclarecimento encaminhados por e-mail, 

correspondência física ou outros meios distintos da plataforma eletrônica indicada no item ante-

rior, observadas as disposições legais aplicáveis. 
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24.3. Os pedidos deverão conter a identificação do interessado, a indicação dos dispositivos edi-

talícios questionados, quando pertinente, e a exposição fundamentada dos esclarecimentos pre-

tendidos ou das razões da impugnação, acompanhados dos documentos considerados necessários 

à sua apreciação. 

24.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no prazo de até 03 

(três) dias úteis, contado do recebimento da solicitação, limitado ao último dia útil anterior à data 

de abertura do certame, nos termos do artigo 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

24.4.1. As respostas serão disponibilizadas na plataforma eletrônica BLL e divulgadas em sítio 

eletrônico oficial, assegurando publicidade, transparência e igualdade de acesso às informações 

por todos os interessados. 

24.5. Os esclarecimentos prestados pela Administração integrarão a interpretação das disposi-

ções editalícias e vincularão os participantes e a Administração Municipal, observadas as disposi-

ções legais aplicáveis. 

24.6. O acolhimento de impugnação que implique alteração do Edital deverá ser acompanhado da 

divulgação da respectiva modificação pelos mesmos meios utilizados para sua divulgação inicial, 

observadas as regras de publicidade e reabertura dos prazos previstas no artigo 55, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

24.7. A apresentação de impugnação ou pedido de esclarecimento não implicará suspensão auto-

mática do procedimento licitatório, ressalvadas as hipóteses em que a Administração determinar, 

mediante decisão fundamentada, a suspensão ou a redesignação da sessão pública. 

 

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

25.1. Os licitantes e a CONTRATADA deverão observar os princípios da legalidade, moralidade, 

impessoalidade, probidade administrativa, boa-fé, transparência e integridade, abstendo-se da 

prática de atos fraudulentos, corruptos, colusivos, coercitivos ou de qualquer outra conduta des-

tinada a comprometer a lisura do procedimento licitatório ou a regular execução contratual. 

25.2. É vedado oferecer, prometer, conceder, solicitar ou receber vantagem indevida, direta ou 

indiretamente, com a finalidade de influenciar decisões administrativas, obter favorecimento na 

licitação, alterar indevidamente as condições contratuais ou interferir na atuação dos agentes pú-

blicos responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato. 

25.3. Constituem condutas incompatíveis com a regular execução contratual, entre outras: 

a) Apresentação de documentos, declarações ou informações falsas; 

b) Manipulação, adulteração ou falsificação dos registros de pesagem dos resíduos 

coletados; 
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c) Faturamento de quantitativos de resíduos não efetivamente coletados ou trans-

portados; 

d) Apresentação de comprovantes de pesagem duplicados, adulterados ou fraudu-

lentos; 

e) Omissão deliberada de informações relevantes à fiscalização contratual; 

f) Fraude na comprovação da execução dos roteiros de coleta; 

g) Prática de atos destinados a frustrar a competitividade ou a regularidade do 

procedimento licitatório; 

h) Qualquer outra conduta fraudulenta ou ilícita relacionada à contratação. 

25.4. A CONTRATADA deverá colaborar com os procedimentos de fiscalização, controle e apura-

ção de irregularidades, fornecendo os documentos e esclarecimentos legalmente exigíveis, sendo 

vedada a ocultação, adulteração ou destruição deliberada de registros necessários à verificação 

da execução contratual. 

25.5. Constatados indícios de fraude, corrupção ou outros atos ilícitos, a Administração Municipal 

adotará as providências administrativas e legais cabíveis, inclusive quanto à apuração de respon-

sabilidades e à aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e, quando aplicável, 

na Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da comunicação aos órgãos competentes. 

25.6. Nas hipóteses em que a mesma conduta configurar infração prevista na Lei Federal nº 

14.133/2021 e ato lesivo tipificado na Lei Federal nº 12.846/2013, serão observadas as regras de 

apuração conjunta estabelecidas no artigo 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

25.7. Durante a vigência contratual, fica vedado à CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscali-

zação ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA 

26.1. A gestão e a fiscalização do contrato decorrente deste procedimento licitatório serão 

exercidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por intermédio dos agentes 

públicos formalmente designados, observadas as disposições do artigo 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

26.1.1. Fica designado como GESTOR da contratação o servidor CRISTIAN LUDWIG, 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

26.1.2. Ficam designadas como FISCAIS da contratação as seguintes servidoras: 

a) MARLETE DAL MAGRO, Engenheira Agrônoma, na condição de fiscal titular; 
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b) ALICE CRISTIANE GUIMARÃES ZANQUETTA, Diretora do Departamento de 

Meio Ambiente, na condição de fiscal suplente. 

26.1.3. A fiscal titular será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução dos serviços contratados, observadas as atribuições previstas no artigo 117 

da Lei Federal nº 14.133/2021, no Termo de Referência e no contrato. Em caso de 

ausência ou impedimento, a fiscal suplente assumirá as respectivas atribuições. 

 

26.2. Compete à fiscalização acompanhar o cumprimento das rotas, frequências, horários, 

condições operacionais, disponibilidade dos equipamentos e trabalhadores, procedimentos de 

segurança, pesagem e descarga dos resíduos, bem como verificar os relatórios e comprovantes 

apresentados pela CONTRATADA. 

26.3. A fiscalização poderá determinar a correção de falhas e irregularidades identificadas 

durante a execução, solicitar esclarecimentos, realizar vistorias e conferir os documentos 

necessários à comprovação dos serviços, observados os limites de suas atribuições legais. 

26.4. As decisões que ultrapassarem a competência dos fiscais, especialmente aquelas 

relacionadas à alteração contratual, ao reconhecimento de direitos econômico-financeiros e à 

aplicação de sanções administrativas, deverão ser encaminhadas à autoridade competente para 

apreciação e decisão. 

26.5. A CONTRATADA deverá prestar as informações solicitadas, disponibilizar os registros de 

execução, comprovantes de pesagem e demais documentos necessários à fiscalização, bem como 

atender às determinações regularmente expedidas para correção das irregularidades constatadas. 

26.6. A atuação da fiscalização municipal não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela adequada execução dos serviços, pelo cumprimento das obrigações legais e 

contratuais ou pelos danos decorrentes de sua atuação, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de 

Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas 

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante 

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 

licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

27.2. A licitante será responsável pela veracidade, autenticidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento licitatório. 
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Constatada a apresentação de documentação falsa, declaração inverídica ou informação 

fraudulenta, serão adotadas as providências administrativas cabíveis, inclusive a desclassificação 

ou inabilitação da licitante, conforme a natureza da irregularidade, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observados o devido processo legal, o 

contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. Caso a irregularidade seja identificada após a 

celebração do contrato, poderá ensejar a adoção das medidas necessárias à sua extinção e à 

responsabilização da CONTRATADA, nos termos da legislação aplicável. 

27.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação 

no Diário Oficial do Município. 

27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

27.9. A plataforma eletrônica BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil) constitui o meio 

utilizado para operacionalização do procedimento licitatório, não assumindo responsabilidade 

pelas obrigações contratuais estabelecidas entre o Município de Três Barras do Paraná e a 

empresa CONTRATADA, especialmente quanto à execução dos serviços de coleta e transporte de 

resíduos sólidos domiciliares, ao cumprimento das condições estabelecidas no contrato, à 

fiscalização dos serviços e aos respectivos pagamentos, observadas as responsabilidades 

legalmente atribuídas ao provedor do sistema eletrônico. 

27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e 

das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a 

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos. 

27.11. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro ou pela autoridade 

competente, conforme a natureza da matéria, observadas as disposições da Lei Federal nº 
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14.133/2021, da regulamentação municipal aplicável e dos demais instrumentos que integram o 

procedimento licitatório. 

 

28. DO FORO 

28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da 

cidade de Catanduvas-PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

29. ANEXOS DO EDITAL 

29.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II - Estudo Técnico Preliminar; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração Conjunta; 

d) Anexo IV - Minuta da Contrato Administrativo de Prestação de Serviços. 

 

Três Barras do Paraná, 20 de outubro de 2026. 

 

 

 

GERSO FRANCISCO GUSSO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. Constitui objeto desta contratação a prestação contínua, por empresa especializada, dos 

serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional no Município de 

Três Barras do Paraná/PR, excluídos os resíduos recicláveis secos destinados à coleta seletiva, 

com recolhimento nos pontos regularmente atendidos, carregamento em caminhão coletor 

compactador, transporte e descarga no Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy. 

1.2. O serviço compreende a execução operacional completa, com fornecimento, às expensas 

exclusivas da CONTRATADA, de caminhão tipo toco equipado com coletor compactador, 

motorista, coletores, combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, peças, lubrificantes, 

uniformes, vestimentas, equipamentos de proteção individual, ferramentas, materiais de 

higienização, dispositivos de segurança e quaisquer outros meios necessários à execução integral 

das rotas. 

1.3. Estão excluídos do objeto o transporte posterior dos contêineres do Transbordo Municipal 

até a unidade de disposição final, o tratamento e a disposição final dos resíduos e a execução da 

coleta seletiva de recicláveis secos. O encerramento da obrigação de transporte da CONTRATADA 

ocorrerá após a regular entrega e descarga dos resíduos no Transbordo, ressalvados os registros 

de pesagem e demais controles necessários ao atesto. 

 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A e I” 

2.1. Para dimensionamento físico e financeiro, adota-se a estimativa de até 150,00 toneladas 

mensais e de até 1.800,00 toneladas no período inicial de 12 meses. O quantitativo corresponde 

a limite estimativo de planejamento, não constituindo garantia de geração de resíduos, franquia 

de consumo ou obrigação de pagamento da integralidade prevista. 

 

 

ITEM QNT UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 1.800 TONELDAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA 

COLETA CONVENCIONAL, COM 

FORNECIMENTO DE CAMINHÃO COLETOR 

COMPACTADOR, MOTORISTA, COLETORES, 

R$ 407,41 R$ 733.338,00 
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COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, PNEUS, 

UNIFORMES, EPIS, FERRAMENTAS E DEMAIS 

INSUMOS NECESSÁRIOS, INCLUINDO 

TRANSPORTE ATÉ O TRANSBORDO 

MUNICIPAL. 

 
VALOR 

TOTAL 
R$ 733.338,00 

 

2.2. O valor unitário estimado é de R$ 407,41 por tonelada, resultando em valor global 

estimado de R$ 733.338,00 para 1.800 toneladas no período inicial, conforme pesquisa de 

preços do processo administrativo. A referência mensal meramente orçamentária corresponde a 

R$ 61.111,50 para 150 toneladas, não se tratando de parcela mensal fixa. 

2.3. O pagamento será realizado exclusivamente pelo produto entre a quantidade líquida de 

resíduos efetivamente coletados, regularmente pesados, comprovados e atestados no período e o 

preço por tonelada constante da proposta vencedora, observadas as glosas legal e 

contratualmente justificadas. 

2.4. Oscilações ordinárias do quantitativo coletado são inerentes à natureza do serviço, devendo 

a CONTRATADA considerá-las na formação da proposta e assegurar execução integral das rotas, 

independentemente da tonelagem de determinado dia. O eventual registro de peso inferior à 

média não dispensa a realização dos roteiros e frequências estabelecidos. 

2.5. A estimativa de 150 toneladas por mês não constitui, isoladamente, autorização para superar 

os quantitativos contratuais globais, nem impede a variação mensal inerente ao serviço, 

competindo à fiscalização acompanhar a execução acumulada e comunicar tempestivamente a 

necessidade de providências administrativas. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 

14.133/2021 

3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade permanente do Município de Três 

Barras do Paraná/PR de assegurar a prestação regular, contínua e eficiente dos serviços públicos 

de coleta de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional, atividade indispensável à 

manutenção das condições de limpeza urbana, salubridade, proteção ambiental e saúde pública. 

3.2. A coleta dos resíduos regularmente disponibilizados pela população exige atendimento 

sistemático às vias e localidades abrangidas, uma vez que a interrupção ou a execução insuficiente 

do serviço pode provocar acúmulo de resíduos em passeios, logradouros, residências, 
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estabelecimentos e demais pontos atendidos, favorecendo a proliferação de vetores, a geração de 

odores, a dispersão de materiais e outros riscos sanitários e ambientais. 

3.3. A contratação de empresa especializada permitirá concentrar em um único responsável a 

organização e a execução desses componentes, evitando a fragmentação da operação entre 

fornecedores de mão de obra, veículo e insumos, com o consequente risco de incompatibilidade 

de horários, responsabilidades e providências de substituição. Caberá à empresa contratada gerir 

os meios necessários à prestação, permanecendo com o Município a definição do serviço, o 

acompanhamento e a fiscalização dos resultados. 

3.4. O dimensionamento da demanda considera os registros históricos municipais de resíduos 

coletados, que apontam médias mensais de 111,11 toneladas em 2024, 114,88 toneladas em 2025 

e 122,73 toneladas de janeiro a setembro de 2026. Considerando variações sazonais e a 

necessidade de margem de atendimento, a contratação terá como estimativa até 150 toneladas 

por mês, correspondentes a 1.800 toneladas no período inicial de 12 meses, sem obrigação de 

consumo ou pagamento integral desse quantitativo. 

3.5. A fundamentação técnica da contratação encontra-se desenvolvida no Estudo Técnico 

Preliminar que integra a fase preparatória do processo administrativo, do qual foram extraídos os 

elementos necessários à definição do objeto, à escolha da solução integrada e ao 

dimensionamento quantitativo e operacional. As condições obrigatórias de prestação dos 

serviços, entretanto, são estabelecidas de forma autônoma neste Termo de Referência e nos 

anexos que o integram. 

 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “A”, DA LEI Nº 

14.133/2021 

4.1. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data expressamente 

indicada no instrumento contratual, observadas as condições de eficácia legalmente aplicáveis e 

a expedição da ordem de início dos serviços pela Administração Municipal. 

4.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, mediante decisão motivada da 

Administração, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, respeitado o limite legal 

de vigência total e desde que haja previsão no edital e no contrato, manutenção do interesse 

público e comprovação de que as condições e os preços permanecem vantajosos. 

4.3. A eventual prorrogação não constituirá direito automático da CONTRATADA. Antes de sua 

formalização, a Administração deverá avaliar, entre outros aspectos, a continuidade da 

necessidade, a qualidade e regularidade dos serviços executados, a situação contratual da 

empresa, os quantitativos projetados, a disponibilidade de recursos orçamentários e a 

vantajosidade econômica da manutenção do ajuste. 
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4.4. A prorrogação dependerá de procedimento administrativo próprio e formalização do 

correspondente termo aditivo antes do encerramento da vigência, observadas as disposições 

legais pertinentes. A simples continuidade material da prestação ou a expectativa de renovação 

não suprirá a formalização exigida. 

4.5. A vigência contratual não altera a natureza estimativa da tonelagem prevista para os 

primeiros 12 meses. Havendo prorrogação, o quantitativo e o valor estimados para o novo período 

deverão ser definidos e formalizados de maneira compatível com a necessidade atualizada, o 

histórico efetivo de pesagens, os limites legais e as condições de preços então aplicáveis. 

4.6. O encerramento ou a transição contratual deverá ocorrer de modo coordenado com a 

fiscalização municipal, mediante entrega dos relatórios, comprovantes de pesagem, medições 

pendentes e demais registros necessários à conferência final da execução, sem prejuízo da 

obrigação de prestar regularmente os serviços até a data de término das obrigações contratuais. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, DA LEI Nº 

14.133/2021 

5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar, de forma contínua, 

integrada e sob sua responsabilidade operacional, a coleta convencional de resíduos sólidos 

domiciliares nas áreas atendidas pelo Município de Três Barras do Paraná/PR, compreendendo o 

recolhimento dos resíduos, o carregamento, a compactação, o transporte, a pesagem das cargas e 

a descarga no Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy. 

5.2. A prestação compreenderá todos os meios necessários à obtenção do resultado contratado, 

incluindo, no mínimo: 

I – Um caminhão coletor compactador tipo toco, com capacidade volumétrica útil 

mínima de 12 m³ e as demais características técnicas exigidas; 

II – Um motorista com habilitação compatível; 

III – três coletores devidamente orientados e capacitados para as atividades; 

IV – Combustível, pneus, lubrificantes, filtros, peças e manutenção preventiva e 

corretiva; 

V – Uniformes, vestimentas, equipamentos de proteção individual e dispositivos de 

segurança; 

VI – Ferramentas, materiais de limpeza e higienização; 

VII – Substituição de trabalhadores e de veículo quando necessária; 

VIII – Estrutura de coordenação e registros operacionais. 

5.3. Os serviços serão executados regularmente de segunda-feira a sábado, de acordo com as 

rotas, frequências e janelas de atendimento definidas neste Termo de Referência. A abrangência 
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inclui as Avenidas Brasil, São Paulo e Paraná, as Regiões Norte e Sul, o Jardim América, os Distritos 

de Santo Izidoro, Barra Bonita e Alto Alegre, a Linha Alta, Coopavel, Pagé, Vila Rural e demais 

pontos regularmente atendidos no interior das áreas expressamente delimitadas. 

5.4. A operação inicia-se com a mobilização e a apresentação do caminhão, da equipe, dos 

equipamentos e da documentação exigível, prossegue com a execução diária dos percursos e se 

completa, em cada carga, com a pesagem e a entrega regular dos resíduos no Transbordo 

Municipal. A empresa deverá manter a disponibilidade dos meios durante todo o período de 

execução, realizar manutenção, providenciar substituições, sanar irregularidades e prestar 

informações suficientes para a fiscalização. 

5.5. A estrutura deverá permanecer tecnicamente adequada às condições das vias urbanas e 

rurais abrangidas. O equipamento compactador deverá ser compatível com o caminhão, com sua 

capacidade legal de carga e com o tipo de resíduo transportado; o conjunto deverá permanecer 

licenciado, conservado, higienizado e seguro para circulação e operação. 

5.6. A CONTRATADA responderá pela organização das escalas, pelo acompanhamento de sua 

equipe, pela concessão dos descansos exigíveis, pela observância da legislação trabalhista e pelas 

providências necessárias ao cumprimento integral dos roteiros, não se estabelecendo vínculo de 

subordinação direta entre os empregados da empresa e a Administração Municipal. 

5.7. O serviço deverá ser prestado com observância de procedimentos de coleta direta nos pontos 

regularmente atendidos, vedada a formação de depósitos temporários de sacos ou recipientes em 

calçadas, esquinas ou logradouros à espera da passagem posterior do caminhão, prática conhecida 

como “bandeira”. Também deverão ser evitados derramamentos, dispersão de resíduos e 

procedimentos que exponham trabalhadores ou a população a riscos desnecessários. 

5.8. As quantidades coletadas serão aferidas por meio da pesagem do caminhão vazio para 

definição da tara e da pesagem individual das cargas antes da respectiva descarga, com 

identificação de placa, data, horário, peso bruto, tara e peso líquido. O pagamento dependerá de 

comprovação da execução, conferência documental e aceite da fiscalização, nos termos dos 

capítulos próprios de medição e pagamento. 

5.9. A unidade de remuneração será a tonelada de resíduos efetivamente coletados e aceitos. O 

preço unitário contratado compreenderá todos os recursos envolvidos, não sendo devidos 

pagamentos separados pela disponibilização de caminhão, postos de trabalho, deslocamentos, 

quilômetros percorridos, abastecimento, descarregamento, manutenção ou quaisquer custos 

ordinários próprios da solução integrada. 

5.10. Integram o objeto exclusivamente os resíduos sólidos domiciliares abrangidos pela coleta 

convencional. Permanecem excluídos os recicláveis secos destinados à coleta seletiva e os 

resíduos sujeitos a fluxos específicos ou incompatíveis com o equipamento e a estrutura de 
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transbordo, tais como resíduos de serviços de saúde sujeitos a gerenciamento próprio, resíduos 

perigosos, industriais, entulhos e volumosos não abrangidos pela coleta domiciliar ordinária. 

5.11. A responsabilidade ordinária de transporte da CONTRATADA encerra-se com a entrega e 

descarga regulares dos resíduos coletados no Transbordo Municipal, sem prejuízo da 

apresentação dos documentos de controle e de eventual responsabilidade por danos ou 

irregularidades de sua autoria. O transporte subsequente do transbordo até a unidade de 

destinação, o tratamento e a disposição final não integram esta contratação. 

5.12. A contratada deverá assegurar a continuidade do serviço durante toda a vigência, inclusive 

nas hipóteses de falha mecânica, manutenção, ausência de empregados e ocorrências 

operacionais, providenciando os meios substitutivos adequados, a recuperação das rotas 

eventualmente prejudicadas e a comunicação imediata à fiscalização quando houver risco de 

interrupção. 

5.13. Ao longo de todo o ciclo de execução, a Administração realizará o acompanhamento dos 

roteiros, da equipe, do caminhão, das condições de segurança, dos registros de pesagem, das 

ocorrências e dos resultados. Ao final de cada período de medição, deverá ser possível confrontar 

as cargas pesadas com os serviços prestados e determinar, de forma motivada, o quantitativo apto 

ao pagamento. 

5.14. A solução é indivisível do ponto de vista da responsabilidade operacional: a contratação de 

mão de obra, veículo, combustível e equipamentos constitui meio para atingir o resultado 

principal, que é a coleta contínua e regular até o Transbordo Municipal. A utilização lícita de 

fornecedores, oficinas ou veículo locado pela CONTRATADA não transfere responsabilidades à 

Administração nem autoriza a fragmentação do objeto contratado. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133/2021 

6.1. A contratação deverá assegurar a prestação contínua, regular e integral dos serviços de coleta 

de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional, mediante disponibilização, pela CONTRA-

TADA, de todos os recursos humanos, materiais, técnicos e operacionais necessários ao cumpri-

mento do objeto, observadas as especificações, condições e padrões de execução estabelecidos 

neste Termo de Referência e seus anexos. 

6.2. A CONTRATADA deverá dispor de estrutura operacional compatível com a natureza e a di-

mensão dos serviços, compreendendo equipe devidamente habilitada e capacitada, caminhão co-

letor compactador adequado, equipamentos de segurança, ferramentas, combustível, manutenção 

preventiva e corretiva e demais insumos indispensáveis à execução. Os requisitos mínimos rela-

tivos à composição da equipe, às características do veículo, à sua disponibilidade e às condições 
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de funcionamento deverão observar integralmente as disposições estabelecidas no Capítulo 9 

deste Termo de Referência. 

6.3. A prestação dos serviços deverá observar as rotas, frequências, horários e localidades defini-

dos pela Administração Municipal, garantindo atendimento regular às áreas abrangidas pela con-

tratação. A CONTRATADA deverá manter condições operacionais suficientes para assegurar a 

continuidade dos serviços, inclusive diante de falhas mecânicas, ausências de trabalhadores ou 

outras intercorrências, adotando as medidas de substituição e contingência previstas neste ins-

trumento, sem prejuízo da responsabilidade pelo cumprimento integral das obrigações contratu-

ais. 

6.4. A execução deverá observar integralmente a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, pre-

videnciária, de trânsito e de segurança e saúde no trabalho aplicável, especialmente as Normas 

Regulamentadoras pertinentes às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Ca-

berá à CONTRATADA fornecer os equipamentos de proteção necessários, promover a capacitação 

dos trabalhadores, manter as condições de segurança da operação e cumprir as exigências legais 

de licenciamento ambiental e demais autorizações aplicáveis às atividades efetivamente executa-

das. 

6.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pela administração de seus empregados e 

pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e convencionais decorren-

tes da execução contratual, observando o instrumento coletivo de trabalho efetivamente aplicável 

a cada categoria profissional. As Convenções Coletivas de Trabalho utilizadas pela Administração 

Municipal como parâmetros para a formação do orçamento estimado não constituem imposição 

de enquadramento sindical ou obrigação de adoção automática pelas empresas licitantes, con-

forme disciplinado no capítulo específico deste Termo de Referência. 

6.6. A empresa deverá atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, eco-

nômico-financeira e técnica estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento convoca-

tório, mantendo as condições legalmente exigíveis durante toda a vigência contratual. A compro-

vação da capacidade técnico-operacional, da regularidade ambiental e da disponibilidade dos re-

cursos necessários à prestação dos serviços deverá observar os requisitos e os momentos proce-

dimentais definidos nos capítulos próprios, distinguindo-se as exigências de habilitação das con-

dições necessárias à formalização contratual e ao início da execução. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1.1. A habilitação das licitantes observará os artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021, compreendendo a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e 
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trabalhista, a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnico-operacional, 

mediante a apresentação dos documentos definidos neste capítulo e no instrumento 

convocatório. 

7.1.2. As exigências deverão ser interpretadas de acordo com a natureza dos serviços de 

coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares não perigosos, sem inclusão de 

atividades de tratamento, operação de transbordo ou disposição final, não integrantes do 

objeto contratado. 

7.1.3. Os documentos exigidos para a habilitação compreenderão o registro ou inscrição do 

responsável técnico indicado perante o conselho profissional competente, bem como a 

licença ou autorização ambiental pertinente à atividade de coleta e transporte de resíduos 

sólidos domiciliares não perigosos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no Edital. Os documentos destinados à comprovação da disponibilidade do 

caminhão, dos equipamentos e da equipe serão apresentados na fase de formalização 

contratual ou mobilização, conforme previsto neste instrumento. 

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. Para comprovação da existência jurídica e da regular representação da licitante, 

deverá ser apresentado, conforme sua natureza jurídica: 

a) Ato constitutivo, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado 

no órgão competente, acompanhado das alterações posteriores ou da respec-

tiva consolidação, no caso de sociedades empresárias; 

b) Documentos de eleição, nomeação ou designação dos administradores, quando 

não constarem do ato constitutivo; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário 

individual; 

d) Ato constitutivo registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas e prova da 

administração, no caso de sociedade simples; 

e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), quando se 

tratar de microempreendedor individual; ou 

f) Ato de autorização para funcionamento no País e demais documentos legal-

mente exigíveis, quando se tratar de sociedade estrangeira autorizada a atuar 

no Brasil. 

7.2.2. Será admitido contrato social consolidado e atualizado, dispensada a apresentação de 

alterações anteriores nele incorporadas, desde que o conjunto documental permita verificar 

a constituição da licitante e os poderes de seus representantes. 
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7.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.3.1. A licitante deverá apresentar, nos termos do artigo 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

quando existente e pertinente ao ramo de atividade e ao objeto contratual; 

c) Certidão conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União, incluídas as contribuições previdenciárias; 

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da 

licitante; 

e) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede ou domicílio da 

licitante; 

f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(CRF/FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 

Trabalho; 

h) Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Consti-

tuição Federal, relativa à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezes-

seis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

7.3.2. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeitos de negativas, dentro de 

seus prazos de validade, admitida a confirmação de autenticidade nos sítios eletrônicos oficiais. 

Quando legalmente isenta de inscrição ou tributo pertinente, a licitante poderá comprovar essa 

condição por documento idôneo expedido pela autoridade competente. 

7.3.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação 

fiscal e trabalhista exigida, ainda que contenha restrição, assegurado o prazo legal para 

regularização, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4.1. Para comprovação da qualificação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, observada a validade indicada pelo órgão emissor ou, na sua 
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ausência, o prazo definido no edital; 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

7.5.1. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnico-

operacional emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em seu nome, que 

comprovem a execução satisfatória de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos 

domiciliares ou de serviços equivalentes em características e complexidade operacional. 

7.5.2. Os atestados deverão demonstrar que a licitante executou, no mínimo, 900 

(novecentas) toneladas de resíduos efetivamente coletados, correspondentes a 50% do 

quantitativo de 1.800 toneladas estimado para a vigência inicial de 12 meses, relativamente 

à parcela de maior relevância do objeto, constituída pelos serviços integrados de coleta e 

transporte dos resíduos. A pertinência e a proporcionalidade desse quantitativo deverão 

estar justificadas nos documentos de planejamento da contratação, conforme artigo 67, §§ 

1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5.3. Será permitido o somatório de atestados de diferentes contratantes e períodos de 

execução, inclusive concomitantes, desde que não haja dupla contagem de serviços ou 

quantidades e que os documentos permitam verificar o quantitativo efetivamente 

executado. 

7.5.4. Consideram-se operacionalmente semelhantes os serviços regulares de recolhimento 

de resíduos domiciliares ou urbanos não perigosos em vias, imóveis ou localidades, com 

utilização de veículos apropriados, organização de equipe e transporte a ponto autorizado 

de recebimento ou descarga. Não se exigirá identidade de municípios, rotas, marcas de 

caminhão ou quantitativo exato de trabalhadores. 

7.5.5. Os atestados deverão permitir identificar a pessoa jurídica emitente e a executora, a 

descrição do serviço, o período de execução, a quantidade de resíduos coletados e o 

responsável pela emissão, além de elementos que viabilizem a conferência de sua 

autenticidade. Quando algum desses dados não estiver expresso, poderão ser utilizados 

documentos complementares idôneos para sua demonstração. 

7.5.6. Serão admitidos atestados relativos a contratos concluídos ou em execução, 

computadas somente as toneladas já efetivamente coletadas. Não será exigido período 

mínimo de experiência nem execução anterior de contrato com duração determinada. 

7.5.7. A Administração poderá, em diligência, solicitar contratos, medições, comprovantes 

de pesagem, notas fiscais, relatórios ou declarações do emitente para esclarecer e confirmar 

informações de experiência preexistente, observados os limites do artigo 64 da Lei nº 

14.133/2021. 
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7.5.8. A licitante deverá apresentar comprovante de registro ou inscrição do responsável 

técnico indicado perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho 

Regional de Química (CRQ), Conselho Regional de Biologia (CRBio) ou outro conselho 

profissional legalmente competente, mediante certidão vigente que comprove sua 

habilitação profissional e a compatibilidade de suas atribuições com os serviços de coleta e 

transporte de resíduos sólidos domiciliares. 

7.5.8.1. Para responsáveis técnicos registrados em outras unidades da Federação, 

será admitida, na fase de habilitação, a documentação expedida pelo conselho 

profissional de origem, devendo a empresa vencedora comprovar, antes da assinatura 

do contrato, a regularização do profissional perante o conselho competente no Estado 

do Paraná, mediante visto, registro ou procedimento equivalente, quando legalmente 

exigível. 

7.5.9. A indicação do responsável técnico não implicará exigência de vínculo empregatício 

permanente ou previamente constituído, admitindo-se formas juridicamente válidas de 

vinculação profissional, desde que assegurada sua efetiva participação na execução 

contratual, quando exigível pelas normas aplicáveis. 

 

7.6. LICENCIAMENTO AMBIENTAL E REGULARIDADE DA ATIVIDADE 

7.6.1. A licitante deverá apresentar, na fase de habilitação, como requisito de 

qualificação técnica, Licença Ambiental Simplificada (LAS), Licença de Operação (LO) ou 

outro ato autorizativo ambiental legalmente admitido, expedido pelo Instituto Água e Terra 

(IAT) ou órgão ambiental legalmente competente, que comprove a regularidade da 

atividade de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares não perigosos, conforme a 

modalidade de licenciamento e o enquadramento legal aplicáveis, observadas as 

disposições do Edital. 

7.6.2. A licença ou autorização apresentada deverá estar vigente, abranger atividade 

compatível com o objeto contratado e identificar seu titular, o órgão emissor, o prazo de 

validade e as condicionantes aplicáveis. A Administração Municipal verificará a 

autenticidade, a validade e a pertinência do documento durante a análise da habilitação, não 

sendo suficiente licença referente exclusivamente a atividade diversa daquela abrangida 

pela contratação. 

7.6.3. O enquadramento na modalidade de licenciamento observará as normas vigentes do 

órgão ambiental competente. Não será exigida exclusivamente Licença de Operação quando 

o empreendimento estiver regularmente autorizado por Licença Ambiental Simplificada ou 

por outro ato legalmente admitido. 
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7.6.4. A contratada deverá conservar válido o licenciamento exigível e cumprir suas 

condicionantes durante toda a execução, comunicando imediatamente suspensão, 

cancelamento ou perda de eficácia, sem prejuízo das consequências contratuais cabíveis. 

7.6.5. Não será exigida da contratada licença para operação do Transbordo Municipal, 

aterro sanitário, unidade de tratamento ou de disposição final, pois tais atividades não 

integram o objeto. Eventual autorização específica de movimentação de resíduos e 

controles eletrônicos serão observados apenas quando efetivamente aplicáveis ao fluxo 

contratado, considerada a dispensa prevista no artigo 5º da Portaria IAP nº 212/2019 e as 

regras dos sistemas de rastreamento de resíduos. 

7.6.6. O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras 

de Recursos Ambientais (CTF/APP) somente será exigido se a atividade concretamente 

desempenhada se enquadrar em hipótese legal de inscrição obrigatória, conforme as Fichas 

Técnicas de Enquadramento do IBAMA. A simples coleta e transporte dos resíduos urbanos 

não perigosos definidos no objeto não autoriza imposição genérica de inscrição ou certidão 

correspondente. 

 

7.7. DECLARAÇÕES E DISPONIBILIDADE OPERACIONAL 

7.7.1. A licitante deverá apresentar declaração de que, caso contratada, disponibilizará 

integralmente os meios necessários à execução, compreendendo, no mínimo, um caminhão 

tipo toco com coletor compactador de capacidade volumétrica útil mínima de 12 m³, um 

motorista devidamente habilitado, três coletores, uniformes, equipamentos de proteção 

individual, ferramentas, combustível, manutenção e estrutura para substituições 

operacionais, conforme as especificações deste Termo de Referência. 

7.7.2. Não será exigida, na fase de habilitação, a comprovação de propriedade prévia de 

veículo, garagem ou equipamentos, tampouco a contratação antecipada da equipe de 

trabalhadores, admitindo-se a disponibilização dos recursos necessários à execução dos 

serviços por meios juridicamente válidos. A empresa declarada vencedora deverá 

comprovar a disponibilidade dos recursos operacionais antes da assinatura do contrato, na 

forma estabelecida neste Termo de Referência, comprometendo-se a mantê-los durante 

toda a execução contratual. 

7.7.3. A empresa declarada vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, antes da 

assinatura do contrato, como condição para sua formalização, os seguintes 

documentos, sem prejuízo da licença ambiental e dos registros profissionais exigidos na fase 

de habilitação: 
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a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) vigente do caminhão 

que será disponibilizado para a execução dos serviços; 

b) Documentação de identificação e especificações técnicas do caminhão e do 

equipamento coletor compactador, comprovando o atendimento às exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à utilização de 

caminhão tipo toco, equipado com coletor compactador de capacidade volumé-

trica útil mínima de 12 m³; 

c) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista designado para a condu-

ção do caminhão coletor compactador, em categoria compatível com o veículo; 

d) Relação nominal dos profissionais designados para a execução dos serviços, 

contemplando, no mínimo, 01 (um) motorista e 03 (três) coletores de resíduos; 

e) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), elaborado con-

forme as disposições da Norma Regulamentadora nº 7 (NR-7), quando legal-

mente exigível; 

f) Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), elaborado conforme as disposi-

ções da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), observadas as particularidades 

aplicáveis às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos previs-

tas na Norma Regulamentadora nº 38 (NR-38), quando legalmente exigível; 

g) Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), elaborado por 

profissional legalmente habilitado, nos termos do artigo 58 da Lei Federal nº 

8.213/1991, quando legalmente exigível. 

 

7.7.4. A apresentação da documentação prevista no item anterior não implica exigência de 

propriedade do caminhão ou dos equipamentos, sendo admitida sua disponibilização 

mediante locação ou outro instrumento juridicamente válido. Da mesma forma, a 

apresentação da relação nominal dos profissionais não pressupõe vínculo empregatício 

previamente constituído, devendo a empresa assegurar a efetiva disponibilidade da equipe 

para o início da execução contratual. 

7.7.5. A Administração Municipal poderá realizar vistoria pré-operacional para verificar as 

condições de funcionamento, conservação, segurança e adequação do caminhão, do 

equipamento compactador e dos demais recursos operacionais disponibilizados, 

observadas as especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.7.6. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, a regularidade 

ambiental e a disponibilidade dos recursos humanos, veículos, equipamentos e insumos 
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necessários ao atendimento integral das rotas, frequências e horários estabelecidos, 

responsabilizando-se pelas substituições necessárias à continuidade dos serviços. 

7.7.7. A documentação prevista no item 7.7.3 constitui condição para a formalização 

contratual, não sendo exigida como requisito de habilitação das licitantes, sem prejuízo da 

apresentação dos atestados de capacidade técnico-operacional, dos registros profissionais, 

da licença ambiental e das declarações expressamente exigidas na fase de habilitação, 

conforme as disposições deste Termo de Referência e do Edital. Antes do início da execução, 

a Administração verificará a efetiva disponibilidade dos recursos operacionais e o 

atendimento às condições de mobilização, saúde e segurança estabelecidas neste 

instrumento. 

 

8. RESÍDUOS ABRANGIDOS E MATERIAIS EXCLUÍDOS 

8.1. Integram a coleta convencional os resíduos sólidos domiciliares normalmente 

disponibilizados pelos usuários nos roteiros municipais, em condições compatíveis com a coleta 

por caminhão compactador e com a estrutura de recebimento do Transbordo Municipal. 

8.2. Não integram o objeto os resíduos recicláveis secos destinados à coleta seletiva, 

resíduos de serviços de saúde sujeitos a manejo específico, resíduos industriais sujeitos a 

gerenciamento próprio, resíduos perigosos, inflamáveis, químicos ou contaminantes 

incompatíveis com a coleta convencional, entulhos e resíduos volumosos ou da construção 

civil não enquadráveis na coleta domiciliar ordinária, e quaisquer materiais sujeitos a 

fluxo diferenciado por legislação ou regulamentação específica. 

8.3. O simples depósito de material junto ao lixo domiciliar não autoriza sua mistura ao 

compactador quando manifestamente incompatível com o objeto. Os trabalhadores deverão ser 

orientados para reconhecer situações anormais sem executar triagem improvisada nem se expor 

a riscos desnecessários. 

8.4. A CONTRATADA não poderá desviar os resíduos coletados para outro destino, misturar 

cargas não integrantes do objeto ou utilizar o equipamento contratado para serviços particulares 

ou externos que comprometam a rastreabilidade das pesagens, a higienização e a disponibilidade 

operacional. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “E”, DA LEI Nº 

14.133/2021 

9.1. CONDIÇÕES GERAIS E DELIMITAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1.1. A CONTRATADA deverá executar, de forma contínua e integral, os serviços de coleta 

convencional de resíduos sólidos domiciliares nas vias, regiões, distritos e localidades 
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abrangidos por este Termo de Referência, compreendendo o recolhimento dos resíduos 

regularmente disponibilizados, sua introdução no caminhão coletor compactador, o 

transporte, os procedimentos de pesagem, a entrega e a descarga no Transbordo Municipal 

de Três Barras do Paraná, localizado na Linha Kennedy. 

9.1.2. A execução será realizada por conta e risco operacional da CONTRATADA, que deverá 

disponibilizar e administrar os recursos humanos, o caminhão coletor compactador, os 

equipamentos, combustível, pneus, peças, manutenção preventiva e corretiva, uniformes, 

equipamentos de proteção individual, ferramentas, materiais auxiliares e demais insumos 

necessários, sem fornecimento ordinário desses meios pelo Município. 

9.1.3. Não integram a contratação a coleta seletiva dos materiais recicláveis secos, os 

serviços de tratamento, triagem ou disposição final dos resíduos, a operação da unidade 

municipal de transbordo e o transporte subsequente dos resíduos do Transbordo Municipal 

até aterro ou outra unidade de destinação final. A execução será limitada aos resíduos e às 

atividades expressamente compreendidos no objeto. 

9.1.4. A CONTRATADA responderá pelo cumprimento completo dos roteiros, frequências, 

janelas de atendimento, padrões de segurança, condições sanitárias, procedimentos de 

controle e demais obrigações estabelecidas no presente instrumento, independentemente 

da tonelagem efetivamente gerada a cada dia. A organização interna da empresa não poderá 

justificar a supressão de localidades ou a redução unilateral das frequências. 

 

9.2. MOBILIZAÇÃO, INÍCIO E PREPARAÇÃO DAS ATIVIDADES 

9.2.1. O início da execução dos serviços ocorrerá mediante Ordem de Serviço formal 

expedida pela Administração Municipal, após a formalização e eficácia do contrato, devendo 

a CONTRATADA concluir sua mobilização e iniciar as atividades no prazo máximo de 03 

(três) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem, observadas as 

condições prévias de segurança, documentação e disponibilidade operacional estabelecidas 

neste Termo de Referência. A CONTRATADA deverá organizar seus recursos de modo a 

assegurar o início regular dos serviços e o cumprimento integral dos percursos 

programados, sem interrupção da continuidade da coleta municipal. 

9.2.2. Antes do início efetivo dos serviços, a CONTRATADA deverá indicar preposto com 

meios efetivos de contato e disponibilizar à fiscalização municipal o caminhão coletor 

compactador, a equipe de trabalhadores e os demais recursos operacionais necessários à 

execução contratual, para fins de conferência das condições de mobilização, funcionamento 

e segurança. A fiscalização verificará a correspondência entre os recursos disponibilizados 

e a documentação apresentada previamente à assinatura do contrato, nos termos do item 
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7.7.3, bem como o atendimento às exigências relativas aos uniformes, equipamentos de 

proteção individual, dispositivos de segurança e documentos de saúde e segurança 

ocupacional legalmente aplicáveis. Eventuais irregularidades deverão ser sanadas antes do 

início da operação, sem prejuízo das responsabilidades contratuais da CONTRATADA. 

9.2.3. A CONTRATADA deverá promover a aferição inicial da tara do caminhão coletor 

compactador vazio, nas condições normais de operação, antes da primeira carga sujeita à 

medição, vinculando-a à respectiva placa e ao veículo efetivamente utilizado. A fiscalização 

deverá poder conferir o procedimento e os registros correspondentes. 

9.2.4. A fiscalização poderá realizar vistoria de mobilização no caminhão, no implemento, 

nos dispositivos de segurança e na identificação visual exigida. Eventuais irregularidades 

deverão ser corrigidas antes do início da operação, sem transferência de custos ao 

Município e sem prejuízo das consequências pelo atraso imputável à CONTRATADA. 

 

9.3. ESTRUTURA MÍNIMA DE PESSOAL E EQUIPAMENTO 

9.3.1. Para a operação ordinária, a CONTRATADA deverá manter 01 (um) caminhão tipo 

toco equipado com coletor compactador de capacidade volumétrica útil mínima de 

12 m³, 01 (um) motorista e 03 (três) coletores de resíduos, totalizando quatro 

profissionais diretamente envolvidos nas atividades de coleta e transporte, sem prejuízo de 

pessoal de supervisão e substituição que se mostrar necessário à continuidade da execução. 

9.3.2. O caminhão principal deverá possuir idade máxima de 10 (dez) anos, apurada pelo 

ano de fabricação constante da documentação do veículo em relação à data de início da 

execução contratual, além de capacidade de carga e configuração técnica compatíveis com 

o compactador, com o Peso Bruto Total e com os limites de peso por eixo e demais regras 

de circulação e segurança. Será admitida capacidade volumétrica superior a 12 m³ se 

comprovada a compatibilidade do conjunto. Para verificação da compatibilidade técnica do 

conjunto caminhão-compactador, deverão ser considerados o peso do chassi, do 

implemento, dos ocupantes e da carga transportada, a capacidade legal de carga útil, a 

distribuição de peso por eixo e as recomendações técnicas do fabricante. A capacidade 

volumétrica do equipamento, ainda que superior a 12 m³, não autoriza o transporte de 

cargas acima dos limites legais de peso, estabilidade e circulação. O veículo deverá ser 

adequado aos percursos urbanos e rurais abrangidos pela contratação. Na hipótese de 

substituição do caminhão, a idade máxima de 10 (dez) anos será aferida na data de sua 

efetiva disponibilização para os serviços. 

9.3.3. O caminhão deverá permanecer regularmente licenciado, com sistemas mecânicos, 

hidráulicos, elétricos, de frenagem e sinalização em condições adequadas, implemento 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 92 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

compacto funcional, vedação satisfatória, pneus regulares e dispositivos obrigatórios de 

trânsito e proteção. O simples atendimento à idade máxima não afasta a necessidade de 

conservação, higiene e segurança efetivas. O equipamento compactador deverá possuir 

comandos de acionamento, dispositivos de proteção e mecanismos de parada de 

emergência em condições adequadas de funcionamento, observadas as exigências técnicas 

e de segurança legalmente aplicáveis. Não será admitida a utilização de caminhão ou 

equipamento que apresente condições capazes de comprometer a segurança dos 

trabalhadores, de terceiros ou da operação. 

9.3.4. Em ambas as laterais da cabine do caminhão empregado na coleta, deverão ser 

instalados e mantidos, às expensas da CONTRATADA, adesivos claramente visíveis e legíveis 

com os dizeres “A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ”. A 

identificação deverá permanecer em bom estado de conservação durante toda a prestação 

e ser reproduzida no veículo substituto utilizado na execução, quando cabível. 

9.3.5. O motorista deverá possuir CNH válida em categoria compatível com o veículo. Os 

coletores deverão ser orientados e capacitados para os procedimentos de recolhimento, 

movimentação de cargas, operação segura junto ao compactador, utilização de EPIs, trânsito 

e prevenção de acidentes. 

9.3.6. A CONTRATADA será responsável pela gestão de seus empregados, inclusive 

admissões, remunerações, substituições, férias, descansos, jornada, benefícios, obrigações 

previdenciárias e observância dos instrumentos coletivos juridicamente aplicáveis a cada 

categoria. Não haverá subordinação direta dos empregados à Administração Municipal, sem 

prejuízo das orientações contratuais transmitidas à empresa por intermédio da fiscalização. 

 

9.4. DIAS, HORÁRIOS E ORGANIZAÇÃO DA JORNADA 

9.4.1. Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares deverão ser executados regular-

mente de segunda-feira a sexta-feira, dentro do período operacional compreendido entre 05h00 

e 14h00, e aos sábados, das 06h00 às 10h00, observadas as rotas, frequências e demais condi-

ções estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.4.1.1. Para fins de dimensionamento da equipe operacional e formação dos custos 

estimados da contratação, considera-se como referência a jornada de 08 (oito) horas diárias 

de trabalho, de segunda-feira a sexta-feira, acrescida de 01 (uma) hora destinada ao 

intervalo intrajornada, e de 04 (quatro) horas aos sábados, totalizando 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais, observadas as disposições legais e convencionais aplicáveis. 

9.4.1.2. Ressalta-se que a jornada de 08 (oito) horas diárias estabelecida como referência 

para os dias úteis não corresponde, necessariamente, ao tempo efetivamente necessário 
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para a conclusão dos roteiros. Conforme as condições operacionais identificadas pela 

Administração Municipal, verifica-se que, em situações ordinárias, os serviços de coleta são 

concluídos em período inferior às 08 (oito) horas previstas, resultando na existência de 

tempo disponível dentro da jornada considerada para dimensionamento dos custos. 

9.4.1.3. A conclusão antecipada dos roteiros não caracterizará descumprimento contratual, 

desde que sejam integralmente atendidas todas as localidades, vias e pontos de coleta 

programados, observadas as frequências estabelecidas e realizados os procedimentos de 

transporte, pesagem e descarga dos resíduos no Transbordo Municipal, bem como as 

demais obrigações previstas neste Termo de Referência. 

9.4.1.4. Caberá exclusivamente à CONTRATADA a organização e administração das 

jornadas de trabalho, escalas, intervalos e períodos de descanso de seus empregados, 

observadas as disposições da legislação trabalhista e dos instrumentos coletivos 

efetivamente aplicáveis, sem prejuízo da responsabilidade pela execução integral dos 

serviços contratados. 

9.4.1.5. A jornada considerada para fins de dimensionamento da mão de obra não constitui 

obrigação de execução ininterrupta dos serviços de coleta durante todo o período de 08 

(oito) horas, tampouco assegura remuneração pela simples disponibilização dos 

trabalhadores. O pagamento contratual será realizado exclusivamente com base nas 

toneladas de resíduos efetivamente coletadas, regularmente pesadas, comprovadas e 

aceitas pela fiscalização municipal, não sendo devido pagamento adicional em razão da 

existência de tempo disponível após a conclusão dos roteiros. 

9.4.2. Compete exclusivamente à CONTRATADA organizar as escalas de trabalho, os intervalos 

para repouso e alimentação e os períodos de descanso, observando a legislação trabalhista e os 

instrumentos coletivos efetivamente aplicáveis aos seus empregados, inclusive as disposições 

específicas relativas à atividade do motorista profissional, quando incidentes. A jornada ordinária 

de referência corresponde a 44 (quarenta e quatro) horas semanais, devendo a organização das 

atividades assegurar o cumprimento integral dos roteiros e horários definidos pela Administração 

Municipal, sem supressão de intervalos legalmente exigíveis. Eventuais horas extraordinárias, 

adicionais ou outras despesas trabalhistas decorrentes da organização interna da CONTRATADA 

serão de sua responsabilidade, ressalvadas as hipóteses de alteração contratual regularmente 

reconhecidas pela Administração, na forma da legislação aplicável. 

9.4.3. Não haverá coleta regular aos domingos. Nos feriados, eventos municipais, emergências 

ou outras circunstâncias excepcionais, a Administração poderá determinar previamente 

adequações na programação, mediante comunicação à CONTRATADA e observância das 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 94 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

exigências trabalhistas, operacionais e contratuais pertinentes, preservada a continuidade do 

serviço essencial. 

9.4.4. Alterações de horários, dias ou sequências de atendimento não poderão ser adotadas 

unilateralmente pela CONTRATADA. Sempre que forem necessárias por motivo operacional 

relevante, deverão ser previamente submetidas à fiscalização e formalizadas pelo meio contratual 

adequado, resguardando-se o atendimento integral das localidades e a frequência mínima 

estipulada. 

 

9.5. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL E FREQUÊNCIAS MÍNIMAS DE COLETA 

9.5.1. Os serviços deverão abranger as Avenidas Brasil, São Paulo e Paraná, a Região Norte, 

a Região Sul, o Jardim América, os Distritos de Santo Izidoro, Barra Bonita e Alto Alegre, e 

as localidades de Linha Alta, Coopavel, Pagé e Vila Rural, conforme o quadro a seguir e os 

mapas integrantes do anexo cartográfico deste Termo de Referência. 

 

LOCALIDADE, REGIÃO OU VIA 
FREQUÊNCIA 

SEMANAL 
DIAS DE COLETA 

Avenida Brasil 6 vezes Segunda-feira a sábado 

Avenida São Paulo 6 vezes Segunda-feira a sábado 

Avenida Paraná 6 vezes Segunda-feira a sábado 

Região Norte 3 vezes 
Segunda-feira, quarta-feira e sexta-

feira 

Região Sul 3 vezes Terça-feira, quinta-feira e sábado 

Jardim América 2 vezes Segunda-feira e quarta-feira 

Distrito de Santo Izidoro 2 vezes Segunda-feira e quinta-feira 

Distrito de Barra Bonita 2 vezes Segunda-feira e quinta-feira 

Distrito de Alto Alegre 2 vezes Segunda-feira e quinta-feira 

Linha Alta 1 vez Quarta-feira 

Coopavel 1 vez Quarta-feira 

Pagé 1 vez Quinta-feira 

Vila Rural 1 vez Sexta-feira 

 

9.5.2. As frequências indicadas são obrigações mínimas de atendimento. A presença de uma 

localidade em mais de um percurso não autoriza a compensação de coleta não realizada em 

outro dia, tampouco o atendimento parcial de pontos regularmente abrangidos. 
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9.5.3. Os mapas de delimitação das regiões, distritos e trajetos constarão do Anexo 

Cartográfico – Mapas dos Roteiros de Coleta, integrando este Termo de Referência. As 

representações cartográficas deverão ser interpretadas conjuntamente com a descrição das 

localidades, os dias de coleta e a programação diária; a inexistência de mapa exclusivo de 

Linha Alta, Coopavel, Pagé ou Vila Rural não afasta a obrigatoriedade de seu atendimento. 

 

9.6. SEQUÊNCIA DOS ITINERÁRIOS E QUILOMETRAGEM DE REFERÊNCIA 

9.6.1. A programação regular das rotas seguirá os itinerários abaixo, compreendidos os 

deslocamentos entre bairros, distritos e localidades e o transporte até o Transbordo 

Municipal. 

 

DIA SEQUÊNCIA DE ATENDIMENTO KM ESTIMADOS 

Segunda-feira 

Santo Izidoro → Barra Bonita → Av. Brasil → Av. São Paulo → 

Av. Paraná → Jardim América → Região Norte → Alto Alegre 

→ Transbordo Municipal 

138 

Terça-feira 
Av. Brasil → Av. São Paulo → Av. Paraná → Região Sul → 

Transbordo Municipal 
46 

Quarta-feira 

Av. Brasil → Av. São Paulo → Av. Paraná → Jardim América 

→ Linha Alta → Coopavel → Região Norte → Transbordo 

Municipal 

42 

Quinta-feira 

Av. Brasil → Av. São Paulo → Av. Paraná → Região Sul → 

Santo Izidoro → Barra Bonita → Alto Alegre → Pagé → 

Transbordo Municipal 

133 

Sexta-feira 
Av. Brasil → Av. São Paulo → Av. Paraná → Região Norte → 

Vila Rural → Transbordo Municipal 
45 

Sábado 
Av. Brasil → Av. São Paulo → Av. Paraná → Região Sul → 

Transbordo Municipal 
46 

TOTAL SEMANAL  450 

 

9.6.2. A quilometragem estimada corresponde a 450 km por semana, 1.950 km em média 

por mês e 23.400 km por ano, sendo empregada no dimensionamento e na composição 

de custos da operação. Essas distâncias não constituem unidade de medição ou parcela 

autônoma de pagamento, que ocorrerá exclusivamente pela tonelada líquida efetivamente 

coletada, comprovada e aceita. 
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9.6.3. Os deslocamentos até o Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy, encon-

tram-se incorporados às quilometragens estimadas dos respectivos roteiros, não devendo 

ser acrescidos novamente aos percursos ou remunerados separadamente. Nos itinerários 

de segunda-feira e quinta-feira, deverá ser utilizada, sempre que operacionalmente viável, 

a ligação direta entre os Distritos de Santo Izidoro e Barra Bonita, com extensão aproximada 

de 7,2 km, evitando deslocamentos desnecessários de retorno à sede municipal e obser-

vando a logística estabelecida para a execução dos serviços. 

9.6.4. A fiscalização poderá autorizar ajustes pontuais na ordem dos percursos, em razão 

de interdição viária, situação climática, segurança ou melhoria da logística, sem prejuízo do 

atendimento de todas as localidades. Mudanças permanentes ou significativas nas 

frequências, setores ou extensão da operação deverão ser avaliadas quanto às 

consequências técnicas e econômico-financeiras e, quando cabível, formalizadas nos termos 

da legislação contratual. Na hipótese de impossibilidade temporária de circulação em 

determinada via, em razão de condições climáticas, obras, deslizamentos, bloqueios ou 

outras situações que comprometam a segurança da operação, a CONTRATADA deverá 

comunicar imediatamente a ocorrência à fiscalização municipal, indicando os trechos 

afetados e propondo alternativas de acesso ou reprogramação do atendimento, sujeitas à 

autorização da Administração. Não será exigida a exposição dos trabalhadores ou 

equipamentos a riscos indevidos, permanecendo a obrigação de regularizar a coleta nos 

pontos afetados tão logo sejam restabelecidas as condições necessárias. 

9.6.5. A ocorrência de incremento extraordinário e persistente do volume de resíduos 

coletados, alterações substanciais das localidades abrangidas, modificações relevantes dos 

percursos ou outras circunstâncias supervenientes que possam afetar significativamente as 

condições de execução deverá ser formalmente comunicada ao gestor do contrato, para 

avaliação técnica e adoção das providências administrativas legalmente cabíveis. As 

oscilações ordinárias dos quantitativos de resíduos não ensejarão, por si sós, reajuste ou 

reequilíbrio econômico-financeiro automático, observadas as hipóteses legalmente 

previstas de alteração contratual e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

mediante comprovação dos respectivos pressupostos. 

 

9.7. PROCEDIMENTOS DE COLETA NAS VIAS E PONTOS ATENDIDOS 

9.7.1. A equipe deverá acompanhar o caminhão ao longo dos percursos e recolher os 

resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional regularmente disponibilizados pelos 

usuários nos locais e pontos atendidos, transportando-os diretamente ao compartimento 

coletor compactador, com observância das condições de segurança e higiene. 
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9.7.2. Os trabalhadores deverão adotar cautelas para evitar rompimento de sacos, 

espalhamento de resíduos, obstrução de calçadas e vias, riscos à circulação, contato 

desnecessário com materiais perfurocortantes e exposição da população a resíduos ou 

líquidos. Havendo resíduos espalhados em decorrência da coleta, caberá à CONTRATADA 

promover seu recolhimento e a limpeza imediata do local. 

9.7.3. É expressamente proibida a prática de “bandeira”, caracterizada pela retirada 

antecipada de sacos ou recipientes de diferentes imóveis e sua concentração temporária em 

esquinas, calçadas, canteiros, cruzamentos ou outros locais públicos, à espera de 

recolhimento posterior pelo caminhão. O recolhimento deverá ocorrer diretamente nos 

pontos de disponibilização, acompanhando a passagem do veículo. 

9.7.4. Não poderão ser coletados, sob o objeto contratual, resíduos manifestamente 

perigosos, resíduos de serviços de saúde sujeitos a manejo específico, entulhos, resíduos de 

construção civil ou outros materiais que, por sua natureza, exijam modalidade distinta da 

coleta convencional. Quando identificados, a CONTRATADA registrará a situação e 

comunicará o fato ao fiscal, sem interromper injustificadamente o atendimento dos demais 

pontos regulares. Fica expressamente vedado o recolhimento deliberado de materiais 

recicláveis secos regularmente destinados à coleta seletiva municipal, inclusive com a 

finalidade de incrementar os quantitativos de resíduos coletados para fins de medição e 

faturamento, devendo a CONTRATADA observar a separação entre os serviços e os limites 

do objeto contratado. 

9.7.5. É vedado deixar de atender vias ou pontos da rota por conveniência da empresa, 

descarregar em locais não autorizados, manter resíduos depositados provisoriamente nas 

vias, abandonar sacos recolhidos ou realizar transbordos improvisados. Toda ocorrência 

que impeça o atendimento de determinado trecho deverá ser comunicada ao fiscal com 

indicação de dia, horário, local, motivo e providências de regularização. Fica igualmente 

proibido o descarte deliberado de chorume, líquidos provenientes do equipamento 

compactador ou quaisquer resíduos da operação em vias públicas, calçadas, galerias 

pluviais ou locais não autorizados, cabendo à CONTRATADA adotar imediatamente as 

medidas necessárias à contenção, limpeza e regularização de eventuais ocorrências. 

 

9.8. SAÚDE E SEGURANÇA DOS TRABALHADORES E OPERAÇÃO DO ESTRIBO 

9.8.1. A CONTRATADA deverá observar a legislação de trânsito e as Normas 

Regulamentadoras pertinentes à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, 

especialmente as NR-1, NR-6 e NR-38, mantendo Programa de Gerenciamento de Riscos e 

demais documentos legalmente exigíveis, orientando os empregados e fornecendo 
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gratuitamente uniformes, equipamentos de proteção individual e dispositivos de proteção 

adequados aos riscos das funções. 

9.8.2. O uso da plataforma traseira operacional do caminhão, denominada estribo, somente 

será permitido nas hipóteses expressamente admitidas pela NR-38 vigente. Quando 

permitido, deverão ser respeitadas as condições de segurança da atividade, inclusive subida 

e descida com o caminhão parado, observância da velocidade máxima regulamentar de 10 

km/h, sinal sonoro antes do deslocamento e vedação de permanência no estribo em marcha 

à ré ou durante a compactação, sem prejuízo de eventual alteração normativa 

superveniente. 

9.8.3. É proibido transportar trabalhadores nas partes externas do caminhão nos 

deslocamentos entre a base e o setor de coleta, entre setores não adjacentes, nos trajetos 

para o Transbordo Municipal ou em outras situações vedadas pela regulamentação. A 

CONTRATADA deverá garantir transporte legalmente adequado à equipe nesses 

deslocamentos, com observância da lotação e dos equipamentos de segurança do veículo 

utilizado. 

9.8.4. Os EPIs e uniformes deverão ser fornecidos em quantidade suficiente, mantidos em 

condições adequadas e substituídos quando deteriorados, extraviados ou inadequados. A 

CONTRATADA deverá prevenir riscos de atropelamento, queda, esmagamento, 

aprisionamento no compactador, contato com resíduos e demais acidentes inerentes à 

operação, assegurando treinamento e fiscalização efetiva de seus empregados. As manobras 

do caminhão, especialmente em marcha à ré, as paradas em locais de risco e a 

movimentação dos trabalhadores nas proximidades do sistema compactador deverão 

observar procedimentos seguros de operação, sinalização e prevenção de acidentes, em 

conformidade com as Normas Regulamentadoras aplicáveis. 

9.8.5. A CONTRATADA deverá assegurar que o motorista, os coletores e os trabalhadores 

responsáveis pela operação do equipamento compactador recebam treinamento e 

orientação adequados sobre os riscos inerentes às atividades, incluindo procedimentos de 

emergência, acionamento dos dispositivos de segurança, parada do mecanismo de 

compactação, utilização segura do estribo, movimentação nas proximidades do caminhão e 

prevenção de acidentes. O cumprimento dessas medidas deverá ser acompanhado pelo 

preposto da empresa. 

9.8.6. A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente a cada trabalhador, antes do início 

das atividades, no mínimo 02 (dois) conjuntos completos de uniformes, compostos por calça 

comprida e camisa, com elementos de sinalização refletiva adequados à atividade. Os 

uniformes deverão ser substituídos a cada 06 (seis) meses, independentemente das 
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reposições adicionais necessárias em razão de desgaste, dano ou perda das condições 

adequadas de utilização. Para fins de dimensionamento da contratação, considerando o 

fornecimento inicial de 02 (dois) conjuntos de uniformes e sua reposição semestral, deverá 

ser assegurada, no período de 12 (doze) meses, a disponibilização mínima de 04 (quatro) 

calças e 04 (quatro) camisas por trabalhador, totalizando 16 (dezesseis) calças e 16 

(dezesseis) camisas para a equipe ordinária de 04 (quatro) profissionais, sem prejuízo das 

substituições adicionais decorrentes de desgaste, dano ou perda das condições adequadas 

de utilização. 

9.8.7. Para os 03 (três) coletores de resíduos, deverão permanecer disponíveis, durante 

toda a execução dos serviços, os seguintes equipamentos e materiais mínimos de proteção, 

sem prejuízo daqueles adicionais identificados no Programa de Gerenciamento de Riscos 

(PGR): 

 

EQUIPAMENTO OU MATERIAL QUANTIDADE MÍNIMA 

Chapéu ou boné tipo árabe, legionário ou equivalente 03 unidades 

Calçado de segurança adequado à atividade 03 pares 

Capa de proteção contra chuva 03 unidades 

Luvas de segurança contra riscos mecânicos 03 pares 

Protetor solar Fornecimento contínuo e suficiente 

Agasalhos e vestimentas contra frio Conforme avaliação de riscos 

Óculos de proteção solar Conforme avaliação de riscos 

 

9.8.8. O fornecimento dos equipamentos e materiais indicados deverá ocorrer de forma 

contínua e suficiente durante toda a execução contratual, não constituindo os quantitativos 

estabelecidos limite máximo de consumo ou reposição. O protetor solar deverá permanecer 

disponível aos trabalhadores expostos à radiação solar, observadas as necessidades de 

aplicação e reaplicação identificadas na avaliação dos riscos ocupacionais. As luvas deverão 

oferecer proteção adequada contra os riscos mecânicos da atividade, especialmente 

abrasão, escoriação, cortes e perfurações, enquanto os calçados de segurança deverão 

atender aos requisitos legalmente aplicáveis, observadas as disposições da NR-6 e da NR-

38 vigentes durante a execução. 

9.8.9. Os equipamentos de proteção individual deverão ser adequados aos riscos 

ocupacionais identificados, possuir Certificado de Aprovação (CA), quando legalmente 
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exigível, e ser fornecidos em condições apropriadas de utilização. A CONTRATADA deverá 

manter registros de entrega, orientação e substituição, promovendo a reposição imediata 

dos equipamentos danificados, deteriorados ou inadequados, observadas as disposições da 

NR-6, NR-38 e demais normas aplicáveis. 

9.8.10. O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) deverá contemplar os perigos e 

riscos relacionados à coleta de resíduos sólidos domiciliares, incluindo exposição às 

condições climáticas, trânsito de veículos, movimentação do caminhão, riscos mecânicos, 

perfurações, cortes, quedas, atropelamentos e operação do equipamento compactador, 

estabelecendo medidas de prevenção, controle e proteção compatíveis com as atividades 

efetivamente desenvolvidas. 

9.8.11. Acidentes de trabalho, incidentes com potencial de causar lesões e situações de risco 

relevante deverão ser imediatamente comunicados à fiscalização municipal, sem prejuízo 

das providências de assistência aos trabalhadores, das comunicações legalmente 

obrigatórias e da adoção de medidas corretivas destinadas a evitar novas ocorrências. 

9.8.12. A CONTRATADA deverá implementar e manter os programas, procedimentos e 

documentos de saúde e segurança ocupacional legalmente exigíveis para as atividades 

desenvolvidas, especialmente o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e o Programa 

de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), observadas as disposições das Normas 

Regulamentadoras aplicáveis, inclusive quanto à realização dos exames ocupacionais, à 

aptidão dos trabalhadores para as funções exercidas e à adoção das medidas preventivas 

necessárias, respeitadas as hipóteses legais de dispensa e o sigilo das informações médicas. 

 

9.9. TRANSPORTE, PESAGEM E DESCARGA NO TRANSBORDO MUNICIPAL 

9.9.1. Concluída a rota ou atingida a capacidade operacional compatível com os limites do 

caminhão, a CONTRATADA deverá conduzir os resíduos coletados ao Transbordo 

Municipal, localizado na Linha Kennedy, observando as regras de trânsito, acesso, 

circulação interna, segurança, pesagem e descarga definidas pela Administração. 

9.9.2. Antes da descarga, cada carga deverá ser pesada em balança apta à aferição de 

veículos de carga, conforme procedimento autorizado ou indicado pela Administração. A 

pesagem deverá identificar o caminhão, o peso bruto com resíduos e a tara previamente 

aferida, de modo a determinar o peso líquido da respectiva carga. 

9.9.3. O peso líquido será calculado pela fórmula PESO LÍQUIDO DOS RESÍDUOS = PESO 

BRUTO DO CAMINHÃO CARREGADO − TARA DO VEÍCULO. Quando houver duas ou mais 

cargas no mesmo dia, cada uma deverá ser pesada separadamente antes da descarga, 

somando-se os pesos líquidos das cargas válidas para apuração do total do período. A 
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realização de duas ou mais viagens ao Transbordo Municipal no mesmo dia, quando 

necessária em razão da capacidade operacional do caminhão ou do volume de 

resíduos coletados, integra as obrigações ordinárias da CONTRATADA, não gerando 

direito a pagamento adicional por viagem, deslocamento ou descarga. Cada carga 

transportada deverá ser submetida individualmente aos procedimentos de pesagem 

e controle estabelecidos neste Termo de Referência. Quando os registros de pesagem 

apresentarem os quantitativos em quilogramas (kg), o peso líquido de cada carga deverá 

ser convertido em toneladas (t), mediante divisão por 1.000 (mil). A tonelagem mensal 

corresponderá à soma das toneladas líquidas das cargas efetivamente coletadas, 

regularmente pesadas, comprovadas e aceitas pela fiscalização, vedada a duplicidade de 

registros para fins de medição e pagamento. 

9.9.4. Cada comprovante de pesagem deverá registrar, no mínimo, data, horário, 

identificação e placa do veículo, identificação da balança, peso bruto, tara adotada e peso 

líquido apurado. Os registros deverão ser apresentados à fiscalização juntamente com a 

medição mensal, de modo organizado e passível de conferência. 

9.9.5. A tara do caminhão deverá ser novamente aferida sempre que ocorrer substituição 

temporária ou definitiva do veículo ou modificação relevante do conjunto que possa alterar 

seu peso próprio. A Administração poderá determinar aferições periódicas ou 

extraordinárias da tara e promover pesagens de controle quando entender necessário à 

confiabilidade da medição. 

9.9.6. O caminhão deverá descarregar os resíduos na estrutura indicada pelo Município, de 

forma segura, sem depósito em local diverso daquele autorizado. Encerrada a entrega e a 

descarga, conclui-se a etapa de transporte abrangida pelo objeto, não cabendo à 

CONTRATADA o transporte posterior dos contêineres até a unidade de destinação final. O 

encerramento da etapa de transporte não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por 

danos causados às instalações do Transbordo Municipal, descarte irregular, derramamento 

de resíduos ou falhas nos procedimentos de pesagem e descarga que lhe sejam imputáveis, 

observadas as disposições contratuais e legais aplicáveis. 

9.9.7. A aferição inicial da tara deverá ser realizada mediante pesagem efetiva do caminhão 

coletor compactador vazio, nas condições normais de operação, em balança apropriada à 

pesagem de veículos de carga, com observância dos requisitos metrológicos legalmente 

aplicáveis. O procedimento deverá ser registrado documentalmente, contendo, no mínimo, 

a identificação e a placa do caminhão, a data, o horário, o local da pesagem e o peso aferido. 

Não será admitida a utilização exclusiva de valores de tara constantes de catálogos, especi-

ficações comerciais ou documentos de outros veículos em substituição à aferição exigida. 
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9.9.8. A CONTRATADA deverá assegurar a rastreabilidade individual de todas as cargas 

transportadas, mantendo registros que permitam relacionar cada comprovante de pesagem 

ao caminhão utilizado, à data da coleta e aos serviços efetivamente executados. Os registros 

deverão ser organizados de forma a possibilitar sua conferência pela fiscalização municipal, 

inclusive mediante comparação com os roteiros realizados e com os quantitativos históricos 

de resíduos coletados. 

9.9.9. Na hipótese de indisponibilidade da balança, falha no procedimento de pesagem ou 

impossibilidade de obtenção de comprovante válido, a CONTRATADA deverá comunicar 

imediatamente a ocorrência à fiscalização municipal, para definição formal das providên-

cias cabíveis. Não será admitida a utilização automática de quantidades estimadas, médias 

históricas ou valores arbitrários como substitutos dos quantitativos efetivamente coletados, 

devendo eventual procedimento excepcional preservar a rastreabilidade das cargas e ob-

servar as condições legais e contratuais de medição. 

9.9.10. Em caso de impossibilidade temporária de recebimento dos resíduos pelo Trans-

bordo Municipal, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a situação à fiscaliza-

ção, aguardando orientação formal quanto às providências operacionais cabíveis. É vedada 

a realização de descarga em local diverso daquele autorizado pela Administração, sem pre-

juízo da adoção de medidas necessárias à segurança, à preservação ambiental e à continui-

dade dos serviços, observadas as responsabilidades contratuais das partes. 

9.9.11. Caberá exclusivamente à CONTRATADA providenciar, às suas expensas, a uti-

lização de balança adequada à pesagem do caminhão coletor compactador, observa-

das as exigências legais e metrológicas aplicáveis, bem como arcar com todos os custos 

relativos à aferição inicial e às eventuais novas aferições da tara, à pesagem indivi-

dual das cargas transportadas, à emissão dos respectivos comprovantes e aos demais 

procedimentos necessários à determinação dos quantitativos efetivamente coleta-

dos. Os custos correspondentes deverão estar integralmente contemplados no preço unitá-

rio contratado por tonelada, não sendo devido pagamento adicional pela Administração Mu-

nicipal a título de pesagem, utilização de balança, aferição de tara ou emissão de compro-

vantes, ainda que seja necessária a utilização de estabelecimento de terceiros, observados 

os procedimentos de controle previamente aprovados pela fiscalização municipal. 

 

9.10. MEDIÇÃO, COMPROVAÇÃO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO POR TONELADA 

9.10.1. A unidade de medição da contratação será a tonelada (t) líquida de resíduos 

sólidos domiciliares efetivamente coletados e transportados ao Transbordo 

Municipal, comprovada pelos registros de pesagem e sujeita à conferência da execução das 
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rotas e ao aceite da fiscalização. A quantidade de 150 toneladas mensais e 1.800 

toneladas anuais possui natureza estimativa, sem garantia de consumo integral ou 

obrigação de pagamento de tonelagem não executada. 

9.10.2. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente relatório de medição contendo, por 

dia de execução, a identificação dos percursos realizados, as cargas transportadas, a placa 

do caminhão, as pesagens correspondentes, os pesos líquidos apurados, o total mensal, as 

ocorrências relevantes e as justificativas e providências quanto a eventuais roteiros não 

atendidos integralmente. O relatório mensal deverá ser acompanhado dos comprovantes 

individualizados de pesagem e, sempre que houver substituição de veículo ou nova aferição 

da tara, dos respectivos registros, com identificação da placa e da data a partir da qual a 

nova tara passou a ser utilizada. 

9.10.3. O valor da medição corresponderá à multiplicação do preço unitário contratado 

por tonelada pela quantidade líquida efetivamente coletada, comprovada e aceita no 

período. A existência de equipe e caminhão à disposição, por si só, não autoriza 

remuneração fixa por posto, diária, hora ou quilometragem, nem o pagamento da estimativa 

mensal quando a quantidade efetivamente executada for inferior. 

9.10.4. Havendo divergência de pesagem, ausência de documentação, duplicidade de 

registros, carga incompatível com os serviços ou indícios de execução irregular, a 

fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, determinar conferências e reter da medição 

os quantitativos não comprovados até sua regular apuração, observadas as normas 

contratuais de recebimento e pagamento. 

9.10.5. A aceitação da tonelagem e o pagamento estarão condicionados à comprovação da 

efetiva execução contratual, sem prejuízo da aplicação das glosas, sanções e providências 

legalmente cabíveis em caso de descumprimento de rotas, frequências, segurança ou 

demais obrigações. Os procedimentos administrativos específicos de liquidação e prazo de 

pagamento serão os fixados no capítulo próprio e no contrato. 

 

9.11. MANUTENÇÃO, HIGIENE E CONTINUIDADE DA OPERAÇÃO 

9.11.1. A manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do compactador, inclusive 

sistemas mecânico, elétrico, hidráulico e estrutural, será integralmente custeada e 

providenciada pela CONTRATADA. Também correrão por sua conta combustíveis, pneus, 

peças, lubrificantes, filtros, higienização, seguros e demais despesas indispensáveis à 

disponibilidade contínua do conjunto. As comunicações de ocorrências que comprometam 

ou possam comprometer a execução dos serviços deverão conter, sempre que possível, a 

descrição do problema, a data, o horário, o local, os setores ou roteiros afetados, as medidas 
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emergenciais adotadas, a previsão de regularização e a eventual necessidade de orientação 

ou intervenção da Administração Municipal, sem prejuízo da responsabilidade da 

CONTRATADA pela adoção imediata das providências que lhe competirem. 

9.11.2. O caminhão deverá permanecer limpo, em condições adequadas de conservação e 

estanqueidade, de modo a impedir vazamentos de chorume, líquidos e resíduos nas vias. Na 

hipótese de derramamento, a CONTRATADA deverá adotar imediatamente medidas de 

sinalização, limpeza, recolhimento e correção da causa, sem cobrança adicional ao 

Município. 

9.11.3. A ocorrência de falha mecânica, acidente ou outra indisponibilidade do veículo 

deverá ser comunicada imediatamente à fiscalização, com adoção imediata de providências 

para reparo ou disponibilização de caminhão substituto com requisitos equivalentes aos do 

principal, inclusive capacidade útil mínima de 12 m³, idade máxima de 10 anos, 

regularidade documental e condições de segurança. 

9.11.4. O limite de 48 (quarenta e oito) horas para restabelecimento da operação em caso 

de indisponibilidade do caminhão constitui prazo máximo excepcional, e não autorização 

de paralisação automática dos serviços. A CONTRATADA deverá agir com a maior 

brevidade possível, minimizar os impactos sanitários e, restabelecida a operação, priorizar 

os roteiros eventualmente pendentes e regularizar integralmente o atendimento. 

9.11.5. A ausência, afastamento, férias ou indisponibilidade de motorista ou coletor deverá 

ser suprida por profissional habilitado ou capacitado para a função, sem redução 

injustificada da equipe mínima ou da frequência de atendimento. As despesas de 

substituição de pessoal ou veículo, inclusive pesagem de tara do substituto, serão 

suportadas pela CONTRATADA. 

9.11.6. A lavagem e higienização do caminhão coletor compactador deverá ser realizado em 

local apropriado, observadas as exigências ambientais e sanitárias aplicáveis, com 

adequado manejo dos efluentes, líquidos e resíduos resultantes desses procedimentos. Fica 

vedado o descarte irregular de águas residuárias, chorume, resíduos ou produtos de 

limpeza em vias públicas, solos, cursos d'água, galerias pluviais ou quaisquer outros locais 

não autorizados. 

9.11.7. Os resíduos provenientes da manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do 

equipamento compactador, incluindo óleos lubrificantes usados, filtros, pneus, peças, 

embalagens contaminadas e demais materiais resultantes dessas atividades, deverão 

receber gerenciamento e destinação ambientalmente adequados, observada a legislação 

aplicável, inclusive quanto aos mecanismos de logística reversa legalmente exigíveis. 

Caberá à CONTRATADA assegurar o cumprimento dessas obrigações, sem ônus adicional à 
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Administração Municipal, mantendo os comprovantes legalmente exigíveis à disposição da 

fiscalização. 

9.11.8. A CONTRATADA deverá manter condições efetivas de disponibilização de caminhão 

coletor compactador substituto, sempre que necessário à continuidade dos serviços, 

inclusive mediante locação ou outros meios juridicamente admitidos, desde que atendidos 

integralmente os requisitos técnicos, operacionais, documentais e de segurança 

estabelecidos neste Termo de Referência. Não será exigida a propriedade prévia de 

caminhão reserva na fase de habilitação, permanecendo a CONTRATADA integralmente 

responsável pela disponibilidade dos equipamentos, pela substituição tempestiva do 

veículo e pelo restabelecimento dos serviços nos prazos contratualmente estabelecidos. 

9.11.9. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e eficiência operacional, 

mediante planejamento adequado dos deslocamentos, manutenção preventiva do caminhão 

coletor compactador, utilização racional de combustíveis e materiais e medidas destinadas 

à redução de emissões desnecessárias, vazamentos e dispersão de resíduos, sem prejuízo 

do cumprimento integral dos roteiros, frequências e demais obrigações estabelecidas neste 

Termo de Referência.  

 

9.12. REGISTROS DE EXECUÇÃO, COMUNICAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.12.1. A CONTRATADA deverá manter canal efetivo de comunicação com o gestor e os 

fiscais designados e informar prontamente acidentes, alterações de veículo ou equipe, falhas 

de coleta, pontos não atendidos, derramamentos, irregularidades de pesagem, interdições 

ou outras ocorrências que afetem os resultados do contrato. 

9.12.2. A fiscalização acompanhará o cumprimento dos roteiros, horários, frequências, 

condições do veículo, composição da equipe, segurança, efetiva entrega no Transbordo e 

confiabilidade dos comprovantes de pesagem, podendo realizar vistorias e verificações 

presenciais, conferir documentos e registrar ocorrências em relatórios próprios. 

9.12.3. A identificação de falhas de atendimento será comunicada à CONTRATADA para 

correção, sem prejuízo de registro para fins de recebimento, glosa de serviços não 

comprovados, aplicação de sanções ou adoção das demais providências contratuais 

cabíveis. A fiscalização não substitui a gestão direta dos empregados, veículo e demais meios 

operacionais, que permanece integralmente a cargo da CONTRATADA. A conferência 

quantitativa e qualitativa dos serviços deverá ser formalizada mediante registro de 

fiscalização e atesto, com indicação expressa das ressalvas, glosas ou irregularidades 

identificadas, quando cabíveis. A aprovação de medição não afasta a responsabilidade da 

CONTRATADA por vícios ou irregularidades posteriormente constatados. 
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9.12.4. A execução deverá ser objeto de relatório mensal consolidado da CONTRATADA, 

acompanhado dos comprovantes de pesagem e dos registros de ocorrências, permitindo o 

acompanhamento dos quantitativos, da regularidade dos roteiros e da adequação das 

condições de execução. 

9.12.5. A Administração Municipal poderá solicitar à CONTRATADA, na extensão necessária 

à fiscalização do contrato e observadas as disposições legais aplicáveis, documentos e 

comprovantes relacionados ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

de segurança e saúde ocupacional vinculadas à execução, inclusive registros de entrega de 

equipamentos de proteção, treinamentos e comprovação de regularidade das obrigações 

relativas aos trabalhadores envolvidos. A solicitação, o tratamento e a conservação desses 

documentos deverão observar a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente 

quanto às informações sensíveis dos trabalhadores. Identificados indícios relevantes de 

irregularidade, a fiscalização poderá exigir esclarecimentos e providências corretivas, sem 

assumir a direção dos empregados da CONTRATADA e sem prejuízo das medidas 

administrativas e contratuais cabíveis. 

9.12.6. A CONTRATADA deverá manter organizados e disponíveis os documentos e 

registros operacionais que comprovem a execução contratual durante toda a vigência do 

contrato e pelo prazo de guarda legalmente exigível, observadas as disposições aplicáveis à 

fiscalização, à transparência e à proteção de dados pessoais. 

 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA 

“H”, DA LEI Nº 14.133/2021 

10.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do 

critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, 

28, inciso I, 29 e 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando que os padrões de desempenho 

e qualidade dos serviços podem ser objetivamente definidos por meio das especificações usuais 

constantes deste Termo de Referência e seus anexos. 

10.2. A contratação será estruturada em ITEM ÚNICO, correspondente à prestação integral e 

contínua dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares da coleta 

convencional, com fornecimento da equipe, caminhão coletor compactador, combustíveis, 

manutenções, equipamentos, uniformes, EPIs e demais insumos, inclusive entrega e descarga no 

Transbordo Municipal. Não haverá fracionamento da operação em contratações independentes 

de veículo, mão de obra ou transporte. 

10.3. As propostas deverão indicar o preço unitário por tonelada (R$/t) e o valor total estimado 

do item único, obtido pela multiplicação do preço unitário ofertado pelo quantitativo estimado de 
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1.800 (mil e oitocentas) toneladas para a vigência inicial de 12 meses. O julgamento observará o 

menor valor global estimado do item único, calculado com base no preço unitário por tonelada, 

que permanecerá como preço de referência para as medições e os pagamentos efetivos. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “J”, DA LEI Nº 14.133/2021 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações consignadas 

no orçamento vigente do Município de Três Barras do Paraná, observada a classificação 

orçamentária indicada pela Administração Municipal para custeio dos serviços de coleta e 

transporte de resíduos sólidos domiciliares: 

a) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.39.00 

 

12. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL E DEFINIÇÃO DOS SETORES DE COLETA 

12.1. A execução abrange a sede urbana, as avenidas de atendimento específico, os Distritos de 

Santo Izidoro, Barra Bonita e Alto Alegre, o Jardim América, a Linha Alta, Coopavel, Pagé, Vila Rural 

e as Regiões Norte e Sul, conforme a programação expressamente descrita neste Termo de 

Referência. 

12.2. A Região Norte compreende, para fins de organização da coleta, a área do perímetro urbano 

situada ao norte da Avenida Paraná, abrangendo suas vias, bairros, loteamentos e pontos 

regularmente atendidos. A Região Sul compreende a área urbana situada ao sul da Avenida São 

Paulo. 

12.3. As Avenidas Brasil, São Paulo e Paraná possuem frequência própria de segunda-feira a 

sábado. A área compreendida entre as Avenidas Paraná e São Paulo observará a organização 

operacional municipal representada nos mapas e nas orientações formais da fiscalização, sem 

exclusão indevida dos pontos regularmente atendidos. 

12.4. Os mapas anexos destinam-se à visualização da localização das regiões, distritos e trajetos e 

complementam as descrições. As tabelas de frequência, os roteiros diários e a delimitação 

territorial estabelecidos neste instrumento constituem os critérios operacionais da prestação; 

divergências de interpretação deverão ser submetidas à fiscalização antes da supressão de 

qualquer atendimento. 

12.5. O atendimento compreende os pontos de coleta regulares existentes nas vias e localidades 

indicadas, inclusive os necessários deslocamentos entre setores e o transporte até o Transbordo 

Municipal. Não haverá remuneração separada pelo trajeto entre a sede, os distritos, os setores ou 

o local de descarga. 
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13. CAMINHÃO COLETOR COMPACTADOR: CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS 

13.1. A execução exigirá, no mínimo, um caminhão coletor tipo toco, em condições regulares de 

circulação, equipado com coletor compactador de resíduos domiciliares de capacidade 

volumétrica útil mínima de 12 m³ e compatível com a natureza das vias e deslocamentos 

abrangidos pelo serviço. 

13.2. O caminhão principal deverá possuir idade máxima de 10 (dez) anos, considerada a 

partir do ano de fabricação registrado na documentação do veículo, tendo como referência a data 

de início da execução contratual. O veículo que ingressar posteriormente como substituto deverá 

igualmente cumprir o requisito de idade máxima na data de sua disponibilização, além dos demais 

requisitos técnicos e documentais estabelecidos neste instrumento. 

13.3. O caminhão e seu compactador deverão formar conjunto tecnicamente compatível. A 

CONTRATADA observará, no mínimo, o Peso Bruto Total (PBT), a capacidade de carga útil, a 

distribuição por eixos, o peso do próprio chassi, do implemento, dos ocupantes e da carga, os 

limites de trânsito e as recomendações técnicas do fabricante. 

13.4. Será admitido compactador de capacidade superior a 12 m³ quando comprovada sua 

compatibilidade com o chassi e preservados os limites de peso, estabilidade e circulação. A 

capacidade volumétrica nominal não autoriza transporte acima da capacidade legal de massa do 

veículo. 

13.5. O conjunto deverá apresentar regularidade documental, licenciamento em dia, dispositivos 

obrigatórios de trânsito, sistemas de frenagem e sinalização em condições operacionais, 

equipamento compactador funcional, comandos e proteções adequados e condições de higiene e 

estanqueidade que impeçam perdas ordinárias de resíduos e líquidos. 

13.6. O caminhão coletor compactador deverá possuir identificação que permita à fiscalização 

municipal verificar a placa, o ano de fabricação/modelo, o registro e a capacidade volumétrica do 

equipamento compactador. Antes do início da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a documentação necessária à comprovação do atendimento às especificações técnicas 

exigidas, não sendo obrigatória a propriedade prévia do veículo durante a fase de habilitação. 

Adicionalmente, o caminhão deverá possuir, em ambas as laterais da cabine, adesivos de 

identificação, devidamente fixados, em local visível e com dimensões e caracteres que permitam 

fácil leitura, contendo obrigatoriamente a seguinte inscrição: “A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE 

TRÊS BARRAS DO PARANÁ”. Os adesivos deverão permanecer em boas condições de 

conservação e legibilidade durante toda a execução contratual, cabendo à CONTRATADA sua 

instalação, manutenção e eventual substituição, sem custos adicionais à Administração Municipal. 
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13.7. Não serão aceitos veículos com vazamentos, compactador inoperante, pneus em estado 

irregular, defeitos que comprometam a segurança, condições de higiene incompatíveis com o 

transporte de resíduos ou documentação vencida, ainda que atendido o limite de idade. 

13.8. É de responsabilidade da CONTRATADA manter o caminhão apto a circular tanto nas vias 

urbanas quanto nos deslocamentos aos distritos e localidades atendidas, inclusive observando 

suas limitações de acesso e as condições efetivas da via. 

 

14. INSTRUMENTOS COLETIVOS DE TRABALHO UTILIZADOS COMO REFERÊNCIA 

14.1. Para fins de elaboração da estimativa de custos de mão de obra da Administração Municipal, 

foram utilizadas como referências a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028, registrada no 

Ministério do Trabalho e Emprego sob nº PR000063/2026, relativa à função de coletor de 

resíduos, e a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028, registrada sob nº PR000431/2026, 

relativa à categoria profissional dos motoristas. 

14.2. Os instrumentos coletivos mencionados possuem caráter exclusivamente referencial para a 

composição do orçamento estimado da contratação, não constituindo imposição de 

enquadramento sindical às empresas participantes do certame, tampouco obrigação de adoção 

automática de seus pisos salariais, benefícios ou demais disposições por todas as licitantes. 

14.3. Compete a cada licitante identificar e observar o acordo coletivo, a convenção coletiva ou 

outro instrumento normativo efetivamente aplicável às relações de trabalho de seus empregados, 

considerando a atividade econômica preponderante da empresa, a categoria profissional, a 

representação sindical, a base territorial e as disposições legais pertinentes. Deverão ser 

observadas, quando aplicáveis, as particularidades do enquadramento profissional dos 

motoristas, inclusive eventuais remissões expressas às disposições coletivas da categoria 

preponderante, vedada a extensão automática de benefícios sem fundamento legal ou 

convencional. 

14.4. A utilização, pela licitante, de instrumento coletivo diverso daqueles adotados como 

referência pela Administração Municipal não constituirá, por si só, motivo para desclassificação 

da proposta, desde que sejam observadas as obrigações legais e convencionais efetivamente 

aplicáveis, demonstrada a compatibilidade da composição de custos e comprovada a 

exequibilidade da proposta, quando exigida pela Administração, nos termos da legislação e do 

instrumento convocatório. 

14.5. Para fins de eventual repactuação dos custos de mão de obra, serão considerados os acordos 

coletivos, convenções coletivas ou dissídios coletivos de trabalho efetivamente aplicáveis à em-

presa contratada e às respectivas categorias profissionais, independentemente de coincidirem 
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com os instrumentos utilizados pela Administração Municipal como referências para a elaboração 

do orçamento estimado. 

14.5.1. A CONTRATADA deverá demonstrar a efetiva aplicabilidade dos instrumentos coletivos 

utilizados para fundamentar o pedido de repactuação, observadas a atividade econômica prepon-

derante da empresa, a categoria profissional, a representação sindical, a abrangência territorial e 

as demais disposições legais pertinentes. 

14.5.2. Considerando que a execução dos serviços compreenderá a disponibilização de 01 (um) 

motorista e 03 (três) coletores de resíduos, poderão ser observados instrumentos coletivos dis-

tintos para as respectivas categorias, quando efetivamente aplicáveis, inclusive para fins de defi-

nição das datas-base e de demonstração da variação dos custos trabalhistas. 

14.6. A composição do preço unitário contratado por tonelada deverá permitir a identificação in-

dividualizada dos custos de mão de obra do motorista e dos coletores, incluindo salários, adicio-

nais, benefícios e encargos legalmente aplicáveis, bem como dos custos operacionais e de mer-

cado, de modo a assegurar a correta aplicação dos mecanismos de reajustamento e repactuação 

previstos neste Termo de Referência, vedada a incidência duplicada de atualização sobre uma 

mesma parcela de custos. 

 

15. FATURAMENTO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

15.1. O serviço será objeto de recebimento e atesto na forma prevista na Lei nº 14.133/2021 e no 

instrumento contratual, após a apresentação de relatório de medição do período e documentação 

de suporte, observadas as atribuições do fiscal e do gestor designados. 

15.2. A CONTRATADA somente emitirá documento fiscal correspondente à medição aceita 

ou seguirá o procedimento de faturamento indicado pela Administração, a fim de evitar 

divergência entre a tonelagem comprovada e o valor faturado. 

15.3. O valor devido será apurado mediante a seguinte expressão: Valor a pagar = toneladas 

líquidas válidas e atestadas no período × preço unitário contratado por tonelada, 

consideradas eventuais deduções regulares, retenções tributárias e compensações previstas em 

lei e contrato. 

15.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da emissão e apresen-

tação da Nota Fiscal regularmente emitida após a conferência e o aceite da respectiva medição 

mensal, observada a regular liquidação da despesa e a apresentação dos documentos legalmente 

exigíveis. 

15.4.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a execução contratual, as condições de re-

gularidade fiscal, social e trabalhista legalmente exigíveis, apresentando os documentos 

pertinentes quando solicitados pela Administração Municipal. 
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15.4.2. Constatada irregularidade fiscal ou trabalhista superveniente, a Administração Mu-

nicipal notificará a CONTRATADA para apresentação de esclarecimentos e adoção das pro-

vidências necessárias à regularização, observadas as disposições legais aplicáveis. 

15.4.3. A existência de irregularidade fiscal ou trabalhista não autorizará, por si só, a reten-

ção indiscriminada de pagamento por serviços efetivamente executados, comprovados e re-

gularmente liquidados, sem prejuízo das retenções legalmente obrigatórias e das medidas 

administrativas e contratuais cabíveis. 

15.5. Erros no documento fiscal ou insuficiência de comprovantes serão comunicados para 

correção e regularização, observando-se o regime contratual aplicável. Descontos, glosas e 

retenções deverão ser motivados, com documentação que permita sua verificação. 

15.6. A CONTRATADA deverá manter regularidade fiscal, social e trabalhista exigida legalmente, 

sem que a atuação do fiscal dispense o cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias 

perante seus empregados. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Compete à CONTRATADA executar integralmente os serviços contratados, observando os 

roteiros, frequências, horários, procedimentos operacionais, especificações técnicas, requisitos de 

segurança, condições ambientais e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, 

seus anexos, edital e contrato, mediante disponibilização de todos os recursos humanos, materiais 

e equipamentos necessários, sob sua exclusiva responsabilidade operacional. 

16.2. A CONTRATADA responderá pela adequada administração de seus empregados, pelo cum-

primento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e ambientais legalmente aplicáveis, 

bem como pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros em razão 

da execução contratual, nos termos do artigo 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, não sendo sua 

responsabilidade excluída ou reduzida pela fiscalização exercida pelo Município. 

16.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habili-

tação e qualificação legalmente exigíveis, disponibilizando à fiscalização os documentos, compro-

vantes e registros necessários à verificação do cumprimento das obrigações contratuais, bem 

como atendendo tempestivamente às notificações, solicitações de esclarecimento e determina-

ções de correção expedidas pela Administração. 

16.4. As obrigações estabelecidas neste capítulo possuem caráter complementar e não substi-

tuem, limitam ou afastam as exigências específicas previstas nos demais dispositivos deste Termo 
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de Referência e seus anexos, especialmente aquelas relativas à execução dos serviços, à disponi-

bilidade do caminhão e da equipe, à continuidade operacional, à segurança dos trabalhadores, à 

pesagem dos resíduos e à fiscalização contratual. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

17.1. Disponibilizar à CONTRATADA as informações necessárias à execução do objeto, incluindo 

os roteiros, frequências, setores e mapas integrantes do Termo de Referência, prestando os escla-

recimentos necessários quanto às localidades e aos pontos regularmente abrangidos pela coleta. 

17.2. Designar gestor e fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual, bem 

como estabelecer e comunicar os procedimentos de acesso, circulação, recebimento, pesagem e 

descarga dos resíduos no Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy. 

17.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, conferindo os relatórios, comprovantes de 

pesagem, registros operacionais, quantitativos coletados, condições dos equipamentos e cumpri-

mento dos roteiros, adotando as providências administrativas necessárias diante de irregularida-

des, inclusive mediante notificações, registros e determinações de correção, quando cabíveis. 

17.4. Proceder ao recebimento e atesto dos serviços efetivamente executados e regularmente 

comprovados, promovendo a liquidação da despesa e o pagamento dos valores devidos, observa-

dos os procedimentos, prazos e condições previstos neste Termo de Referência, no contrato e na 

legislação aplicável. 

17.5. Comunicar à CONTRATADA, com a antecedência possível, alterações operacionais relevan-

tes, bloqueios de vias, indisponibilidade do Transbordo Municipal, eventos e outras situações que 

exijam adequação dos roteiros ou da programação, bem como apreciar as solicitações e ocorrên-

cias formalmente apresentadas pela empresa, adotando as providências técnicas e contratuais ca-

bíveis. 

17.6. Assegurar, diretamente ou por intermédio de contratação específica, as providências neces-

sárias ao transporte posterior dos resíduos a partir do Transbordo Municipal e à sua destinação 

ambientalmente adequada, considerando que tais atividades não integram o objeto da presente 

contratação, que se encerra, quanto à etapa de transporte, com a regular entrega e descarga dos 

resíduos no local designado, sem prejuízo das responsabilidades da CONTRATADA por irregula-

ridades de sua autoria. 

 

18. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO, CORREÇÃO, GLOSA E NÃO CONFORMIDADES 

18.1. O recebimento e a aceitação dos serviços observarão a efetiva execução dos roteiros e 

frequências estabelecidos, a regularidade da coleta e do transporte, o atendimento das 

especificações técnicas da equipe e do caminhão coletor compactador, as condições de segurança 
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e a comprovação dos quantitativos mediante registros de pesagem idôneos, sem prejuízo da 

verificação das demais obrigações contratuais, observado o artigo 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

18.2. Constituem exemplos de não conformidades contratuais, sem prejuízo de outras situações 

previstas neste instrumento: a supressão injustificada de localidades ou pontos de coleta; o 

descumprimento de frequências ou horários; a formação de depósitos temporários de resíduos 

em vias públicas; o derramamento de materiais sem pronta limpeza; a utilização de caminhão ou 

equipe em desacordo com as exigências contratuais; o descumprimento de normas de segurança; 

a ausência de fornecimento ou reposição de equipamentos de proteção; a apresentação de 

registros de pesagem inconsistentes; e o atraso injustificado na substituição de equipamentos ou 

trabalhadores. 

18.3. Constatada irregularidade passível de correção, a fiscalização poderá determinar à 

CONTRATADA a adoção das providências necessárias à regularização, inclusive o refazimento de 

coleta, a recuperação de roteiros não atendidos ou a substituição de equipamentos inadequados, 

sem pagamento adicional pelo retrabalho decorrente de falha imputável à empresa, observadas 

as condições operacionais e os prazos estabelecidos pela Administração. 

18.4. A medição e o pagamento serão realizados exclusivamente sobre as toneladas líquidas de 

resíduos efetivamente coletados, regularmente pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização. 

Os quantitativos cuja execução, origem ou pesagem não esteja suficientemente comprovada 

poderão ser excluídos da medição ou submetidos à glosa devidamente motivada, assegurados os 

procedimentos de esclarecimento e contestação cabíveis, nos termos da legislação e do contrato. 

18.5. As irregularidades relacionadas à qualidade, continuidade, frequência, segurança e demais 

obrigações contratuais serão avaliadas segundo sua natureza, gravidade e consequências, 

independentemente da apuração dos quantitativos coletados. A ocorrência de falha operacional 

não implicará, por si só, desconsideração automática de toneladas efetivamente executadas e 

comprovadas, sem prejuízo da determinação de medidas corretivas, da aplicação das sanções 

contratualmente previstas e da apuração de eventuais prejuízos, observados a proporcionalidade, 

o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

 

19. SUBCONTRATAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS 

19.1. Fica expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, 

não sendo permitida a transferência a terceiros da execução dos serviços de coleta e transporte 

de resíduos sólidos domiciliares abrangidos por este Termo de Referência, nos termos do artigo 

122, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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19.2. A vedação à subcontratação não impede a CONTRATADA de utilizar recursos materiais e 

serviços auxiliares de terceiros, inclusive mediante locação de caminhão coletor compactador, 

contratação de oficinas para manutenção preventiva e corretiva, aquisição de combustíveis, 

pneus, peças, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à execução contratual, 

desde que tais contratações não impliquem transferência da execução dos serviços de coleta e 

transporte a terceiros. 

19.3. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pela execução direta dos 

serviços, pela disponibilização e administração da equipe operacional, pela regularidade dos 

equipamentos utilizados e pelo cumprimento das obrigações técnicas, trabalhistas, previdenciá-

rias, ambientais e de segurança estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e no contrato. 

19.4. A vedação à subcontratação justifica-se pela natureza integrada do objeto, que com-

preende a disponibilização de caminhão coletor compactador, motorista, coletores e demais re-

cursos necessários à coleta e ao transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal, exigindo 

coordenação operacional unificada, continuidade da prestação, controle dos procedimentos de 

pesagem e identificação precisa da empresa responsável pela execução dos serviços. 

 

20. PENALIDADES 

20.1. O licitante ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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20.1.12. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

20.2. Pela prática das infrações previstas neste Termo de Referência, poderão ser aplicadas as 

seguintes sanções administrativas, observados os artigos 156 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

a) Advertência, exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, observados os seguintes critérios: 

i. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

na execução ou regularização de obrigação contratual, incidente sobre o 

valor mensal estimado de referência da contratação, correspondente a 

1/12 (um doze avos) do valor anual contratado, limitada a 30 (trinta) dias 

de atraso e a 15% (quinze por cento) dessa base de cálculo, por ocorrên-

cia, observada a proporcionalidade. A base mensal de referência possui 

finalidade exclusivamente sancionatória e não representa remuneração 

mensal fixa dos serviços; 

ii. Multa compensatória de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato, em caso de inexecução parcial sem grave dano à 

Administração ou outras infrações de menor gravidade; 

iii. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) 

do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução parcial com grave 

dano, inexecução total ou outras infrações de gravidade intermediária, 

observada a natureza da conduta; 

iv. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) 

do valor total do contrato, nas hipóteses de fraude, falsidade documental, 

comportamento inidôneo ou outras infrações de maior gravidade, obser-

vadas as circunstâncias do caso concreto; 

v. A definição do percentual aplicável deverá ser motivada, considerando a 

natureza e a gravidade da infração, a extensão do dano, as circunstâncias 

agravantes e atenuantes e os demais critérios previstos no artigo 156, § 

1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

vi. A multa moratória poderá ser convertida em compensatória nas hipóte-

ses legalmente admitidas, vedada a dupla penalização pelo mesmo fato, 

sem prejuízo da aplicação de outras sanções compatíveis e da obrigação 

de reparação dos danos causados; 
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c) Impedimento de licitar e contratar, nas hipóteses previstas no artigo 156, § 4º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, com efei-

tos no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

aplicar a sanção; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses previstas no 

artigo 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos, com efeitos perante a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos. 

20.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do artigo 156, § 7º, da Lei Fede-

ral nº 14.133/2021, observadas a proporcionalidade e as particularidades do caso concreto. 

20.4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e 

observará a competência estabelecida no artigo 156, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021, compe-

tindo exclusivamente à autoridade legalmente habilitada sua imposição. 

20.5. A aplicação de multa será precedida de oportunidade de defesa ao interessado, pelo prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, nos termos do artigo 157 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

20.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidonei-

dade dependerá de processo administrativo de responsabilização, conduzido por comissão com-

posta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, observadas as disposições do artigo 158 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.7. No processo de responsabilização, o interessado será intimado para apresentar defesa es-

crita e especificar as provas que pretenda produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. Havendo 

deferimento de novas provas ou juntada de provas indispensáveis, será assegurado prazo de 15 

(quinze) dias úteis para alegações finais, observadas as demais disposições legais aplicáveis. 

20.8. Das decisões que aplicarem advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, enquanto da aplicação da declaração 

de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no mesmo prazo, observados os artigos 166 a 

168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente de-

vido pela Administração à CONTRATADA, a diferença poderá ser descontada da garantia contra-

tual, quando existente, ou cobrada judicialmente, observadas as disposições legais aplicáveis. 

20.10. A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação de reparação integral dos 

danos causados à Administração Pública, nem impede a adoção das demais providências legal-

mente cabíveis. 
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20.11. As sanções aplicadas deverão ser registradas e divulgadas nos cadastros legalmente exigi-

dos, observadas as disposições do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

21.1. Os licitantes e a CONTRATADA deverão observar os princípios da legalidade, moralidade, 

impessoalidade, probidade administrativa e transparência, abstendo-se da prática de atos frau-

dulentos, corruptos, colusivos, coercitivos ou de qualquer outra conduta destinada a comprome-

ter a lisura do procedimento licitatório ou a regular execução contratual. 

21.2. É vedado oferecer, prometer, conceder, solicitar ou receber vantagem indevida, direta ou 

indiretamente, com a finalidade de influenciar decisões administrativas, obter favorecimento na 

licitação, alterar indevidamente as condições contratuais ou interferir na fiscalização dos serviços. 

21.3. Constituem condutas incompatíveis com a regular execução contratual, entre outras, a apre-

sentação de informações ou documentos falsos, a manipulação dos registros de pesagem, o fatu-

ramento de quantitativos não executados, a adulteração de comprovantes, a fraude na execução 

dos roteiros e qualquer expediente destinado à obtenção de pagamento indevido ou ao compro-

metimento da fiscalização municipal. 

21.4. A CONTRATADA deverá colaborar com os procedimentos de acompanhamento, fiscalização 

e apuração de irregularidades, fornecendo os documentos e esclarecimentos legalmente exigíveis, 

sendo vedada a ocultação, adulteração ou destruição deliberada de registros necessários à verifi-

cação do cumprimento contratual. 

21.5. A constatação de indícios de fraude, corrupção ou outros atos ilícitos ensejará a adoção das 

providências administrativas e legais cabíveis, inclusive a instauração de processo de responsabi-

lização, a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e, quando pertinente, na 

Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da comunicação aos órgãos competentes. 

21.6. Nas hipóteses em que a mesma conduta configurar infração prevista na Lei Federal nº 

14.133/2021 e ato lesivo tipificado na Lei Federal nº 12.846/2013, serão observadas as regras de 

apuração conjunta estabelecidas no artigo 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

22.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas pela Secretaria Municipal de Agri-

cultura e Meio Ambiente, por meio dos agentes públicos formalmente designados, observadas as 

disposições dos artigos 7º e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e os demais atos normativos mu-

nicipais aplicáveis. 

22.2. Fica indicado como gestor do contrato: 

a) CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
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22.3. Ficam indicados como responsáveis pela fiscalização contratual: 

a) MARLETE DAL MAGRO, Engenheira Agrônoma, na condição de fiscal titular; 

b) ALICE CRISTIANE GUIMARÃES ZANQUETTA, Diretora do Departamento de 

Meio Ambiente, na condição de fiscal suplente. 

22.4. Compete ao gestor do contrato coordenar o acompanhamento administrativo da execução, 

supervisionar as atividades de fiscalização, analisar as solicitações e ocorrências encaminhadas 

pelos fiscais, promover os encaminhamentos necessários ao cumprimento das obrigações contra-

tuais e submeter à autoridade competente as questões que ultrapassem suas atribuições. 

22.5. Compete ao fiscal titular acompanhar e verificar a execução dos serviços, especialmente 

quanto ao cumprimento dos roteiros, frequências e horários de coleta, composição da equipe, ca-

racterísticas e condições do caminhão coletor compactador, utilização dos equipamentos de segu-

rança, procedimentos de pesagem, entrega dos resíduos no Transbordo Municipal e demais exi-

gências estabelecidas neste Termo de Referência. 

22.6. Na ausência, afastamento ou impedimento do fiscal titular, o fiscal suplente exercerá as atri-

buições de fiscalização contratual enquanto perdurar a substituição, observados os limites da res-

pectiva designação. 

22.7. Os fiscais deverão registrar as ocorrências verificadas durante a execução, solicitar esclare-

cimentos à CONTRATADA, determinar a correção de irregularidades no âmbito de suas atribui-

ções e comunicar ao gestor as situações que demandem providências administrativas, contratuais 

ou sancionatórias de competência superior. 

22.8. Para fins de conferência e recebimento dos serviços, a fiscalização deverá verificar os rela-

tórios mensais apresentados pela CONTRATADA, os comprovantes individualizados de pesagem, 

os registros de tara dos veículos, os quantitativos coletados, a execução dos roteiros e os demais 

elementos necessários à comprovação da prestação contratual, formalizando os registros e ates-

tos pertinentes. 

22.9. A CONTRATADA deverá permitir e facilitar a atuação da fiscalização, disponibilizando os 

documentos, informações, registros, esclarecimentos e condições de acesso necessários à verifi-

cação da execução contratual, sem prejuízo da observância da legislação de proteção de dados 

pessoais e das normas de segurança aplicáveis. 

22.10. As decisões que impliquem alteração contratual, reconhecimento de direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro, aplicação de sanções administrativas ou outras providências reservadas à 

autoridade competente não poderão ser adotadas unilateralmente pelo fiscal, devendo ser enca-

minhadas para apreciação na forma da legislação e dos procedimentos administrativos aplicáveis. 
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22.11. A atuação da fiscalização e da gestão contratual não excluirá nem reduzirá a responsabili-

dade da CONTRATADA pela adequada execução dos serviços e pelos danos causados à Adminis-

tração Municipal ou a terceiros em razão da execução contratual, observados os artigos 119 e 120 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.12. A fiscalização municipal não substitui o poder de direção da CONTRATADA sobre seus em-

pregados, cabendo à empresa a organização, supervisão e administração direta dos trabalhadores, 

sem prejuízo das determinações e orientações dirigidas ao preposto quanto ao cumprimento do 

objeto contratado. 

23. REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATUAIS 

23.1. Considerando a natureza contínua dos serviços e desde que demonstrado, na fase prepara-

tória da contratação, o enquadramento do objeto como serviço contínuo com predominância de 

mão de obra, a atualização ordinária dos preços contratuais observará os mecanismos de reajus-

tamento em sentido estrito e de repactuação, conforme a natureza das parcelas de custos envol-

vidas, nos termos dos artigos 25, § 8º, inciso II, 92, § 4º, inciso II, e 135 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

23.1.1. O reajustamento em sentido estrito será destinado à atualização dos custos opera-

cionais e de mercado, enquanto a repactuação será destinada à atualização dos custos de 

mão de obra, mediante demonstração analítica da variação efetivamente ocorrida e obser-

vância dos instrumentos coletivos de trabalho legalmente aplicáveis. 

23.1.2. A utilização dos mecanismos de atualização observará a composição original dos 

custos contratuais, sendo expressamente vedada a aplicação cumulativa de reajustamento 

e repactuação sobre a mesma parcela de despesas. 

23.1.3. A caracterização da predominância de mão de obra deverá estar fundamentada no 

Estudo Técnico Preliminar e na planilha analítica de composição dos custos. Caso não seja 

demonstrado esse enquadramento, o regime de atualização deverá ser reavaliado e unifor-

mizado no Edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual antes da publica-

ção da licitação. 

 

23.2. DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS CONTRATUAIS 

23.2.1. Para fins de aplicação dos mecanismos de atualização, o preço unitário contratado 

por tonelada deverá ser decomposto em parcelas economicamente identificáveis, compre-

endendo: 

a) Custos de mão de obra do motorista, incluindo salários, adicionais, benefícios, 

encargos sociais e demais despesas trabalhistas legalmente incidentes; 
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b) Custos de mão de obra dos 03 (três) coletores de resíduos, incluindo salários, 

adicionais, benefícios, encargos sociais e demais despesas trabalhistas legal-

mente incidentes; 

c) Custos operacionais e de mercado, incluindo caminhão coletor compactador, 

combustível, pneus, peças, manutenção preventiva e corretiva, lubrificantes, 

equipamentos, ferramentas, uniformes, equipamentos de proteção individual, 

procedimentos de pesagem, despesas administrativas e demais componentes 

corretamente classificados. 

 

23.2.2. A decomposição do preço não alterará a unidade de julgamento, medição ou paga-

mento, permanecendo a tonelada líquida de resíduos sólidos domiciliares efetivamente co-

letados, regularmente pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização municipal como 

unidade de remuneração contratual. 

23.2.3. A Planilha Analítica de Composição de Custos e Formação de Preços apresentada 

pela licitante vencedora durante a fase de julgamento da proposta, ajustada ao preço unitá-

rio final ofertado e aceita pela Administração Municipal, constituirá a composição econô-

mica original da contratação, discriminando separadamente os custos de mão de obra do 

motorista e dos três coletores e os custos operacionais e de mercado, sem majoração do 

preço final ofertado ou alteração substancial da proposta. 

23.2.4. A planilha apresentada constituirá referência para a análise dos futuros pedidos de 

reajustamento e repactuação, devendo permitir a identificação das parcelas de custos e a 

demonstração da repercussão das alterações sobre o preço unitário contratado por tone-

lada. 

 

23.3. DO REAJUSTAMENTO DOS CUSTOS OPERACIONAIS E DE MERCADO 

23.3.1. As parcelas correspondentes aos custos operacionais e de mercado poderão ser re-

ajustadas mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Con-

sumidor Amplo (IPCA/IBGE), após o transcurso do interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

observado como marco inicial a data-base vinculada ao orçamento estimado da contratação, 

nos termos dos artigos 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.3.2. O reajustamento pelo IPCA/IBGE incidirá exclusivamente sobre as parcelas identi-

ficadas como custos operacionais e de mercado na planilha de composição do preço unitário 

contratado, vedada sua aplicação sobre os custos trabalhistas sujeitos à repactuação. 
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23.3.3. O reajustamento poderá produzir aumento ou redução dos valores correspondentes 

aos custos operacionais, conforme a variação do índice aplicável, observada a periodicidade 

legal e os procedimentos administrativos pertinentes. 

23.3.4. Nos reajustamentos subsequentes, será observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses em relação ao período de apuração do reajustamento anterior, vedada a utili-

zação de períodos já considerados. 

23.3.5. Na hipótese de extinção, substituição ou impossibilidade definitiva de utilização do 

IPCA/IBGE, será observado o índice oficial que legalmente o substituir ou outro critério ofi-

cialmente admitido e formalizado de maneira juridicamente adequada. 

 

23.4. DA REPACTUAÇÃO DOS CUSTOS DE MÃO DE OBRA 

23.4.1. Os custos de mão de obra integrantes do preço unitário contratado poderão ser ob-

jeto de repactuação, mediante solicitação fundamentada da CONTRATADA e demonstração 

analítica da variação efetivamente ocorrida, observadas as disposições do artigo 135 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

23.4.2. A repactuação abrangerá exclusivamente as parcelas relacionadas aos custos traba-

lhistas efetivamente incidentes sobre a execução contratual, incluindo salários, adicionais, 

benefícios, encargos sociais e previdenciários e demais componentes de mão de obra cuja 

variação seja demonstrada e juridicamente admitida. 

23.4.3. Para fins de repactuação, serão observados os acordos coletivos, convenções coleti-

vas ou dissídios coletivos de trabalho efetivamente aplicáveis às categorias profissionais 

empregadas na execução dos serviços, considerando a atividade econômica preponderante 

da CONTRATADA, a representação sindical, a base territorial e as demais disposições legais 

pertinentes. 

23.4.4. Os instrumentos coletivos utilizados pela Administração Municipal como referência 

para elaboração do orçamento estimado não constituem imposição de enquadramento sin-

dical à CONTRATADA, competindo à empresa demonstrar a efetiva aplicabilidade dos ins-

trumentos utilizados para fundamentar eventual pedido de repactuação. 

23.4.5. A primeira repactuação dos custos de mão de obra observará o interregno mínimo 

de 12 (doze) meses legalmente aplicável, considerando-se a data-base do acordo coletivo, 

convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual os custos da proposta estiverem 

vinculados, nos termos do artigo 135, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.4.6. Para as repactuações subsequentes, será observado o interregno mínimo de 12 

(doze) meses em relação à data dos efeitos financeiros da última repactuação da mesma 

parcela de custos, vedada a repetição de períodos já considerados. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 122 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

23.4.7. Considerando que a execução dos serviços compreenderá a disponibilização mínima 

de 01 (um) motorista e 03 (três) coletores de resíduos, a repactuação poderá ser realizada 

em momentos distintos para as respectivas categorias profissionais, quando submetidas a 

diferentes acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho, observadas as disposi-

ções do artigo 135, §§ 4º e 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.4.8. A repactuação poderá ser dividida em parcelas distintas, conforme as datas-base 

dos instrumentos coletivos aplicáveis, observada a anualidade legalmente exigida para cada 

grupo de custos e vedada a duplicidade de atualização. 

23.4.9. A Administração Municipal não ficará vinculada às disposições de acordos, conven-

ções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matérias não trabalhistas, participação 

nos lucros ou resultados, preços de insumos, obrigações criadas exclusivamente para con-

tratos administrativos ou outras hipóteses legalmente excluídas, observados os §§ 1º e 2º 

do artigo 135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

23.5. DO PROCEDIMENTO PARA SOLICITAÇÃO E ANÁLISE DA REPACTUAÇÃO 

23.5.1. A repactuação dependerá de requerimento formal apresentado pela CONTRATADA, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Requerimento fundamentado, com identificação das parcelas de custos cuja re-

pactuação é pretendida; 

b) Planilha analítica de composição de custos originalmente apresentada, acom-

panhada de planilha atualizada com os novos valores pretendidos; 

c) Cópia do acordo coletivo, convenção coletiva ou dissídio coletivo de trabalho 

utilizado como fundamento do pedido; 

d) Demonstração da efetiva aplicabilidade do instrumento coletivo à categoria 

profissional e à empresa contratada; 

e) Memória de cálculo demonstrando a repercussão da alteração dos custos sobre 

o preço unitário contratado por tonelada; 

f) Identificação das datas-base e dos períodos de efeitos financeiros pretendidos; 

g) Outros documentos necessários à comprovação da efetiva variação dos custos, 

quando solicitados pela Administração Municipal. 

 

23.5.2. A Administração Municipal poderá realizar diligências para verificar a exatidão dos 

cálculos apresentados, a aplicabilidade dos instrumentos coletivos de trabalho e a pertinên-

cia das parcelas de custos indicadas. 
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23.5.3. A apresentação do pedido de repactuação não implicará aceitação automática dos 

valores pretendidos, ficando sua concessão condicionada à análise técnica e administrativa 

da documentação apresentada e à demonstração do atendimento aos requisitos legais. 

23.5.4. O prazo para resposta ao pedido de repactuação será preferencialmente de 01 (um) 

mês, contado da apresentação da documentação necessária à análise, nos termos do artigo 

92, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.5.5. A análise do pedido deverá preservar a correspondência entre a composição econô-

mica do preço original e a do preço atualizado, impedindo a transferência de custos não 

demonstrados, a alteração indevida da estrutura da proposta ou a dupla incidência dos me-

canismos de atualização. 

 

23.6. DA VEDAÇÃO À DUPLICIDADE DE ATUALIZAÇÃO 

23.6.1. É expressamente vedada a aplicação do IPCA/IBGE sobre parcelas de custos de mão 

de obra que tenham sido objeto de repactuação, assim como a inclusão, na repactuação, de 

variações de custos operacionais já contempladas pelo reajustamento aplicado à mesma 

parcela e ao mesmo período. 

23.6.2. Os procedimentos de reajustamento e repactuação deverão ser individualizados, 

com identificação das respectivas parcelas, datas-base, índices ou fundamentos normativos 

utilizados e demonstrativos dos valores apurados. 

23.6.3. As alterações dos custos serão refletidas no preço unitário contratado por tonelada, 

mediante cálculo que considere exclusivamente as parcelas atingidas e preserve a compo-

sição econômica das demais parcelas não sujeitas à atualização. 

 

23.7. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

23.7.1. O reajustamento e a repactuação ordinários não afastarão a possibilidade de resta-

belecimento extraordinário do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses 

expressamente previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.7.2. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formalmente apresentado pela parte interessada, acompanhado de justificativa, documen-

tos comprobatórios, memória de cálculo e demonstração do impacto efetivo do evento so-

bre os custos contratuais, observados os pressupostos estabelecidos no artigo 124, inciso II, 

alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.7.3. As oscilações ordinárias dos preços de combustíveis, peças, manutenção, mão de 

obra e demais insumos, bem como as variações normais na quantidade mensal de resíduos 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 124 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

coletados, não ensejarão, por si sós, recomposição extraordinária dos preços, ressalvadas 

as hipóteses legalmente admitidas e devidamente comprovadas. 

23.7.4. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, nas hipóte-

ses previstas no artigo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando houver criação, altera-

ção ou extinção de tributos ou encargos legais, ou superveniência de disposições legais após 

a apresentação da proposta, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

 

23.8. DA FORMALIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

23.8.1. As variações dos valores contratuais decorrentes de reajustamento ou repactuação 

expressamente previstos no instrumento contratual poderão ser formalizadas mediante 

apostilamento, nos termos do artigo 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, dispen-

sada a celebração de termo aditivo quando não houver alteração contratual que legalmente 

o exija. 

23.8.2. A atualização dos preços deverá observar os procedimentos de análise técnica, ve-

rificação documental, conferência dos índices ou instrumentos coletivos aplicáveis e forma-

lização administrativa, assegurada a rastreabilidade dos cálculos e a identificação das par-

celas de custos efetivamente atualizadas. 

23.8.3. A aplicação dos mecanismos de reajustamento e repactuação não modificará a uni-

dade de remuneração estabelecida neste Termo de Referência, permanecendo a tonelada 

de resíduos sólidos domiciliares efetivamente coletados, regularmente pesados, comprova-

dos e aceitos pela fiscalização municipal como unidade de medição e pagamento. 

23.8.4. Eventual atualização do preço unitário contratado não assegurará à CONTRATADA 

quantitativo mínimo de resíduos ou remuneração mensal fixa, permanecendo os pagamen-

tos condicionados aos serviços efetivamente executados e aceitos. 

23.8.5. As disposições deste tópico deverão integrar o instrumento contratual e ser inter-

pretadas em conjunto com as condições de formação do preço, medição, pagamento e exe-

cução estabelecidas no Edital e nos demais documentos da contratação, observadas as dis-

posições legais aplicáveis. 

 

24. ANEXOS INTEGRANTES E HIERARQUIA DOS ELEMENTOS OPERACIONAIS 

24.1. Integram este Termo de Referência: 

a) Anexo I – Representações Cartográficas; 
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ANEXO I – REPRESENTAÇÕES CARTOGRÁFICAS 

FIGURA 01 – ÁREA URBANA E DELIMITAÇÃO DAS REGIÕES DE COLETA 
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Legenda: 
Região Norte: área do perímetro urbano situada ao norte da Avenida Paraná. 

Região Sul: área do perímetro urbano situada ao sul da Avenida São Paulo. 
 

A representação da área urbana deverá ser interpretada conjuntamente com a progra-

mação semanal descrita neste estudo, não sendo necessária a identificação individual de todas as 

ruas quando a delimitação territorial permitir a compreensão da área abrangida. 
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FIGURA 02 – ÁREA DE COLETA DO DISTRITO DE SANTO IZIDORO 

 

O Distrito de Santo Izidoro integra as rotas executadas às segundas e quintas-feiras, 

compondo parte do roteiro de coleta dos resíduos sólidos domiciliares. 

Distrito atendido às segundas e quintas-feiras. Coordenadas de referência aproximadas: 

-25.539517973408955, -53.241795345222364. 
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FIGURA 03 – DISTÂNCIA ENTRE A SEDE DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E O 

DISTRITO DE SANTO IZIDORO 

 

 

A distância aproximada entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito 

de Santo Izidoro é de 17,2 km, conforme levantamento realizado para fins de planejamento da 

rota. 

A representação do percurso possui caráter complementar e auxilia na demonstração da 

logística necessária ao atendimento do distrito, especialmente quanto aos deslocamentos que 

integram a quilometragem operacional utilizada na formação dos custos da contratação. 
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FIGURA 04 – MAPA DO DISTRITO DE BARRA BONITA 

 

Distrito atendido às segundas e quintas-feiras. Coordenadas de referência 

aproximadas: 

-25.506952519226378, -53.29232197993486. 
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FIGURA 05 – PERCURSO ENTRE A SEDE MUNICIPAL E O DISTRITO DE BARRA BONITA 

 

Deslocamento indicativo de aproximadamente 17,8 km a partir da sede municipal. Nas 

rotas conjuntas, utilizar a interligação direta com Santo Izidoro. 

 

A distância aproximada entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito 

de Barra Bonita é de 17,8 km. 

Ressalta-se, contudo, que, nos dias em que o roteiro contempla simultaneamente os Dis-

tritos de Santo Izidoro e Barra Bonita, não deverá ser considerada a soma simples das distân-

cias entre a sede municipal e cada distrito, uma vez que o veículo não deverá retornar à cidade 

após concluir a coleta em Santo Izidoro para posteriormente deslocar-se até Barra Bonita. 

Entre os Distritos de Santo Izidoro e Barra Bonita existe via de ligação direta com exten-

são aproximada de 7,2 km, conforme demonstrado na imagem abaixo. Assim, para fins de dimen-

sionamento da rota e apuração da quilometragem operacional, deverá ser considerado o percurso 

efetivamente realizado, com deslocamento direto entre os dois distritos. 
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Dessa forma, as distâncias de 17,2 km até Santo Izidoro e 17,8 km até Barra Bonita 

não devem ser simplesmente somadas como trajetos autônomos quando ambas as localidades 

integrarem o mesmo roteiro. 

 

FIGURA 06 – LIGAÇÃO VIÁRIA ENTRE SANTO IZIDORO E BARRA BONITA 
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FIGURA 07 – MAPA DO DISTRITO DE ALTO ALEGRE 

Distrito atendido às segundas e quintas-feiras. Coordenadas de referência 

aproximadas:  

-25.429614381040714, -53.32629341086749. 
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FIGURA 08 – PERCURSO ENTRE A SEDE MUNICIPAL E O DISTRITO DE ALTO ALEGRE 

Distância de referência de aproximadamente 29,3 km, incorporada à programação 

operacional nos dias de atendimento do distrito. 
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FIGURA 09 – TRAJETO ENTRE A SEDE URBANA E O TRANSBORDO MUNICIPAL, NA LINHA 

KENNEDY 

O Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy, constitui o ponto de recebi-

mento dos resíduos sólidos domiciliares coletados durante a execução das rotas previstas neste 

Termo de Referência. 

O local encontra-se a aproximadamente 5,9 km da sede urbana de Três Barras do Pa-

raná. 

Após a conclusão dos respectivos roteiros, ou quando o caminhão coletor compactador 

atingir sua capacidade operacional, o veículo deverá deslocar-se até o Transbordo Municipal para 

realização dos procedimentos de controle e posterior descarga dos resíduos. 
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Ressalta-se que as quilometragens utilizadas para o dimensionamento da contratação já 

contemplam o deslocamento necessário até o Transbordo Municipal, não devendo os 5,9 km 

ser acrescidos novamente aos percursos quando já incorporados ao levantamento das rotas diá-

rias. 

 

OBSERVAÇÃO SOBRE AS DEMAIS LOCALIDADES 

As localidades de Linha Alta, Coopavel, Pagé e Vila Rural integram os roteiros opera-

cionais, contudo, considerando sua proximidade com a sede municipal e a possibilidade de ade-

quada identificação por meio das tabelas de rotas e frequências, não se mostra necessária a apre-

sentação de mapas individualizados para cada uma delas. 

A ausência de representação cartográfica específica dessas localidades não interfere em 

sua inclusão no objeto nem na obrigação de atendimento pela futura contratada, permanecendo 

válidos os roteiros e frequências estabelecidos no levantamento operacional. 
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

Órgão/Entidade: Município de Três Barras do Paraná 

Secretaria: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DOS SERVIÇOS 

DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA COLETA CONVENCIONAL, EXCLUÍDOS OS 

RESÍDUOS RECICLÁVEIS SECOS DESTINADOS À COLETA SELETIVA, COMPREENDENDO O 

FORNECIMENTO DA MÃO DE OBRA NECESSÁRIA, VEÍCULO COLETOR COMPACTADOR, COMBUSTÍVEL, 

MANUTENÇÃO, PNEUS, UNIFORMES, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, FERRAMENTAS E 

DEMAIS INSUMOS INDISPENSÁVEIS À EXECUÇÃO INTEGRAL DOS SERVIÇOS. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE – ARTIGO 18, § 1°, INCISO I 

A contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade, regularidade e efici-

ência dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares da coleta convencional, excluídos os 

resíduos recicláveis secos destinados à coleta seletiva, atividade diretamente relacionada à lim-

peza urbana, à saúde pública, à proteção ambiental e à adequada prestação dos serviços públicos 

à população. 

Para fins deste Estudo Técnico Preliminar, a expressão “resíduos da coleta convencional” 

será utilizada para designar os resíduos sólidos domiciliares abrangidos pela presente contrata-

ção, excluídos os resíduos recicláveis secos destinados à coleta seletiva. 

A coleta regular dos resíduos constitui atividade indispensável ao adequado funciona-

mento dos serviços urbanos, tendo em vista que eventual interrupção ou execução insuficiente 

pode ocasionar acúmulo de resíduos em vias, passeios, imóveis e demais espaços públicos, favo-

recendo a proliferação de vetores, geração de odores, contaminação ambiental e outros riscos sa-

nitários. 

O Município necessita, portanto, dispor de estrutura operacional capaz de realizar a co-

leta de forma contínua e dentro das frequências, rotas e horários definidos pela Administração, 

contemplando não apenas a disponibilização de trabalhadores, mas também de veículo coletor 

compactador, combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, equipamentos de 

proteção individual, uniformes, ferramentas e demais recursos necessários ao funciona-

mento do serviço. 

A solução pretendida não se limita à contratação isolada de postos de trabalho, mas com-

preende a execução de um serviço operacional completo, cuja organização, disponibilização dos 
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meios materiais e gerenciamento dos recursos necessários ficarão sob responsabilidade da con-

tratada, observadas as especificações e padrões de desempenho estabelecidos pela Administra-

ção. 

A contratação deverá permitir que os serviços sejam executados de forma regular du-

rante toda a vigência contratual, cabendo à contratada adotar as providências necessárias para 

evitar interrupções decorrentes de falhas mecânicas, ausência de empregados ou indisponibili-

dade de insumos. 

A opção pela contratação de empresa especializada também busca reduzir a necessidade 

de aquisição, manutenção e gestão direta de equipamentos e insumos pelo Município, transfe-

rindo à contratada a responsabilidade pela estrutura operacional necessária ao cumprimento do 

objeto, sem prejuízo da fiscalização exercida pela Administração. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a prestação continuada 

do serviço de coleta domiciliar, com adequada capacidade operacional e previsibilidade dos cus-

tos envolvidos. 

 

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO II 

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento da Administração 

Municipal, considerando a necessidade permanente de assegurar a continuidade e regularidade 

dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencional, sob responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

A contratação deverá observar o Plano de Contratações Anual do Município, quando 

elaborado, bem como guardar compatibilidade com os instrumentos de planejamento e 

orçamento aplicáveis. 

Por se tratar de serviço de natureza contínua e indispensável à adequada manutenção da 

limpeza urbana, a contratação deverá ser programada com antecedência suficiente para evitar 

eventual interrupção entre o encerramento da contratação vigente e o início da nova execução. 

 

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO III 

A contratação deverá contemplar a disponibilização integral dos meios humanos, 

materiais e operacionais necessários à execução contínua, regular e adequada dos serviços 

de coleta de resíduos da coleta convencional até o Transbordo Municipal, cabendo à futura 

contratada manter estrutura suficiente para atendimento das rotas, frequências e demais condi-

ções estabelecidas pela Administração. 
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A solução deverá compreender a mão de obra diretamente envolvida na coleta, veículo 

coletor compactador, combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, lubrificantes, uni-

formes, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais insumos necessários à inte-

gral execução do objeto. 

 

3.1. Instrumentos coletivos adotados como paradigma 

Para fins de planejamento e elaboração do orçamento estimativo da Administração, se-

rão utilizados dois instrumentos coletivos como referência para os custos de mão de obra, em 

razão das distintas categorias profissionais envolvidas na execução. 

Para os COLETORES DE RESÍDUOS, será utilizada como paradigma a Convenção Cole-

tiva de Trabalho 2026/2028, registro MTE nº PR000063/2026, firmada no âmbito das em-

presas de asseio e conservação e dos respectivos sindicatos profissionais, incluindo o sindicato 

representativo da região de Cascavel. O instrumento possui abrangência territorial no Estado do 

Paraná e contempla expressamente a função de coletor de resíduos. 

Para o MOTORISTA DO CAMINHÃO COLETOR/COMPACTADOR, será utilizada como 

paradigma a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2028, registro MTE nº PR000431/2026, 

firmada entre entidades profissionais representativas dos trabalhadores em transportes rodovi-

ários, entre elas o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Cascavel, e o Sin-

dicato das Empresas de Asseio e Conservação no Estado do Paraná. O instrumento contempla os 

motoristas como categoria profissional diferenciada e alcança os condutores profissionais habili-

tados nas categorias previstas na legislação de trânsito. 

A utilização das referidas Convenções Coletivas possui finalidade exclusivamente refe-

rencial para a formação do orçamento estimativo da Administração, não significando impo-

sição de enquadramento sindical às empresas participantes da futura licitação. 

Cada licitante será responsável pela identificação e observância do acordo, convenção 

coletiva ou dissídio coletivo efetivamente aplicável aos seus empregados, considerando sua ativi-

dade econômica preponderante, categoria profissional, representação sindical e base territorial 

da execução dos serviços. 

Os valores, percentuais, pisos, benefícios e demais componentes utilizados pela Admi-

nistração com base nos instrumentos paradigmas serão demonstrados no tópico específico rela-

tivo à metodologia de formação do preço estimado, acompanhado da respectiva memória de 

cálculo. 
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3.2. Requisitos relativos à mão de obra 

Para fins de dimensionamento preliminar da solução, considera-se necessária a disponi-

bilização de equipe composta por: 

a) 03 coletores de resíduos; 

b) 01 motorista, responsável pela condução do caminhão coletor compactador. 

A contratada deverá manter o quantitativo de trabalhadores necessário à execução inte-

gral das rotas, providenciando substituições sempre que ausências, afastamentos ou outros fatos 

puderem comprometer a continuidade do serviço. 

Quanto aos coletores, deverão ser observadas, na formação do orçamento paradigma, as 

disposições específicas da CCT PR000063/2026 relativas à função, incluindo piso profissional, 

adicional de insalubridade, benefícios e demais obrigações convencionais pertinentes. A CCT es-

tabelece expressamente tratamento específico para os coletores e prevê adicional de insalubri-

dade em grau máximo para essa categoria. 

Quanto ao motorista, deverá ser considerada a CCT PR000431/2026 como referência 

específica da categoria profissional diferenciada. A convenção contempla expressamente os mo-

toristas de caminhões e distingue os pisos conforme o tipo de veículo, incluindo caminhões de 

grande porte do tipo toco, compatível com o veículo previsto para a execução da coleta. 

A CCT dos motoristas estabelece ainda que a cláusula de vale alimentação da categoria 

preponderante será aplicável aos motoristas. Desse modo, para esse benefício específico, deverá 

ser considerada a remissão feita pelo próprio instrumento coletivo à CCT da atividade predomi-

nante. 

Os demais benefícios e obrigações relativos ao motorista deverão observar as disposi-

ções próprias da CCT PR000431/2026, não se presumindo a extensão integral de todos os bene-

fícios previstos na CCT dos coletores quando não houver previsão normativa ou remissão ex-

pressa. 

Deverá ser considerado, ainda, o seguro de vida obrigatório dos motoristas, previsto 

no instrumento coletivo específico da categoria. 

Não será presumida a incidência de adicional de insalubridade para o motorista exclusi-

vamente em razão de sua participação na coleta, devendo eventual inclusão do custo possuir fun-

damento normativo, convencional ou técnico específico aplicável às condições efetivamente de-

sempenhadas. 

3.3. Requisitos relativos ao veículo e equipamento 

A futura contratada deverá disponibilizar, para a execução dos serviços, no mínimo, 01 

caminhão coletor compactador tipo toco, adequado às características das vias, rotas, volumes 
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transportados e demais condições operacionais identificadas neste Estudo Técnico Preliminar. 

O veículo principal utilizado na execução deverá possuir idade máxima de 10 (dez) anos, 

considerada a partir do respectivo ano de fabricação constante da documentação do veículo, tendo 

como referência a data de início da execução contratual. 

A fixação da idade máxima de 10 anos decorre das características específicas e da inten-

sidade de utilização do veículo na prestação dos serviços de coleta de resíduos da coleta conven-

cional. Diferentemente de um veículo utilizado predominantemente para deslocamentos rodovi-

ários contínuos, o caminhão coletor estará submetido a operação diária caracterizada por suces-

sivas paradas e retomadas, circulação em baixa velocidade, acionamento frequente do sistema 

hidráulico e do equipamento compactador, transporte de cargas variáveis e deslocamento por 

vias urbanas, distritos e demais localidades abrangidas pelas rotas de coleta. 

Tais condições submetem o conjunto formado pelo caminhão e pelo implemento com-

pactador a utilização operacional intensa, razão pela qual se mostra necessário estabelecer parâ-

metro destinado a reduzir a possibilidade de falhas mecânicas recorrentes, indisponibilidade pro-

longada do equipamento e interrupções na prestação de serviço de natureza contínua. 

A exigência também busca proporcionar maior confiabilidade operacional, segurança 

dos trabalhadores e usuários das vias, eficiência na execução das rotas e previsibilidade na pres-

tação dos serviços, considerando que a indisponibilidade do caminhão compromete diretamente 

a realização da coleta e pode ocasionar acúmulo de resíduos nas áreas atendidas. 

O limite de 10 anos constitui, portanto, requisito mínimo de planejamento voltado à con-

tinuidade e à segurança operacional, não dispensando a análise das condições efetivas de conser-

vação do veículo. O simples atendimento ao critério de idade não será suficiente caso o caminhão 

apresente condições inadequadas de funcionamento, conservação, segurança, higiene ou estan-

queidade. 

Durante toda a execução contratual, o veículo deverá permanecer devidamente licenci-

ado e em condições regulares de circulação, conservação e funcionamento, cabendo à contratada 

realizar todas as manutenções preventivas e corretivas necessárias. 

O caminhão deverá estar equipado com coletor compactador de capacidade volumétrica 

útil mínima de 12 m³, compatível com a execução dos serviços e com o respectivo chassi, especi-
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almente quanto ao Peso Bruto Total, capacidade de carga útil, capacidade dos eixos, peso do im-

plemento e demais limitações técnicas do conjunto. 

Caberá integralmente à contratada: 

a) Realizar a manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do equipamento 

compactador; 

b) Fornecer todas as peças e componentes necessários à manutenção; 

c) Fornecer combustível, lubrificantes, filtros, graxas e demais insumos necessá-

rios à operação; 

d) Fornecer, substituir e promover a recapagem dos pneus, quando tecnicamente 

admissível; 

e) Manter o veículo e o implemento em adequadas condições de limpeza, higieni-

zação, conservação e estanqueidade; 

f) Manter atualizada toda a documentação obrigatória e as condições legais ne-

cessárias à circulação e operação do veículo; e 

g) Providenciar veículo substituto sempre que o caminhão principal ficar impos-

sibilitado de operar. 

O veículo substituto deverá igualmente atender aos requisitos técnicos mínimos estabe-

lecidos para a contratação, inclusive quanto à idade máxima de 10 anos, capacidade do equipa-

mento compactador, condições de segurança, conservação, licenciamento e funcionamento. 

A indisponibilidade do veículo principal não poderá ocasionar paralisação injustificada 

dos serviços, devendo a contratada adotar imediatamente as providências necessárias à sua repa-

ração ou substituição, observando-se o prazo máximo excepcional de 48 (quarenta e oito) horas 

para restabelecimento da operação, sem prejuízo da obrigação de agir com a maior brevidade 

possível. 

Assim, a exigência de idade máxima do veículo encontra fundamento na intensidade ope-

racional da atividade, na necessidade de continuidade da coleta e na redução dos riscos de indis-

ponibilidade e falhas mecânicas, não constituindo requisito meramente estético ou desvinculado 

da execução do objeto. 

 
3.4. Uniformes, equipamentos de proteção individual e ferramentas 

A contratada deverá fornecer aos trabalhadores uniformes e equipamentos de proteção 

individual adequados às atividades executadas e aos riscos ocupacionais existentes, observadas 

as normas de saúde e segurança do trabalho. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 142 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

Os equipamentos deverão ser fornecidos em quantidade suficiente, mantidos em condi-

ções adequadas de utilização e substituídos sempre que apresentarem desgaste, perda de eficiên-

cia ou inadequação ao uso. 

Também será de responsabilidade da contratada a disponibilização das ferramentas, 

utensílios e demais materiais auxiliares necessários à execução do serviço. 

 

3.5. Requisitos de execução, continuidade e obrigações trabalhistas 

Os serviços deverão ser prestados de forma contínua e regular, observando os dias, ho-

rários, frequências, itinerários e demais parâmetros definidos pela Administração. 

Os resíduos da coleta convencional coletados nas rotas estabelecidas pela Administração 

deverão ser transportados pela CONTRATADA até o Transbordo Municipal, local indicado pelo 

Município, onde serão descarregados e acondicionados em contêineres próprios para posterior 

transporte e destinação final em aterro sanitário devidamente autorizado. 

A responsabilidade da CONTRATADA, no âmbito da presente contratação, compreenderá 

a coleta dos resíduos e seu transporte até o Transbordo Municipal, encerrando-se, quanto ao 

transporte dos resíduos, com a descarga no referido local. O transporte posterior dos contêineres 

até o aterro sanitário e a respectiva destinação final não integram o objeto desta contratação, 

sendo executados mediante estrutura ou contratação específica da Administração. 

Para fins de planejamento das rotas, dimensionamento operacional e formação dos cus-

tos da contratação, deverão ser considerados os deslocamentos necessários à realização da coleta 

e ao transporte até o Transbordo Municipal, não integrando a quilometragem desta contratação o 

trecho compreendido entre o Transbordo Municipal e o aterro sanitário. 

A futura contratada deverá: 

a) Manter quantitativo suficiente de trabalhadores durante toda a execução; 

b) Providenciar a substituição dos profissionais ausentes quando necessária à 

continuidade dos serviços; 

c) Manter veículo e equipamento em condições adequadas de higiene, segurança 

e funcionamento; 

d) Adotar providências imediatas diante de falhas mecânicas ou operacionais; 

e) Cumprir as obrigações trabalhistas, previdenciárias, convencionais, ambien-

tais, sanitárias, de trânsito e de saúde e segurança do trabalho; 

f) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a exe-

cução; 

g) Disponibilizar à fiscalização os documentos e informações necessários ao acom-

panhamento do contrato; 
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h) Possibilitar a aferição das rotas, quilometragem e quantitativos de resíduos efe-

tivamente coletados; 

i) Observar o instrumento coletivo efetivamente aplicável a cada categoria profis-

sional utilizada na execução do contrato. 

A CCT específica dos motoristas estabelece que sua aplicação se destina às empresas de 

asseio e conservação representadas pelas entidades patronais signatárias, reforçando sua perti-

nência como paradigma para a função de motorista considerada neste estudo. 

 

3.6. Consolidação dos requisitos no Termo de Referência 

Os requisitos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar serão detalhados no Termo 

de Referência, especialmente quanto às especificações do veículo e equipamento compactador, 

rotas, horários, frequências, jornadas de trabalho, mecanismo de fiscalização, forma de medição, 

condições de substituição de profissionais e veículo e demais obrigações necessárias à adequada 

execução. 

Os valores monetários e percentuais decorrentes das duas CCTs não serão apre-

sentados neste tópico, sendo reunidos posteriormente em quadro próprio de formação do preço 

estimado, indicando, para cada componente, a categoria profissional, instrumento coletivo para-

digma, cláusula de referência, valor ou percentual utilizado e metodologia de cálculo. 

 

3.7. Requisitos de Habilitação E Qualificação 

A futura contratação deverá prever requisitos de habilitação compatíveis com a natu-

reza, a complexidade e os riscos do objeto, limitados ao necessário para demonstrar que a licitante 

possui condições jurídicas, técnicas, fiscais, trabalhistas e econômico-financeiras suficientes para 

executar regularmente os serviços. 

A relação completa dos documentos de habilitação será definida no Termo de Referência 

e no Edital, observadas as disposições dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, evitando-se exi-

gências desnecessárias, desproporcionais ou sem pertinência com o objeto. 

Considerando a natureza contínua e operacional dos serviços de coleta dos resíduos da 

coleta convencional, deverá ser especialmente considerada a necessidade de comprovação de ca-

pacidade técnico-operacional para execução de serviços semelhantes, em características e 

quantitativos compatíveis com as parcelas de maior relevância da contratação, observados os li-

mites legais aplicáveis à qualificação técnica. 

Também poderão ser exigidos, quando houver fundamento legal ou regulamentar espe-

cífico, registros, inscrições, licenças, autorizações ou demais documentos necessários ao regular 

exercício das atividades relacionadas ao objeto. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 144 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

As exigências de qualificação técnica deverão guardar relação direta com os riscos e ca-

racterísticas da contratação, especialmente quanto à continuidade dos serviços, disponibilização 

de equipe operacional adequada, utilização de caminhão coletor compactador e capacidade de 

execução regular das rotas estabelecidas pela Administração. 

Os documentos relacionados especificamente ao veículo, à equipe, aos equipamentos, às 

condições de segurança e à estrutura necessária para o início da execução poderão ser exigidos 

no momento procedimental adequado, conforme sua natureza, evitando-se antecipar para a fase 

de habilitação obrigações cuja comprovação somente seja necessária por ocasião da contratação 

ou do início dos serviços. 

A definição definitiva dos documentos e critérios de habilitação será realizada no Termo 

de Referência e no instrumento convocatório, observados os princípios da proporcionalidade, 

competitividade, isonomia e seleção da proposta apta a atender adequadamente à necessidade 

administrativa. 

 

3.7.1. Justificativa da exigência de capacidade técnico-operacional 

Considerando a natureza contínua e essencial dos serviços de coleta e transporte de 

resíduos sólidos domiciliares, entende-se necessária a exigência de comprovação de experiência 

anterior compatível com as características e a dimensão da contratação. 

A execução do objeto envolve a organização de equipe operacional, disponibilização de 

veículo coletor compactador, cumprimento de roteiros e frequências previamente estabelecidos, 

transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal e manutenção da continuidade dos serviços, 

inclusive diante de ocorrências operacionais. 

Para fins de qualificação técnico-operacional, será exigida a apresentação de um ou mais 

atestados que comprovem a execução anterior de, no mínimo, 900 (novecentas) toneladas de 

resíduos sólidos domiciliares ou serviços operacionalmente equivalentes. 

O quantitativo corresponde a 50% (cinquenta por cento) da estimativa de 1.800 (mil e 

oitocentas) toneladas prevista para os primeiros 12 (doze) meses da contratação, observadas as 

disposições do artigo 67, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A exigência busca demonstrar que a licitante possui experiência operacional em escala 

relevante, compatível com a necessidade de organização, continuidade e execução regular da 

coleta municipal, reduzindo os riscos de contratação de empresa sem experiência suficiente para 

assumir a integralidade do serviço. 

A definição do percentual de 50% considera a relevância dos serviços integrados de 

coleta e transporte para o resultado pretendido, bem como a necessidade de estabelecer 
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parâmetro objetivo de experiência anterior sem exigir a comprovação da totalidade da demanda 

estimada. 

Será admitido o somatório de atestados de diferentes contratantes e períodos de 

execução, inclusive referentes a contratos concluídos ou em andamento, computando-se 

exclusivamente os quantitativos efetivamente executados, desde que não haja dupla contagem. 

Não será exigida identidade de municípios, rotas, marcas de veículos ou quantitativo 

exato de trabalhadores, sendo admitidos serviços semelhantes em características e complexidade 

operacional. 

Dessa forma, considera-se tecnicamente justificada a exigência de comprovação de 

execução anterior de 900 (novecentas) toneladas de resíduos, como requisito de capacidade 

técnico-operacional proporcional à dimensão e à relevância do objeto contratado. 

 

3.8. Exigência de licença ambiental na fase de habilitação 

Considerando a natureza dos serviços objeto da contratação, que compreendem a coleta 

e o transporte de resíduos sólidos domiciliares não perigosos, entende-se necessária a comprova-

ção da regularidade ambiental da atividade durante a fase de habilitação, como requisito de qua-

lificação técnica das empresas interessadas. 

A exigência possui fundamento no artigo 67, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

que admite a comprovação do atendimento a requisitos previstos em legislação especial, quando 

aplicáveis à atividade contratada. 

A prestação dos serviços envolve o transporte sistemático de resíduos sólidos domicili-

ares, com utilização de caminhão coletor compactador, circulação em vias urbanas e rurais, ma-

nuseio e compactação de resíduos, possibilidade de geração de líquidos percolados e necessidade 

de observância das condições ambientais relacionadas ao transporte e à operação do equipa-

mento. 

A execução dessas atividades sem a regularidade ambiental legalmente exigível poderá 

ocasionar riscos à continuidade da prestação, à proteção do meio ambiente e à saúde pública, além 

de sujeitar a empresa e a Administração às consequências decorrentes do exercício irregular de 

atividade sujeita a controle ambiental. 

No Estado do Paraná, o Instituto Água e Terra (IAT) estabelece procedimentos de licen-

ciamento ambiental para transportadoras de cargas e resíduos, observados o porte do empreen-

dimento, a frota utilizada, as características da atividade e a modalidade de licenciamento legal-

mente aplicável. 
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Diante dessas circunstâncias, será exigida das licitantes, na fase de habilitação, a apre-

sentação de Licença Ambiental Simplificada (LAS), Licença de Operação (LO) ou outro ato autori-

zativo ambiental legalmente admitido, expedido pelo IAT ou órgão ambiental competente, con-

forme o enquadramento aplicável, que comprove a regularidade da atividade de coleta e trans-

porte de resíduos sólidos domiciliares não perigosos. 

A documentação deverá estar vigente e contemplar atividade compatível com o objeto 

licitado, identificando o titular, o órgão emissor, o prazo de validade e as condicionantes pertinen-

tes. Nas hipóteses em que a legislação expressamente dispensar determinada modalidade de li-

cenciamento, deverá ser observado o ato ou documento legalmente pertinente ao enquadramento 

da atividade. 

A apresentação de mero protocolo de requerimento de licença não substituirá a compro-

vação de regularidade ambiental exigida, ressalvadas exclusivamente as hipóteses em que a legis-

lação aplicável atribua expressamente efeitos autorizativos ao documento apresentado. 

A exigência na fase de habilitação justifica-se pela necessidade de verificar previamente 

se a licitante possui autorização ambiental legalmente exigível para desenvolver a atividade cor-

respondente ao objeto, evitando que a Administração declare vencedora empresa impedida de 

exercer regularmente os serviços contratados. 

A postergação dessa comprovação para o momento da assinatura contratual poderia 

ocasionar dificuldades na formalização da contratação, atrasos no início dos serviços ou necessi-

dade de convocação de licitantes remanescentes, situação especialmente relevante diante da na-

tureza contínua e essencial da coleta domiciliar. 

A exigência será limitada à atividade efetivamente contratada, não abrangendo licenças 

de operação do Transbordo Municipal, de aterro sanitário, de unidades de tratamento ou de dis-

posição final de resíduos, uma vez que essas atividades não integram o objeto da presente contra-

tação. 

Dessa forma, considera-se tecnicamente justificada a exigência de comprovação da regu-

laridade ambiental na fase de habilitação, observados a legislação aplicável, o enquadramento do 

empreendimento, a proporcionalidade e a necessidade de preservação da continuidade dos ser-

viços públicos municipais. 

 

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO IV 

O dimensionamento da presente contratação foi realizado com base nos quantitativos 

históricos dos resíduos da coleta convencional coletados pelo Município, na frequência e extensão 

das rotas de coleta, nos deslocamentos necessários até o Transbordo Municipal e na estrutura 

operacional considerada necessária para execução regular e contínua dos serviços. 
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A utilização de dados históricos busca conferir maior precisão à estimativa da demanda 

e à posterior formação do preço, evitando a adoção de quantitativos meramente presumidos e 

permitindo que os custos de mão de obra, veículo, combustível, manutenção, pneus e demais in-

sumos sejam calculados a partir das características efetivas da operação. 

Para fins de demonstração da metodologia adotada, o dimensionamento será apresen-

tado separadamente quanto ao histórico de resíduos coletados, estimativa da quantidade futura, 

definição das rotas, quilometragem operacional e recursos humanos e materiais necessários. 

 

4.1. Caracterização da demanda e histórico da quantidade de resíduos coletados 

Para o dimensionamento da futura contratação, foram considerados dados populacio-

nais oficiais e, principalmente, os registros históricos de pesagem dos resíduos da coleta conven-

cional efetivamente coletados no Município. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o Município de Três Bar-

ras do Paraná possuía 11.135 habitantes no Censo Demográfico de 2022. A área territorial 

municipal corresponde a aproximadamente 506,963 km². (Fonte IBGE) 

Os dados populacionais e territoriais são utilizados como elementos complementares de 

contextualização da demanda, especialmente considerando que o serviço de coleta não se res-

tringe à área urbana central, abrangendo também distritos, comunidades e demais localidades 

integrantes das rotas definidas pela Administração. 

Para fins de estimativa da quantidade de resíduos da futura contratação, contudo, consi-

dera-se mais representativa a análise dos quantitativos efetivamente coletados e pesados nos 

exercícios anteriores, uma vez que a geração de resíduos não decorre exclusivamente do nú-

mero de habitantes, podendo sofrer influência de fatores como hábitos de consumo, atividades 

comerciais, sazonalidade, eventos e demais características locais. 

Os registros históricos disponíveis apresentam os seguintes quantitativos: 

MÊS 2024 (TONELADAS) 2025 (TONELADAS) 2026 (TONELADAS) 

Janeiro 115,160 127,260 133,100 

Fevereiro 118,460 122,670 129,030 

Março 115,300 99,440 108,520 

Abril 100,120 114,490 116,060 

Maio 126,230 115,150 121,910 

Junho 114,590 114,050 123,930 

Julho 105,890 116,660 127,520 
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MÊS 2024 (TONELADAS) 2025 (TONELADAS) 2026 (TONELADAS) 

Agosto 118,690 114,710 128,610 

Setembro 102,110 109,350 115,920 

Outubro 101,760 113,790 NÃO DISPONÍVEL 

Novembro 110,310 117,060 NÃO DISPONÍVEL 

Dezembro 104,710 113,970 NÃO DISPONÍVEL 

TOTAL 1.333,330 1.378,600 1.104,60 

MÉDIA MENSAL 111,11 114,88 122,730 

 Os dados históricos demonstram relativa estabilidade na quantidade de resíduos cole-

tados, acompanhada de tendência de elevação da média mensal no exercício de 2026. 

No exercício de 2024 foram coletadas 1.333,33 toneladas, correspondendo à média 

mensal aproximada de 111,11 toneladas. Em 2025, o quantitativo anual atingiu 1.378,60 tone-

ladas, com média mensal de aproximadamente 114,88 toneladas. 

Já no período compreendido entre janeiro e setembro de 2026 foram coletadas 1.104,60 

toneladas, resultando em média mensal de aproximadamente 122,73 toneladas. 

Verifica-se, portanto, que a média mensal observada em 2026 se encontra acima das mé-

dias registradas nos dois exercícios anteriores, evidenciando a necessidade de considerar, no pla-

nejamento da nova contratação, não apenas os quantitativos históricos consolidados, mas tam-

bém a evolução mais recente da demanda. 

A análise histórica evidencia que a demanda possui comportamento relativamente 

estável, porém com crescimento recente, razão pela qual a estimativa contratual deverá prever 

quantitativo suficiente para absorver as oscilações ordinárias do serviço, evitando o 

subdimensionamento da contratação. 

Para fins de síntese, apresentam-se os principais indicadores utilizados nesta etapa do 

planejamento: 

INDICADOR INFORMAÇÃO 

POPULAÇÃO NO CENSO 2022 11.135 HABITANTES 

ÁREA TERRITORIAL 506,963 KM² 

MÉDIA MENSAL COLETADA EM 2024 111,11 T/MÊS 

MÉDIA MENSAL COLETADA EM 2025 114,88 T/MÊS 
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INDICADOR INFORMAÇÃO 

MÉDIA MENSAL COLETADA ENTRE JAN./SET. DE 2026 122,73 T/MÊS 

 

4.2. Estimativa da quantidade de resíduos para a contratação 

A definição do quantitativo estimado para a futura contratação foi realizada a partir da 

análise dos registros históricos de pesagem apresentados no item anterior, considerando os 

exercícios de 2024, 2025 e o período compreendido entre janeiro e setembro de 2026. 

Os dados demonstram médias mensais de 111,11 toneladas em 2024, 114,88 

toneladas em 2025 e 122,73 toneladas no período analisado de 2026, evidenciando aumento 

gradual da quantidade média mensal de resíduos coletados. 

Além das médias mensais, foi considerada a variação existente entre os diferentes meses 

da série histórica. No período analisado, o maior quantitativo mensal registrado foi de 133,10 

toneladas, correspondente ao mês de janeiro de 2026. 

Para fins de planejamento, não se mostra adequado limitar a contratação exatamente à 

média histórica, uma vez que a geração de resíduos apresenta variações naturais ao longo do 

exercício e pode sofrer influência de fatores como sazonalidade, aumento temporário do consumo, 

eventos locais, crescimento das áreas atendidas e demais circunstâncias que elevem 

pontualmente a quantidade coletada. 

Dessa forma, buscando evitar o subdimensionamento da contratação e assegurar 

capacidade suficiente para atendimento das oscilações ordinárias da demanda, adota-se como 

quantitativo estimado máximo de referência 150 toneladas mensais de resíduos sólidos 

domiciliares. 

A estimativa adotada pode ser sintetizada da seguinte forma: 

PARÂMETRO QUANTIDADE 

Média mensal de 2024 111,11 t/mês 

Média mensal de 2025 114,88 t/mês 

Média mensal de jan. a set. de 2026 122,73 t/mês 

Maior quantitativo mensal registrado 133,10 t/mês 

Quantitativo mensal estimado para contratação até 150,00 t/mês 

Quantitativo anual estimado até 1.800,00 t/ano 
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A quantidade mensal adotada representa margem aproximada de 12,70% em relação 

ao maior quantitativo mensal registrado na série histórica analisada e de aproximadamente 

22,22% sobre a média mensal observada em 2026, proporcionando margem operacional para 

absorção de variações sem necessidade de superdimensionar de forma excessiva o objeto. 

Para o período de 12 meses, a estimativa corresponde a: 

150 TONELADAS/MÊS × 12 MESES = 1.800 TONELADAS/ANO. 

 

Ressalta-se que o quantitativo de 1.800 toneladas anuais possui natureza estimativa, 

destinando-se ao planejamento da contratação, à definição do valor máximo e ao 

dimensionamento da capacidade operacional necessária. 

A estimativa não representa obrigação de execução ou pagamento integral do 

quantitativo previsto. A remuneração da futura contratada deverá ocorrer conforme a 

quantidade de resíduos efetivamente coletada, pesada e comprovada durante o período de 

medição, observados os procedimentos de aferição e fiscalização estabelecidos no Termo de 

Referência. 

Eventuais variações mensais dentro do quantitativo estimado deverão ser suportadas 

pela estrutura operacional disponibilizada pela contratada, sem prejuízo da regularidade e 

continuidade das rotas de coleta previstas pela Administração. 

A adoção de quantitativo máximo superior às médias históricas possui, portanto, 

finalidade de estabelecer margem de planejamento, não constituindo previsão de crescimento 

obrigatório da geração de resíduos durante a vigência contratual. 

 

4.3. Dimensionamento das rotas, frequências e quilometragem operacional 

A execução dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencional deverá observar 

a programação atualmente praticada pelo Município, estruturada de segunda-feira a sábado, 

contemplando a área urbana, distritos, comunidades e demais localidades abrangidas pelo ser-

viço. 

O levantamento das rotas constitui elemento fundamental para o adequado dimensiona-

mento da contratação, uma vez que permite identificar a frequência de atendimento de cada loca-

lidade, a extensão efetivamente percorrida pelo caminhão coletor e os deslocamentos necessários 

até o ponto de descarga dos resíduos. 

Essas informações possuem relação direta com a definição da estrutura operacional ne-

cessária e com a formação do preço estimado da contratação, especialmente quanto aos custos de 
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combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, lubrificantes, depreciação e demais des-

pesas diretamente vinculadas à utilização do veículo coletor compactador. 

A definição dos percursos também permite à Administração demonstrar que a quilome-

tragem utilizada na planilha de custos decorre de levantamento da operação efetivamente re-

alizada, e não de quantitativo meramente presumido. 

Para o presente estudo, foram considerados os roteiros atualmente utilizados na presta-

ção dos serviços, incluindo os deslocamentos entre os diferentes setores atendidos e o transporte 

dos resíduos coletados até o Transbordo Municipal. 

Com base no levantamento realizado, a programação semanal apresenta a seguinte con-

figuração: 

DIA DA SEMANA LOCALIDADES, REGIÕES E VIAS ATENDIDAS 
QUILOMETRAGEM 

ESTIMADA 

Segunda-feira 

Distrito de Santo Izidoro 

Distrito de Barra Bonita 

Avenida Brasil 

Avenida São Paulo 

Avenida Paraná 

Jardim América 

Região Norte 

Distrito de Alto Alegre 

138 km 

Terça-feira 

Avenida Brasil 

Avenida São Paulo 

Avenida Paraná 

Região Sul 

46 km 

Quarta-feira 

Avenida Brasil 

Avenida São Paulo 

Avenida Paraná 

Jardim América 

Linha Alta 

Coopavel 

Região Norte 

42 km 

Quinta-feira 

Avenida Brasil 

Avenida São Paulo 

Avenida Paraná 

133 km 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 152 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

DIA DA SEMANA LOCALIDADES, REGIÕES E VIAS ATENDIDAS 
QUILOMETRAGEM 

ESTIMADA 

Região Sul 

Distrito de Santo Izidoro 

Distrito de Barra Bonita 

Distrito de Alto Alegre 

Pagé 

Sexta-feira 

Avenida Brasil 

Avenida São Paulo 

Avenida Paraná 

Região Norte 

Vila Rural 

45 km 

Sábado 

Avenida Brasil 

Avenida São Paulo 

Avenida Paraná 

Região Sul 

46 km 

TOTAL SEMANAL 450 km 

 

A distribuição acima demonstra que as principais vias da área urbana recebem atendi-

mento com maior frequência, enquanto os distritos, comunidades e localidades mais afastadas são 

atendidos conforme programação compatível com a demanda atualmente identificada. 

As Avenidas Brasil, São Paulo e Paraná possuem coleta de segunda-feira a sábado. A 

Região Norte é atendida às segundas, quartas e sextas-feiras, enquanto a Região Sul é atendida 

às terças, quintas e sábados. 

O Jardim América possui atendimento às segundas e quartas-feiras. Os Distritos de 

Santo Izidoro, Barra Bonita e Alto Alegre são atendidos às segundas e quintas-feiras. A Linha 

Alta e a Coopavel são atendidas às quartas-feiras, a localidade de Pagé às quintas-feiras e a Vila 

Rural às sextas-feiras. 

 

4.3.1. Delimitação das Regiões Norte e Sul 

Para fins de organização e interpretação das rotas previstas neste Estudo Técnico Preli-

minar, as denominações Região Norte e Região Sul possuem caráter operacional e correspon-

dem à divisão territorial utilizada pela Administração para planejamento da coleta. 
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Considera-se Região Norte toda a área do perímetro urbano situada ao norte da Ave-

nida Paraná, compreendendo as vias, bairros, loteamentos e demais pontos de coleta localizados 

nessa porção da cidade. 

Considera-se Região Sul toda a área do perímetro urbano situada ao sul da Avenida 

São Paulo, abrangendo as vias, bairros, loteamentos e demais pontos de coleta localizados nessa 

porção da cidade. 

As Avenidas Brasil, São Paulo e Paraná possuem programação própria e, por constitu-

írem importantes eixos viários da área urbana, são identificadas separadamente nas rotas de co-

leta, independentemente da divisão territorial entre Região Norte e Região Sul. 

A área compreendida entre a Avenida Paraná e a Avenida São Paulo deverá observar a 

organização operacional atualmente adotada pela Administração, conforme representação carto-

gráfica das rotas e demais indicações constantes do presente estudo. 

A delimitação acima tem como finalidade tornar objetiva a área de abrangência de cada 

roteiro, evitando dúvidas quanto às vias e pontos de coleta inseridos nas denominações utilizadas 

pela Administração. 

 

4.3.2. Representação gráfica das rotas 

Considerando a extensão territorial do Município e a existência de rotas que abrangem a 

área urbana, distritos e localidades distintas, optou-se pela apresentação das representações car-

tográficas de forma individualizada, em vez da elaboração de um único mapa geral. 

Essa metodologia permite melhor visualização dos locais atendidos, dos percursos utili-

zados e da abrangência territorial da coleta, evitando que a concentração de informações em uma 

única imagem prejudique a identificação das rotas. 

Os mapas possuem caráter ilustrativo e complementar, destinando-se a demonstrar 

espacialmente as áreas abrangidas pelo serviço e auxiliar na compreensão dos roteiros descritos 

neste Estudo Técnico Preliminar. Para fins de dimensionamento e formação dos custos, prevale-

cerão os percursos, frequências e quilometragens apurados no levantamento técnico. 

 

4.3.2.1. Área urbana 

A representação da área urbana deverá demonstrar, sempre que possível, as principais 

vias utilizadas como referência, a delimitação operacional das Regiões Norte e Sul e os demais 

setores abrangidos pela coleta. 
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Figura 01 – Área urbana e delimitação das regiões de coleta

 

Legenda: 
Região Norte: área do perímetro urbano situada ao norte da Avenida Paraná. 

Região Sul: área do perímetro urbano situada ao sul da Avenida São Paulo. 
 

A representação da área urbana deverá ser interpretada conjuntamente com a progra-

mação semanal descrita neste estudo, não sendo necessária a identificação individual de todas as 

ruas quando a delimitação territorial permitir a compreensão da área abrangida. 

 

4.3.2.2. Distrito de Santo Izidoro 

O Distrito de Santo Izidoro integra as rotas executadas às segundas e quintas-feiras, 

compondo parte do roteiro de coleta dos resíduos sólidos domiciliares. 

Para melhor visualização da área atendida e do deslocamento necessário à execução do 

serviço, a representação cartográfica do Distrito de Santo Izidoro será apresentada em duas par-

tes: a primeira contendo a identificação territorial do distrito e a segunda demonstrando a distân-

cia entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e a localidade. 
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Figura 02 – Área de coleta do Distrito de Santo Izidoro 

 

COORDENADAS: -25.539517973408955, -53.241795345222364 

O mapa acima tem por finalidade identificar a área territorial do Distrito de Santo Izidoro 

e facilitar a visualização da localidade abrangida pela coleta. 
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Figura 03 – Distância entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito de 

Santo Izidoro 

 

 

A distância aproximada entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito 

de Santo Izidoro é de 17,2 km, conforme levantamento realizado para fins de planejamento da 

rota. 

A representação do percurso possui caráter complementar e auxilia na demonstração da 

logística necessária ao atendimento do distrito, especialmente quanto aos deslocamentos que 

integram a quilometragem operacional utilizada na formação dos custos da contratação. 

As imagens deverão ser interpretadas em conjunto com a tabela de rotas, frequências e 

quilometragens constantes deste Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.3.2.3. Distrito de Barra Bonita 

O Distrito de Barra Bonita integra as rotas executadas às segundas e quintas-feiras, 

compondo parte do roteiro de coleta dos resíduos sólidos domiciliares. 
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Para melhor visualização da área atendida e do deslocamento necessário à execução do 

serviço, a representação cartográfica do Distrito de Barra Bonita será apresentada em duas partes: 

a primeira contendo a identificação territorial do distrito e a segunda demonstrando o percurso 

entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e a localidade. 

 

Figura 04 – Mapa do Distrito de Barra Bonita 

 

COORDENADAS: -25.506952519226378, -53.29232197993486 

 

O mapa acima tem por finalidade identificar a área do Distrito de Barra Bonita e facilitar 

a visualização da localidade abrangida pela coleta. 
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Figura 05 – Percurso entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito de Barra 

Bonita 

 

A distância aproximada entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito 

de Barra Bonita é de 17,8 km. 

Ressalta-se, contudo, que, nos dias em que o roteiro contempla simultaneamente os Dis-

tritos de Santo Izidoro e Barra Bonita, não deverá ser considerada a soma simples das distân-

cias entre a sede municipal e cada distrito, uma vez que o veículo não deverá retornar à cidade 

após concluir a coleta em Santo Izidoro para posteriormente deslocar-se até Barra Bonita. 

Entre os Distritos de Santo Izidoro e Barra Bonita existe via de ligação direta com exten-

são aproximada de 7,2 km, conforme demonstrado na imagem abaixo. Assim, para fins de dimen-

sionamento da rota e apuração da quilometragem operacional, deverá ser considerado o percurso 

efetivamente realizado, com deslocamento direto entre os dois distritos. 

Dessa forma, as distâncias de 17,2 km até Santo Izidoro e 17,8 km até Barra Bonita 

não devem ser simplesmente somadas como trajetos autônomos quando ambas as localidades 

integrarem o mesmo roteiro. 
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Figura 06 – Ligação viária entre os Distritos de Santo Izidoro e Barra Bonita 

 

 

4.3.2.4. Distrito de Alto Alegre 

O Distrito de Alto Alegre integra as rotas executadas às segundas e quintas-feiras, com-

pondo parte do roteiro de coleta dos resíduos sólidos domiciliares. 

Para melhor visualização da área atendida e do deslocamento necessário à execução do 

serviço, a representação cartográfica do Distrito de Alto Alegre será apresentada em duas partes: 

a primeira contendo a identificação territorial do distrito e a segunda demonstrando o percurso 

entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e a localidade. 
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 Figura 07 – Mapa do Distrito de Alto Alegre 

 

COORDENADAS: -25.429614381040714, -53.32629341086749 
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Figura 08 – Percurso entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito de 

Alto Alegre 

 

 

A distância aproximada entre a sede do Município de Três Barras do Paraná e o Distrito 

de Alto Alegre é de 29,3 km, conforme levantamento realizado para fins de planejamento da rota. 

A representação do percurso possui caráter complementar e auxilia na demonstração da 

logística necessária ao atendimento do distrito, especialmente quanto aos deslocamentos que in-

tegram a quilometragem operacional utilizada na formação dos custos da contratação. 

As imagens deverão ser interpretadas em conjunto com a tabela de rotas, frequências e 

quilometragens constantes deste Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.3.2.5. Localização do Transbordo Municipal 

O Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy, constitui o ponto de recebi-

mento dos resíduos sólidos domiciliares coletados durante a execução das rotas previstas neste 

Estudo Técnico Preliminar. 

O local encontra-se a aproximadamente 5,9 km da sede urbana de Três Barras do Pa-

raná. 

Após a conclusão dos respectivos roteiros, ou quando o caminhão coletor compactador 

atingir sua capacidade operacional, o veículo deverá deslocar-se até o Transbordo Municipal para 

realização dos procedimentos de controle e posterior descarga dos resíduos. 
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Para demonstrar a localização do ponto de entrega e o deslocamento necessário, apre-

senta-se o respectivo trajeto: 

Figura 09 – Trajeto entre a sede urbana de Três Barras do Paraná e o Transbordo Munici-

pal, localizado na Linha Kennedy 

 

 A distância aproximada entre a sede urbana e o Transbordo Municipal é de 5,9 km, 

constituindo esse deslocamento parte integrante da logística dos serviços de coleta. 

Ressalta-se que as quilometragens utilizadas para o dimensionamento da contratação já 

contemplam o deslocamento necessário até o Transbordo Municipal, não devendo os 5,9 km 

ser acrescidos novamente aos percursos quando já incorporados ao levantamento das rotas diá-

rias. 

Após a descarga, os resíduos serão acondicionados na estrutura existente no Transbordo 

Municipal para posterior transporte até o local de destinação final. 
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O transporte compreendido entre o Transbordo Municipal e o aterro sanitário, bem 

como a respectiva destinação final dos resíduos, não integra o objeto desta contratação e, con-

sequentemente, não compõe a quilometragem utilizada na formação dos custos do serviço ora 

estudado. 

 

4.3.2.6. Observação sobre as demais localidades 

As localidades de Linha Alta, Coopavel, Pagé e Vila Rural integram os roteiros opera-

cionais descritos neste Estudo Técnico Preliminar. Contudo, considerando sua proximidade com 

a sede municipal e a possibilidade de adequada identificação por meio das tabelas de rotas e fre-

quências, não se mostra necessária a apresentação de mapas individualizados para cada uma de-

las. 

A ausência de representação cartográfica específica dessas localidades não interfere em 

sua inclusão no objeto nem na obrigação de atendimento pela futura contratada, permanecendo 

válidos os roteiros e frequências estabelecidos no levantamento operacional. 

 

4.3.3. Frequência da coleta e roteiro diário de execução 

A frequência de atendimento foi definida com base na programação atualmente utilizada 

pelo Município e busca assegurar a regularidade da coleta, evitar o acúmulo de resíduos e compa-

tibilizar a prestação dos serviços com a demanda verificada em cada região. 

A programação semanal está distribuída da seguinte forma: 

LOCALIDADE, REGIÃO OU VIA FREQUÊNCIA SEMANAL DIAS DE COLETA 

Avenida Brasil 6 vezes Segunda a sábado 

Avenida São Paulo 6 vezes Segunda a sábado 

Avenida Paraná 6 vezes Segunda a sábado 

Região Norte 3 vezes Segunda, quarta e sexta 

Região Sul 3 vezes Terça, quinta e sábado 

Jardim América 2 vezes Segunda e quarta 

Distrito de Santo Izidoro 2 vezes Segunda e quinta 

Distrito de Barra Bonita 2 vezes Segunda e quinta 

Distrito de Alto Alegre 2 vezes Segunda e quinta 

Linha Alta 1 vez Quarta 

Coopavel 1 vez Quarta 
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LOCALIDADE, REGIÃO OU VIA FREQUÊNCIA SEMANAL DIAS DE COLETA 

Pagé 1 vez Quinta 

Vila Rural 1 vez Sexta 

 

Além da frequência individual de cada localidade, o planejamento operacional deverá 

observar o roteiro diário completo, conforme levantamento realizado pela Administração Mu-

nicipal. 

 

SEGUNDA-FEIRA 

O roteiro de segunda-feira compreenderá a coleta nos seguintes locais: 

 

Distrito de Santo Izidoro → Distrito de Barra Bonita → Avenida Brasil → Avenida São 

Paulo → Avenida Paraná → Jardim América → Região Norte → Distrito de Alto Alegre → 

Transbordo Municipal. 

 

A quilometragem estimada para a execução completa do roteiro de segunda-feira é de 

aproximadamente 138 km. 

Nos trechos envolvendo os Distritos de Santo Izidoro e Barra Bonita, deverá ser conside-

rada a ligação direta existente entre as duas localidades, evitando retorno desnecessário à sede 

municipal e a consequente duplicidade de quilometragem. 

 

TERÇA-FEIRA 

O roteiro de terça-feira compreenderá: 

 

Avenida Brasil → Avenida São Paulo → Avenida Paraná → Região Sul → Transbordo Muni-

cipal. 

 

A quilometragem estimada para a execução completa do roteiro de terça-feira é de apro-

ximadamente 46 km. 

 

QUARTA-FEIRA 

O roteiro de quarta-feira compreenderá: 
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Avenida Brasil → Avenida São Paulo → Avenida Paraná → Jardim América → Linha Alta → 

Coopavel → Região Norte → Transbordo Municipal. 

 

A quilometragem estimada para a execução completa do roteiro de quarta-feira é de 

aproximadamente 42 km. 

QUINTA-FEIRA 

O roteiro de quinta-feira compreenderá: 

 

Avenida Brasil → Avenida São Paulo → Avenida Paraná → Região Sul → Distrito de Santo 

Izidoro → Distrito de Barra Bonita → Distrito de Alto Alegre → Pagé → Transbordo Munici-

pal. 

 

A quilometragem estimada para a execução completa do roteiro de quinta-feira é de 

aproximadamente 133 km. 

Assim como no roteiro de segunda-feira, deverá ser aproveitada a ligação direta entre 

Santo Izidoro e Barra Bonita, evitando deslocamentos desnecessários e a contabilização artificial 

de quilometragem. 

 

SEXTA-FEIRA 

O roteiro de sexta-feira compreenderá: 

 

Avenida Brasil → Avenida São Paulo → Avenida Paraná → Região Norte → Vila Rural → 

Transbordo Municipal. 

 

A quilometragem estimada para a execução completa do roteiro de sexta-feira é de apro-

ximadamente 45 km. 

 

SÁBADO 

O roteiro de sábado compreenderá: 

Avenida Brasil → Avenida São Paulo → Avenida Paraná → Região Sul → Transbordo Muni-

cipal. 

 

A quilometragem estimada para a execução completa do roteiro de sábado é de aproxi-

madamente 46 km. 
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A maior frequência adotada nas Avenidas Brasil, São Paulo e Paraná, bem como nas 

Regiões Norte e Sul, decorre da concentração de imóveis, atividades urbanas e da necessidade de 

manutenção contínua da limpeza dessas áreas. 

Nos distritos e demais localidades situadas fora da área urbana central, a coleta será re-

alizada conforme a programação estabelecida, observando-se a demanda existente e a organiza-

ção logística mais eficiente dos percursos. 

A frequência prevista deverá ser considerada como parâmetro mínimo de execução 

dos serviços, devendo a contratada manter estrutura operacional suficiente para o cumprimento 

integral da programação. 

Eventuais alterações na ordem dos percursos, nos dias de execução ou na organização 

das rotas poderão ser determinadas pela Administração quando necessárias à melhoria da efici-

ência operacional, desde que preservados o atendimento das localidades, a frequência mínima 

estabelecida e os limites técnicos e contratuais do objeto. 

O planejamento deverá ainda considerar feriados, eventos municipais, situações emer-

genciais ou outras ocorrências que possam demandar reorganização temporária das rotas, sem 

prejuízo da continuidade e da regularidade dos serviços. 

Os roteiros diários descritos neste item deverão ser interpretados conjuntamente com 

as representações cartográficas, as frequências e as quilometragens apresentadas anteriormente, 

constituindo a base operacional para o dimensionamento da mão de obra, do caminhão coletor 

compactador e dos demais custos envolvidos na futura contratação. 

 

4.3.4. Transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal 

Os resíduos sólidos domiciliares coletados durante a execução das rotas deverão ser 

transportados pela contratada até o Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy, 

onde será realizada a descarga. 

As quilometragens consideradas no dimensionamento da contratação já contemplam o 

deslocamento necessário até o Transbordo Municipal, razão pela qual não deverá haver acrés-

cimo separado desse percurso na composição dos custos. 

Concluída a coleta prevista para o roteiro diário, ou sempre que o caminhão coletor com-

pactador atingir sua capacidade operacional, o veículo deverá realizar a pesagem da carga, nos 

termos do item 8.8 deste Estudo Técnico Preliminar, previamente à descarga dos resíduos. 

Após a descarga, os resíduos permanecerão acondicionados na estrutura existente no 

Transbordo Municipal para posterior transporte ao local de destinação final. 
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O transporte compreendido entre o Transbordo Municipal e o aterro sanitário, bem 

como a respectiva destinação final dos resíduos, não integra o objeto da presente contratação, 

sendo executado por estrutura própria da Administração ou mediante contratação distinta. 

Dessa forma, a responsabilidade da futura contratada, no que se refere ao transporte dos 

resíduos, encerra-se com a entrega e descarga no Transbordo Municipal, sem prejuízo dos proce-

dimentos de medição e controle que serão definidos nos itens seguintes deste Estudo Técnico Pre-

liminar. 

 

4.3.5. Dimensionamento da quilometragem operacional 

A estimativa da quilometragem necessária à execução dos serviços foi elaborada a partir 

do levantamento dos roteiros atualmente realizados pela Administração Municipal, considerando 

a programação de coleta de segunda-feira a sábado, os deslocamentos entre as diferentes áreas 

atendidas, os distritos e localidades abrangidos e o transporte dos resíduos coletados até o Trans-

bordo Municipal. 

Conforme demonstrado nos itens anteriores, os percursos atualmente realizados apre-

sentam a seguinte quilometragem diária estimada: 

DIA DA SEMANA QUILOMETRAGEM ESTIMADA 

Segunda-feira 138 km 

Terça-feira 46 km 

Quarta-feira 42 km 

Quinta-feira 133 km 

Sexta-feira 45 km 

Sábado 46 km 

TOTAL SEMANAL 450 km 

 

Assim, a execução completa de uma semana regular de coleta corresponde a: 

 

138 km + 46 km + 42 km + 133 km + 45 km + 46 km = 450 km/semana 

 

Para fins de planejamento anual da contratação, considerando a natureza contínua dos 

serviços, adota-se como referência operacional o período de 52 semanas anuais. 

Dessa forma: 
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450 km/semana × 52 semanas = 23.400 km/ano 

 

A partir da estimativa anual, obtém-se a quilometragem média mensal mediante divi-

são pelos 12 meses do exercício: 

 

23.400 km/ano ÷ 12 meses = 1.950 km/mês 

 

Portanto, os parâmetros utilizados para o dimensionamento da contratação são os se-

guintes: 

 

PARÂMETRO QUILOMETRAGEM ESTIMADA 

Quilometragem semanal 450 km 

Quilometragem média mensal 1.950 km 

Quilometragem anual 23.400 km 

Critério utilizado para conversão da quilometragem semanal em média mensal 

 

Para fins de formação da estimativa de custos, não se mostra tecnicamente adequado 

considerar, de maneira fixa, que cada mês possui quatro ou cinco semanas completas. 

Isso ocorre porque a divisão do calendário anual em meses não coincide exatamente com 

semanas completas. Um ano possui aproximadamente 52 semanas distribuídas ao longo de 12 

meses. Consequentemente, a quantidade média de semanas correspondente a cada mês é obtida 

pela seguinte relação: 

52 semanas ÷ 12 meses = 4,33 semanas/mês, aproximadamente 

 

Aplicando-se essa média à quilometragem semanal: 

450 km/semana × 4,33 semanas/mês ≈ 1.950 km/mês 

 

O resultado corresponde ao mesmo valor obtido pela metodologia anual: 

450 km × 52 semanas = 23.400 km/ano 

23.400 km ÷ 12 meses = 1.950 km/mês 
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A utilização do parâmetro anual seguido da divisão por 12 meses foi adotada neste es-

tudo por representar de forma mais adequada a continuidade da operação durante todo o exer-

cício e evitar distorções decorrentes da adoção artificial de um número fixo de semanas para 

cada mês. 

Inadequação da utilização de cinco semanas fixas por mês 

É importante distinguir a circunstância de determinado mês alcançar partes de cinco 

semanas do calendário da consideração de que esse mês possuiria cinco semanas completas 

de execução. 

Um mês pode, por exemplo, possuir cinco segundas-feiras ou cinco sextas-feiras. Isso, 

entretanto, não significa que todos os seis dias previstos na programação semanal de coleta ocor-

rerão cinco vezes naquele mesmo mês. 

Assim, não seria adequado simplesmente multiplicar a quilometragem semanal por 

cinco para todos os meses. 

Caso fossem consideradas cinco semanas completas em cada mês, ter-se-ia: 

450 km/semana × 5 semanas = 2.250 km/mês 

 

Multiplicando-se esse resultado pelos 12 meses: 

2.250 km/mês × 12 meses = 27.000 km/ano 

 

Essa metodologia equivaleria matematicamente a considerar: 

5 semanas × 12 meses = 60 semanas/ano 

 

Portanto, seriam consideradas 60 semanas de operação em um período anual que 

possui aproximadamente 52 semanas, ocasionando superdimensionamento da quilometragem 

e, consequentemente, dos custos diretamente vinculados ao veículo. 

A diferença entre os dois critérios seria: 

27.000 km − 23.400 km = 3.600 km/ano 

 

Isso significaria uma superestimação aproximada de 15,38% da quilometragem anual, 

sem correspondência com a programação regular efetivamente prevista. 

 

Natureza da quilometragem média mensal 

A quilometragem de 1.950 km/mês constitui uma média mensal de planejamento, 

utilizada principalmente para formação da planilha estimativa de custos. 
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Isso significa que não necessariamente o veículo percorrerá exatamente 1.950 km em 

cada competência mensal. 

A quilometragem efetiva poderá variar de um mês para outro em razão, especialmente, 

da distribuição dos dias da semana no calendário. Determinado mês poderá possuir cinco ocor-

rências de um dia específico de coleta, enquanto outro possuirá apenas quatro. 

A variação mensal não altera a estimativa anual adotada para o planejamento, uma vez 

que o parâmetro de 23.400 km anuais representa a execução das rotas semanais ao longo do 

período contratual considerado. 

Dessa forma, a média mensal de 1.950 km não deve ser interpretada como limite rí-

gido de quilometragem mensal, mas como parâmetro utilizado para distribuir, ao longo dos 12 

meses, a quilometragem anual prevista para fins de dimensionamento dos custos. 

 

Abrangência da quilometragem considerada 

As quilometragens apresentadas neste estudo foram apuradas considerando os percur-

sos efetivamente necessários à realização das rotas previstas pela Administração. 

Estão incluídos nesses quantitativos os deslocamentos realizados durante a coleta nas 

áreas urbanas, distritos e demais localidades atendidas, bem como o transporte dos resíduos até 

o Transbordo Municipal localizado na Linha Kennedy. 

Consequentemente, a distância existente entre a sede urbana e o Transbordo Municipal 

não deverá ser novamente acrescentada à quilometragem estimada, quando esse desloca-

mento já estiver compreendido nos roteiros levantados pela Administração. 

Da mesma forma, no atendimento simultâneo aos Distritos de Santo Izidoro e Barra Bo-

nita, deverá ser considerada a ligação direta existente entre as duas localidades, não sendo reali-

zada a soma artificial das distâncias individuais entre cada distrito e a sede municipal. 

Por outro lado, não está incluído na quilometragem estimada o percurso entre o Trans-

bordo Municipal e o aterro sanitário, uma vez que essa etapa de transporte e a respectiva desti-

nação final dos resíduos não integram o objeto da presente contratação. 

 

Utilização da quilometragem na formação dos custos 

A quilometragem estimada constitui parâmetro fundamental para o dimensionamento 

dos custos relacionados à utilização do caminhão coletor compactador. 

Assim, a média mensal de 1.950 km e a estimativa anual de 23.400 km deverão ser uti-

lizadas, conforme a metodologia específica de cada componente, para estimativa de despesas 

como combustível, pneus, manutenção preventiva e corretiva, óleos, lubrificantes, filtros, desgaste 

de componentes e demais custos diretamente relacionados à utilização do veículo. 
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Os custos que não possuírem relação direta com a quilometragem deverão ser dimensi-

onados mediante metodologia própria, evitando a utilização indiscriminada do parâmetro quilo-

métrico para despesas de natureza distinta. 

Por fim, considerando tratar-se de estimativa destinada ao planejamento da contratação, 

eventual alteração relevante e permanente nas rotas, frequências ou extensão dos percursos du-

rante a execução contratual deverá ser analisada pela Administração quanto aos possíveis refle-

xos no dimensionamento operacional e econômico do contrato. 

 

Síntese metodológica: para formação da estimativa, adota-se 450 km semanais, correspon-

dentes a 23.400 km anuais e a uma média mensal de 1.950 km, obtida pela distribuição das 

52 semanas anuais pelos 12 meses do exercício, equivalendo aproximadamente a 4,33 sema-

nas por mês. Não se adota o parâmetro fixo de cinco semanas mensais, pois sua utilização 

corresponderia artificialmente a 60 semanas anuais e resultaria em superdimensionamento da 

quilometragem da contratação. 

 

 

4.4. Dimensionamento da estrutura operacional necessária 

A partir dos quantitativos históricos de resíduos coletados, da estimativa de até 150 to-

neladas mensais, da programação semanal de coleta, das rotas estabelecidas e da quilometragem 

média estimada de 1.950 km mensais, procedeu-se ao dimensionamento da estrutura operacio-

nal necessária à execução dos serviços. 

O dimensionamento tem por finalidade identificar os recursos humanos, veículos, equi-

pamentos e demais meios necessários à prestação contínua, regular e eficiente da coleta dos resí-

duos da coleta convencional, considerando conjuntamente o quantitativo estimado de resíduos, a 

extensão territorial atendida, a frequência da coleta, os deslocamentos entre a sede urbana, dis-

tritos e demais localidades e o transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal. 

Com base no levantamento operacional realizado pela Administração, considera-se ne-

cessária, para execução ordinária dos serviços, a disponibilização de 01 caminhão tipo toco 

equipado com coletor compactador de capacidade volumétrica útil mínima de 12 m³, con-

duzido por 01 motorista e acompanhado de 03 coletores. 

A operação regular será realizada de segunda-feira a sexta, no período compreendido 

entre 05h00 e 14h00, e aos sábados das 06h00m às 10h00m sem previsão ordinária de execução 

aos domingos. 

A estrutura operacional adotada como referência é a seguinte: 

 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 172 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

 

COMPONENTE OPERACIONAL QUANTIDADE/REFERÊNCIA 

Caminhão tipo toco com coletor compactador 01 unidade em operação 

Capacidade volumétrica útil mínima do compactador 12 m³ 

Motorista 01 profissional 

Coletores 03 profissionais 

Equipe operacional direta 04 profissionais 

Dias de execução Segunda-feira a sábado 

Horário operacional 
05h00 às 14h00 (segunda a sexta) com 

intervalo para descanso e refeição 

Janela operacional diária 08 horas (segunda a sexta) 

Horário operacional 06h00 às 10h00 (sábados) 

Janela operacional diária 04 horas (sábados) 

Quilometragem semanal estimada 450 km 

Quilometragem média mensal 1.950 km 

Quilometragem anual estimada 23.400 km 

Quantidade mensal estimada de resíduos Até 150 toneladas 

Quantidade anual estimada Até 1.800 toneladas 

Horas extras habituais Não previstas 

Adicional noturno ordinário Não previsto, considerando início às 
05h00 

 

4.4.1. Dimensionamento do caminhão coletor compactador 

A execução dos serviços exige a disponibilização de 01 caminhão tipo toco equipado 

com coletor compactador de resíduos sólidos domiciliares com capacidade volumétrica 

útil mínima de 12 m³, adequado às características dos percursos e aos quantitativos estimados 

neste Estudo Técnico Preliminar. 

A utilização de equipamento compactador possibilita o adequado acondicionamento e a 

redução volumétrica dos resíduos durante a realização das rotas, proporcionando melhor apro-

veitamento da capacidade do veículo e maior eficiência na operação. 

A definição da capacidade volumétrica mínima de 12 m³ considera a quantidade histó-

rica de resíduos coletados, a estimativa de até 150 toneladas mensais, a frequência de execução 
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de seis dias por semana e a possibilidade de encaminhamento ao Transbordo Municipal sempre 

que atingida a capacidade operacional do equipamento. 

A capacidade volumétrica do compactador não deverá ser considerada isoladamente. O 

conjunto formado pelo veículo e pelo implemento deverá apresentar características técnicas com-

patíveis entre si, especialmente quanto ao Peso Bruto Total – PBT, capacidade de carga útil, 

capacidade dos eixos, peso próprio do chassi, peso do implemento, ocupantes e carga trans-

portada, de maneira a possibilitar operação regular dentro dos limites aplicáveis ao veículo. 

Será admitido equipamento compactador com capacidade superior a 12 m³, desde que 

comprovada a compatibilidade técnica do implemento com o chassi disponibilizado, sem prejuízo 

dos limites de peso e das demais condições necessárias à circulação segura do conjunto. 

O veículo deverá possuir condições adequadas para circulação nas vias urbanas e nos 

percursos destinados aos distritos e demais localidades abrangidas, considerando que parte das 

rotas envolve deslocamentos fora da sede municipal. 

O dimensionamento de 01 caminhão em operação decorre da configuração ordinária 

dos serviços, não significando, entretanto, que a contratada possa deixar de possuir meios de 

substituição. 

Eventual indisponibilidade do veículo por falha mecânica, manutenção, avaria, acidente 

ou qualquer outra ocorrência não poderá resultar em interrupção injustificada da coleta. 

Nessas hipóteses, caberá à contratada disponibilizar veículo substituto compatível com 

as exigências técnicas estabelecidas para execução dos serviços, preservando a continuidade da 

operação. 

Assim, não se prevê a manutenção permanente de dois caminhões na execução do con-

trato, mas se exige que a futura contratada possua capacidade operacional para substituição 

do veículo principal quando necessário. 

 

4.4.2. Dimensionamento da equipe operacional 

Para execução regular das atividades, considera-se necessária equipe composta por: 

a) 01 motorista e 03 coletores, totalizando 04 profissionais diretamente vin-

culados à operação diária. 

O motorista será responsável pela condução do caminhão coletor compactador durante 

os itinerários estabelecidos, observando as condições de segurança, a legislação de trânsito, as 

orientações da fiscalização e os procedimentos necessários à execução dos serviços. 

Os coletores serão responsáveis pelo recolhimento dos resíduos apresentados pelos usu-

ários, movimentação dos recipientes, introdução dos resíduos no equipamento compactador e de-

mais atividades diretamente relacionadas à coleta. 
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A adoção de 03 coletores considera a necessidade de manter produtividade compatível 

com a extensão das rotas, com a quantidade de resíduos coletados e com a janela operacional dis-

ponível para conclusão dos serviços. 

O dimensionamento da mão de obra foi realizado conjuntamente com a frequência da 

coleta, as quilometragens estabelecidas e a capacidade operacional do caminhão, não se tratando, 

portanto, de definição isolada do número de trabalhadores. 

 

4.4.3. Período diário de execução dos serviços e dimensionamento da jornada 

Para fins de dimensionamento da estrutura operacional necessária à execução dos ser-

viços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, considera-se a realização das atividades de se-

gunda-feira a sábado, observadas as rotas, frequências e condições operacionais estabelecidas 

pela Administração Municipal. 

De segunda-feira a sexta-feira, será considerada como referência de planejamento a ja-

nela operacional compreendida entre 05h00 e 14h00, correspondente a até 08 (oito) horas de 

trabalho, acrescidas de 01 (uma) hora destinada ao intervalo intrajornada, observadas as dispo-

sições legais e convencionais aplicáveis. 

Aos sábados, a execução dos serviços ocorrerá no período compreendido entre 06h00 e 

10h00, correspondente a 04 (quatro) horas de trabalho, sem previsão ordinária de intervalo in-

trajornada obrigatório para jornada que não exceda quatro horas, observada a legislação aplicá-

vel. 

Para fins de elaboração do orçamento estimativo e dimensionamento da mão de obra, 

será adotada como referência a jornada semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, distribuídas em 

08 (oito) horas diárias de segunda-feira a sexta-feira e 04 (quatro) horas aos sábados. 

Entretanto, destaca-se que o período de 08 (oito) horas considerado para os dias úteis 

não corresponde, necessariamente, ao tempo efetivamente exigido para a conclusão das rotas de 

coleta. 

Conforme as informações operacionais da Administração Municipal acerca da execução 

atualmente praticada, verifica-se que, em condições ordinárias, os trabalhadores conseguem con-

cluir os roteiros programados em período inferior às oito horas diárias consideradas como refe-

rência, resultando na existência de tempo disponível dentro da jornada dimensionada. 

Essa circunstância decorre das características da operação, especialmente da extensão e 

distribuição dos roteiros, da quantidade de resíduos disponibilizados, da composição da equipe 

operacional e da produtividade observada na execução cotidiana dos serviços. 
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Assim, a adoção da referência de oito horas diárias não significa que a Administração 

esteja exigindo a execução ininterrupta de atividades de coleta durante todo esse período, tam-

pouco que a conclusão antecipada dos roteiros caracterize descumprimento contratual. 

A jornada considerada no orçamento possui finalidade de dimensionamento trabalhista 

e econômico, permitindo estimar adequadamente salários, encargos, benefícios e demais custos 

relativos à disponibilização dos profissionais necessários à prestação dos serviços, observadas as 

disposições legais e convencionais aplicáveis. 

A programação semanal de referência será a seguinte: 

DIA PERÍODO OPERACIONAL 

Segunda-feira 05h00 às 14h00 

Terça-feira 05h00 às 14h00 

Quarta-feira 05h00 às 14h00 

Quinta-feira 05h00 às 14h00 

Sexta-feira 05h00 às 14h00 

Sábado 06h00 às 10h00 

Domingo Sem coleta regular 

A conclusão antecipada dos roteiros não dispensará a CONTRATADA do atendimento integral 

das localidades e pontos previstos, do cumprimento das frequências estabelecidas, da realização dos 

procedimentos de transporte, pesagem e descarga dos resíduos no Transbordo Municipal ou da 

correção de eventuais falhas identificadas. 

Caberá à CONTRATADA, na condição de empregadora, organizar e administrar a jornada dos 

trabalhadores, os descansos, os intervalos, as escalas e os demais aspectos decorrentes da relação de 

trabalho, observadas a legislação trabalhista e as convenções coletivas efetivamente aplicáveis, sem 

estabelecimento de subordinação direta dos empregados à Administração Municipal. 

O tempo efetivamente necessário à conclusão de cada roteiro poderá variar em função da 

quantidade de resíduos disponibilizados, das condições de trânsito, das distâncias percorridas, das 

condições climáticas e de outras circunstâncias operacionais, devendo a CONTRATADA manter 

capacidade suficiente para atendimento integral das rotas dentro dos períodos estabelecidos. 

Ressalta-se que a contratação não possui como unidade de remuneração a hora trabalhada ou 

o posto de trabalho disponibilizado, mas a tonelada de resíduos efetivamente coletados, regularmente 

pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização municipal. 
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Dessa forma, a utilização da jornada semanal de 44 horas como parâmetro de planejamento 

não constitui garantia de utilização integral desse período em atividades de coleta, tampouco autoriza 

pagamento adicional pela existência de tempo disponível após a conclusão dos roteiros. 

Conclui-se, portanto, que a jornada considerada para formação dos custos é compatível com a 

estrutura operacional prevista, sendo suficiente para o atendimento integral das rotas, sem necessidade 

ordinária de realização de horas extraordinárias. 

 

4.4.4. Intervalos durante a jornada 

A futura contratada deverá organizar a execução dos serviços dentro da janela compre-

endida entre 05h00 e 14h00 de segunda a sexta, e aos sábados das 06h00m às 10h00m, ga-

rantindo simultaneamente o cumprimento integral das rotas e a concessão dos intervalos legal ou 

convencionalmente exigíveis aos trabalhadores. 

A futura contratada deverá assegurar aos trabalhadores os intervalos intrajornada pre-

vistos na legislação trabalhista e nos instrumentos coletivos aplicáveis. Para jornadas superiores 

a seis horas, deverá ser observado, como regra geral, o intervalo mínimo de uma hora para re-

pouso e alimentação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de redução. Para jornadas 

superiores a quatro horas e não excedentes a seis horas, deverá ser observado o intervalo mínimo 

de quinze minutos, nos termos do artigo 71 da CLT. 

Em relação ao motorista, deverá ser observada a disciplina específica efetivamente apli-

cável à relação de trabalho. A CLT possui regras próprias para o motorista profissional empre-

gado no transporte rodoviário coletivo de passageiros ou de cargas, inclusive quanto à dura-

ção do trabalho e ao intervalo para refeição. Quando caracterizado esse enquadramento, o art. 

235-C deverá ser observado pela empregadora. 

Por essa razão, para fins deste Estudo Técnico Preliminar, a Administração define a ja-

nela operacional do serviço, mas não estabelece intervalo único e indistinto para todas as cate-

gorias profissionais. 

Caberá à futura contratada estruturar os horários de trabalho e de descanso de acordo 

com a legislação e o instrumento coletivo que efetivamente lhe forem aplicáveis, sem prejuízo do 

cumprimento dos roteiros e da continuidade dos serviços. 

 

4.4.5. Compatibilidade das rotas com o período operacional 

O levantamento realizado pela Administração indica que as rotas estabelecidas neste Es-

tudo Técnico Preliminar são compatíveis, em condições ordinárias, com a janela operacional com-

preendida entre 05h00 e 14h00 de segunda a sexta, com intervalo de 01 (uma) hora, e aos 

sábados das 06h00m às 10h00m. 
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Para essa conclusão foram considerados a composição da equipe formada por 01 moto-

rista e 03 coletores, a quilometragem diária de cada roteiro, os deslocamentos internos da área 

urbana, os percursos destinados aos distritos e demais localidades e o transporte dos resíduos até 

o Transbordo Municipal. 

Embora determinados dias apresentem maior quilometragem, especialmente as segun-

das e quintas-feiras, o histórico da operação demonstra que a programação estabelecida pode ser 

executada dentro do período previsto, desde que a contratada organize adequadamente sua 

equipe, os itinerários e os recursos empregados. 

A estrutura operacional deverá, portanto, ser organizada de maneira a permitir a con-

clusão das respectivas rotas sem necessidade ordinária de prolongamento da jornada. 

Registra-se, ainda, que as informações operacionais da Administração Municipal indicam 

que, em condições ordinárias, os roteiros de coleta são concluídos em período inferior às 08 (oito) 

horas diárias consideradas para dimensionamento dos custos de mão de obra, especialmente nos 

dias de menor quilometragem e volume de resíduos. 

Dessa forma, a janela operacional estabelecida contempla margem de tempo suficiente 

para absorver variações ordinárias da execução, não sendo necessária, como regra, a utilização 

integral das oito horas em atividades contínuas de coleta. 

A conclusão dos roteiros em período inferior ao dimensionado não configura, por si só, 

inexecução contratual, desde que cumpridos integralmente os itinerários, frequências, procedi-

mentos de pesagem, transporte e descarga, bem como as demais obrigações estabelecidas pela 

Administração Municipal. 

 

4.4.6. Ausência de previsão de horas extras habituais 

Considerando o dimensionamento das rotas e a janela operacional definida, não se 

prevê a necessidade habitual de realização de horas extraordinárias para execução ordinária 

do objeto. 

Por essa razão, a planilha estimativa de custos não deverá contemplar horas extras como 

componente permanente da mão de obra. 

A contratada deverá organizar adequadamente seus trabalhadores, veículo, sequência 

das rotas e demais aspectos operacionais para que os serviços sejam realizados dentro do período 

estabelecido, não podendo eventual deficiência ordinária de organização empresarial constituir 

fundamento para transformação da sobrejornada em elemento habitual da contratação. 

A realização eventual de serviço extraordinário, caso efetivamente necessária em situa-

ção excepcional, deverá ser tratada pela contratada de acordo com a legislação trabalhista e o ins-

trumento coletivo aplicável. 
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Situações supervenientes que impliquem alteração substancial e permanente das condi-

ções originalmente dimensionadas deverão ser analisadas especificamente pela Administração 

quanto aos seus possíveis reflexos técnicos e econômicos. 

 

4.4.7. Horário de início e adicional noturno 

A execução regular dos serviços terá início às 05h00 de segunda a sexta, e início as 

06h00m aos sábados. 

Para os trabalhadores urbanos submetidos à regra geral da CLT, considera-se trabalho 

noturno aquele executado entre 22h00 de um dia e 05h00 do dia seguinte. 

Dessa forma, considerando que a prestação ordinariamente dimensionada se inicia às 

05h00, sem atividades anteriores a esse horário, não se prevê adicional noturno como com-

ponente habitual da planilha estimativa. 

Caso a empresa, por sua própria organização operacional, determine que determinado 

trabalhador inicie efetivamente suas atividades antes das 05h00, deverá observar as consequên-

cias legais e convencionais decorrentes dessa prestação, não sendo tal circunstância pressuposta 

no orçamento elaborado pela Administração. 

 

4.4.8. Continuidade e substituição da mão de obra 

O quantitativo de 01 motorista e 03 coletores representa a equipe necessária à execu-

ção ordinária das rotas, não significando que a futura contratada poderá restringir integralmente 

sua estrutura de pessoal a esses quatro empregados. 

A empresa deverá manter organização suficiente para assegurar a continuidade dos ser-

viços diante de férias, faltas, licenças, afastamentos, acidentes, desligamentos ou qualquer outra 

circunstância capaz de provocar indisponibilidade temporária de integrante da equipe. 

A ausência de trabalhador não poderá resultar na interrupção da coleta, redução 

indevida da equipe, supressão de localidades ou descumprimento das frequências estabelecidas. 

Os profissionais utilizados em substituição deverão possuir condições e qualificações 

compatíveis com as respectivas funções. 

Os custos relacionados às ausências legais, substituições e reposição de mão de obra de-

verão ser considerados na planilha estimativa segundo metodologia própria, evitando duplicidade 

de custos ou criação artificial de postos adicionais permanentes. 

 

4.4.9. Uniformes, equipamentos de proteção individual e dispositivos de proteção pessoal 

Em razão das características próprias da atividade de coleta dos resíduos da coleta con-

vencional, a futura contratada deverá fornecer aos trabalhadores, gratuitamente e em quantidade 
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suficiente, os uniformes, equipamentos de proteção individual, dispositivos de proteção pessoal e 

demais itens necessários à execução segura dos serviços. 

A definição dos itens considerados neste Estudo Técnico Preliminar possui como princi-

pais referências: 

a) Norma Regulamentadora nº 38 – Segurança e Saúde no Trabalho nas Atividades 

de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; 

b) Norma Regulamentadora nº 06 – Equipamento de Proteção Individual; 

c) Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR e; 

d) Instrumentos coletivos utilizados como paradigmas pela Administração. 

 

A NR 38 incide sobre as atividades de coleta, transporte e transbordo de resíduos 

sólidos urbanos, abrangendo, portanto, as atividades que compõem o objeto da presente contra-

tação. 

A Convenção Coletiva utilizada como paradigma para os coletores também estabelece o 

fornecimento gratuito de uniformes aos empregados. Da mesma forma, a CCT utilizada como pa-

radigma para os motoristas prevê que, quando obrigatório o uso de uniforme e equipamentos 

para o trabalho, estes deverão ser fornecidos gratuitamente, sem desconto ao trabalhador. 

 

4.4.9.1. Uniformes e equipamentos destinados aos coletores 

Para cada coletor, deverão ser considerados os seguintes quantitativos e condições mí-

nimas de fornecimento, de acordo com as exigências da NR 38, da NR 6 e do Programa de Geren-

ciamento de Riscos – PGR da futura contratada: 

ITEM 

QUANTIDADE DE 

REFERÊNCIA POR 

COLETOR/ANO 

FUNDAMENTAÇÃO/METODOLOGIA 

Calça comprida com 

sinalização refletiva 
4 unidades 

A NR 38 exige o fornecimento inicial gratuito de, no 

mínimo, 02 vestimentas de trabalho e sua 

substituição obrigatória a cada 06 meses, além da 

reposição imediata em caso de dano ou extravio. 

Camisa/camiseta de 

trabalho com 

sinalização refletiva 

4 unidades 

Mesmo critério aplicável às calças, devendo possuir 

mangas curtas ou longas conforme as condições 

climáticas da região. 
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ITEM 

QUANTIDADE DE 

REFERÊNCIA POR 

COLETOR/ANO 

FUNDAMENTAÇÃO/METODOLOGIA 

Chapéu ou boné tipo 

árabe, legionário ou 

equivalente 

01 unidade 

permanentemente em 

condições de uso 

A NR 38 exige sua disponibilização para atividades 

executadas a céu aberto, porém não estabelece 

periodicidade anual de substituição. Deverá ser 

substituído sempre que perder suas condições 

adequadas de utilização. 

Calçado de segurança 
01 par permanentemente 

em condições de uso 

A NR 38 exige calçado de segurança adequado à 

atividade. Durante a suspensão temporária da 

alínea “a” do item 38.10.7, deverá ser selecionado 

conforme os riscos identificados no PGR e a NR 6. A 

quantidade corresponde à disponibilidade mínima, 

com reposição sempre que necessária. 

Capa de proteção contra 

chuva 

01 unidade 

permanentemente em 

condições de uso 

EPI obrigatório para atividades a céu aberto nos 

termos da NR 38. A norma não estabelece 

periodicidade anual fixa, devendo haver 

substituição em caso de dano, desgaste ou perda 

das condições de proteção. 

Luva de segurança 
01 par permanentemente 

em condições de uso 

A NR 38 exige luva de segurança aprovada contra 

agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e 

perfurantes. Não há quantidade anual fixa, devendo 

ocorrer substituição sempre que houver desgaste, 

dano, contaminação ou perda de eficiência. 

Protetor solar com fator 

adequado 
Fornecimento contínuo 

A NR 38 determina o fornecimento durante a 

execução das atividades. A periodicidade de 

aplicação e o fator de proteção UV deverão ser 

definidos no PGR. 

Agasalho ou vestimenta 

de proteção contra frio 

Quando indicado pelo PGR, 

mantendo-se ao menos 01 

unidade em condições de 

uso durante a exposição 

A NR 38 exige o fornecimento quando as condições 

climáticas e a avaliação de riscos indicarem 

necessidade de proteção contra o frio. 
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ITEM 

QUANTIDADE DE 

REFERÊNCIA POR 

COLETOR/ANO 

FUNDAMENTAÇÃO/METODOLOGIA 

Óculos de proteção 

contra radiação solar 

Quando indicado pelo PGR, 

mantendo-se ao menos 01 

unidade em condições de 

uso durante a exposição 

Deverá ser fornecido quando a avaliação de riscos 

do PGR indicar necessidade de proteção individual 

contra radiação solar. 

A NR 38 determina o fornecimento gratuito de, no mínimo, 02 vestimentas completas 

de trabalho no início das atividades, compostas por calça comprida e camisa de manga curta 

ou longa, ambas com sinalização refletiva. Essas vestimentas deverão ser obrigatoriamente subs-

tituídas a cada 06 meses de trabalho, sem prejuízo da reposição imediata quando danificadas ou 

extraviadas. 

Assim, considerando uma contratação com duração de 12 meses, a memória de cálculo 

das vestimentas será: 

02 calças e 02 camisas no início da execução + 02 calças e 02 camisas após 06 meses 

= 04 calças e 04 camisas por trabalhador/ano. 

 

Considerando a equipe dimensionada em 03 coletores, o quantitativo mínimo ordiná-

rio de vestimentas para formação dos custos corresponderá a: 

ITEM 
QUANTIDADE POR 

COLETOR/ANO 

QUANTIDADE PARA 03 

COLETORES/ANO 

Calça comprida com sinalização 

refletiva 
4 unidades 12 unidades 

Camisa/camiseta com 

sinalização refletiva 
4 unidades 12 unidades 

 

As quantidades acima correspondem ao mínimo ordinário decorrente da periodicidade 

estabelecida pela NR 38, não abrangendo eventuais reposições extraordinárias por dano ou ex-

travio, que deverão ocorrer imediatamente. 

Quanto ao chapéu ou boné, capa de chuva, calçado e luvas, a NR 38 não estabelece 

quantitativo anual de unidades ou pares. Para esses itens, deverá ser garantida a disponibili-

dade mínima individual durante toda a execução, com imediata substituição sempre que houver 
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desgaste, dano, contaminação, perda, extravio ou qualquer condição que comprometa a segurança 

ou a proteção do trabalhador. 

Assim, para os 03 coletores, deverá haver, no mínimo, durante a execução: 

ITEM 
DISPONIBILIDADE MÍNIMA SIMULTÂNEA PARA 03 

COLETORES 

Chapéu ou boné tipo árabe, legionário ou 

equivalente 
03 unidades em condições adequadas de uso 

Calçado de segurança 03 pares em condições adequadas de uso 

Capa de proteção contra chuva 03 unidades em condições adequadas de uso 

Luva de segurança 03 pares em condições adequadas de uso 

Protetor solar Fornecimento contínuo e suficiente 

Agasalho ou vestimenta contra frio Conforme necessidade identificada no PGR 

Óculos de proteção contra radiação solar Conforme necessidade identificada no PGR 

A quantidade indicada como disponibilidade mínima não constitui limite anual de for-

necimento. A contratada deverá realizar tantas reposições quantas forem necessárias para que 

todos os trabalhadores permaneçam devidamente protegidos durante toda a execução contratual. 

Quanto ao calçado de segurança, deverão ser observadas as disposições da Norma Regu-

lamentadora nº 38 (NR-38), especialmente o item 38.10.7, alínea “a”, consideradas sua redação 

vigente e eventuais suspensões ou disposições transitórias legalmente aplicáveis. A seleção do 

equipamento deverá observar os riscos ocupacionais identificados no Programa de Gerencia-

mento de Riscos (PGR) e os requisitos da Norma Regulamentadora nº 6 (NR-6), cabendo à futura 

contratada fornecer calçado de segurança adequado às atividades executadas, com Certificado de 

Aprovação (CA) válido, quando exigível, e promover sua substituição sempre que necessária à 

manutenção das condições de proteção dos trabalhadores. 

Os demais Equipamentos de Proteção Individual eventualmente identificados como ne-

cessários pelo Programa de Gerenciamento de Riscos também deverão ser fornecidos gratuita-

mente pela contratada, ainda que não estejam expressamente individualizados neste Estudo Téc-

nico Preliminar. 

 

4.4.9.2. Proteção contra exposição ao tempo 

Considerando que a atividade de coleta dos resíduos da coleta convencional é executada 

predominantemente a céu aberto, os trabalhadores deverão dispor dos dispositivos de proteção 
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pessoal e Equipamentos de Proteção Individual previstos na NR 38 – Segurança e Saúde no Tra-

balho nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. 

Nos termos dos itens 38.10.1.1 e 38.10.2 da NR 38, para as atividades executadas a céu 

aberto deverão ser fornecidos, obrigatoriamente: 

 

a) Chapéu ou boné tipo árabe ou legionário, ou outro que cumpra a mesma 

função, para auxílio na proteção contra radiação solar; 

b) Protetor solar; 

c) EPI tipo capa para proteção contra chuva. 

 

Quando a avaliação de riscos constante do Programa de Gerenciamento de Riscos – 

PGR indicar a necessidade de medidas adicionais de proteção individual, deverão ser fornecidos 

também: 

 

a) Agasalho ou vestimenta de proteção contra o frio, quando as condições cli-

máticas assim exigirem; e 

b) Óculos de proteção contra radiação solar, para utilização durante o período 

diurno. 

 

A NR 38 não estabelece periodicidade fixa anual para fornecimento de chapéu ou boné, 

capa de chuva, agasalho ou óculos de proteção. Dessa forma, para fins de dimensionamento da 

contratação, deverá ser assegurada ao menos 01 unidade individual em condições adequadas 

de uso para cada trabalhador sujeito à respectiva exposição, sem prejuízo de imediata subs-

tituição quando houver dano, perda, desgaste ou comprometimento da proteção. 

Para os 03 coletores, que exercem regularmente suas atividades a céu aberto, deverá 

ser garantida permanentemente a disponibilidade desses dispositivos e equipamentos. Em rela-

ção ao motorista, os itens de proteção contra exposição ao tempo deverão ser disponibilizados 

sempre que as atividades efetivamente desempenhadas fora da cabine o exponham aos respecti-

vos riscos, observada a avaliação constante do PGR da contratada. 

 

4.4.9.3. Fornecimento de protetor solar 

A NR 38 determina expressamente que a organização deverá garantir o fornecimento de 

protetor solar durante a execução das atividades, podendo o produto ser disponibilizado em 

sua embalagem original ou por meio de dispensador coletivo. 
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A norma não estabelece quantidade fixa de frascos por trabalhador, tampouco determina 

um fator de proteção único para todas as atividades. A periodicidade de utilização e o fator de 

proteção contra radiação ultravioleta deverão ser estabelecidos no PGR, considerando as 

condições concretas de exposição dos trabalhadores.  

Dessa forma, para fins da contratação, deverá ser exigido: 

Fornecimento contínuo de protetor solar, em quantidade suficiente para utilização pelos 

trabalhadores expostos durante todos os dias de execução dos serviços, observados o fator de 

proteção e a periodicidade de aplicação definidos no Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR 

da contratada. 

Assim, o quantitativo mínimo não será estabelecido em número fixo de frascos, mas pela 

necessidade efetiva de consumo, devendo a contratada assegurar disponibilidade suficiente du-

rante toda a execução contratual. 

 

4.4.9.4. Luvas, calçados de segurança e demais Equipamentos de Proteção Individual 

Para a atividade de coleta de resíduos sólidos, a NR 38 estabelece exigências específicas 

quanto à proteção das mãos e dos pés dos trabalhadores. 

Quanto às luvas, deverá ser fornecida luva de segurança aprovada para proteção das 

mãos contra agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e perfurantes, inclusive com aprovação 

nos ensaios de resistência a corte por lâmina e resistência à perfuração, conforme item 38.10.7, 

alínea “b”, da NR 38.  

Para fins de dimensionamento, deverá ser garantido a cada coletor: 

a) 01 par de luvas de segurança permanentemente em condições adequadas 

de uso, com substituição sempre que o equipamento apresentar desgaste, 

dano, contaminação, perda de eficiência ou qualquer condição que comprometa 

a proteção do trabalhador. 

 

A quantidade acima corresponde à disponibilidade mínima simultânea, não consti-

tuindo limite anual de fornecimento. 

Quanto aos calçados de segurança, a futura contratada deverá observar os requisitos es-

tabelecidos na Norma Regulamentadora nº 38 (NR-38), especialmente no item 38.10.7, alínea “a”, 

conforme sua redação e eficácia vigentes durante a execução contratual, bem como os critérios de 

seleção, fornecimento, utilização, conservação e substituição previstos na Norma Regulamenta-

dora nº 6 (NR-6). 

Os calçados deverão proporcionar proteção compatível com os riscos ocupacionais iden-

tificados nas atividades de coleta de resíduos sólidos domiciliares, observadas as especificações 
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técnicas legalmente exigíveis e eventuais disposições transitórias aplicáveis. Caberá à contratada 

assegurar a adequação dos equipamentos às exigências normativas vigentes, inclusive diante de 

alterações supervenientes, sem prejuízo da obrigação de manter permanentemente os trabalha-

dores devidamente protegidos. 

Dessa forma, o Termo de Referência deverá exigir o fornecimento de calçado de segu-

rança adequado aos riscos ocupacionais, em conformidade com a NR 6 e com a redação da NR 38 

vigente durante a execução contratual. 

Para fins quantitativos, deverá ser garantido: 

a) 01 par de calçados de segurança por trabalhador em utilização, com repo-

sição sempre que necessária à manutenção das condições de segurança. 

 

Os demais EPIs que vierem a ser identificados como necessários pelo PGR também deve-

rão ser fornecidos pela contratada, ainda que não estejam expressamente individualizados neste 

estudo. 

Todos os equipamentos caracterizados como EPI deverão atender à NR 6, inclusive 

quanto à adequação ao risco, fornecimento gratuito, orientação e treinamento do empregado, re-

gistro do fornecimento, higienização e manutenção quando aplicáveis e substituição imediata 

quando danificados ou extraviados. Os produtos caracterizados como EPI também deverão pos-

suir Certificado de Aprovação – CA, nos termos da NR 6. 

 

4.4.9.5. Vestimentas de trabalho e quantitativos mínimos 

A NR 38 estabelece regra objetiva quanto às vestimentas de trabalho utilizadas nas ati-

vidades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Deverão ser fornecidas gratuitamente, no início das atividades, no mínimo 02 vesti-

mentas completas de trabalho para cada trabalhador. 

Cada vestimenta deverá ser composta por: 

a) 01 calça comprida; e 

b) 01 camisa de manga curta ou longa, de acordo com as condições climáticas 

da região. 

 

As vestimentas deverão possuir sinalização refletiva, ser substituídas obrigatoria-

mente a cada 06 meses de trabalho, contados do fornecimento inicial ou da reposição, e ser ime-

diatamente repostas em caso de dano ou extravio  

Assim, considerando um período contratual de 12 meses, a quantidade mínima ordina-

riamente necessária por trabalhador será: 
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VESTIMENTA 
FORNECIMENTO 

INICIAL 

REPOSIÇÃO APÓS 

6 MESES 

TOTAL DE REFERÊNCIA 

EM 12 MESES 

Calça comprida com 

sinalização refletiva 
2 2 4 unidades 

Camisa com sinalização 

refletiva 
2 2 4 unidades 

Considerando a equipe regular composta por 03 coletores e 01 motorista, totalizando 

04 trabalhadores, o dimensionamento mínimo para 12 meses corresponde a: 

VESTIMENTA 
QUANTIDADE POR 

TRABALHADOR/ANO 

EQUIPE DE 4 

TRABALHADORES 

Calça comprida com 

sinalização refletiva 
4 16 unidades 

Camisa com sinalização 

refletiva 
4 16 unidades 

 

Essas quantidades correspondem ao mínimo ordinário decorrente da periodicidade 

determinada pela NR 38, não abrangendo eventuais reposições adicionais necessárias em razão 

de dano ou extravio, que deverão ocorrer imediatamente. 

 

4.4.9.6. Equipamentos e dispositivos destinados aos coletores 

Considerando as atividades efetivamente desempenhadas pelos 03 coletores, deverão 

ser disponibilizados, no mínimo, durante toda a execução dos serviços: 

ITEM DISPONIBILIDADE MÍNIMA FUNDAMENTO 

Calça comprida com sinalização 

refletiva 
4 por coletor/12 meses NR 38, itens 38.10.5 e 38.10.5.1 

Camisa com sinalização refletiva 4 por coletor/12 meses NR 38, itens 38.10.5 e 38.10.5.1 

Chapéu ou boné tipo árabe, 

legionário ou equivalente 

1 por coletor em condições de 

uso 
NR 38, itens 38.10.1.1 e 38.10.2 

Capa de proteção contra chuva 
1 por coletor em condições de 

uso 
NR 38, item 38.10.2 

Calçado de segurança 
1 par por coletor em condições 

de uso 

NR 38, item 38.10.7, observada a 

suspensão vigente, PGR e NR 6 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 187 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

ITEM DISPONIBILIDADE MÍNIMA FUNDAMENTO 

Luva de segurança 
1 par por coletor em condições 

de uso 
NR 38, item 38.10.7, “b” 

Protetor solar Fornecimento contínuo NR 38, itens 38.10.2, 38.10.4 e 38.10.4.1 

Agasalho/vestimenta contra frio Quando indicado pelo PGR NR 38, item 38.10.3 

Óculos de proteção contra radiação 

solar 
Quando indicado pelo PGR NR 38, item 38.10.3 

 

Para os itens cuja NR 38 não estabelece periodicidade de substituição, a quantidade in-

dicada corresponde à disponibilidade individual mínima durante a execução, devendo haver 

reposição sempre que o item deixar de apresentar condições adequadas de utilização ou proteção. 

Portanto, não se estabelece como limite contratual, por exemplo, o fornecimento de ape-

nas um par de luvas, um par de calçados ou uma capa de chuva durante todo o ano. O trabalhador 

deverá permanecer permanentemente equipado, cabendo à contratada realizar tantas substitui-

ções quantas forem necessárias para atendimento das normas de segurança e saúde do trabalho. 

 

4.4.9.7. Vestimentas e equipamentos destinados ao motorista 

O motorista integrante da equipe de coleta deverá receber as vestimentas de trabalho 

previstas na NR 38, uma vez que integra a atividade de coleta e transporte dos resíduos abrangida 

pela referida norma. 

Para o período de 12 meses, deverá ser considerado, no mínimo: 

ITEM QUANTIDADE/DISPONIBILIDADE 

Calça comprida com sinalização refletiva 4 unidades/ano 

Camisa com sinalização refletiva 4 unidades/ano 

Calçado de segurança adequado ao risco 1 par permanentemente em condições de uso 

Demais EPIs identificados para a função Conforme PGR 

 

Quando o motorista desempenhar atividades que impliquem exposição a céu aberto, de-

verão igualmente ser observadas as disposições da NR 38 relativas a chapéu ou boné de proteção 

solar, protetor solar e capa de chuva. 

O fornecimento de agasalho ou vestimenta para frio e de óculos de proteção contra radi-

ação solar dependerá da avaliação de riscos constante do PGR, nos termos do item 38.10.3 da NR 

38.  
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Caso o motorista participe diretamente de atividades de manipulação, movimentação ou 

contato com resíduos, deverão ser fornecidos também os EPIs adicionais compatíveis com esses 

riscos, conforme identificação realizada no PGR. 

 

4.4.9.8. Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR e definição de proteções complemen-

tares 

A futura contratada, na condição de empregadora da equipe responsável pela execução 

dos serviços, deverá implementar o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, nos termos 

da NR 1. 

O PGR constitui a materialização do processo de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

e deverá contemplar, no mínimo, o Inventário de Riscos Ocupacionais e o respectivo Plano de 

Ação, identificando os perigos, avaliando os riscos e estabelecendo as medidas necessárias à pre-

venção e proteção dos trabalhadores. 

Dessa forma, os itens expressamente previstos neste ETP constituem requisitos míni-

mos, não afastando a obrigação da contratada de fornecer outros equipamentos, dispositivos ou 

medidas de proteção que sejam identificados como necessários pelo PGR, pela NR 6, pela NR 38 

ou por outras normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis à atividade. 

 

4.4.9.9. Reposição, fornecimento e responsabilidade da contratada 

O fornecimento dos uniformes, equipamentos de proteção individual e dispositivos de 

proteção pessoal será de inteira responsabilidade da contratada e deverá ocorrer sem qualquer 

ônus para os trabalhadores. 

Os quantitativos fixados como disponibilidade mínima não constituem limite de con-

sumo ou de reposição. 

Os EPIs deverão ser substituídos imediatamente sempre que danificados ou extraviados, 

além de serem mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, observadas as ori-

entações do fabricante ou importador. A organização deverá, ainda, orientar e treinar os empre-

gados quanto à utilização adequada dos equipamentos e registrar seu fornecimento, nos termos 

da NR 6. 

Quanto às vestimentas de trabalho, deverão ser observados cumulativamente o forneci-

mento inicial de 02 conjuntos completos, a substituição obrigatória após 06 meses e a reposição 

imediata em caso de dano ou extravio, conforme estabelecido pela NR 38. 

Dessa forma, durante toda a execução do contrato, os trabalhadores deverão permanecer 

devidamente uniformizados e equipados, cabendo à contratada manter estoque, logística e orga-

nização suficientes para promover as substituições necessárias sem interrupção dos serviços. 
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4.5. Síntese das quantidades estimadas da contratação 

Com base nos levantamentos, memórias de cálculo, históricos de pesagem, rotas, 

frequências e demais parâmetros operacionais apresentados nos itens anteriores, consolidam-se, 

a seguir, as principais quantidades e referências adotadas para o dimensionamento da 

contratação. 

Os quantitativos indicados servirão de base para a elaboração da planilha estimativa de 

custos, do Termo de Referência e dos demais documentos da fase preparatória, devendo ser 

interpretados em conjunto com as respectivas fundamentações e memórias de cálculo constantes 

deste Estudo Técnico Preliminar. 

 

ITEM QUANTIDADE/REFERÊNCIA 

Resíduos sólidos domiciliares Até 150 t/mês 

Quantidade anual estimada Até 1.800 t/ano 

Quilometragem semanal 450 km 

Quilometragem média mensal 1.950 km 

Quilometragem anual 23.400 km 

Caminhão tipo toco com compactador 01 unidade em operação 

Capacidade mínima do compactador 12 m³ 

Motorista 01 profissional 

Coletores 03 profissionais 

Equipe operacional 04 profissionais 

Dias de coleta Segunda a sábado 

Horário operacional 
05h00 às 14h00 (segunda a sexta) e das 06h00m às 10h00m 

(sábados) 

Horas extras habituais Não previstas 

Uniformes e EPIs 
Conforme NR 6, NR 38, PGR e quantitativos mínimos definidos no 

item 4.4.9 
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar 

deve contemplar o levantamento de mercado, compreendido como a análise das alternativas pos-

síveis e a justificativa técnica e econômica da solução a ser contratada. 

Para atendimento da necessidade de coleta contínua de resíduos sólidos domiciliares no 

Município, foram analisadas as formas disponíveis de estruturação do serviço, considerando es-

pecialmente a necessidade de disponibilização permanente de equipe operacional, caminhão co-

letor compactador, combustível, manutenção, pneus, equipamentos, uniformes, EPIs e demais in-

sumos indispensáveis à continuidade da atividade. 

A análise não se restringiu à aquisição isolada de bens ou à contratação exclusiva de mão 

de obra, tendo sido consideradas as soluções capazes de assegurar a execução integral das rotas, 

nas frequências e condições operacionais definidas neste estudo. 

5.1. Execução direta dos serviços pelo Município 

Uma das alternativas possíveis consiste na execução direta da coleta pelo próprio Muni-

cípio, mediante utilização de servidores ou empregados públicos e disponibilização de estrutura 

própria. 

Nessa hipótese, a Administração seria diretamente responsável pela organização da 

equipe, aquisição e manutenção do caminhão coletor compactador, fornecimento de combustível, 

pneus, lubrificantes, uniformes, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais ma-

teriais necessários. 

A alternativa exigiria, portanto, que o Município dispusesse permanentemente de estru-

tura material e de pessoal suficiente para atender a operação de segunda-feira a sábado, inclusive 

com condições para substituição de trabalhadores durante férias, licenças e afastamentos, bem 

como substituição ou reparação imediata do veículo em caso de indisponibilidade. 

Também seria necessária a manutenção de estrutura administrativa voltada ao gerenci-

amento direto da atividade, abrangendo controle da frota, abastecimento, manutenção preventiva 

e corretiva, aquisição e armazenamento de materiais, gestão da mão de obra e demais providên-

cias relacionadas à operação. 

A execução direta pode ser adequada quando a Administração já dispõe de estrutura 

consolidada para realização do serviço. Entretanto, quando inexistem todos os recursos humanos 

e materiais necessários ou quando sua estruturação exige aquisição de veículo, contratação ou 

disponibilização de pessoal e gestão contínua de diversos insumos, a solução passa a demandar 

investimentos e organização próprios. 
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Por essa razão, a execução direta foi considerada como alternativa possível, mas não 

constitui, isoladamente, solução que dispense investimentos adicionais e estrutura administrativa 

permanente. 

 

5.2. Aquisição de caminhão coletor compactador e execução com estrutura municipal 

Outra possibilidade analisada consiste na aquisição, pelo Município, de caminhão tipo 

toco equipado com coletor compactador, mantendo sob responsabilidade municipal a opera-

ção do veículo e a execução dos serviços. 

Essa alternativa permitiria que o veículo integrasse o patrimônio público e permane-

cesse disponível para utilização ao longo de sua vida útil. 

Por outro lado, a aquisição do equipamento não soluciona integralmente a necessidade 

identificada, pois permaneceriam sob responsabilidade da Administração o fornecimento da 

equipe operacional, combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, seguros, licencia-

mento, uniformes, equipamentos de proteção individual e demais custos associados à operação. 

Além do investimento inicial necessário para aquisição do conjunto formado pelo cami-

nhão e implemento compactador, o Município teria de manter estrutura capaz de garantir a con-

tinuidade do serviço quando o veículo estivesse indisponível para manutenção ou reparos. 

Assim, embora a aquisição possa representar alternativa de longo prazo, ela transfere 

integralmente à Administração os riscos relacionados à propriedade, depreciação, manutenção e 

substituição do equipamento, bem como a responsabilidade pela organização da mão de obra ne-

cessária à execução cotidiana da coleta. 

 

5.3. Locação do caminhão compactador com utilização de mão de obra própria 

Também foi considerada a possibilidade de contratação exclusiva da locação de cami-

nhão coletor compactador, permanecendo a mão de obra sob responsabilidade direta do Municí-

pio. 

Nesse modelo, a Administração poderia transferir ao contratado parte dos custos e riscos 

associados à disponibilização e manutenção do veículo, enquanto manteria sob sua responsabili-

dade a organização do motorista e dos coletores. 

Contudo, a solução continuaria dependendo da disponibilidade permanente de pessoal 

municipal suficiente para a execução das rotas, inclusive para reposição durante férias, licenças e 

demais afastamentos. 

A Administração permaneceria igualmente responsável pela gestão direta da equipe 

operacional e pela compatibilização entre os trabalhadores municipais e as obrigações assumidas 

pelo fornecedor do veículo. 
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A separação dessas responsabilidades poderia ainda gerar situações em que falhas na 

prestação fossem atribuídas reciprocamente ao fornecedor do equipamento e à equipe responsá-

vel pela coleta, dificultando a individualização das responsabilidades pela continuidade e quali-

dade do serviço. 

 

5.4. Contratação exclusiva de mão de obra com utilização de veículo municipal 

Outra alternativa possível seria a contratação de empresa para disponibilização apenas 

da mão de obra necessária à coleta, permanecendo o caminhão compactador, combustível, manu-

tenção e demais componentes sob responsabilidade do Município. 

Nesse modelo, a Administração contrataria os profissionais necessários, mas permane-

ceria diretamente responsável pela disponibilização e manutenção do principal equipamento uti-

lizado na atividade. 

A solução reduziria parcialmente as necessidades relacionadas à gestão da mão de obra, 

mas manteria sob responsabilidade municipal os custos e riscos relativos ao veículo, tais como 

aquisição ou disponibilidade do caminhão, combustível, manutenção, pneus, licenciamento e 

eventual necessidade de veículo substituto. 

Além disso, a execução do objeto dependeria da atuação coordenada entre recursos per-

tencentes a responsáveis distintos, podendo haver dificuldades na definição da responsabilidade 

por interrupções decorrentes da indisponibilidade do equipamento ou da mão de obra. 

 

5.5. Contratação separada dos diversos componentes da operação 

Foi igualmente analisada a possibilidade de realização de contratações distintas para os 

principais componentes do serviço, tais como: 

a) Contratação da mão de obra; 

b) Locação do caminhão compactador; 

c) Aquisição de combustível; 

d) Contratação de manutenção; 

e) Aquisição de pneus; 

f) Fornecimento de uniformes, EPIs e demais materiais. 

Embora essa configuração possa permitir a contratação individualizada de cada compo-

nente, ela aumentaria significativamente a necessidade de coordenação administrativa e fiscali-

zação entre contratos distintos. 

A execução da coleta depende da disponibilidade simultânea e coordenada de todos es-

ses elementos. A indisponibilidade de apenas um deles pode comprometer a realização de todo o 

serviço. 
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A fragmentação também poderia dificultar a definição de responsabilidade diante de fa-

lhas operacionais. A empresa fornecedora da mão de obra poderia alegar indisponibilidade do 

caminhão, enquanto o fornecedor do veículo poderia atribuir determinada ocorrência ao modo de 

utilização, criando maior complexidade para gestão e fiscalização. 

Por se tratar de uma operação integrada, em que veículo, trabalhadores e insumos atuam 

simultaneamente para produzir um único resultado, a contratação separada dos componentes 

apresenta maior complexidade operacional. 

 

5.6. Contratação integrada da execução do serviço por empresa especializada 

A última alternativa analisada consiste na contratação de empresa especializada res-

ponsável pela execução completa dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencio-

nal, mediante disponibilização dos recursos necessários à realização das rotas. 

Nesse modelo, a contratada será responsável por fornecer e administrar, entre outros 

elementos: 

a) Caminhão tipo toco equipado com coletor compactador de capacidade mínima 

definida neste estudo; 

b) Motorista; 

c) Coletores; 

d) Combustível; 

e) Manutenção preventiva e corretiva; 

f) Pneus e demais componentes do veículo; 

g) Uniformes; 

h) Equipamentos de proteção individual; 

dispositivos de proteção pessoal; 

i) Ferramentas e demais insumos necessários à operação; 

j) Substituição de trabalhadores e equipamentos quando necessária à continui-

dade dos serviços. 

A Administração permanece responsável pela definição das rotas, frequências, requisitos 

mínimos, acompanhamento, fiscalização, aferição das quantidades executadas e pagamento con-

forme os critérios estabelecidos no futuro Termo de Referência e contrato. 

Nesse modelo, concentra-se em um único contratado a responsabilidade pela disponibi-

lidade coordenada dos recursos necessários à execução, reduzindo a necessidade de a Adminis-

tração gerenciar separadamente veículo, mão de obra e insumos. 
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A eventual indisponibilidade de determinado trabalhador, equipamento ou material 

passa a integrar a responsabilidade operacional da própria contratada, que deverá organizar sua 

estrutura de maneira suficiente para preservar a continuidade do serviço. 

 

5.7. Comparação das alternativas analisadas 

Para facilitar a análise, as soluções podem ser sintetizadas da seguinte forma: 

 

ALTERNATIVA 
ESTRUTURA A CARGO DO 

MUNICÍPIO 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

Execução integralmente direta 
Pessoal, veículo, combustível, 

manutenção e insumos 
Maior internalização da operação e dos riscos 

Aquisição de caminhão + 

operação municipal 

Pessoal e todos os custos de 

operação do veículo 

Exige investimento inicial e estrutura própria 

permanente 

Locação de caminhão + mão de 

obra municipal 
Pessoal e gestão operacional 

Reduz investimento no veículo, mas mantém 

gestão direta da equipe 

Mão de obra contratada + 

veículo municipal 

Veículo, combustível, 

manutenção e parte da gestão 

Divide responsabilidades entre Município e 

contratado 

Contratações separadas 
Coordenação entre múltiplos 

fornecedores 

Maior fragmentação administrativa e 

operacional 

Empresa especializada para 

execução completa 

Fiscalização, gestão contratual 

e estrutura do Transbordo 

Concentra em um único contratado a 

responsabilidade pela operação da coleta 

 

5.8. Justificativa técnica e econômica da solução a ser adotada 

Considerando as características da necessidade identificada, a solução tecnicamente 

mais adequada para estruturação da futura contratação consiste na contratação de empresa es-

pecializada para execução integrada dos serviços de coleta dos resíduos da coleta conven-

cional, com disponibilização da mão de obra, caminhão coletor compactador, combustível, manu-

tenção, pneus, uniformes, EPIs, ferramentas e demais recursos necessários. 

A escolha decorre, inicialmente, da natureza integrada da operação. O resultado espe-

rado pela Administração não é simplesmente a disponibilização de trabalhadores ou de um veí-

culo, mas a efetiva realização da coleta nas rotas, frequências e condições estabelecidas, com 

transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal. 
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A reunião dos principais componentes da execução sob responsabilidade de um único 

contratado possibilita definição mais clara das responsabilidades operacionais e reduz os riscos 

decorrentes da necessidade de coordenação entre diferentes fornecedores. 

Sob o aspecto administrativo, a solução também reduz a necessidade de o Município ad-

quirir e administrar diretamente caminhão especializado, organizar equipes de substituição, exe-

cutar manutenção, administrar estoques de pneus e peças e promover separadamente a aquisição 

dos diversos insumos necessários. 

Sob o aspecto econômico, a avaliação da solução não se limita à comparação entre o valor 

de aquisição de um caminhão e o preço mensal da contratação. Devem ser considerados conjun-

tamente os custos relacionados a investimento inicial, depreciação, remuneração do capital, ma-

nutenção, combustível, pneus, seguros, tributos, mão de obra, encargos, benefícios, substituições, 

uniformes, EPIs, ferramentas e riscos de indisponibilidade. 

A futura estimativa de preços deverá refletir esses componentes, permitindo à Adminis-

tração conhecer o custo global necessário para prestação do serviço e avaliar a razoabilidade eco-

nômica da contratação. 

Também se considera relevante que a solução preserva a possibilidade de a Administra-

ção concentrar seus esforços na fiscalização dos resultados, especialmente quanto ao cumpri-

mento das rotas, frequências, horário operacional, disponibilidade da equipe, condições do veí-

culo, utilização dos equipamentos de segurança e quantidade efetivamente coletada, em vez de 

assumir diretamente a administração dos meios empregados na operação. 

Diante dessas características, a contratação integrada dos serviços apresenta-se compa-

tível com a necessidade identificada e será adotada como solução de referência para prossegui-

mento do planejamento. 

Ressalta-se que a solução escolhida abrange somente as atividades compreendidas no 

objeto deste estudo, encerrando-se a responsabilidade ordinária pela movimentação dos resíduos 

com sua entrega e descarga no Transbordo Municipal. O transporte posterior dos resíduos do 

Transbordo até a unidade de disposição final e a própria disposição final não integram esta con-

tratação. 

 

6. METODOLOGIA DE CÁLCULO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1º, 

INCISO VI, DA LEI Nº 14.133/2021 

A estimativa do valor da contratação será elaborada mediante planilha analítica de 

composição de custos, estruturada a partir das quantidades, características operacionais e re-

quisitos técnicos definidos neste Estudo Técnico Preliminar. 
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A utilização de planilha analítica mostra-se adequada em razão das características do 

objeto, cuja execução depende da conjugação de diferentes componentes de custo, especialmente 

mão de obra, caminhão coletor compactador, combustível, manutenção, pneus, lubrificantes, uni-

formes, equipamentos de proteção, ferramentas e despesas indiretas. 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, a estimativa deverá ser 

acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte. O orçamento deverá possibilitar a identificação das premissas adotadas e a re-

construção dos cálculos que conduziram ao valor estimado da contratação. 

 

A metodologia adotada observará a relação entre: 

 

Quantidade física necessária → parâmetro técnico de consumo ou utilização → preço 

unitário pesquisado → custo mensal → custo anual → preço unitário do serviço. 

 

A metodologia de formação dos custos considera os parâmetros técnicos e operaci-

onais estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar, utilizando-se as referências documen-

tadas na planilha de composição de custos e na pesquisa de preços que integram a instrução 

do procedimento administrativo. 

 
6.1. Premissas quantitativas da composição de custos 

A planilha deverá utilizar exclusivamente quantitativos compatíveis com aqueles fun-

damentados no Tópico 4 – Estimativas e Quantidades da Contratação, especialmente: 

 

PARÂMETRO QUANTIDADE DE REFERÊNCIA 

Resíduos sólidos domiciliares Até 150 t/mês 

Referência anual Até 1.800 t/ano 

Quilometragem semanal 450 km 

Quilometragem média mensal 1.950 km 

Quilometragem anual 23.400 km 

Caminhão coletor compactador 01 unidade em operação 

Capacidade volumétrica mínima 12 m³ 

Motorista 01 profissional 

Coletores 03 profissionais 
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PARÂMETRO QUANTIDADE DE REFERÊNCIA 

Equipe operacional direta 04 profissionais 

Execução Segunda-feira a sábado 

Horário operacional 

05h00 às 14h00 (segunda a 

sexta) e, 06h00m às 10h00m 

(sábados) 

 

A utilização desses quantitativos assegura coerência entre o dimensionamento técnico 

da solução e a formação econômica do orçamento. 

 

6.2. Estrutura geral da planilha de custos 

A composição será dividida em grupos de custos, de modo que cada elemento possa ser 

identificado e conferido individualmente. 

Deverão ser considerados, conforme aplicabilidade: 

a) Mão de obra; 

b) Encargos sociais, trabalhistas e previdenciários; 

c) Benefícios previstos nos instrumentos coletivos utilizados como referência; 

d) Substituição de profissionais durante férias, afastamentos e demais ausências; 

e) Uniformes, vestimentas e equipamentos de proteção; 

f) Depreciação do caminhão e do implemento compactador; 

g) Remuneração do capital investido; 

h) Tributos, licenciamento e seguros relacionados ao veículo; 

i) Combustível; 

j) Óleos e lubrificantes; 

k) Filtros e outros consumíveis; 

l) Manutenção preventiva e corretiva; 

m) Pneus e recapagens, quando tecnicamente admitidas; 

n) Ferramentas e utensílios; 

o) Demais custos diretamente necessários à execução; e 

p) Benefícios e Despesas Indiretas – BDI. 

 

Essa segregação permitirá distinguir custos fixos, custos variáveis e despesas indiretas, 

proporcionando maior transparência na formação do orçamento. 
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6.3. Metodologia de cálculo da mão de obra 

A mão de obra será calculada com base na estrutura mínima dimensionada para execu-

ção ordinária: 

03 COLETORES E 01 MOTORISTA 

 

O custo individual de cada profissional será formado a partir da remuneração aplicável 

à respectiva categoria, acrescida dos encargos, benefícios e demais componentes legal ou conven-

cionalmente incidentes. 

A Administração utilizará instrumentos coletivos de trabalho como parâmetros para 

elaboração de seu orçamento, sem prejuízo da responsabilidade de cada futuro licitante pela 

aplicação da norma coletiva efetivamente incidente sobre seus trabalhadores. 

A composição deverá discriminar, quando aplicável: 

 

Salário-base + adicionais + encargos + férias + 13º salário + benefícios + provisões + 

substituições. 

 

Os custos serão calculados individualmente por categoria e posteriormente multiplica-

dos pelo número de profissionais necessários à execução. 

Não serão consideradas como custo ordinário horas extras habituais, uma vez que o ser-

viço foi dimensionado para execução dentro do período operacional definido no ETP. 

 

6.4. Encargos sociais, trabalhistas e provisões 

Os encargos não deverão ser lançados na planilha mediante percentual global sem me-

mória de composição. 

Cada grupo deverá possuir identificação própria, inclusive quanto a: 

a) Décimo terceiro salário; 

b) Férias; 

c) Adicional constitucional de férias; 

d) Contribuições previdenciárias; 

e) FGTS; 

f) Demais contribuições incidentes; 

g) Aviso-prévio, quando aplicável à metodologia; 

h) Verbas rescisórias; 
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i) Substituição do trabalhador ausente; e 

j) Incidências entre os diferentes módulos. 

 

A memória deverá indicar expressamente as bases de cálculo sobre as quais cada per-

centual incide, evitando dupla contabilização. 

 

6.5. Benefícios trabalhistas 

Os benefícios deverão ser apropriados de acordo com as regras dos instrumentos coleti-

vos utilizados como referência. 

Deverão ser identificados separadamente aqueles: 

a) Concedidos mensalmente; 

b) Vinculados ao efetivo dia de trabalho; 

c) Dependentes de determinada condição; 

d) Destinados exclusivamente a determinada categoria; e 

e) Custeados parcialmente pelo trabalhador, quando houver participação pre-

vista. 

 

A planilha deverá demonstrar o valor bruto do benefício, eventual participação do em-

pregado e o custo efetivamente suportado pela empresa. 

 

6.6. Uniformes, vestimentas, EPIs e dispositivos de proteção 

Os quantitativos utilizados deverão observar as exigências técnicas descritas no item 

4.4.9 deste ETP, especialmente as NR 6 e NR 38. 

Quando a norma estabelecer quantidade ou periodicidade mínima, esta constituirá a 

base para o dimensionamento. 

Quando inexistir periodicidade legal fixa, será adotada estimativa de durabilidade e con-

sumo tecnicamente justificável. 

Para itens substituídos periodicamente, a metodologia será: 

 

Custo mensal = Quantidade necessária no período × Preço unitário ÷ Número de me-

ses abrangidos 

 

A quantidade utilizada para orçamento não limitará a obrigação de substituição da con-

tratada quando o EPI deixar de apresentar condições adequadas de proteção. 
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6.7. Metodologia dos custos do caminhão coletor compactador 

O veículo será tratado como conjunto formado pelo: 

 

Chassi do caminhão + implemento coletor compactador. 

 

Sempre que tecnicamente adequado, os custos de ambos serão calculados separada-

mente. 

Os custos serão divididos em: 

 

Custos fixos, associados à disponibilização do bem; e 

custos variáveis, relacionados à sua efetiva utilização. 

 

6.7.1. Depreciação 

A depreciação será calculada mediante metodologia linear, considerando: 

 

Valor depreciável = Valor de aquisição − Valor residual 

 

Depreciação mensal = Valor depreciável ÷ Vida útil econômica em meses 

 

Serão definidos separadamente, quando pertinente: 

a) Valor de aquisição do chassi; 

b) Valor de aquisição do compactador; 

c) Valor residual estimado de cada componente; 

d) Vida útil econômica considerada. 

 

Os valores e percentuais somente serão inseridos após a definição e documentação das 

respectivas fontes. 

A inclusão da depreciação é pertinente porque o veículo sofre consumo econômico ao 

longo do período em que permanece disponibilizado para a prestação do serviço. O TCU reconhece 

a depreciação entre os custos relacionados ao ciclo de vida que podem ser considerados na avali-

ação econômica da solução. 
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6.7.2. Remuneração do capital 

A planilha poderá considerar a remuneração do capital necessário à disponibilização do 

caminhão e do implemento. 

A metodologia deverá partir do investimento médio imobilizado durante a vida econô-

mica do bem. 

Poderá ser utilizada a relação: 

 

Capital médio = (Valor inicial + Valor residual) ÷ 2 

 

Remuneração mensal = Capital médio × Taxa anual de referência ÷ 12 

 

A taxa adotada deverá ser expressamente identificada e acompanhada de fonte docu-

mental. 

 

6.7.3. Tributos, licenciamento e seguros 

Custos cuja incidência seja anual deverão ser apropriados proporcionalmente aos 12 me-

ses: 

Custo mensal = Custo anual ÷ 12 

 

Serão incluídos somente os encargos efetivamente aplicáveis ao veículo considerado no 

orçamento, evitando a inclusão de despesas inexistentes ou duplicadas. 

 

6.8. Metodologia de cálculo do combustível 

O combustível será calculado a partir da quilometragem mensal determinada neste es-

tudo. 

A quantidade de combustível será obtida pela seguinte relação: 

Consumo mensal em litros = 1.950 km ÷ consumo médio do veículo em km/l 

 

Posteriormente: 

 

Custo mensal do combustível = Consumo mensal em litros × Preço unitário do com-

bustível 
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O parâmetro de rendimento do veículo será definido mediante referência tecnicamente 

adequada para caminhão coletor compactador em operação de coleta urbana. 

O consumo não deverá ser comparado simplesmente ao de veículo utilizado exclusiva-

mente em rodovia, pois a coleta envolve sucessivas paradas, retomadas, baixa velocidade e acio-

namento do equipamento compactador. 

O preço do combustível será definido mediante pesquisa contemporânea à formação do 

orçamento. 

 

6.9. Metodologia de cálculo do óleo do motor 

A estimativa do óleo do motor será vinculada à quilometragem prevista e ao intervalo 

técnico adotado para troca. 

A quantidade anual de ciclos equivalentes será calculada por: 

 

Número anual equivalente de trocas = 23.400 km ÷ intervalo de troca em quilôme-

tros 

 

Posteriormente: 

 

Consumo anual de óleo = Número equivalente de trocas × Quantidade de óleo utili-

zada por troca 

 

 

Custo mensal = Consumo anual × Preço unitário ÷ 12 

 

A utilização de número fracionado de trocas na planilha constitui apenas apropriação 

econômica proporcional, não significando que fisicamente será realizada fração de uma troca. 

A periodicidade e o volume utilizados deverão possuir fundamento técnico compatível 

com o veículo de referência. 

 

6.10. Óleo hidráulico do compactador 

O equipamento compactador utiliza sistema hidráulico próprio, razão pela qual esse con-

sumo deverá ser calculado separadamente do óleo do motor. 

A metodologia será: 
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Consumo anual = Número de substituições ou reposições previstas × Volume utili-

zado em cada intervenção 

 

Custo mensal = Consumo anual × Preço unitário ÷ 12 

 

A memória deverá indicar a periodicidade e a quantidade consideradas, com sua respec-

tiva justificativa técnica. 

 

6.11. Óleo da transmissão e demais lubrificantes 

Os óleos de transmissão, graxas e demais lubrificantes serão calculados de acordo com a 

periodicidade correspondente. 

Nos itens vinculados à quilometragem: 

 

Número de intervenções = Quilometragem anual ÷ intervalo técnico previsto 

 

 

Nos itens de consumo mensal: 

 

Custo mensal = Quantidade mensal estimada × Preço unitário 

 

Deverá ser evitada a inclusão do mesmo componente simultaneamente na rubrica de 

manutenção e na rubrica de lubrificantes. 

 

6.12. Filtros e consumíveis 

A substituição de filtros deverá acompanhar os intervalos técnicos utilizados na manu-

tenção do veículo. 

A metodologia será: 

 

Quantidade anual = Número de substituições previstas × Quantidade utilizada por 

substituição 

 

 

Custo mensal = Quantidade anual × Preço unitário ÷ 12 
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A memória deverá individualizar, sempre que relevante, filtros de óleo, combustível, ar 

e outros consumíveis. 

 

6.13. Metodologia da manutenção preventiva e corretiva 

A manutenção poderá ser apropriada mediante parâmetro de custo por quilômetro ro-

dado, desde que o parâmetro adotado possua fundamento técnico e documental. 

A fórmula será: 

 

Custo mensal de manutenção = 1.950 km × Custo de manutenção por km 

 

O custo unitário por quilômetro deverá refletir despesas ordinárias necessárias à con-

servação do chassi e do compactador, especialmente mão de obra de oficina e peças não apropri-

adas separadamente em outros componentes. 

Para evitar duplicidade, deverão ser excluídos dessa parcela os custos já individualmente 

considerados, como combustível, pneus e lubrificantes, quando estes forem calculados em rubri-

cas próprias. 

 

6.14. Metodologia dos pneus 

O custo dos pneus deverá ser apropriado proporcionalmente à quilometragem utilizada 

na contratação. 

A memória deverá indicar: 

a) Número de pneus utilizados pelo veículo; 

b) Preço unitário do pneu novo; 

c) Quantidade de recapagens tecnicamente considerada, se houver; 

d) Custo de cada recapagem; 

e) Vida útil total estimada do ciclo; e 

f) Quilometragem mensal. 

 

A metodologia será: 

Custo total do ciclo = Custo dos pneus novos + Custo das recapagens 

Custo por km = Custo total do ciclo ÷ Vida útil total em quilômetros 

Custo mensal = Custo por km × 1.950 km 
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Essa metodologia distribui economicamente o desgaste dos pneus ao longo da quilome-

tragem efetivamente considerada na contratação. 

 

6.15. Ferramentas e utensílios 

Os materiais reutilizáveis deverão ser apropriados conforme sua vida útil. 

A fórmula será: 

 

Custo mensal = Quantidade × Preço unitário ÷ Vida útil em meses 

 

Para os materiais consumíveis, deverá ser considerada a quantidade média necessária 

ao período de execução. 

 

6.16. Benefícios e Despesas Indiretas – BDI 

Após a consolidação dos custos diretos, a planilha deverá considerar os benefícios e des-

pesas indiretas aplicáveis. 

Deverão ser individualmente identificados os componentes considerados, podendo 

abranger: 

a) Administração Central; 

b) Seguros, riscos e garantias; 

c) Despesas financeiras; 

d) Lucro; 

e) ISS; e 

f) Tributos incidentes sobre o faturamento. 

A fórmula e os percentuais somente serão consolidados após definição das fontes e pre-

missas tributárias utilizadas para o orçamento. 

O BDI não deverá ser lançado como percentual global sem memória de composição. 

 

6.17. Consolidação do custo mensal da solução 

Após a apuração individual de cada componente, será determinado o custo mensal total: 

 

Custo mensal direto = Mão de obra + Benefícios + Uniformes/EPIs + Veículo + Com-

bustível + Manutenção + Pneus + Lubrificantes + Ferramentas + Demais custos dire-

tos 
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Posteriormente serão incorporados os componentes indiretos: 

 

Custo mensal estimado = Custo mensal direto + Benefícios e Despesas Indiretas 

 

Essa estrutura permitirá visualizar quanto cada parcela representa na formação do 

preço total. 

 

6.18. Formação do preço unitário do serviço 

Após a consolidação dos custos mensais necessários à execução integral dos serviços, 

será apurado o preço unitário estimado por tonelada de resíduos coletados. 

Para fins de formação do preço unitário, será adotado como quantitativo de referência o 

volume estimado de até 150 toneladas mensais, correspondente a 1.800 toneladas para o pe-

ríodo de 12 meses, conforme dimensionamento realizado no Tópico 4 deste Estudo Técnico Pre-

liminar. 

A adoção desse quantitativo considera o histórico de pesagens do Município, a relativa 

estabilidade da quantidade mensal coletada, a tendência de crescimento observada nos exercícios 

analisados e a necessidade de contemplar oscilações sazonais da geração de resíduos, inclusive 

reduções em determinados períodos e aumentos em épocas festivas e de maior consumo. 

O preço unitário estimado será obtido mediante a seguinte relação: 

Preço unitário estimado por tonelada = custo mensal estimado da operação ÷ 150 to-

neladas 

 

Ou, de forma equivalente para o período anual: 

Preço unitário estimado por tonelada = custo anual estimado da operação ÷ 1.800 

toneladas 

 

O quantitativo de 150 toneladas mensais constitui referência para dimensionamento 

e formação do orçamento, não representando obrigação de coleta ou pagamento integral dessa 

quantidade pela Administração. 

A remuneração da contratada ocorrerá de acordo com a quantidade efetivamente co-

letada, pesada e comprovada no respectivo período de medição, mediante aplicação do 

preço unitário contratado por tonelada. 

Assim: 
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Valor mensal devido = quantidade efetivamente coletada e pesada no mês × preço 

unitário contratado por tonelada. 

 

As oscilações ordinárias da quantidade mensal de resíduos deverão ser consideradas 

inerentes à natureza do serviço e absorvidas pela sistemática de formação do preço, não alte-

rando, por si só, o preço unitário contratado. 

 

6.19. Fontes dos parâmetros utilizados 

Todo parâmetro econômico ou técnico utilizado na planilha deverá possuir fonte identi-

ficável. 

Conforme a natureza do componente, poderão ser utilizados: 

a) Instrumentos coletivos de trabalho; 

b) Legislação e normas trabalhistas; 

c) Pesquisas de mercado; 

d) Bancos públicos de preços; 

e) Contratações similares; 

f) Preços de combustíveis obtidos em fontes oficiais ou pesquisa de mercado; 

g) Cotações de caminhões e implementos; 

h) Pesquisas de pneus, peças, uniformes e EPIs; 

i) Referenciais técnicos para consumo, vida útil e manutenção; 

j) Documentação de fabricantes, quando pertinente; 

k) Referências oficiais de tributos, licenciamento e encargos; e 

l) Demais documentos tecnicamente idôneos. 

 

6.20. Rastreabilidade da memória de cálculo 

A metodologia deverá permitir que cada parcela da planilha seja reconstruída por ter-

ceiro interessado. 

Para cada componente relevante deverá ser possível identificar: 

 

Origem da quantidade → Fonte do parâmetro técnico → Fonte do preço → Fórmula → 

Resultado 

 

Exemplificativamente: 
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Combustível 

1.950 km/mês ÷ rendimento técnico do caminhão × preço do litro. 

 

Óleo do motor 

23.400 km/ano ÷ intervalo de troca × litros por troca × preço do litro ÷ 12. 

 

Pneus 

custo do ciclo completo ÷ vida útil em km × 1.950 km/mês. 

 

Manutenção 

1.950 km/mês × custo tecnicamente fundamentado por quilômetro. 

 

Depreciação 

(valor de aquisição − valor residual) ÷ vida útil em meses. 

 

Essa estrutura permitirá alterar qualquer parâmetro posteriormente sem modificar a 

metodologia fundamental da composição. 

 

6.21. Consolidação da estimativa do valor da contratação 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com fundamento no artigo 23 da Lei 

nº 14.133/2021, considerando os parâmetros técnicos e operacionais estabelecidos neste Estudo 

Técnico Preliminar, a pesquisa de preços realizada junto a contratações públicas de objeto seme-

lhante e a planilha analítica de composição de custos dos serviços. 

Para formação do preço de referência, foram considerados os custos necessários à exe-

cução integral dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, compreendendo mão de 

obra, encargos trabalhistas e previdenciários, benefícios convencionais, caminhão coletor com-

pactador, combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, uniformes, equipamentos de 

proteção individual, ferramentas, despesas administrativas e demais insumos necessários à pres-

tação dos serviços. 

A pesquisa de preços contemplou referências de contratações realizadas por municípios 

paranaenses, além de planilha de composição de custos, buscando estabelecer parâmetro econô-

mico para a contratação pretendida, observadas as particularidades do serviço, especialmente 

quanto ao fornecimento integral da estrutura operacional pela futura contratada. 

As referências utilizadas foram as seguintes: 
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REFERÊNCIA 
VALOR POR TONE-

LADA 

Município de Três Barras do Paraná – Contrato nº 204/2026, termo adi-

tivo 
R$ 520,00 

Planilha de composição de custos – Grupo G3 R$ 548,85 

Município de Assis Chateaubriand – Contrato nº 065/2026 R$ 319,00 

Município de Francisco Beltrão – Contrato nº 404/2024, 3º Termo Adi-

tivo 
R$ 241,80 

MÉDIA ARITMÉTICA PRELIMINAR R$ 407,41 

 

A média aritmética preliminar dos valores pesquisados corresponde a R$ 407,41 (qua-

trocentos e sete reais e quarenta e um centavos) por tonelada, adotada como referência inicial 

para dimensionamento econômico da contratação, conforme pesquisa de preços constante dos 

autos. 

A utilização desse parâmetro pressupõe a análise da compatibilidade dos objetos pes-

quisados, especialmente quanto à disponibilização de caminhão coletor compactador, mão de 

obra e demais insumos necessários à execução integral dos serviços, de modo a assegurar que o 

orçamento reflita as condições efetivas da contratação pretendida. 

 

6.21.1. Estimativa do Valor da Contratação 

Considerando a estimativa de coleta de até 150 toneladas mensais e o período contratual 

de 12 meses, correspondente ao quantitativo anual estimado de 1.800 toneladas, a estimativa eco-

nômica preliminar da contratação apresenta a seguinte composição: 

DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 

01 – Custo mensal estimado, considerando 150 toneladas R$ 61.111,50 

02 – Preço unitário de referência por tonelada R$ 407,41 

03 – Quantidade estimada para o período contratual 1.800 toneladas 

04 – Prazo inicial da contratação 12 meses 

05 – Valor global estimado da contratação R$ 733.338,00 

 

Dessa forma, o valor global preliminar estimado da contratação corresponde a R$ 

733.338,00 (setecentos e trinta e três mil, trezentos e trinta e oito reais), considerando a execução 
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dos serviços pelo período de 12 meses e a quantidade estimada de 1.800 toneladas de resíduos 

sólidos domiciliares. 

O valor mensal estimado de R$ 61.111,50 constitui referência para o planejamento orça-

mentário e dimensionamento econômico da contratação, não representando obrigação de paga-

mento fixo mensal pela Administração Municipal. 

A remuneração da futura contratada ocorrerá mediante aplicação do preço unitário con-

tratado sobre a quantidade de resíduos efetivamente coletada e pesada em cada período de me-

dição, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contra-

tual. 

A planilha analítica de composição de custos, os documentos utilizados na pesquisa de 

preços e as respectivas memórias de cálculo integrarão os autos do procedimento administrativo, 

para fins de demonstração da metodologia empregada, transparência e rastreabilidade da estima-

tiva. 

 

6.21.2. Tratamento dos custos de mão de obra e dos custos operacionais para fins de atua-

lização dos preços 

A composição estimativa dos custos da contratação contempla parcelas relativas à mão 

de obra necessária à execução dos serviços, compreendendo 01 (um) motorista e 03 (três) cole-

tores de resíduos, incluindo salários, encargos trabalhistas, previdenciários, benefícios convenci-

onais e demais obrigações aplicáveis, além dos custos operacionais relacionados ao caminhão co-

letor compactador, combustíveis, manutenção, pneus, equipamentos e demais insumos. 

Considerando a natureza contínua dos serviços e a participação dos custos trabalhistas 

na composição econômica da contratação, a Administração deverá identificar, na planilha analí-

tica, a representatividade das despesas de mão de obra em relação aos demais componentes do 

preço. 

Caso demonstrada a predominância de mão de obra, a atualização ordinária dos preços 

poderá observar os mecanismos de reajustamento dos custos operacionais e repactuação dos cus-

tos trabalhistas, nos termos dos artigos 92, § 4º, inciso II, e 135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Nessa hipótese, o reajustamento dos custos operacionais observará o índice e a data-

base previstos no Edital e no Termo de Referência, enquanto a repactuação dos custos trabalhistas 

observará as variações efetivamente demonstradas e os instrumentos coletivos legalmente apli-

cáveis às categorias profissionais envolvidas. 

A adoção dos mecanismos de atualização deverá preservar a composição econômica ori-

ginal do preço unitário contratado por tonelada, sendo vedada a dupla incidência de reajusta-

mento e repactuação sobre uma mesma parcela de custos. 
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6.21.2.1. Da caracterização da predominância de mão de obra 

A contratação possui natureza contínua, abrangendo a prestação integral dos serviços de 

coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, mediante utilização de caminhão coletor 

compactador, motorista, três coletores e demais recursos operacionais necessários. 

A planilha analítica de composição dos custos contempla separadamente as despesas de 

mão de obra, incluindo salários, adicionais, benefícios, encargos trabalhistas e previdenciários, e 

os custos relativos ao veículo, combustível, manutenção, pneus, equipamentos e demais insumos. 

Para fins de caracterização do regime de atualização dos preços previsto nos artigos 92, 

§ 4º, inciso II, e 135 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração deverá demonstrar a 

representatividade econômica da mão de obra na composição total dos custos estimados, 

mediante memória de cálculo integrante da fase preparatória. 

Confirmado o enquadramento da contratação como serviço contínuo com 

predominância de mão de obra, será adotada a separação entre o reajustamento dos custos 

operacionais, pelo IPCA/IBGE, e a repactuação dos custos trabalhistas, observados os 

instrumentos coletivos efetivamente aplicáveis às categorias profissionais envolvidas, as 

respectivas data-base e a vedação de atualização duplicada da mesma parcela. 

A aplicação desses mecanismos não modificará a unidade de julgamento, medição ou 

pagamento, permanecendo a tonelada de resíduos efetivamente coletados, regularmente pesados 

e aceitos pela fiscalização municipal como referência para remuneração da contratada. 

 

7. ANÁLISE E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

A partir da necessidade administrativa identificada, do histórico de geração de resíduos, 

do levantamento das rotas, frequências, quilometragens e da análise das alternativas disponíveis 

no mercado, definiu-se como solução a contratação de empresa especializada para execução 

integrada dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencional, com disponibilização 

de todos os meios necessários ao cumprimento do objeto. 

A solução compreende, de forma integrada, a disponibilização da mão de obra necessá-

ria, caminhão coletor compactador, combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, lu-

brificantes, uniformes, equipamentos de proteção individual, dispositivos de proteção pessoal, 

ferramentas e demais insumos indispensáveis à regular execução dos serviços. 

A contratação terá por finalidade assegurar a realização contínua da coleta nas áreas, 

localidades, frequências e horários estabelecidos pela Administração, incluindo o transporte dos 

resíduos coletados até o Transbordo Municipal, onde ocorrerá sua entrega e descarga. 
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Não integram a presente solução o transporte posterior dos resíduos a partir do Trans-

bordo Municipal até a unidade de disposição final, nem os serviços de tratamento ou disposição 

final, os quais permanecem fora do objeto desta contratação. 

 

7.1. Caracterização da solução escolhida 

A solução selecionada possui natureza predominantemente operacional e deverá ser exe-

cutada mediante disponibilização, pela futura contratada, de estrutura suficiente para realização 

integral das rotas previstas. 

Como referência de dimensionamento, a operação contará ordinariamente com: 

COMPONENTE REFERÊNCIA 

Caminhão tipo toco com coletor compactador 01 unidade em operação 

Capacidade volumétrica útil mínima do compactador 12 m³ 

Motorista 01 profissional 

Coletores 03 profissionais 

Equipe operacional direta 04 profissionais 

Dias regulares de execução Segunda-feira a sábado 

Horário ordinário de execução 
05h00 às 14h00 (segunda a sexta) e 

aos sábados (06h00m às 10h00m) 

Quilometragem semanal estimada 450 km 

Quilometragem média mensal 1.950 km 

Quilometragem anual estimada 23.400 km 

Resíduos estimados Até 150 toneladas/mês 

Referência anual Até 1.800 toneladas 

 

Esses parâmetros deverão ser considerados de forma integrada, uma vez que a adequada 

execução não depende exclusivamente da quantidade de resíduos coletados, mas também da dis-

ponibilidade simultânea de veículo, pessoal, combustível, equipamentos e demais recursos neces-

sários. 

 

7.2. Justificativa para a contratação completa dos meios de execução 

A prestação do serviço de coleta depende da atuação coordenada entre mão de obra, 

veículo especializado e insumos operacionais. 
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A simples disponibilização do caminhão, sem equipe suficiente, não permite a execução 

do serviço. Da mesma forma, a existência da equipe sem veículo em condições de operação impede 

o cumprimento das rotas. 

Por essa razão, a solução foi estruturada de maneira que a futura contratada assuma a 

responsabilidade pela organização dos meios necessários à execução, permitindo que a Adminis-

tração concentre sua atuação na definição das condições do serviço e na fiscalização dos resulta-

dos obtidos. 

A contratação completa também possibilita que a responsabilidade pela continuidade 

operacional seja atribuída de maneira mais objetiva a um único contratado, evitando a fragmen-

tação das obrigações entre diferentes fornecedores. 

Caso haja indisponibilidade do caminhão, ausência de trabalhador, necessidade de repo-

sição de EPI, manutenção do veículo ou outra ocorrência relacionada aos recursos empregados, 

caberá à própria contratada promover as providências necessárias para manter o serviço em fun-

cionamento. 

 

7.3. Adequação da solução às características da demanda 

A solução adotada foi dimensionada a partir das características efetivamente identifica-

das na operação municipal. 

O histórico de pesagens demonstra quantidade média mensal inferior ao limite de pla-

nejamento estabelecido, tendo sido adotada estimativa de até 150 toneladas mensais, de forma 

a proporcionar margem operacional compatível com oscilações da geração de resíduos. 

As rotas foram levantadas individualmente e resultaram em aproximadamente 450 km 

semanais, correspondentes a uma média de 1.950 km mensais e 23.400 km anuais. 

A programação é realizada de segunda-feira a sábado, abrangendo a área urbana, distri-

tos e demais localidades definidas no presente estudo, com frequências distintas conforme a ne-

cessidade de cada região. 

A estrutura de 01 motorista e 03 coletores, acompanhada de caminhão compactador 

com capacidade mínima de 12 m³, foi considerada compatível com os roteiros e quantitativos 

atualmente identificados. 

O horário ordinário de execução, compreendido entre 05h00 e 14h00 de segunda a 

sexta e das 06h00m às 10h00m aos sábados, também foi considerado no dimensionamento, 

não havendo previsão de utilização habitual de horas extraordinárias como requisito necessário 

à realização das rotas. 
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7.4. Transferência da responsabilidade operacional à contratada 

A solução escolhida não se limita à mera disponibilização isolada de trabalhadores ou 

equipamentos. 

A futura contratada assumirá a responsabilidade pela execução material do serviço, 

cabendo-lhe organizar os recursos necessários para atendimento das frequências, itinerários e 

demais condições determinadas pela Administração. 

Entre suas responsabilidades operacionais estarão compreendidos o fornecimento e ma-

nutenção do caminhão, abastecimento, manutenção preventiva e corretiva, pneus, mão de obra, 

substituições, uniformes, EPIs, ferramentas e demais recursos necessários. 

A contratada deverá, ainda, possuir organização suficiente para enfrentar ocorrências 

ordinárias da atividade sem interrupção injustificada dos serviços. 

Assim, a manutenção programada do veículo, falhas mecânicas, férias de empregados, 

afastamentos, faltas e demais situações previsíveis deverão ser absorvidas pela estrutura empre-

sarial da contratada. 

A solução procura, portanto, contratar o resultado operacional da coleta, e não apenas 

seus componentes individualmente considerados. 

 

7.5. Continuidade do serviço como elemento essencial da solução 

A coleta dos resíduos da coleta convencional possui natureza contínua, de modo que in-

terrupções ou atrasos relevantes podem ocasionar acúmulo de resíduos nas vias e propriedades 

atendidas, comprometendo as condições de limpeza e salubridade das áreas abrangidas. 

Por esse motivo, a capacidade de manutenção da continuidade constitui elemento essen-

cial da solução escolhida. 

O dimensionamento ordinário prevê 01 caminhão em operação e uma equipe com-

posta por 04 profissionais, mas isso não limita a estrutura empresarial necessária para garantir 

o serviço. 

A contratada deverá possuir meios para realizar substituições temporárias de trabalha-

dores e disponibilizar veículo compatível quando o caminhão principal estiver impossibilitado de 

operar. 

Não se trata, portanto, de exigir permanentemente duas equipes ou dois caminhões, mas de asse-

gurar que a contratada possua capacidade de resposta suficiente para evitar a interrupção inde-

vida da coleta. 
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7.6. Adequação da utilização de caminhão coletor compactador 

A utilização de caminhão coletor equipado com compactador é parte essencial da solu-

ção. 

O equipamento permite que os resíduos sejam acondicionados e compactados durante a 

execução das rotas, reduzindo seu volume e proporcionando melhor aproveitamento da capaci-

dade de transporte. 

Para a realidade dimensionada neste estudo, foi estabelecida capacidade volumétrica útil 

mínima de 12 m³, compatível com o caminhão tipo toco previsto como referência para a operação. 

A capacidade do equipamento deverá ser analisada conjuntamente com as característi-

cas do chassi, especialmente Peso Bruto Total, capacidade de carga útil, limites dos eixos e peso 

do próprio implemento, evitando que o aumento da capacidade volumétrica resulte em utilização 

do veículo acima de seus limites técnicos. 

Equipamentos de capacidade superior poderão ser utilizados, desde que tecnicamente 

compatíveis com o veículo e com as condições de circulação das rotas. 

 

7.7. Adequação da solução sob o aspecto da mão de obra 

A prestação dos serviços exige atuação permanente de trabalhadores diretamente envol-

vidos na operação. 

A estrutura de referência será composta por 01 motorista e 03 coletores, sendo res-

ponsabilidade da contratada observar integralmente as normas trabalhistas, de saúde e segurança 

aplicáveis aos respectivos empregados. 

A Administração estabelecerá as condições necessárias à execução do objeto, especial-

mente quanto aos horários de realização dos serviços, rotas, frequência, requisitos mínimos de 

segurança e resultados esperados, sem assumir a gestão direta dos empregados da contratada. 

Os profissionais deverão possuir treinamento, uniformes, EPIs e demais condições ne-

cessárias ao desenvolvimento seguro das atividades, observando-se especialmente as disposições 

da NR 6, NR 38 e do Programa de Gerenciamento de Riscos da empregadora. 

 

7.8. Vantagens administrativas da solução adotada 

A solução escolhida permite que a Administração mantenha o foco na gestão e fiscali-

zação contratual, sem necessidade de assumir diretamente atividades acessórias relacionadas à 

operação cotidiana. 

A concentração das obrigações em um único contratado permite maior objetividade na 

fiscalização de aspectos como: 

a) Cumprimento das rotas; 
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b) Frequência da coleta; 

c) Cumprimento dos horários estabelecidos; 

d) Disponibilidade do caminhão; 

e) Composição da equipe operacional; 

f) Continuidade dos serviços; 

g) Condições de conservação do veículo; 

h) Utilização dos uniformes e equipamentos de proteção; 

i) Transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal; e 

j) Quantidade de resíduos efetivamente coletada e entregue. 

 

Essa estrutura facilita a identificação de eventual descumprimento contratual, uma vez 

que a responsabilidade pela organização dos meios necessários à execução permanece concen-

trada na contratada. 

7.9. Delimitação da solução contratada 

A solução deverá possuir delimitação objetiva, de modo a evitar a incorporação de ativi-

dades que não compõem a necessidade atualmente identificada. 

A responsabilidade da contratada compreenderá a realização da coleta nas rotas defini-

das e o transporte dos resíduos coletados até o Transbordo Municipal, incluindo todos os 

recursos necessários para essa operação. 

Após a entrega e descarga no Transbordo Municipal, encerra-se a etapa operacional 

abrangida por esta contratação. 

O transporte subsequente até o aterro ou outra unidade licenciada, bem como o trata-

mento e a disposição final dos resíduos, não integram o objeto e não deverão ser considerados na 

composição dos custos desta contratação. 

 

7.10. Conclusão quanto à solução escolhida 

Diante dos elementos analisados, considera-se adequada a solução consistente na con-

tratação de empresa especializada para execução integrada e contínua dos serviços de co-

leta dos resíduos da coleta convencional, mediante disponibilização de mão de obra, caminhão 

coletor compactador e todos os recursos necessários à operação. 

A solução apresenta correspondência direta com a necessidade identificada, permite de-

finição clara das responsabilidades da futura contratada e proporciona condições para fiscaliza-

ção objetiva da execução. 
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O modelo também evita que a Administração tenha de coordenar diversos contratos in-

dependentes para obtenção de um único resultado operacional, preservando a unidade da res-

ponsabilidade pela execução da coleta. 

A solução definida neste Estudo Técnico Preliminar servirá, portanto, de base para ela-

boração do Termo de Referência, da planilha estimativa de custos e dos demais documentos ne-

cessários à futura contratação. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para execução 

contínua dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencional, abrangendo a disponi-

bilização integrada de mão de obra, veículo coletor compactador, combustível, manutenção, 

pneus, uniformes, equipamentos de proteção, ferramentas, insumos e demais recursos necessá-

rios à execução regular das rotas definidas pela Administração. 

A prestação deverá ocorrer de forma contínua, conforme frequências e itinerários esta-

belecidos neste Estudo Técnico Preliminar, abrangendo a área urbana, distritos e demais locali-

dades previstas, com posterior transporte dos resíduos coletados até o Transbordo Municipal, 

onde será realizada a entrega e descarga. 

A solução foi estruturada de maneira que a futura contratada seja responsável pela or-

ganização de todos os meios necessários à realização do serviço, cabendo ao Município a definição 

das condições operacionais, o acompanhamento, a fiscalização, a aferição da execução e o paga-

mento conforme os critérios estabelecidos no futuro Termo de Referência e instrumento contra-

tual. 

 

8.1. Objeto da solução 

A solução compreende a execução dos serviços de coleta dos resíduos da coleta conven-

cional, mediante utilização de equipe operacional e veículo compactador adequadamente dimen-

sionados, incluindo todos os custos e meios necessários ao funcionamento regular da operação. 

A futura contratada deverá disponibilizar, no mínimo: 

a) 01 caminhão tipo toco, equipado com coletor compactador de capacidade vo-

lumétrica útil mínima de 12 m³; 

b) 01 motorista; 

c) 03 coletores; 

d) Combustível necessário à execução das rotas; 

e) Manutenção preventiva e corretiva do veículo e do implemento; 

f) Pneus, peças, lubrificantes e demais componentes necessários à operação; 
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g) Uniformes e vestimentas de trabalho; 

h) Equipamentos de proteção individual e dispositivos de proteção pessoal; 

i) Ferramentas e materiais auxiliares; 

j) Estrutura de substituição de mão de obra e de veículo sempre que necessária à 

continuidade dos serviços. 

A contratada deverá assumir integralmente a responsabilidade pela disponibilidade, 

funcionamento e adequada utilização dos recursos empregados na execução. 

 

8.2. Abrangência territorial dos serviços 

Os serviços compreenderão as áreas e localidades identificadas no levantamento opera-

cional constante deste estudo, observadas as frequências e rotas previamente definidas. 

A execução deverá abranger os trechos urbanos e rurais previstos, inclusive os desloca-

mentos necessários entre a sede municipal, distritos e demais localidades atendidas. 

As áreas classificadas como Região Norte e Região Sul deverão ser atendidas conforme a 

delimitação estabelecida neste ETP, assim como as avenidas, bairros, distritos e localidades pre-

vistas na programação semanal. 

Os mapas constantes do estudo possuem caráter ilustrativo e complementar, prevale-

cendo, para fins de execução e dimensionamento, as rotas, frequências e quilometragens formal-

mente estabelecidas. 

 

8.3. Frequência e periodicidade da coleta 

A coleta será realizada de segunda-feira a sábado, observando a programação semanal 

estabelecida pela Administração. 

As frequências variam conforme a localidade atendida, havendo áreas com coleta diária 

e outras com atendimento em dias específicos da semana. 

A execução deverá observar, em condições ordinárias, o período compreendido entre 

05h00 e 14h00 de segunda a sexta feira, e das 06h00m às 10h00m aos sábados, sem prejuízo 

do cumprimento das normas trabalhistas aplicáveis aos empregados da contratada. 

Não haverá, em regra, coleta regular aos domingos, salvo situação excepcional devida-

mente determinada ou autorizada pela Administração. 

A execução dos serviços em feriados deverá observar a programação previamente defi-

nida pela Administração Municipal, considerando a essencialidade da coleta de resíduos sólidos 

domiciliares e a necessidade de evitar seu acúmulo nas vias públicas. Eventuais alterações de da-

tas ou horários deverão ser previamente comunicadas à contratada, observadas as disposições 

trabalhistas aplicáveis e as condições estabelecidas no instrumento contratual. 
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8.4. Estrutura operacional 

A estrutura operacional de referência será composta por: 

COMPONENTE REFERÊNCIA 

Caminhão coletor compactador 01 unidade 

Tipo de caminhão Toco 

Capacidade mínima do compactador 12 m³ 

Motorista 01 profissional 

Coletores 03 profissionais 

Equipe direta 04 profissionais 

Operação regular Segunda a sábado 

Horário ordinário 

05h00 às 14h00 

(segunda a sexta) e das 

06h00m às 10h00m 

(aos sábados) 

 

A contratada deverá manter a equipe completa durante a execução das rotas, realizando 

as substituições necessárias em caso de faltas, férias, afastamentos ou qualquer outra ocorrência 

que impeça o trabalhador regularmente escalado de atuar. 

Da mesma forma, eventual indisponibilidade do caminhão não poderá resultar em para-

lisação injustificada dos serviços, devendo a contratada providenciar veículo substituto compatí-

vel. 

 

8.5. Características do veículo 

O veículo destinado à execução deverá ser adequado à coleta e transporte de resíduos 

sólidos domiciliares e apresentar condições de funcionamento, conservação e segurança compa-

tíveis com a atividade. 

O conjunto deverá ser composto por caminhão tipo toco equipado com compactador de 

capacidade volumétrica útil mínima de 12 m³. 

A capacidade do compactador deverá ser tecnicamente compatível com o chassi utili-

zado, especialmente quanto ao Peso Bruto Total, capacidade de carga útil, capacidade dos eixos, 

peso do implemento e demais limitações técnicas do conjunto. 
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Será admitido veículo com compactador de capacidade superior, desde que mantida a 

compatibilidade técnica e observados os limites legais e operacionais aplicáveis. 

O veículo deverá permanecer em condições adequadas de higiene, segurança e funciona-

mento durante toda a execução contratual. 

 

8.6. Execução da coleta 

A equipe deverá percorrer as rotas definidas pela Administração e realizar o recolhi-

mento dos resíduos disponibilizados pelos usuários nos locais atendidos. 

Os resíduos deverão ser acondicionados no equipamento compactador e transportados 

até o Transbordo Municipal. 

A execução deverá ocorrer de forma regular, evitando interrupções, atrasos injustifica-

dos ou atendimento parcial das áreas previstas. 

A contratada deverá organizar a sequência dos percursos, a atuação da equipe e a utili-

zação do veículo de modo a garantir o cumprimento integral da programação. 

Fica expressamente vedada a prática denominada “bandeira”, entendida, para fins desta 

contratação, como o recolhimento antecipado e a concentração de sacos, recipientes ou volumes 

de resíduos provenientes de diferentes imóveis ou pontos de coleta em determinado local da via 

pública, calçada, esquina, canteiro ou outro espaço, para posterior recolhimento pelo caminhão 

coletor. 

A coleta deverá ocorrer diretamente nos pontos em que os resíduos forem regularmente 

disponibilizados pelos usuários, acompanhando o deslocamento do caminhão coletor ao longo da 

respectiva rota, não sendo admitida a formação de depósitos temporários de resíduos nas vias 

públicas. 

A vedação tem por finalidade evitar o espalhamento de resíduos, obstruções, rompi-

mento de embalagens, exposição prolongada dos resíduos em locais distintos daqueles em que 

foram originalmente disponibilizados e demais situações capazes de prejudicar a limpeza urbana 

e a regular execução dos serviços. 

 
8.6.1. Utilização da plataforma operacional do veículo 

A utilização da plataforma operacional traseira do caminhão coletor compactador, usu-

almente denominada estribo, deverá observar integralmente as disposições da legislação e das 

Normas Regulamentadoras vigentes durante a execução contratual, especialmente a NR 38 – Se-

gurança e Saúde no Trabalho nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. 
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A plataforma operacional somente poderá ser utilizada pelos coletores nas situações e 

condições admitidas pela regulamentação vigente, sendo responsabilidade da contratada orien-

tar, capacitar e fiscalizar seus trabalhadores quanto ao cumprimento das regras de segurança apli-

cáveis. 

Na vigência atual da NR 38, a utilização da plataforma é admitida durante a atividade de 

coleta, dentro das respectivas áreas ou setores, observadas, entre outras exigências, a subida e 

descida somente com o veículo parado, a limitação da velocidade do caminhão a 10 km/h, o acio-

namento do sinal sonoro antes da movimentação do veículo e a proibição de permanência dos 

coletores na plataforma durante manobras em marcha à ré e durante a operação do mecanismo 

de compactação. 

É vedado o transporte de trabalhadores nas partes externas do veículo nos deslocamen-

tos entre a organização e as áreas de coleta e vice-versa, entre setores de coleta não adjacentes, 

bem como nos deslocamentos para o Transbordo Municipal ou para local de destinação final, de-

vendo, nessas hipóteses, ser utilizado meio de transporte legalmente adequado. 

A contratada deverá observar automaticamente eventual alteração superveniente das 

normas de segurança aplicáveis, prevalecendo, durante toda a execução contratual, a regulamen-

tação vigente. 

 

8.7. Transporte até o Transbordo Municipal 

Todo o resíduo coletado no âmbito desta contratação deverá ser transportado até o 

Transbordo Municipal, localizado na Linha Kennedy. 

A quilometragem considerada no dimensionamento das rotas já contempla o desloca-

mento necessário até o Transbordo Municipal. 

Sempre que concluída a rota ou atingida a capacidade operacional do caminhão, o veículo 

deverá dirigir-se ao Transbordo Municipal para a realização dos procedimentos de controle, pe-

sagem e descarga dos resíduos coletados, observadas as condições estabelecidas neste Estudo 

Técnico Preliminar. 

Após a descarga, os resíduos permanecerão sob a sistemática de transporte e destinação 

definida pelo Município. 

O transporte dos resíduos do Transbordo Municipal até a unidade de disposição final 

não integra esta contratação. 
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8.8. Medição, pesagem e controle quantitativo dos resíduos coletados 

A quantidade de resíduos sólidos domiciliares efetivamente coletada durante a execução 

dos serviços deverá ser aferida mediante pesagem do caminhão coletor compactador, consti-

tuindo esse procedimento o instrumento de controle quantitativo da execução. 

Antes do início regular das atividades deverá ser realizada a pesagem do caminhão co-

letor vazio, nas condições normais de operação, para determinação de sua tara, correspondente 

ao peso do veículo sem a carga de resíduos. 

A tara deverá permanecer registrada e vinculada ao respectivo veículo, mediante identi-

ficação de sua placa e demais informações necessárias ao controle. 

Após a conclusão da coleta prevista para a respectiva carga, e antes da realização da 

descarga dos resíduos, o caminhão deverá ser novamente pesado, desta vez carregado, para ob-

tenção do peso bruto. 

A quantidade líquida de resíduos coletados será obtida mediante a seguinte relação: 

 

Peso líquido dos resíduos = Peso bruto do caminhão carregado − Tara do veículo 

 

O peso líquido apurado corresponderá à quantidade efetivamente coletada naquela 

carga, devendo ser utilizado para fins de controle da execução e formação dos registros quantita-

tivos do serviço. 

Quando, em razão da capacidade do equipamento ou das características da rota, houver 

necessidade de realização de mais de uma carga ou descarga no mesmo dia, cada carregamento 

deverá ser pesado individualmente antes da respectiva descarga, sendo posteriormente somados 

os pesos líquidos apurados para obtenção do quantitativo total coletado no período. 

Os comprovantes ou registros de pesagem deverão permitir a identificação, no mínimo, 

dos seguintes elementos: 

a) Data da pesagem; 

b) Horário; 

c) Identificação e placa do veículo; 

d) Peso bruto do veículo carregado; 

e) Tara utilizada; 

f) Peso líquido dos resíduos apurado; e 

g) Identificação da balança ou local em que realizada a pesagem. 
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Sempre que ocorrer substituição do caminhão, temporária ou definitiva, deverá ser es-

tabelecida a tara específica do veículo substituto antes de sua utilização para fins de medição dos 

resíduos. 

Da mesma forma, deverá ser realizada nova aferição da tara quando houver alteração 

relevante nas características do veículo que possa modificar seu peso próprio, inclusive instala-

ção, retirada ou substituição de equipamentos ou componentes com impacto significativo sobre o 

peso do conjunto. 

A pesagem deverá ocorrer antes da descarga dos resíduos, de modo que o quantitativo 

registrado represente efetivamente a carga proveniente da coleta realizada. 

A Administração poderá realizar conferências, novas pesagens ou outros procedimentos 

de verificação sempre que identificar divergência, inconsistência ou circunstância capaz de com-

prometer a confiabilidade dos registros. 

A Administração poderá determinar a realização periódica de nova pesagem do veículo 

vazio, inclusive sem alteração aparente de suas características, sempre que considerar necessário 

à confiabilidade da medição, devendo ser registrada a tara efetivamente apurada e observadas as 

condições operacionais do veículo no momento da aferição. 

A sistemática detalhada de registro, apresentação dos comprovantes, conferência dos 

quantitativos, medição e pagamento será disciplinada no Termo de Referência, observadas as 

premissas estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

8.9. Uniformes, EPIs e segurança do trabalho 

A contratada deverá fornecer gratuitamente aos trabalhadores todos os uniformes, ves-

timentas, equipamentos de proteção individual e dispositivos de proteção pessoal necessários ao 

desempenho seguro das atividades. 

Deverão ser observadas especialmente as exigências aplicáveis da NR 6, NR 38 e do Pro-

grama de Gerenciamento de Riscos da contratada. 

As vestimentas deverão ser fornecidas e substituídas conforme os critérios definidos no 

tópico 4.4.9 deste estudo. 

Os equipamentos deverão permanecer em perfeitas condições de utilização durante toda 

a execução, devendo ser substituídos imediatamente sempre que danificados, extraviados ou ina-

dequados ao risco. 

 

8.10. Manutenção e conservação dos equipamentos 

A manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do implemento compactador será 

de inteira responsabilidade da contratada. 
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Deverão ser realizadas todas as intervenções necessárias à conservação e funcionamento 

seguro do veículo, inclusive manutenção mecânica, elétrica, hidráulica e estrutural. 

Também serão de responsabilidade da contratada os custos com pneus, peças, lubrifi-

cantes, filtros e demais itens necessários ao funcionamento regular do conjunto. 

As manutenções deverão ser programadas de maneira a não comprometer a continui-

dade da coleta. 

O caminhão coletor compactador e o respectivo implemento deverão ser mantidos per-

manentemente em adequadas condições de limpeza, higienização, conservação e estanqueidade, 

de modo a evitar o derramamento de resíduos, líquidos ou chorume nas vias públicas durante a 

coleta e o transporte. 

A contratada deverá realizar a limpeza e higienização periódica do veículo e do equipa-

mento compactador, bem como adotar imediatamente as providências necessárias para correção 

de vazamentos, falhas de vedação ou qualquer outra situação capaz de provocar derramamento 

de líquidos ou resíduos. 

Na ocorrência de derramamento durante a execução dos serviços, caberá à contratada 

promover imediatamente a limpeza do local atingido e corrigir a causa da ocorrência, sem ônus 

adicional para a Administração. 

 

8.11. Combustível e demais insumos 

Todo o combustível utilizado na execução das rotas será fornecido pela contratada. 

Também deverão ser considerados como de sua responsabilidade os óleos, lubrificantes, 

filtros, pneus, peças, materiais de limpeza, ferramentas e demais insumos necessários ao funcio-

namento da operação. 

Não haverá fornecimento de combustível, peças ou materiais pelo Município para execu-

ção ordinária do objeto. 

 

8.12. Continuidade dos serviços 

A contratada deverá manter estrutura compatível com a natureza contínua da atividade. 

A indisponibilidade temporária de trabalhador, veículo ou equipamento não poderá re-

sultar em paralisação injustificada da coleta. 

A empresa deverá possuir organização operacional suficiente para realizar substituições 

de pessoal e disponibilizar veículo substituto sempre que necessário. 

A continuidade da prestação constitui obrigação essencial da contratação, devendo ser 

preservada durante toda a vigência contratual. 
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A contratada deverá manter estrutura operacional compatível com a natureza contínua 

dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencional, de modo que a indisponibilidade 

temporária de trabalhador, veículo ou equipamento não resulte em paralisação injustificada da 

execução. 

No caso de avaria, falha mecânica, acidente, necessidade de manutenção ou 

qualquer outra ocorrência que impossibilite a utilização do caminhão coletor compactador 

empregado na execução, a contratada deverá adotar imediatamente as providências necessárias 

para reparação ou substituição do veículo. 

A contratada deverá possuir capacidade operacional suficiente para disponibilizar 

caminhão coletor substituto compatível com as especificações mínimas estabelecidas para 

a contratação, de modo a assegurar a continuidade dos serviços. 

A substituição deverá ocorrer com a maior brevidade possível, não sendo admitida, em 

nenhuma hipótese ordinária imputável à contratada, a paralisação dos serviços de coleta 

por período superior a 48 (quarenta e oito) horas em razão da indisponibilidade do veículo 

principal. 

O prazo de 48 horas constitui limite máximo excepcional para restabelecimento da 

operação, não significando autorização para suspensão automática dos serviços durante esse 

período, devendo a contratada iniciar imediatamente as providências necessárias à substituição 

ou recuperação do equipamento. 

O veículo substituto deverá apresentar condições técnicas e operacionais adequadas à 

execução das rotas, possuir equipamento compactador compatível com o serviço e atender aos 

requisitos de segurança, capacidade de carga e demais exigências previstas no Termo de 

Referência. 

Caso a indisponibilidade do veículo provoque atraso ou impossibilidade temporária de 

realização de determinada rota, a contratada deverá, após o restabelecimento da capacidade 

operacional, priorizar e regularizar integralmente as coletas pendentes, restabelecendo a 

programação ordinária no menor prazo possível. 

Todos os custos decorrentes da substituição, mobilização, manutenção, transporte ou 

disponibilização do veículo substituto serão de responsabilidade da contratada, sem qualquer 

pagamento adicional pela Administração. 

A mesma obrigação de continuidade aplica-se à mão de obra, devendo a contratada 

providenciar a substituição de motorista ou coletores sempre que ausências, afastamentos ou 

outras ocorrências comprometerem a composição mínima da equipe operacional. 
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8.13. Responsabilidades da Administração 

Caberá à Administração Municipal: 

a) Definir e atualizar, quando necessário, as rotas e frequências; 

b) Fiscalizar a execução dos serviços; 

c) Controlar a quantidade de resíduos efetivamente coletada; 

d) Acompanhar o cumprimento dos horários e itinerários; 

e) Verificar as condições do veículo, equipe e equipamentos; 

f) Atestar a execução para fins de pagamento; 

g) Adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventual descumpri-

mento contratual. 

A atuação da Administração não afastará a responsabilidade integral da contratada pela 

organização e execução dos meios necessários à prestação. 

 

8.14. Responsabilidade integral da contratada 

A contratada será responsável pela execução integral do serviço até a entrega e descarga 

dos resíduos no Transbordo Municipal. 

Deverá assumir todos os custos ordinários relacionados à operação, inclusive mão de 

obra, encargos, benefícios, combustível, manutenção, pneus, peças, EPIs, uniformes, ferramentas, 

tributos e demais despesas necessárias à execução. 

A empresa deverá ainda manter regularidade trabalhista, previdenciária, fiscal e demais 

condições exigidas durante a vigência contratual. 

 

8.15. Resultado esperado da solução 

A solução deverá garantir a execução contínua, regular e eficiente da coleta dos resíduos 

da coleta convencional, com atendimento das áreas previstas, cumprimento das frequências e 

transporte dos resíduos até o Transbordo Municipal. 

O resultado esperado consiste na manutenção da regularidade da coleta, redução de in-

terrupções operacionais, melhor definição das responsabilidades contratuais e possibilidade de 

fiscalização objetiva dos serviços prestados. 

A contratação deverá permitir que a Administração acompanhe não apenas a disponibi-

lização dos recursos, mas principalmente o efetivo cumprimento das rotas e a quantidade de 

resíduos coletada e entregue. 
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1º, INCISO 

VIII, DA LEI Nº 14.133/2021 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Prelimi-

nar deve apresentar as justificativas para o parcelamento ou não da contratação. 

No presente caso, após análise das características técnicas e operacionais do objeto, en-

tende-se não recomendável o parcelamento da contratação, devendo os serviços ser estrutu-

rados em solução única e integrada. 

A execução da coleta dos resíduos da coleta convencional depende da atuação simultânea 

e coordenada de diversos elementos, especialmente mão de obra, veículo coletor compactador, 

combustível, manutenção, pneus, uniformes, equipamentos de proteção individual, ferramentas e 

demais insumos necessários à operação. 

Embora esses elementos possam, isoladamente, ser objeto de contratações distintas, sua 

utilização no presente serviço ocorre de forma diretamente interdependente. O resultado preten-

dido pela Administração não consiste na simples disponibilização de trabalhadores, de um cami-

nhão ou de determinados insumos, mas na execução integral e contínua da coleta, conforme 

rotas, frequências e condições estabelecidas. 

 

9.1. Natureza integrada da operação 

A coleta somente pode ser realizada mediante disponibilidade simultânea da equipe ope-

racional e do caminhão coletor compactador. 

A ausência do veículo impede a realização do serviço mesmo que os trabalhadores este-

jam disponíveis. Da mesma forma, a existência do veículo sem motorista ou sem número suficiente 

de coletores inviabiliza a execução adequada das rotas. 

O mesmo raciocínio se aplica aos demais componentes operacionais, tais como combus-

tível, pneus, manutenção e equipamentos necessários ao trabalho. 

Existe, portanto, elevada interdependência entre os recursos necessários à execução, ca-

racterizando uma operação integrada voltada à obtenção de um único resultado: a coleta dos 

resíduos nas áreas abrangidas e seu transporte até o Transbordo Municipal. 

 

9.2. Riscos decorrentes do parcelamento 

O parcelamento dos diferentes componentes da operação poderia resultar na celebração 

de múltiplos contratos, com diferentes responsáveis pela mão de obra, veículo, manutenção e de-

mais insumos. 

Essa estrutura aumentaria a necessidade de coordenação administrativa entre fornece-

dores distintos e poderia dificultar a apuração de responsabilidades diante de eventuais falhas. 
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A título exemplificativo, eventual interrupção da coleta poderia decorrer da indisponibi-

lidade do caminhão, ausência de trabalhadores, falta de manutenção ou outro problema operaci-

onal, tornando mais complexa a identificação do responsável quando esses elementos estiverem 

submetidos a contratos distintos. 

Além disso, a Administração passaria a assumir maior responsabilidade pela coordena-

ção dos diferentes fornecedores, aproximando-se da gestão direta dos meios de execução, ainda 

que formalmente existissem contratos terceirizados. 

 

9.3. Continuidade como fundamento para a contratação unificada 

A continuidade constitui elemento essencial da solução. 

A contratada deverá possuir estrutura suficiente para substituir trabalhadores afasta-

dos, realizar manutenção preventiva e corretiva, substituir temporariamente o veículo quando 

necessário e providenciar todos os insumos indispensáveis à operação. 

A contratação de uma única empresa responsável pela execução integral permite con-

centrar a responsabilidade pela continuidade em um único contratado. 

Dessa forma, ocorrendo falha em qualquer dos recursos utilizados, caberá à própria em-

presa reorganizar sua estrutura e adotar as providências necessárias para manutenção dos servi-

ços, sem necessidade de coordenação entre diferentes fornecedores pelo Município. 

 

9.4. Aspectos relacionados à gestão e fiscalização contratual 

A adoção de solução única também reduz a complexidade da gestão contratual. 

Caso a operação fosse parcelada, seria necessária a fiscalização simultânea e coordenada 

de diferentes contratos relacionados à mesma atividade operacional. 

Com a contratação integrada, a Administração poderá concentrar a fiscalização no cum-

primento do resultado esperado, especialmente quanto às rotas, frequências, horários, equipe, 

veículo, segurança do trabalho, regularidade da coleta e entrega dos resíduos no Transbordo Mu-

nicipal. 

A Lei nº 14.133/2021 prestigia o parcelamento quando tecnicamente viável e economi-

camente vantajoso, mas também reconhece, em sua sistemática, situações em que a integração do 

objeto e os custos de gestão recomendam solução unificada. 

 
9.5. Ausência de prejuízo indevido à competitividade 

A opção pelo não parcelamento não decorre da intenção de restringir a competição, mas 

das características funcionais da solução. 
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O objeto corresponde à prestação completa de serviço de coleta dos resíduos da coleta 

convencional, atividade normalmente executada por empresas especializadas que estruturam 

conjuntamente mão de obra, veículo, manutenção e demais recursos operacionais. 

A exigência de responsabilidade integral pela operação guarda relação direta com o re-

sultado pretendido pela Administração e com a necessidade de continuidade dos serviços. 

Assim, a contratação em solução única deverá ser acompanhada de requisitos de habili-

tação proporcionais ao objeto, evitando exigências excessivas ou desnecessárias que possam re-

duzir indevidamente a participação de potenciais interessados. 

 

9.6. Conclusão quanto ao parcelamento 

Diante das características técnicas e operacionais identificadas, conclui-se que não se 

mostra adequado o parcelamento da contratação em itens ou contratos independentes 

para mão de obra, veículo, combustível, manutenção, pneus, uniformes, EPIs e demais com-

ponentes da operação. 

A divisão desses elementos poderia comprometer a eficiência da execução, ampliar a 

complexidade da fiscalização, fragmentar responsabilidades e aumentar os riscos relacionados à 

continuidade do serviço. 

Por essa razão, será adotada contratação única e integrada, na qual a futura contratada 

será responsável pela disponibilização e gestão de todos os meios necessários à execução contínua 

da coleta dos resíduos da coleta convencional, até a entrega e descarga no Transbordo Municipal. 

 

9.7. Justificativa para a vedação da participação de empresas em consórcio 

Considerando as características técnicas, econômicas e operacionais do objeto, a Admi-

nistração Municipal opta por vedar a participação de empresas reunidas em consórcio na presente 

licitação, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a fundamentação a 

seguir apresentada. 

A contratação destina-se à prestação contínua dos serviços de coleta e transporte de re-

síduos sólidos domiciliares da coleta convencional, compreendendo a disponibilização de estru-

tura operacional dimensionada para as necessidades do Município de Três Barras do Paraná. 

A solução exige, ordinariamente, 01 (um) caminhão coletor compactador tipo toco, equi-

pado com coletor compactador de capacidade volumétrica útil mínima de 12 m³, 01 (um) moto-

rista, 03 (três) coletores e os demais equipamentos, materiais e insumos necessários à execução 

integral dos roteiros. 
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O quantitativo estimado corresponde a até 1.800 (mil e oitocentas) toneladas durante a 

vigência inicial de 12 (doze) meses, com execução mediante rotas previamente delimitadas, fre-

quências estabelecidas e entrega dos resíduos no Transbordo Municipal. 

As exigências de capacidade técnico-operacional foram dimensionadas de forma propor-

cional à natureza e à extensão do objeto, permitindo a comprovação de experiência mediante ates-

tados compatíveis com os serviços pretendidos, observado o quantitativo mínimo estabelecido no 

Termo de Referência e no Edital. 

Trata-se de atividade operacional delimitada, cuja execução não exige, ordinariamente, 

associação de diferentes especialidades empresariais, utilização simultânea de estruturas técnicas 

de grande porte ou reunião de capacidades complementares extraordinárias. 

A estrutura operacional necessária poderá ser organizada por empresa especializada in-

dividualmente habilitada, inclusive mediante locação de veículos e contratação de serviços auxi-

liares legalmente admitidos, desde que preservadas a responsabilidade integral e a execução di-

reta do objeto. 

A participação de empresas em consórcio, embora legalmente admitida como regra geral 

e acompanhada de responsabilidade solidária entre seus integrantes, demandaria estrutura adi-

cional de coordenação, representação e organização entre diferentes pessoas jurídicas para a exe-

cução de uma operação ordinariamente concentrada em um caminhão e uma equipe operacional. 

No caso concreto, essa estrutura adicional não apresenta vantagem técnica identificada 

em relação à contratação individual, considerando a dimensão da demanda municipal, a natureza 

integrada da coleta, a necessidade de respostas rápidas diante de ocorrências operacionais e a 

conveniência de centralização da interlocução com a fiscalização. 

A Administração busca assegurar que a mesma empresa responsável pela execução das 

rotas também responda diretamente pela disponibilização do veículo, pela organização da equipe, 

pela manutenção dos equipamentos, pelo fornecimento dos insumos, pela substituição dos recur-

sos indisponíveis e pelo atendimento das determinações da fiscalização. 

A opção pela vedação de consórcios não se confunde com a vedação ao parcelamento do 

objeto. Enquanto o não parcelamento decorre da necessidade de contratar uma solução operaci-

onal única e integrada, a vedação à participação consorciada resulta da avaliação quanto à ade-

quação da execução por pessoa jurídica individualmente habilitada, consideradas a dimensão, a 

complexidade e as características específicas do serviço. 

Também se observa que a contratação não exige, como condição de participação, a pro-

priedade prévia do caminhão coletor compactador ou a contratação antecipada dos trabalhado-

res, sendo admitida a comprovação da disponibilidade dos recursos operacionais no momento 

procedimental estabelecido no Edital. 
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Essas condições reduzem a necessidade de associação empresarial para obtenção dos 

meios materiais necessários à prestação dos serviços, preservando a possibilidade de participação 

de empresas que possuam capacidade técnica e jurídica para assumir individualmente as obriga-

ções contratuais. 

Diante dessas características, entende-se que a admissão de consórcios não se mostra 

necessária à viabilização técnica da execução, podendo acrescentar complexidade organizacional 

e administrativa sem benefício proporcional identificado para a presente contratação. 

A restrição deverá ser aplicada de forma uniforme a todos os interessados, sem prejuízo 

da participação de empresas especializadas que atendam individualmente aos requisitos de habi-

litação e às condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

Assim, consideradas a dimensão operacional da contratação, a estrutura ordinária de um 

caminhão e quatro profissionais, a possibilidade de obtenção lícita dos recursos necessários e a 

conveniência administrativa de execução e responsabilidade concentradas, fica tecnicamente 

justificada a vedação da participação de empresas reunidas em consórcio, conforme previ-

são do artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ARTIGO 18, § 1º, INCISO IX, DA LEI Nº 

14.133/2021 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar 

deve demonstrar os resultados pretendidos em termos de economicidade e melhor aproveita-

mento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

No presente caso, a contratação busca assegurar a execução contínua, regular e eficiente 

dos serviços de coleta dos resíduos da coleta convencional, com disponibilização integrada dos 

recursos necessários à operação, evitando a fragmentação das responsabilidades e permitindo 

maior previsibilidade e controle sobre os custos envolvidos. 

 

10.1. Manutenção da regularidade e continuidade da coleta 

O principal resultado pretendido consiste em assegurar que a coleta seja realizada de 

forma contínua, observando as rotas, frequências e horários definidos pela Administração. 

Pretende-se evitar interrupções decorrentes da indisponibilidade de veículo, ausência 

de trabalhadores, falta de combustível, necessidade de manutenção ou ausência de outros insu-

mos necessários à operação. 
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A futura contratada deverá organizar sua estrutura de modo a garantir a continuidade 

dos serviços, inclusive mediante substituição de trabalhadores e disponibilização de veículo com-

patível quando necessário. 

 

10.2. Melhoria da eficiência operacional 

A estruturação integrada da contratação pretende proporcionar maior eficiência na exe-

cução das rotas, mediante utilização coordenada de equipe, veículo e demais recursos operacio-

nais. 

O dimensionamento estabelecido neste estudo considera: 

PARÂMETRO REFERÊNCIA 

Caminhão coletor compactador 01 unidade 

Capacidade mínima do compactador 12 m³ 

Motorista 01 profissional 

Coletores 03 profissionais 

Horário regular 
05h00 às 14h00 (segunda a sexta) e das 

06h00m às 10h00m aos sábados 

Quilometragem semanal 450 km 

Quilometragem média mensal 1.950 km 

Quilometragem anual 23.400 km 

Quantidade estimada de resíduos Até 150 t/mês 

 

Pretende-se que a contratada organize esses recursos de forma eficiente, permitindo o 

cumprimento das rotas dentro do período operacional estabelecido, sem necessidade ordinária 

de horas extraordinárias. 

 

10.3. Melhor aproveitamento dos recursos humanos 

A contratação deverá permitir que a Administração concentre seus recursos humanos 

nas atividades de gestão, acompanhamento e fiscalização dos resultados, em vez de assumir 

diretamente a administração cotidiana da operação. 

A solução evita a necessidade de o Município manter estrutura própria destinada à ges-

tão direta de coletores e motorista, organização de substituições, controle de manutenção de ca-

minhão especializado e aquisição permanente de diversos insumos necessários à coleta. 
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Isso permite melhor aproveitamento dos servidores municipais disponíveis, direcio-

nando-os às atribuições administrativas, fiscalizatórias e de planejamento que permanecem sob 

responsabilidade do Município. 

 

10.4. Melhor aproveitamento dos recursos materiais 

A opção pela contratação de empresa especializada evita a necessidade de o Município 

adquirir e manter, exclusivamente para esta operação, estrutura material própria composta por 

caminhão coletor compactador e respectivos equipamentos. 

A futura contratada ficará responsável pela disponibilização do veículo, manutenção pre-

ventiva e corretiva, pneus, combustível, lubrificantes, ferramentas, uniformes, equipamentos de 

proteção e demais recursos necessários. 

Pretende-se, dessa forma, evitar a imobilização de recursos municipais em bens especi-

alizados cuja aquisição implicaria também custos permanentes de conservação, manutenção e 

substituição. 

 

10.5. Melhor aproveitamento dos recursos financeiros 

Sob o aspecto financeiro, pretende-se que a Administração arque com o custo correspon-

dente ao serviço necessário ao atendimento da demanda, evitando a realização de investimentos 

isolados que não solucionem integralmente a necessidade. 

A concentração dos componentes operacionais em uma única contratação permite que o 

custo da solução seja analisado globalmente, contemplando mão de obra, veículo, combustível, 

manutenção, pneus, uniformes, EPIs e demais elementos necessários. 

A formação do orçamento com base em planilha detalhada de custos também busca pro-

porcionar maior transparência quanto à composição do valor estimado e facilitar a análise da ra-

zoabilidade das propostas apresentadas. 

 

10.6. Redução dos riscos operacionais 

Pretende-se reduzir os riscos de interrupção da coleta mediante atribuição à contratada 

da responsabilidade pela organização integral dos recursos necessários à execução. 

Nesse modelo, eventos ordinários como manutenção do veículo, substituição de pneus, 

faltas de trabalhadores, férias, afastamentos e reposição de equipamentos deverão ser absorvidos 

pela estrutura operacional da empresa, sem transferência dessas obrigações ao Município. 

A concentração da responsabilidade operacional facilita ainda a identificação e a respon-

sabilização por eventuais falhas na execução. 
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10.7. Melhoria da fiscalização e do controle da execução 

Outro resultado pretendido consiste na melhoria das condições de acompanhamento e 

fiscalização contratual. 

A Administração poderá concentrar sua fiscalização em elementos objetivos da presta-

ção, especialmente: 

a) Cumprimento das rotas; 

b) Atendimento das frequências estabelecidas; 

c) Observância do período regular de execução; 

d) Composição da equipe; 

e) Disponibilidade e condições do caminhão; 

f) Utilização de uniformes e equipamentos de proteção; 

g) Regularidade do transporte até o Transbordo Municipal; e 

h) Quantidade efetivamente coletada. 

Esse modelo favorece o controle dos resultados efetivamente entregues, sem necessi-

dade de a Administração gerenciar diretamente os meios internos de organização empresarial da 

contratada. 

 

10.8. Maior controle quantitativo dos resíduos coletados 

A contratação deverá permitir o acompanhamento da quantidade efetivamente coletada 

e entregue ao Transbordo Municipal. 

A adoção de controle mediante pesagem possibilitará formação de histórico mais preciso 

da geração de resíduos, permitindo comparar os quantitativos executados com as estimativas uti-

lizadas neste planejamento. 

Essas informações poderão subsidiar futuras contratações, revisões de rotas, alterações 

de frequências e outras medidas de planejamento da gestão municipal de resíduos. 

 

10.9. Proteção à saúde e segurança dos trabalhadores 

Pretende-se ainda assegurar que os serviços sejam executados em condições adequadas 

de saúde e segurança, mediante fornecimento dos uniformes, equipamentos de proteção e dispo-

sitivos previstos nas normas aplicáveis. 

A futura contratada deverá observar especialmente a NR 6, a NR 38 e o respectivo Pro-

grama de Gerenciamento de Riscos, promovendo as medidas necessárias à prevenção dos riscos 

ocupacionais inerentes à atividade. 
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Esse resultado é relevante tanto para a proteção dos trabalhadores quanto para a regu-

laridade da própria execução contratual. 

 

10.10. Manutenção das condições de limpeza e salubridade 

A regularidade da coleta deverá contribuir para evitar acúmulo prolongado de resíduos 

nas áreas atendidas, promovendo condições adequadas de limpeza urbana e reduzindo situações 

decorrentes da permanência indevida de resíduos nos locais de coleta. 

O cumprimento das frequências previstas deverá proporcionar atendimento adequado 

às diferentes regiões, distritos e localidades abrangidas pelo serviço. 

 

10.11. Resultados consolidados pretendidos 

De forma sintética, a contratação pretende alcançar os seguintes resultados: 

 

RESULTADO PRETENDIDO EFEITO ESPERADO 

Continuidade da coleta Redução de interrupções e atrasos 

Cumprimento das rotas e frequências Atendimento regular das áreas abrangidas 

Estrutura operacional integrada 
Maior coordenação entre equipe, veículo e 

insumos 

Melhor aproveitamento de pessoal municipal Foco em gestão, fiscalização e planejamento 

Redução da necessidade de estrutura material 

própria 

Menor imobilização de recursos em 

equipamento especializado 

Controle dos custos 
Maior transparência da composição do valor 

contratado 

Controle por pesagem Melhoria dos dados sobre quantidade coletada 

Concentração da responsabilidade operacional Maior clareza na apuração de falhas 

Segurança do trabalho 
Redução da exposição inadequada a riscos 

ocupacionais 

Regularidade da limpeza urbana 
Melhoria das condições de salubridade das 

áreas atendidas 

 

10.12. Conclusão 

Com a contratação proposta, pretende-se obter uma solução que concilie continuidade, 

eficiência operacional, economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
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materiais e financeiros disponíveis, em conformidade com a finalidade estabelecida pelo art. 

18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021. 

O resultado esperado não se limita à disponibilização de mão de obra ou equipamentos, 

mas à execução efetiva, regular e mensurável da coleta dos resíduos da coleta convencional, 

com transporte até o Transbordo Municipal e observância das condições técnicas e operacionais 

definidas pela Administração. 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 

DO CONTRATO – ARTIGO 18, § 1º, INCISO X 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar 

deve indicar as providências que deverão ser adotadas pela Administração previamente à cele-

bração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores para fiscalização e gestão con-

tratual. 

No presente caso, antes da formalização da contratação, a Administração deverá adotar 

as providências necessárias para assegurar condições adequadas de acompanhamento, controle 

e fiscalização da execução dos serviços. 

Deverão ser adotadas, especialmente, as seguintes medidas: 

 

a) Designação formal do gestor e dos fiscais do contrato, com respectivos substi-

tutos, observadas as competências previstas na legislação; 

 

b) Orientação dos servidores designados quanto às condições estabelecidas no 

Termo de Referência, edital, contrato e demais documentos da contratação; 

 

c) Disponibilização aos responsáveis pela fiscalização das rotas, frequências, ho-

rários, quantitativos, critérios de pesagem e demais parâmetros necessários ao 

acompanhamento da execução; 

 

d) Definição e organização dos procedimentos de controle das pesagens dos resí-

duos coletados, inclusive quanto à identificação da tara do veículo, registros de 

peso bruto, peso líquido, data, horário e veículo utilizado; 

 

e) Verificação das condições operacionais do Transbordo Municipal para recebi-

mento regular dos resíduos coletados; 
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f) Definição dos procedimentos de comunicação entre a fiscalização e a contra-

tada diante de falhas operacionais, descumprimento de rotas, indisponibilidade 

do veículo ou necessidade de substituição de trabalhadores; 

 

g) Preparação dos instrumentos de registro e acompanhamento da execução, in-

cluindo relatórios, registros de ocorrências, controles de medição e demais do-

cumentos necessários à fiscalização; 

 

h) Verificação da disponibilidade orçamentária e adoção das providências neces-

sárias à formalização da despesa; 

 

i) Conclusão da planilha estimativa de custos e da pesquisa de preços que servirão 

de referência para a contratação; e 

 

j) Consolidação do Termo de Referência e dos demais documentos necessários à 

realização do procedimento licitatório. 

 

A Administração deverá ainda assegurar que os servidores responsáveis pela gestão e 

fiscalização tenham conhecimento suficiente das características do objeto e das obrigações da fu-

tura contratada, especialmente quanto à continuidade da coleta, manutenção da equipe mínima, 

condições do caminhão coletor compactador, fornecimento de EPIs, cumprimento das rotas e con-

trole dos quantitativos coletados. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante ou re-

presentantes da Administração especialmente designados, conforme determina o art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021. 

Dessa forma, as providências indicadas deverão ser adotadas antes do início da execução 

contratual, de modo que a Administração disponha de estrutura administrativa e operacional su-

ficiente para acompanhar adequadamente o cumprimento das obrigações assumidas pela futura 

contratada. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES – ARTIGO 18, § 1º, INCISO XI 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar 

deve identificar a existência de contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas à so-

lução pretendida. 
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No presente caso, a contratação em estudo abrange exclusivamente a coleta dos resí-

duos sólidos domiciliares e seu transporte até o Transbordo Municipal, onde ocorrerá a des-

carga. O próprio ETP estabelece que o transporte posterior dos resíduos até o aterro sanitário e a 

respectiva destinação final não integram o objeto desta contratação. 

Dessa forma, identifica-se como contratação interdependente aquela destinada ao 

transporte dos resíduos a partir do Transbordo Municipal até a unidade de disposição fi-

nal, bem como à correspondente destinação final ambientalmente adequada. 

Embora tais serviços sejam juridicamente e contratualmente distintos da coleta objeto 

deste ETP, existe relação operacional entre eles, uma vez que a adequada gestão dos resíduos de-

pende da continuidade das etapas subsequentes ao recebimento no Transbordo Municipal. 

A Administração deverá, portanto, assegurar a existência e a regularidade da estrutura 

ou contratação responsável pelo transporte e destinação final dos resíduos, de modo a evitar acú-

mulo excessivo no Transbordo Municipal e eventual repercussão sobre a continuidade da coleta. 

Além dessa contratação interdependente, poderão existir serviços ou contratações cor-

relatas relacionados à manutenção e funcionamento da estrutura do Transbordo Municipal, espe-

cialmente quanto à conservação do local, disponibilização dos equipamentos necessários ao rece-

bimento dos resíduos e funcionamento dos mecanismos de controle e pesagem, quando executa-

dos por instrumentos próprios. 

Ressalta-se, entretanto, que tais contratações ou estruturas permanecem fora do objeto 

da presente licitação, não devendo seus custos ser incluídos na planilha de composição do ser-

viço de coleta aqui estudado. 

Assim, para fins deste ETP, considera-se que a principal contratação interdependente é 

aquela relacionada ao transporte e à destinação final dos resíduos após sua descarga no 

Transbordo Municipal, devendo a Administração garantir sua continuidade de forma coorde-

nada com a execução do serviço de coleta. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS – ARTIGO 18, § 1º, INCISO XII 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Prelimi-

nar deve apresentar a descrição dos possíveis impactos ambientais da contratação e das respec-

tivas medidas mitigadoras, inclusive quanto ao consumo de recursos e à logística reversa. 

No presente caso, a atividade de coleta dos resíduos da coleta convencional apresenta 

impactos ambientais predominantemente relacionados à operação do veículo coletor compacta-

dor, ao consumo de combustíveis e lubrificantes, à possibilidade de derramamento de resíduos ou 

líquidos nas vias, à geração de resíduos decorrentes da manutenção do veículo e ao manejo ina-

dequado de materiais utilizados na execução. 
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Ressalta-se que o objeto desta contratação abrange a coleta e o transporte dos resíduos 

até o Transbordo Municipal, não compreendendo o transporte posterior até o aterro sanitário 

nem a disposição final. Estudo Técnico Preliminar 

 

13.1. Emissões atmosféricas e consumo de combustível 

A utilização do caminhão coletor compactador implica consumo de combustível e emis-

são de gases decorrentes da combustão. 

Como medida mitigadora, a contratada deverá manter o veículo em adequadas condições 

de manutenção e regulagem, realizando as intervenções preventivas e corretivas necessárias ao 

seu funcionamento eficiente. 

A organização prévia das rotas e frequências também constitui medida de racionalização 

do consumo, na medida em que busca evitar deslocamentos desnecessários e otimizar a quilome-

tragem operacional. 

 

13.2. Vazamento ou derramamento de resíduos durante a coleta e transporte 

Durante a operação, poderá ocorrer queda de resíduos, vazamento de líquidos ou derra-

mamento de material sobre as vias públicas, especialmente em caso de deficiência de vedação, 

excesso de carga ou falha do equipamento compactador. 

A contratada deverá manter o caminhão e o implemento compactador em condições ade-

quadas de estanqueidade, conservação e funcionamento, adotando providências imediatas diante 

de qualquer ocorrência que possa provocar dispersão de resíduos ou líquidos. 

Havendo derramamento durante a execução, a contratada deverá promover a limpeza 

do local afetado e adotar as medidas necessárias para impedir a continuidade da ocorrência. 

13.3. Manutenção do veículo e do equipamento compactador 

As atividades de manutenção poderão gerar resíduos como: 

a) Óleos lubrificantes usados; 

b) Filtros; 

c) Peças substituídas; 

d) Embalagens contaminadas; 

e) Pneus inservíveis; 

f) Materiais resultantes de manutenção mecânica, elétrica ou hidráulica. 

A contratada deverá realizar a manutenção em instalações adequadas e promover o ge-

renciamento e a destinação ambientalmente correta dos resíduos dela decorrentes, observadas 

as normas aplicáveis. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 240 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

Não será admitido o descarte irregular de óleos, peças, filtros, pneus ou quaisquer outros 

resíduos provenientes da manutenção. 

 

13.4. Óleos, lubrificantes e fluidos 

Os óleos e fluidos utilizados no caminhão e no sistema hidráulico deverão ser armazena-

dos, utilizados e descartados de maneira a prevenir contaminação do solo, da água e das redes de 

drenagem. 

Eventuais vazamentos deverão ser imediatamente contidos e corrigidos. 

Os resíduos sujeitos a sistemas específicos de logística reversa deverão receber destina-

ção compatível com a legislação aplicável, quando pertinente. A Política Nacional de Resíduos Só-

lidos prevê mecanismos de logística reversa para determinados produtos e embalagens e deter-

mina a destinação ambientalmente adequada dos materiais abrangidos. 

 

13.5. Pneus utilizados na operação 

Os pneus substituídos durante a execução deverão receber destinação ambientalmente 

adequada, não sendo admitido seu abandono, descarte em áreas públicas ou armazenamento ir-

regular. 

Quando aplicável, deverão ser encaminhados aos sistemas próprios de coleta, reutiliza-

ção, recapagem, reciclagem ou logística reversa previstos na legislação. 

A recapagem poderá ser utilizada quando tecnicamente admissível e compatível com as 

condições de segurança do veículo. 

13.6. Lavagem e higienização do caminhão 

A lavagem e higienização do caminhão coletor e do implemento compactador deverão 

ser realizadas de forma a evitar lançamento inadequado de resíduos, efluentes, óleos ou outros 

contaminantes no solo, em cursos d'água ou na rede de drenagem pluvial. 

A contratada deverá adotar procedimentos compatíveis com as normas ambientais e sa-

nitárias aplicáveis, utilizando local apropriado para a higienização do equipamento. 

 

13.7. Redução do consumo de materiais e recursos 

Sempre que tecnicamente possível, deverão ser adotadas medidas de racionalização no 

consumo de: 

a) Combustível; 

b) Lubrificantes; 

c) Água utilizada na higienização; 

d) Pneus; 
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e) Peças e componentes; 

f) Materiais e equipamentos utilizados na execução. 

A manutenção preventiva do caminhão e do compactador deverá ser utilizada como ins-

trumento para reduzir consumo excessivo, evitar falhas prematuras e prolongar a vida útil dos 

equipamentos. 

 

13.8. Controle de resíduos não abrangidos pelo objeto 

A equipe deverá estar orientada a comunicar à fiscalização a identificação de materiais 

manifestamente incompatíveis com a coleta domiciliar ordinária, especialmente aqueles que pos-

sam representar risco aos trabalhadores, ao veículo ou ao sistema de transbordo. 

A eventual identificação desses materiais não deverá resultar em manejo improvisado 

ou destinação ambiental inadequada. 

 

13.9. Medidas ambientais gerais 

De forma consolidada, constituem medidas mitigadoras aplicáveis à contratação: 

a) Manutenção preventiva e corretiva do caminhão e do compactador; 

b) Prevenção e correção imediata de vazamentos; 

c) Limpeza de resíduos eventualmente derramados durante a coleta; 

d) Adequada destinação de pneus, óleos, filtros, peças e demais resíduos de manu-

tenção; 

e) Realização de higienização do veículo em local adequado; 

f) Racionalização das rotas e do consumo de combustível; 

g) Utilização dos equipamentos dentro de sua capacidade técnica; 

h) Observância dos procedimentos ambientais e sanitários aplicáveis à atividade; 

e 

i) Adoção de logística reversa para produtos e resíduos sujeitos a esse sistema, 

quando aplicável. 

 

13.10. Conclusão 

Os impactos ambientais identificados são inerentes à atividade de coleta e transporte de 

resíduos sólidos domiciliares, porém podem ser adequadamente prevenidos ou mitigados medi-

ante manutenção regular dos equipamentos, controle operacional, correta destinação dos resí-

duos decorrentes da própria execução e observância das normas ambientais aplicáveis. 
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A contratação, quando executada de acordo com as medidas previstas neste Estudo Téc-

nico Preliminar, mostra-se compatível com a necessidade de realização contínua da coleta e com 

a adoção de práticas destinadas à redução dos impactos ambientais associados à operação. 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1º, 

INCISO XIII, DA LEI Nº 14.133/2021 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Prelimi-

nar deverá apresentar posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o aten-

dimento da necessidade a que se destina. 

Com base nos elementos analisados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 

contratação de empresa especializada para prestação contínua dos serviços de coleta dos resíduos 

da coleta convencional mostra-se tecnicamente adequada e compatível com a necessidade da 

Administração Municipal. 

A solução definida contempla a execução integrada dos serviços, com disponibilização, 

pela futura contratada, da mão de obra necessária, veículo coletor compactador, combustível, ma-

nutenção preventiva e corretiva, pneus, uniformes, equipamentos de proteção individual, ferra-

mentas e demais insumos indispensáveis à continuidade da operação. 

O dimensionamento realizado considerou o histórico de resíduos efetivamente coleta-

dos, as rotas e frequências atualmente necessárias, a quilometragem operacional, a estrutura mí-

nima de pessoal e o veículo adequado à execução do serviço, permitindo estabelecer parâmetros 

objetivos para a futura contratação. 

A solução também delimita de forma clara a responsabilidade da futura contratada, com-

preendendo a coleta dos resíduos nas áreas definidas pela Administração e seu transporte até o 

Transbordo Municipal, não integrando o objeto o transporte posterior até a unidade de disposição 

final. 

A análise das alternativas disponíveis demonstrou que a contratação integrada dos 

meios necessários à execução se apresenta compatível com a necessidade identificada, especial-

mente por concentrar em um único contratado a responsabilidade pela disponibilidade do veí-

culo, equipe, manutenção e demais recursos indispensáveis ao cumprimento das rotas. 

Também foram previstas medidas destinadas à continuidade dos serviços, incluindo 

substituição de profissionais e de veículo quando necessário, de modo a reduzir riscos de parali-

sação da coleta. 

Quanto ao aspecto econômico, a viabilidade definitiva será demonstrada mediante a con-

solidação da planilha de composição de custos e da estimativa do valor da contratação, nos termos 

da metodologia estabelecida no Tópico 6 deste ETP. 
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Diante do conjunto de informações técnicas, operacionais, econômicas e ambientais ana-

lisadas, considera-se adequada e viável a contratação pretendida, recomendando-se o pros-

seguimento da fase preparatória com a elaboração e consolidação do Termo de Referência, plani-

lha estimativa de custos, pesquisa de preços e demais documentos necessários à realização do 

procedimento licitatório. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço em XXXX, na 

cidade de XXX, telefone XXX, e-mail XXX, neste ato, representado por seu procurador legal, para 

realização de todos os atos do credenciamento, o Sr. XXXX, portador do RG N° XX.XXX.XXX-XX, 

CPF sob N° XXX.XXX.XXX-XX, assim DECLARA: 

 

a) Declara conhecer e aceitar as condições constantes neste Edital de Licitação e seus 

Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação e proposta e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

c) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância 

ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

g) Declara que não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas no artigo 14 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de vínculos ou relações 

de parentesco legalmente impeditivos com dirigentes do órgão ou entidade contratante 

ou agentes públicos que desempenhem funções na licitação, fiscalização ou gestão 

contratual; 

h) Declara que não está submetida a sanção administrativa ou judicial vigente cujos efeitos 

impeçam sua participação na presente licitação ou a celebração de contrato com o 

Município de Três Barras do Paraná, observados os limites legais de abrangência das 

penalidades aplicadas. Declara, que está obrigada a informar a Contratante os fatos 

supervenientes impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
Carimbo e Assinatura 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 

XX/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº [XX]/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 

CONTÍNUA DE SERVIÇOS DE COLETA E 

TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES DA COLETA CONVENCIONAL, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A EMPRESA 

XXXX. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 78.121.936/0001-68, com sede na Avenida Brasil, 

nº 245, Centro, Três Barras do Paraná/PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

GERSO FRANCISCO GUSSO, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 

XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede 

em XXXX, neste ato representada por XXXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em 

vista o resultado do Pregão Eletrônico nº XX/2026, Processo Administrativo nº 108/2026, 

ajustam o presente Contrato Administrativo, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelas 

normas municipais pertinentes, pelo Edital, pelo Termo de Referência e pelas cláusulas e 

condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Artigo 92, incisos I, II, III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES DA 

COLETA CONVENCIONAL, COM FORNECIMENTO DE CAMINHÃO COLETOR COMPACTADOR, 

MOTORISTA, COLETORES, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO, PNEUS, UNIFORMES, EPIS, 

FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, INCLUINDO TRANSPORTE ATÉ O 

TRANSBORDO MUNICIPAL, compreendendo o recolhimento, carregamento em caminhão 

coletor compactador, transporte, pesagem e descarga no Transbordo Municipal, situado na Linha 

Kennedy, com fornecimento integral, pela CONTRATADA, de caminhão, equipe, combustíveis, 
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manutenção, pneus, uniformes, equipamentos de proteção individual, ferramentas e demais 

insumos necessários. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Estão expressamente excluídos do objeto a coleta seletiva de 

recicláveis secos, a operação do Transbordo Municipal, o transporte subsequente dos resíduos a 

partir do Transbordo até a unidade de destinação final, o tratamento e a disposição final dos 

resíduos, além dos resíduos perigosos, industriais e demais materiais não abrangidos pela coleta 

domiciliar convencional, nos termos do Termo de Referência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá executar integralmente as rotas, frequências, 

horários e atividades previstas no Termo de Referência e nas representações cartográficas que o 

integram, abrangendo as áreas urbanas, os distritos e as demais localidades expressamente 

delimitadas nos anexos operacionais. 

PARÁGRAFO QUARTO – A execução compreende operação única e integrada, responsabilizando-

se a CONTRATADA pelo resultado da coleta e pelo transporte até a descarga regular no 

Transbordo Municipal, bem como pela disponibilidade e gestão de todos os meios necessários à 

prestação. 

PARÁGRAFO QUINTO – O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, mediante 

remuneração por TONELADA de resíduos efetivamente coletados, pesados, comprovados e 

aceitos, não se contratando postos de trabalho por hora nem locação isolada de veículo. 

PARÁGRAFO SEXTO – Aplicam-se ao objeto as especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº 

[XX]/2026, do Termo de Referência, de seus mapas e anexos, da proposta final adjudicada e da 

planilha analítica de composição e formação de preços aceita pela Administração, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

Artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pelos serviços efetivamente realizados, a CONTRATADA receberá o 

preço unitário adjudicado de R$ XXX por tonelada de resíduos regularmente coletados, pesados, 

comprovados e aceitos, observado o quantitativo estimado de 1.800 (mil e oitocentas) toneladas 

para os primeiros 12 (doze) meses. 

 

ITEM 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

01 1.800 toneladas R$ XX R$ XX 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor global estimado do contrato corresponderá a R$ XXXX, 

calculado pela multiplicação do preço unitário final de R$ XXX/tonelada por 1.800 toneladas 

estimadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A quantidade de 150 (cento e cinquenta) toneladas por mês constitui 

parâmetro estimativo de planejamento, sem garantia de consumo mínimo, franquia mensal, 

remuneração fixa ou obrigação de pagamento da integralidade dos quantitativos previstos. Os 

volumes mensais poderão variar conforme a demanda real. 

PARÁGRAFO QUARTO – Estão incluídos no preço unitário todos os custos diretos e indiretos da 

execução, inclusive salários, adicionais, benefícios, encargos, materiais, pneus, combustível, 

conservação, manutenção, higienização, depreciação ou locação de veículo, seguros, tributos, 

administração, custos de pesagem, deslocamentos, viagens adicionais, ferramentas, 

equipamentos, EPIs, lucro e quaisquer despesas ordinárias necessárias ao integral cumprimento 

do objeto. 

PARÁGRAFO QUINTO – Não serão devidos pagamentos separados por quilometragem, horas de 

trabalho, disponibilização de caminhão ou trabalhadores, pesagem, segunda viagem, transporte 

até o Transbordo, manutenção ou regularização de rotas, ressalvados exclusivamente os casos de 

alteração contratual formalmente autorizada na forma da lei. 

PARÁGRAFO SEXTO – O preço unitário poderá ser atualizado somente nas hipóteses e segundo 

os procedimentos de reajustamento, repactuação ou recomposição extraordinária expressamente 

previstos neste contrato e na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MEDIÇÃO, RECEBIMENTO, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

Artigo 92, incisos V, VI e VIII, e artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A medição dos serviços será mensal, considerando-se exclusivamente 

as toneladas líquidas de resíduos coletados e transportados dentro do objeto, individualmente 

pesadas, documentalmente comprovadas e aceitas pela fiscalização municipal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Antes da primeira operação, a CONTRATADA deverá realizar pesagem 

efetiva do caminhão coletor vazio, em condições normais de operação, em balança apropriada e 

regular, registrando placa, data, horário, local e tara. A tara será novamente aferida quando 

ocorrer substituição do veículo ou alteração relevante que possa modificar o peso próprio, sem 

prejuízo de aferições determinadas pela fiscalização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Cada carga deverá ser pesada ANTES da descarga no Transbordo 

Municipal, apurando-se o peso líquido mediante a diferença entre o peso bruto do caminhão 

carregado e a tara válida do veículo. Havendo mais de uma carga ou viagem no mesmo dia, cada 

uma será individualmente pesada e comprovada. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Os comprovantes deverão apresentar, no mínimo, data, horário, placa 

do veículo, identificação da balança, peso bruto, tara e peso líquido. Os custos de utilização da 

balança, tarifas, deslocamentos e documentos de pesagem serão de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, sem cobrança adicional ao Município. 

PARÁGRAFO QUINTO – Ao final de cada mês, a CONTRATADA apresentará relatório consolidado 

de execução, com identificação dos roteiros cumpridos, datas, cargas, quantidades líquidas, 

comprovantes individualizados de pesagem, alterações operacionais e ocorrências registradas, 

permitindo a conferência pelos fiscais. 

PARÁGRAFO SEXTO – O recebimento e a aceitação dependerão de conferência quantitativa e 

qualitativa pela fiscalização, que poderá solicitar documentos adicionais e determinar diligências, 

correções ou esclarecimentos. Os quantitativos cuja origem, pesagem ou efetiva execução não 

estejam suficientemente comprovados não integrarão a medição aceita até regular 

esclarecimento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – As glosas deverão ser motivadas e proporcionais às parcelas não 

executadas ou insuficientemente comprovadas, assegurada à CONTRATADA a possibilidade de 

esclarecimento e contestação. A ocorrência de falha operacional não autoriza automaticamente o 

não pagamento de tonelagem comprovadamente coletada e aceita, sem prejuízo das sanções 

cabíveis pela irregularidade. 

PARÁGRAFO OITAVO – O faturamento será realizado com base na medição mensal aceita. O valor 

a pagar corresponderá ao produto da quantidade líquida de toneladas válidas e atestadas pelo 

preço unitário contratado, deduzidas as glosas e retenções legal e contratualmente cabíveis. 

PARÁGRAFO NONO – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da Nota Fiscal regularmente emitida, após a conferência e aceitação da medição 

mensal, condicionada à regular liquidação da despesa, mediante transferência bancária para conta 

de titularidade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Havendo erro na Nota Fiscal ou insuficiência de elementos para 

liquidação, a CONTRATADA será notificada para correção; o prazo para pagamento observará o 

recebimento da documentação regularizada, sem prejuízo da exigibilidade de parcela 

incontroversa já regularmente liquidada, quando cabível. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A irregularidade fiscal ou trabalhista superveniente deverá 

ser objeto de notificação e providências administrativas pertinentes, mas não autorizará, por si 

só, retenção indiscriminada do pagamento de serviços efetivamente executados e liquidados, 

ressalvadas as retenções obrigatórias por lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Em caso de atraso imputável exclusivamente à 

CONTRATANTE no pagamento de valor regularmente liquidado e exigível, incidirá atualização 
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monetária pela variação do IPCA/IBGE, calculada proporcionalmente entre o vencimento e o 

efetivo pagamento, sem prejuízo de outros encargos devidos exclusivamente quando legalmente 

previstos e demonstrados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Em caso de indisponibilidade da balança ou impossibilidade 

de obtenção de comprovante válido, a CONTRATADA comunicará imediatamente a fiscalização 

para definição formal de providência excepcional juridicamente admissível, vedado o pagamento 

automático por médias históricas, estimativas ou tonelagem arbitrária. 

 

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO, MOBILIZAÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Artigo 92, incisos IV, VII e XVIII, e artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, contados de 

XXXX, observadas a assinatura do instrumento e sua eficácia legal. A execução material terá início 

mediante Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá mobilizar integralmente os recursos e iniciar 

os serviços no prazo máximo de 03 (três) dias corridos contados do recebimento da Ordem de 

Serviço, após a comprovação dos documentos exigidos para a contratação e conferência das 

condições de operação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A prestação ocorrerá regularmente de segunda-feira a sexta-feira na 

janela operacional das 05h00 às 14h00 e aos sábados das 06h00 às 10h00, conforme as rotas e 

frequências do Termo de Referência e mapas integrantes, sem coleta dominical ordinária, 

ressalvadas alterações excepcionais legitimamente determinadas pela Administração. 

PARÁGRAFO QUARTO – A jornada de referência para planejamento dos custos contempla oito 

horas de trabalho de segunda a sexta-feira, com uma hora de intervalo, e quatro horas aos sábados. 

A conclusão integral antecipada dos roteiros não constitui descumprimento, desde que atendidas 

todas as obrigações contratuais, permanecendo a organização das jornadas, intervalos e 

descansos sob responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUINTO – Alterações de rotas, dias ou sequências de atendimento não poderão ser 

adotadas unilateralmente pela CONTRATADA; ajustes operacionais relevantes dependerão de 

orientação ou autorização da fiscalização, preservados os limites legais de alteração contratual 

quando houver modificação de encargos. 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá assegurar a continuidade da coleta e a 

recuperação dos setores eventualmente prejudicados. Em caso de indisponibilidade do caminhão, 

o restabelecimento em até 48 (quarenta e oito) horas constitui prazo máximo excepcional, não 

autorização de paralisação automática, devendo ser adotadas medidas imediatas para minimizar 

os impactos sanitários e ambientais. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO – A vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, nos termos dos 

artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, até o limite legal de dez anos de vigência total, 

mediante decisão motivada que demonstre interesse público, prestação satisfatória, manutenção 

das condições de habilitação, disponibilidade orçamentária e vantagem dos preços, com termo 

aditivo formalizado antes do encerramento da vigência. 

PARÁGRAFO OITAVO – A prorrogação não constitui direito subjetivo da CONTRATADA. Os 

quantitativos e o valor estimados para eventual novo período deverão ser definidos segundo as 

necessidades atualizadas e as medições históricas, sem prejuízo do regime de remuneração 

unitária. 

PARÁGRAFO NONO – O encerramento ou a transição contratual deverá ser acompanhado pela 

Secretaria gestora, incumbindo à CONTRATADA fornecer registros, comprovantes de pesagem, 

relatórios e informações necessários à conferência final e à continuidade dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA – ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Artigo 92, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais 

previstas no Edital e no Termo de Referência: 

a) Disponibilizar os mapas, roteiros, frequências e informações operacionais ne-

cessários à execução dos serviços e comunicar orientações oficiais por meio do 

gestor e dos fiscais designados; 

b) Expedir Ordem de Serviço e estabelecer os procedimentos de acesso, circulação, 

recebimento e descarga no Transbordo Municipal, situado na Linha Kennedy; 

c) Acompanhar, fiscalizar e registrar a execução contratual, conferindo as rotas, 

os comprovantes de pesagem, os relatórios mensais, a equipe e as condições do 

caminhão; 

d) Notificar a CONTRATADA acerca de irregularidades e determinar medidas cor-

retivas cabíveis, sem exercer subordinação direta sobre os empregados da em-

presa; 

e) Proceder ao recebimento, atesto, liquidação e pagamento dos serviços efetiva-

mente executados, comprovados e aceitos, nos prazos estabelecidos; 

f) Informar, sempre que possível em tempo hábil, alterações operacionais, inter-

dição de vias, indisponibilidade do Transbordo e outros fatos que afetem as ro-

tas; 
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g) Providenciar, direta ou indiretamente, o transporte subsequente e a destinação 

final dos resíduos após sua entrega regular no Transbordo Municipal, ativida-

des não incluídas no presente contrato; 

h) Apreciar tempestivamente pedidos de reajustamento, repactuação, revisão ou 

outras solicitações, mediante decisão motivada de autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A fiscalização da execução não transfere à CONTRATANTE o controle 

dos meios operacionais, a direção dos empregados, os deveres trabalhistas da CONTRATADA ou 

as obrigações ambientais próprias de sua atividade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Artigo 92, incisos XIV, XVI e XVII, e artigos 119 a 121 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Compete à CONTRATADA cumprir integralmente o objeto com pessoal 

e meios próprios sob sua gestão, observadas as condições do Edital, do Termo de Referência, deste 

contrato e de seus anexos, em especial: 

a) Manter na operação ordinária 01 (um) caminhão coletor compactador tipo toco, 

com capacidade volumétrica útil mínima de 12 m³ e idade máxima de 10 (dez) 

anos, 01 (um) motorista habilitado em categoria compatível e 03 (três) coleto-

res capacitados, sem prejuízo de substituições e pessoal de apoio necessários; 

b) Manter caminhão regularmente licenciado, seguro para circulação e operação, 

com compactador funcional, adequado controle de estanqueidade, pneus regu-

lares, dispositivos de segurança, manutenção preventiva e corretiva e condi-

ções sanitárias satisfatórias; 

c) Manter, em ambas as laterais da cabine do caminhão principal e de eventual 

substituto, identificação legível com os dizeres “A SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE 

TRÊS BARRAS DO PARANÁ”; 

d) Disponibilizar e administrar diretamente a equipe, suas substituições, férias, 

jornadas, benefícios, treinamentos e demais exigências trabalhistas e previden-

ciárias, cumprindo os instrumentos coletivos efetivamente aplicáveis, sem im-

posição automática das CCTs utilizadas como paradigma pela Administração; 

e) Fornecer gratuitamente uniformes, EPIs, calçados e materiais de proteção ade-

quados, em quantitativos e periodicidade previstos no Termo de Referência, 

mantendo registros de entrega, treinamento, reposição e fiscalização de uso; 
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f) Observar as NR-1, NR-6, NR-7, NR-38 e demais normas de saúde e segurança 

aplicáveis, assim como o PGR, PCMSO e LTCAT, nas hipóteses legalmente exigí-

veis, mantendo prevenção de riscos do estribo, compactador, trânsito, quedas e 

atropelamentos; 

g) Manter vigentes a licença ou autorização ambiental compatível com coleta e 

transporte de resíduos domiciliares não perigosos e os registros profissionais 

exigidos na habilitação, cumprindo suas condicionantes e comunicando imedi-

atamente suspensão, cancelamento ou alteração relevante; 

h) Cumprir integralmente as rotas e frequências, vedada a formação de depósitos 

temporários de sacos em vias (“bandeira”), recolhendo resíduos dispersos e 

corrigindo imediatamente derramamentos causados pela operação; 

i) Efetuar aferição da tara, pesagem individual antes da descarga, manutenção dos 

comprovantes, apresentação de relatórios mensais e preservação da rastreabi-

lidade, suportando integralmente os custos de balança e pesagem; 

j) Descarregar os resíduos exclusivamente no Transbordo Municipal ou em outro 

local previamente indicado por ordem formal da Administração, sem realizar 

transporte posterior ou destinação final não contratados; 

k) Manter estoque, fornecedores, oficina e meios substitutivos suficientes para 

evitar descontinuidade, comunicando imediatamente falhas, acidentes, ausên-

cias, impedimentos de rota e indisponibilidade operacional; 

l) Indicar preposto com contato efetivo e poderes para atender as determinações 

operacionais da fiscalização, permitindo vistorias e acesso a registros de execu-

ção; 

m) Cumprir obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas, ambientais, sani-

tárias e de trânsito e manter durante toda a vigência as condições de habilitação 

e qualificação exigidas; 

n) Responsabilizar-se pelos danos comprovadamente causados à CONTRATANTE, 

a terceiros, a vias, ao Transbordo ou ao meio ambiente por ato ou omissão im-

putável à sua execução, observados os artigos 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021; 

o) Cumprir regras de lavagem e higienização em locais apropriados, manejo de 

efluentes, destinação de pneus, óleos, peças e demais resíduos de manutenção, 

sem descarga irregular em vias, solo, cursos de água ou drenagem pública; 

p) Não transferir a execução do objeto a terceiro, no todo ou em parte, nem utilizar 

o equipamento da contratação para serviços estranhos que comprometam a 

disponibilidade, a rastreabilidade ou a regularidade da execução; 
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q) Manter registros operacionais e documentos exigíveis pelo período legal, for-

necendo-os à fiscalização e aos órgãos de controle competentes, observada a 

proteção de dados pessoais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços de coleta e 

transporte abrangidos pelo objeto. A vedação não impede a locação de caminhão e a contratação 

de oficinas, fornecedores de combustíveis, pneus, peças e outros serviços materiais auxiliares, 

desde que não se transfira a terceiros a execução dos serviços contratados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA responde pelas obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais vinculadas à execução, observadas as hipóteses legais de 

responsabilidade da Administração, sem criação de vínculo de emprego ou subordinação direta 

entre o Município e os trabalhadores da empresa. 

PARÁGRAFO QUARTO – A utilização de veículo locado ou recurso auxiliar de terceiro não reduz 

a responsabilidade integral da CONTRATADA nem afasta o dever de apresentação dos 

documentos e de atendimento às especificações do objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FRAUDE, DA CORRUPÇÃO E DA INTEGRIDADE 

Artigos 155, 156 e 159 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Federal nº 12.846/2013 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, seus representantes e prepostos deverão atuar com 

probidade, boa-fé e integridade na execução, sendo vedado oferecer, solicitar ou receber 

vantagem indevida, fraudar documentos, pagamentos, comprovantes de pesagem, registros de 

rotas ou praticar atos destinados a prejudicar a fiscalização e a lisura contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem condutas especialmente vedadas a adulteração ou 

duplicação de comprovantes de pesagem, o faturamento de resíduos não coletados, a 

apresentação de medições fictícias, a mistura indevida de cargas, a omissão intencional de 

informações e a fraude na comprovação da execução dos serviços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Indícios de fraude ou corrupção serão apurados em procedimento 

próprio, observado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções administrativas, 

reparação dos danos e comunicações aos órgãos competentes. A apuração conjunta seguirá o 

artigo 159 da Lei nº 14.133/2021 quando cabível. 

PARÁGRAFO QUARTO – Durante a vigência contratual, é vedada a contratação, pela 

CONTRATADA, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que tenha atuado na 

licitação ou exerça função na fiscalização ou gestão contratual, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Artigos 155 a 163 e 166 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA sujeita-se às infrações administrativas descritas no 

artigo 155 da Lei nº 14.133/2021 e no Edital, especialmente inexecução parcial ou total, 

retardamento injustificado, fraude, documentação falsa, comportamento inidôneo, 

descumprimento de obrigações e prática de atos lesivos tipificados em lei. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Poderão ser aplicadas, observados a natureza e a gravidade da infração, 

as circunstâncias do caso concreto e o devido processo legal, as seguintes sanções: 

a) Advertência, na hipótese de inexecução parcial que não justifique sanção mais 

grave; 

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado no 

cumprimento ou na regularização de obrigação contratual, sobre o valor men-

sal estimado de referência correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor 

anual contratado, limitada a 30 (trinta) dias e a 15% (quinze por cento) dessa 

mesma base, por ocorrência. Essa base é exclusivamente sancionatória e não 

constitui valor mensal fixo de remuneração; 

c) Multa compensatória de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor 

total do contrato, para inexecução parcial sem grave dano ou infração de menor 

gravidade; 

d) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do va-

lor total do contrato, para inexecução parcial com grave dano, inexecução total 

ou outras infrações intermediárias; 

e) Multa compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato, para fraude, documentação falsa, comportamento ini-

dôneo ou outras infrações graves; 

f) Impedimento de licitar e contratar por até 03 (três) anos, no âmbito do ente 

federativo sancionador, nos termos do artigo 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 03 (três) a 

06 (seis) anos, com efeitos na Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, nos termos do artigo 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fixação do percentual da multa dependerá de motivação, 

consideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, a reincidência e os demais critérios do artigo 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO QUARTO – A multa moratória poderá ser convertida em compensatória quando 

legalmente admitido, vedada a dupla penalização do mesmo fato; as sanções de advertência, 
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impedimento ou inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, observada a compatibilidade 

legal e a proporcionalidade. 

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação de multa será precedida de oportunidade de defesa no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis. A aplicação de impedimento e declaração de inidoneidade observará 

processo de responsabilização conduzido por comissão com 02 (dois) ou mais servidores estáveis, 

com defesa e alegações finais nos prazos legais. 

PARÁGRAFO SEXTO – A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e aplicada 

pela autoridade legalmente competente. Caberão os recursos administrativos e pedidos de 

reconsideração previstos nos artigos 166 a 168 da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação de sanções não afasta a reparação integral dos danos nem 

impede a cobrança de valores devidos, observados os procedimentos legais, as condições de 

compensação e a preservação do devido processo. 

 

CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Artigo 92, inciso XIX, e artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos 

artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, especialmente por inexecução grave ou reiterada, atraso 

injustificado, desatendimento às determinações regulares da fiscalização, perda das condições 

legalmente necessárias à execução, falência e outras causas legais, observados a motivação e os 

direitos das partes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A extinção por ato unilateral da Administração, consensual ou judicial 

observará os requisitos e procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021, sendo assegurados o 

contraditório e a ampla defesa nas situações legalmente cabíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A extinção não impede a apuração de inadimplementos, multas, 

ressarcimento de danos e pagamento das parcelas regularmente executadas e aceitas, conforme 

a legislação aplicável. 

PARÁGRAFO QUARTO – Havendo encerramento antecipado, a CONTRATADA deverá colaborar 

com a transição operacional, entregar os comprovantes de pesagem, relatórios, registros, 

informações sobre roteiros e documentos necessários ao encerramento e à continuidade do 

serviço público. 

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATANTE poderá utilizar os mecanismos legais para contratação 

do remanescente de serviços ou outras providências destinadas à continuidade da coleta, na 

forma da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS E RESPONSABILIDADE OPERACIONAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA executará os serviços por sua conta e risco 

operacional ordinário, preservada a alocação de responsabilidades definida no Edital, no Termo 

de Referência e neste contrato, sem prejuízo das hipóteses legais de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA não poderá interromper unilateralmente a coleta, 

alterar roteiros, trocar o caminhão por equipamento em desacordo com as especificações, 

descartar resíduos fora do local autorizado ou executar atividades estranhas ao objeto em 

prejuízo da prestação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os casos fortuitos, eventos de força maior, bloqueios de vias, 

suspensão de operações do Transbordo e outras intercorrências relevantes deverão ser 

comunicados imediatamente à fiscalização, com relato dos fatos, das medidas de mitigação e dos 

roteiros afetados, para orientação formal das providências cabíveis. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os empregados da CONTRATADA não manterão vínculo funcional ou 

subordinação direta com a CONTRATANTE. As determinações administrativas relativas ao 

contrato serão dirigidas ao preposto, salvo providências emergenciais necessárias à preservação 

imediata da segurança. 

PARÁGRAFO QUINTO – A tolerância eventual quanto a descumprimento ou atraso não implicará 

novação, renúncia de direitos ou dispensa de obrigação futura, ressalvados os efeitos de decisões 

administrativas formais. 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA observará a legislação de proteção ao trabalho do menor, 

a reserva legal de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados ou aprendizes, quando 

aplicável, bem como as demais obrigações legais e contratuais pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 

Artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A gestão e a fiscalização deste contrato caberão à Secretaria Municipal 

de Agricultura e Meio Ambiente, observadas a Lei nº 14.133/2021, as normas municipais 

aplicáveis e as atribuições dos servidores formalmente designados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Fica indicado como GESTOR do contrato o Sr. CRISTIAN LUDWIG, 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, ou seu substituto legalmente designado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficam indicadas como fiscais do contrato: 

a) MARLETE DAL MAGRO, Engenheira Agrônoma, fiscal titular; 
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b) ALICE CRISTIANE GUIMARÃES ZANQUETTA, Diretora do Departamento de 

Meio Ambiente, fiscal suplente, observadas as portarias ou atos formais de de-

signação. 

PARÁGRAFO QUARTO – Compete à fiscalização acompanhar os horários e roteiros, a 

disponibilização da equipe, as condições do caminhão, o uso de equipamentos de proteção, os 

procedimentos de pesagem, a descarga no Transbordo, a prestação mensal de contas e as 

ocorrências operacionais, formalizando os registros necessários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Os fiscais poderão determinar correções no âmbito de suas atribuições, 

solicitar esclarecimentos, promover vistorias e recomendar glosas ou medidas sancionatórias, 

encaminhando ao gestor ou à autoridade competente as questões relativas a alterações 

contratuais, repactuação, recomposição de preços, sanções e demais providências que 

ultrapassem sua competência. 

PARÁGRAFO SEXTO – A ausência ou impedimento da fiscal titular ensejará atuação da fiscal 

suplente enquanto durar a substituição. A fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA pela adequada execução e pelas consequências dos seus atos e 

omissões. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PARTES INTEGRANTES E ORDEM DE APLICAÇÃO 

Artigos 89 e 92, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Integram e vinculam o presente contrato, independentemente de 

transcrição: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2026; 

b) O Termo de Referência (Anexo I); 

c) O Estudo Técnico Preliminar (Anexo II); 

d) As representações cartográficas e demais anexos operacionais, a proposta final 

vencedora e a respectiva planilha analítica de custos e formação de preços 

aceita pela Administração. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As condições específicas de execução, medição, rotas, frequências, 

caminhão, equipe e segurança previstas no Termo de Referência e seus anexos deverão ser 

observadas integralmente e interpretadas de forma harmônica com o Edital e o presente contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Eventual divergência deverá ser resolvida por interpretação 

sistemática dos documentos e, quando necessário, mediante decisão formal da Administração, 

observadas a vinculação ao edital, a isonomia, a preservação das condições da proposta e a 

legislação aplicável, vedada alteração informal do objeto ou da remuneração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO E EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Artigos 25, § 8º, 92, § 4º, 124, 134, 135 e 136 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços contratados observarão os mecanismos de atualização 

previstos no Edital, no Termo de Referência e neste instrumento, condicionada a adoção da 

repactuação ao efetivo enquadramento da contratação, demonstrado na fase preparatória, como 

serviço contínuo com predominância de mão de obra. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A planilha analítica de composição e formação do preço unitário 

vencedor, apresentada e aceita na fase de julgamento da proposta, integra a base econômica 

original do contrato, discriminando individualmente os custos do motorista, dos três coletores e 

dos componentes operacionais, vedada alteração da estrutura econômica sem justificativa e 

procedimento juridicamente adequado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As parcelas de custos operacionais e de mercado, individualizadas na 

planilha analítica de composição e formação do preço unitário contratado, serão reajustadas pela 

variação acumulada do IPCA/IBGE, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 

data-base vinculada ao orçamento estimado da contratação, observadas as disposições do Edital 

e do Termo de Referência, inclusive quanto à possibilidade de atualização dos valores para mais 

ou para menos. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os custos de mão de obra poderão ser repactuados, após o interregno 

mínimo legal de 12 (doze) meses, mediante requerimento fundamentado da CONTRATADA, 

demonstração analítica dos valores e apresentação do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

efetivamente aplicável, observada a data-base correspondente à categoria profissional e às 

parcelas da proposta originalmente vinculadas ao instrumento coletivo pertinente. 

PARÁGRAFO QUINTO – Admite-se repactuação em momentos distintos para o motorista e os 

coletores quando submetidos a instrumentos coletivos com datas-base diferentes, observada a 

anualidade por grupo de custos e vedada a sobreposição de períodos ou rubricas. 

PARÁGRAFO SEXTO – As convenções coletivas utilizadas pela Administração como referências 

na pesquisa de preços não impõem enquadramento sindical à CONTRATADA; esta deverá 

comprovar a efetiva aplicabilidade dos instrumentos coletivos invocados e dos reflexos 

econômicos juridicamente admitidos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O pedido de repactuação deverá ser instruído com a planilha original, 

planilha revisada, instrumento coletivo aplicável, memória de cálculo do efeito sobre o preço 

unitário por tonelada e documentos comprobatórios pertinentes. O prazo para resposta, após o 
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recebimento da documentação necessária, observará a previsão do artigo 92, § 6º, da Lei nº 

14.133/2021 e os procedimentos da Administração. 

PARÁGRAFO OITAVO – É vedada a aplicação do IPCA sobre parcelas de mão de obra submetidas 

à repactuação e a inclusão, em repactuação, de variações operacionais já contempladas por 

reajustamento da mesma rubrica e período. Todas as atualizações serão refletidas exclusivamente 

no preço unitário por tonelada, sem gerar parcela fixa mensal ou garantia de quantidade mínima. 

PARÁGRAFO NONO – O reajustamento e a repactuação previstos contratualmente poderão ser 

formalizados por apostilamento nas hipóteses do artigo 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Alterações que legalmente dependam de termo aditivo serão formalizadas mediante o 

instrumento próprio. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Fica assegurada a possibilidade de recomposição extraordinária do 

equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

nº 14.133/2021, mediante demonstração de evento extraordinário, repercussão efetiva sobre os 

custos e nexo causal, sem se confundir com oscilações ordinárias de demanda, combustível, 

salários ou demais insumos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Os preços poderão ser ajustados para mais ou para menos 

nas hipóteses do artigo 134 da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação da alteração tributária 

ou legal e de sua efetiva repercussão econômica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E LIMITES 

Artigos 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As alterações do presente contrato dependerão de motivação e 

formalização nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, observadas as competências da 

autoridade administrativa e os limites legais de alteração quantitativa ou qualitativa do objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos e supressões nos limites legais, ressalvadas as hipóteses de ajustes consensuais 

permitidos, vedada a descaracterização do objeto contratado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O quantitativo estimado de 1.800 toneladas e a variação mensal de 

resíduos não constituem autorização automática de acréscimo do valor global ou do quantitativo 

contratado, cabendo ao gestor acompanhar a execução acumulada e propor providências 

administrativas tempestivas. 

PARÁGRAFO QUARTO – Alterações operacionais de itinerário ou programação que não alterem 

o objeto nem os encargos essenciais poderão ser implementadas por orientação formal dentro 

dos limites previstos no Termo de Referência; modificações que alterem substancialmente os 

custos ou o objeto dependerão do procedimento contratual juridicamente adequado. 

mailto:licitacao@tresbarras.pr.gov.br


 

Página 260 de 262 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIAS, RESPONSABILIDADE E RISCOS 

Artigo 92, inciso XII, e artigos 96 a 102 e 121 da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não será exigida prestação de garantia de execução contratual, salvo 

se expressamente prevista no Edital e regularmente constituída na fase procedimental aplicável, 

não podendo ser instituída exigência nova por ocasião da assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os riscos ordinários de disponibilidade do caminhão, custos de 

manutenção, combustível, pneus, substituição de trabalhadores, variação usual das toneladas 

coletadas e produtividade da operação integrarão a responsabilidade da CONTRATADA e deverão 

estar contemplados no preço unitário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os riscos e eventos extraordinários serão avaliados conforme sua 

causa, sua alocação legal ou contratual e as disposições de reequilíbrio econômico-financeiro. Não 

será imputado automaticamente à CONTRATADA o custo de evento atribuível à Administração ou 

de fato extraordinário juridicamente comprovado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Não é adotada matriz de riscos autônoma neste instrumento, sem 

prejuízo das responsabilidades e dos riscos ordinários expressamente definidos no Edital, no 

Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e neste contrato, considerada a legislação 

aplicável ao objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICIDADE, TRANSPARÊNCIA E TRATAMENTO DE DADOS 

Artigos 92 e 94 da Lei nº 14.133/2021 e Lei nº 13.709/2018 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e demais meios oficiais no prazo legal aplicável, 

constituindo a publicidade exigida condição de eficácia do instrumento, nos termos do artigo 94 

da Lei nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As partes deverão utilizar os dados pessoais acessados em razão do 

contrato apenas para finalidades legítimas de sua execução, fiscalização, cumprimento de 

obrigações legais ou exercício regular de direitos, com medidas proporcionais de segurança e 

restrição de acesso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá preservar a confidencialidade de dados 

pessoais de seus empregados e de terceiros obtidos na operação e fornecer à fiscalização apenas 

os elementos estritamente necessários, observados os deveres legais de guarda, transparência e 

informação aos titulares. 
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PARÁGRAFO QUARTO – As comunicações e notificações poderão ocorrer por meios eletrônicos 

oficiais, com registro verificável de recebimento ou ciência, sem prejuízo de formalidades 

especiais legalmente exigidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E ENCARGOS FINANCEIROS 

Artigo 92, incisos VIII e XV, da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária do Município de Três Barras do Paraná:  

a) 10.03.18.541.0016.2.061.000.3.3.90.39.00; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As despesas relativas aos exercícios financeiros subsequentes, 

inclusive em caso de prorrogação, correrão por conta das dotações próprias consignadas nos 

respectivos orçamentos, condicionadas às autorizações e formalizações legalmente exigíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento observará as condições definidas na Cláusula Terceira, 

vedado antecipar pagamento por serviço não executado ou realizar despesa sem os 

procedimentos de liquidação e controle legalmente exigidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUCESSÃO E FORO 

Artigo 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As partes, seus sucessores e representantes legalmente constituídos 

obrigam-se ao fiel cumprimento do presente instrumento, vedada a transferência da execução do 

objeto ou cessão contratual em desacordo com a lei e com as condições deste ajuste. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para dirimir controvérsias decorrentes da execução que não possam 

ser resolvidas administrativamente ou por mecanismo consensual admitido, fica eleito o Foro da 

Comarca de CATANDUVAS, Estado do Paraná, conforme a competência territorial aplicável à sede 

da Administração contratante e o artigo 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, 

preferencialmente por assinatura eletrônica válida, na forma da legislação, facultada a 

participação de testemunhas. 
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Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

GERSO FRANCISCO GUSSO 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CONTRATADA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

Representante Legal 

CONTRATADA 
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